
Ogoverno do presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, inclui um gasto extra autorizado pelo arca-
bouço fiscal na previsão do Orçamento de 2025, mas 
com uma trava para o uso do dinheiro. Um disposi-
tivo incluído no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (PLDO) prevê que o aumento de até R$ 15,7 bi-

lhões em despesas programado para este ano só possa se repetir 
no ano que vem se o crescimento da arrecadação estimada acon-
tecer de fato. O gasto extra em 2024 pode virar permanente e en-
trar no Orçamento de 2025. Mas, se a arrecadação for menor do 
que o esperado atualmente, o gasto precisa ser cortado no ano que 

vem, de acordo com a lei atual do arcabouço. O projeto aprovado 
pela Câmara abre uma margem para que essa "punição" seja veta-
da ou simplesmente ignorada e abriu uma preocupação no merca-
do financeiro. A antecipação foi aprovada por meio um "jabuti" - me-
dida estranha - em um projeto sobre o Seguro DPVAT. O projeto da 
LDO mantém a possibilidade do gasto extra em 2025, facilitando o 
uso do recurso ao colocá-lo no Orçamento, mas coloca uma trava 
a mais para o uso do dinheiro no ano que vem. O texto do projeto 
das LDO esclarece que os recursos "poderão" ser condicionados à 
comprovação de arrecadação, ou seja, o dispositivo não é obriga-
tório, mas sinaliza um caminho traçado.                            PÁGINA 2
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O arcabouço fiscal autoriza o governo a abrir um crédito de R$ 15,7 bilhões em 
2024 para gastos extras caso a projeção de receita para o ano seja mais alta

Governo inclui despesa 
extra no Orçamento

A trava é opcional e terá de ser confirmada pelo Executivo 

RETALIAÇÃO

O COFUNDADOR E CEO DA UNBABEL, VASCO PEDRO, DISSE QUE A IA 
CRIARÁ MAIS EMPREGOS, MAS NÃO SABE AONDE ELES ESTARÃO – e a 
transição será difícil. “Nunca houve uma revolução tecnológica no mundo que 
levasse a mais PIB que não gerasse mais empregos”.                           PÁGINA 8

O PRIMEIRO-MINISTRO DE ISRA-
EL, BINYAMIN NETANYAHU, DIS-
SE A DIPLOMATAS BRITÂNICOS 
E ALEMÃES QUE VAI RESPONDER 
AO ATAQUE IRANIANO contra o 
território israelense. Ante o recado, 
o presidente do Irã, Ebrahim Raisi, 
advertiu que a "menor invasão" de 
Israel teria uma retaliação "maciça". 
A troca de ameaças mantém os ris-
cos de um conflito maior entre Irã e 
Israel em alta, enquanto autoridades 
e diplomatas agem para evitar a es-
calada. O Irã atacou Israel no dia 14 
com 300 mísseis e drones e justifi-
cou a ação como retaliação ao ata-
que aéreo israelense contra a em-
baixada iraniana na Síria, no dia 1 º. 
A grande preocupação das nações 
aliadas é que as respostas alimen-
tem um ciclo de violência no Orien-
te Médio.                            PÁGINA 5

Senado começa a discutir 
mudanças no Código Civil 

O plenário do Senado vai discutir na 
quarta-feira, 17, o anteprojeto de atua-
lização do Código Civil. O trabalho de 
revisão esteve a cargo de uma comis-
são de juristas presidida pelo ministro 
Luis Felipe Salomão, do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). A proposta trata de 
transmissão hereditária de contas nas 
redes sociais e critérios para criação de 
imagens de pessoas mortas por inteli-
gência artificial.                           PÁGINA 7

REDE SOCIAL

NEGOCIAÇÃO

Vibra, Suzano e Petrogal se 
juntam para discutir SAF

A distribuidora de combustíveis Vibra, 
a fabricante de celulose Suzano e a em-
presa de refino Petrogal (Galp) se junta-
ram para discutir uma investida no negó-
cio de combustível de aviação sustentável 
(SAF, na sigla em inglês) a partir do Brasil. 
O anúncio foi feito por executivos das três 
empresas no Web Summit, evento que 
acontece no Rio.                       PÁGINA 3

Reuters

NÍVEL MENOR

Haddad: FMI reconheceu
a  estabilidade da dívida 

BURGER KING

CEO da Zamp diz que 50% 
das vendas são digitais 

Ariel Grunkraut, CEO e presidente da 
Zamp – proprietário e operador do Bur-
ger King, franquia no Brasil – disse que as 
vendas digitais respondem por mais de 
50% do Burger. "As vendas gerais da King 
no Brasil e os clientes preferem fazer pe-
didos digitalmente do que pessoalmente. 
Temos o aplicativo, temos o quiosque de 
auto-encomenda."                       PÁGINA B8

MELHORIA

CCR vai investir R$ 1 bilhão 
para recuperar asfalto

WEB SUMMIT
Divulgação

Aécio quer tornar PSDB 
protagonista na política

PÁGINA 7

PÁGINA 2 PÁGINA B8

RESTAURAÇÃO

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

IBOVESPA IBO 124140.00 −3.15% −4037.00

VALE ON NM 62.11 +1.09% +0.67

PETROBRAS PN N2 39.78 +0.73% +0.29

ITAUUNIBANCOPN N1 31.69 +0.06% +0.02

B3 ON NM 11.24 −0.79% −0.09

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MARFRIG ON NM 9.72 −6.45% −0.67

CVC BRASIL ON NM 1.88 −5.05% −0.10

BRF SA ON NM 17.07 −3.99% −0.71

EZTEC ON NM 13.60 −4.43% −0.63

HYPERA ON NM 28.30 −3.81% −1.12

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

CSNMINERACAOON N2 5.200 +5.48% +0.270

LWSA ON NM 5.03 +3.71% +0.18

VAMOS ON NM 7.660 +2.54% +0.190

TOTVS ON NM 27.09 +2.38% +0.63

MRV ON NM 6.64 +1.22% +0.08

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 37.753,31 -0,12%

S&P 500 5.022,21 -0,58%

NASDAQ 15.683,37 -1,15%

DAX 30 17.770,02 +0,021%

FTSE 100 7.847,99 +0,35%

IBEX 35 10.633,90 +1,02%

124.171,15 ê -0,17%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,243
VENDA
5,243

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,52%ê -0,50%
EURO

COMPRA
5,596

VENDA
5,596

ê -0,02%
LIBRA

COMPRA
6,528

VENDA
6,531

ê -0,64%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 400,68

Comex NY/Onça
2.365,36
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Haddad diz que é importante o FMI 
reconhecer a estabilidade da dívida

O ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, afirmou que a piora nas proje-
ções fiscais do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) para o Brasil, divulgadas 
na quarta-feira, 17, está em linha com 
as alterações no Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO) para 2025, 
apresentado nesta semana e que previu 
metas mais tímidas do governo para os 
próximos anos.

O FMI estima que o Brasil tenha défi-
cit primário de 0,6% do Produto Interno 
Bruto (PIB) neste ano e de 0,3% em 2025, 
conforme o relatório Monitor Fiscal, publi-
cado nesta quarta-feira. As projeções são 
piores que as anteriores, que apontavam 
déficit primário de 0,2% do PIB em 2024 
e superávit de 0,2% no ano seguinte. 

Além disso, o Fundo não vê o governo 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

GASTOS ALTOS

O governo do pre-
sidente da Re-
pública, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva, inclui um 
gasto extra au-

torizado pelo arcabouço fiscal 
na previsão do Orçamento de 
2025, mas com uma trava para 
o uso do dinheiro. Um dispositi-
vo incluído no Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (PLDO) 
prevê que o aumento de até R$ 
15,7 bilhões em despesas pro-
gramado para este ano só pos-
sa se repetir no ano que vem 
se o crescimento da arrecada-
ção estimada acontecer de fato.

O arcabouço fiscal autoriza 
o governo a abrir um crédito de 
R$ 15,7 bilhões em 2024 para 
gastos extras caso a projeção 
de receita para o ano seja mais 
elevada do que o inicialmente 
estimado. 

Atualmente, essa despesa só 
pode ser feita depois do final de 
maio e ainda precisa ser apro-
vada pelo Congresso. Um pro-
jeto aprovado pela Câmara na 
semana passada, porém, ante-
cipa essa abertura e autoriza 
o governo Lula a gastar esse 
dinheiro imediatamente por 
decreto, sem aprovação do 
Legislativo.

O gasto extra em 2024 pode 
virar permanente e entrar no 
Orçamento de 2025. Mas, se a 
arrecadação for menor do que 
o esperado atualmente, o gasto 
precisa ser cortado no ano que 
vem, de acordo com a lei atual 
do arcabouço.

O projeto aprovado pela 
Câmara abre uma margem 
para que essa “punição” seja 
vetada ou simplesmente igno-
rada e abriu uma preocupação 
no mercado financeiro. A ante-
cipação foi aprovada por meio 
um “jabuti” - medida estranha - 
em um projeto sobre o Seguro 
DPVAT.

O projeto da LDO mantém 
a possibilidade do gasto extra 
em 2025, facilitando o uso do 
recurso ao colocá-lo no Orça-
mento, mas coloca uma trava 
a mais para o uso do dinheiro 
no ano que vem.

O governo não incluiu o valor 
no cálculo do limite de despesas 
do Orçamento de 2025. Além 
disso, o montante só poderá 
ser usado se o crescimento da 
arrecadação de 2024 for real-
mente igual à estimativa que jus-
tificou o gasto extra neste ano 
- o que só poderá ser compro-
vado no final de janeiro de 2025. 
Ou seja, se o governo não con-
seguir esse aumento de arre-
cadação, o dinheiro ficará tra-
vado, sem possibilidade de uso.

O potencial de efeitos do dis-
positivo, no entanto, é limitado. A 
medida permite que o gasto seja 
incluído no Orçamento, ainda 
que fique “pendurado” à espera 
de arrecadação, e facilita o uso 
do dinheiro sem necessidade 
de aprovar um novo projeto no 
Orçamento para colocar esse 
gasto nas contas em 2025, favo-
recendo o governo se ele qui-
ser gastar mais no próximo ano.

Além disso, a trava é opcio-

ÂNCORA FISCAL
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nal e terá de ser confirmada pelo 
Executivo no envio do projeto 
de Orçamento para 2025, que 
deve ser encaminhado para o 
Congresso no fim de agosto, e 
na aprovação da peça orçamen-
tária pelo Legislativo, com pre-
visão para dezembro. 

O texto do projeto das LDO 
esclarece que os recursos 
“poderão” ser condicionados à 

comprovação de arrecadação, 
ou seja, o dispositivo não é obri-
gatório, mas sinaliza um cami-
nho traçado pela equipe eco-
nômica.

“O problema foi antecipar os 
R$ 15,7 bilhões em 2024. A ante-
cipação mostra que não existe 
nenhum esforço para evitar o 
aumento de gasto. Se o objetivo 
é esse, qualquer buraco que o 

governo consiga encontrar na 
legislação para gastar, ele vai 
tentar, mesmo condicionando 
à receita”, avalia o economista-
-chefe da Genial Investimentos, 
José Márcio Camargo.

Ao enviar o projeto da LDO, 
o governo justificou a proposta 
por escrito. Mensagem assinada 
pela ministra do Planejamento 
e Orçamento, Simone Tebet, diz 

que a medida foi elaborada para 
dar transparência e previsibili-
dade ao Orçamento em 2025. 
Em outras palavras, a equipe 
econômica do governo só quer 
executar esse gasto extra no 
ano que vem se tiver dinheiro 
em caixa.

“Desse modo, com vistas a 
dar transparência e previsibili-
dade ao processo orçamentá-
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Governo inclui gasto 
extra no Orçamento
A equipe econômica do governo só vai 
executar essa despesa extra no ano que 
vem se tiver dinheiro em caixa para isso

rio, o Projeto prevê que as des-
pesas decorrentes da amplia-
ção do limite devem ser trata-
das como condicionadas, vincu-
lando-se à confirmação da base 
de cálculo, conforme a apura-
ção da arrecadação das recei-
tas em 2024?, diz a mensagem 
assinada por Tebet.

Em resposta à reportagem, 
o Ministério do Planejamento e 
Orçamento afirmou que o dis-
positivo está em linha com o 
arcabouço fiscal. “O art. 14 da LC 
200/2023 (lei do arcabouço) dis-
põe que o acréscimo do limite na 
base de 2025 depende de veri-
ficação da receita realizada em 
2024, o que não estará encer-
rado quando do envio do PLOA 
(Projeto de Lei Orçamentária 
Anual). Dessa forma o meca-
nismo prevê a possibilidade de 
estimar esse espaço e utilizá-lo 
no PLOA, condicionado à sua 
real apuração.”

O projeto não mexe nos R$ 
15,7 bilhões que poderão ser 
gastos em 2024, pois a LDO 
trata somente das regras de 
2025. O que pode acontecer 
é o dispositivo ser alterado no 
Congresso. Se o “jabuti” apro-
vado na Câmara for aprovado 
no Senado e sancionado pelo 
presidente Lula, alterando a lei 
do arcabouço, os parlamen-
tares teriam uma justificativa 
para alterar o projeto da LDO 
de 2025 e manter o gasto extra 
sem amarras no próximo ano.

Os “furos” no arcabouço fis-
cal começaram mais rápido do 
que os dribles feitos no antigo 
teto de gastos. Desde que a nova 
âncora fiscal foi aprovada, em 
agosto do ano passado, R$ 28 
bilhões em despesas foram 
retiradas dos limites de gastos 
vigentes em 2023 e 2024.

Ao falar sobre o “jabuti” apro-
vado pela Câmara, o secretário 
do Tesouro Nacional, Rogério 
Ceron, afirmou que a equipe 
econômica acompanhou a 
negociação da proposta e agiu 
para preservar a espinha dor-
sal do arcabouço. 

Ele refutou as avaliações de 
que a flexibilização fragiliza a 
regra fiscal. “Eu não concordo 
com essa avaliação de que há 
várias alterações sendo fei-
tas no marco fiscal, isso não 
procede. O marco fiscal está 
intacto”, disse. 

“Eu não concordo 
com essa avaliação 
de que há várias al-
terações sendo feitas 
no marco fiscal, isso 
não procede” 

entregando superávit como foi prome-
tido. Pelos cálculos da instituição, o País 
atingiria meta de déficit zero apenas em 
2026, último ano da gestão petista. A par-
tir de 2027, o Brasil voltaria para o azul, 
com superávit de 0,4% do PIB.

“O mais importante para nós é que o 
FMI comece a rever a trajetória da dívida. 
Isso para nós é muito importante, por-
que todo esse esforço tem a ver com 
essa trajetória”, disse Haddad.

O Fundo espera que a dívida pública 
bruta do País alcance 86,7% do PIB neste 
ano, ante 84,7% em 2023. Na projeção 
anterior, o FMI projetava que o indica-
dor chegasse a 90,3% já neste ano, con-
tra 88,1% em 2023. 

“O fato de eles FMI terem melhorado 
substancialmente as projeções da dívida 
brasileira no conceito do próprio FMI 
é muito importante para nós, porque 
no conceito brasileiro, que é um pouco 
diferente, também a trajetória da dívida 
melhora”, avaliou o ministro da Fazenda.

O Fundo calcula o indicador de 
forma diferente, considerando os títu-
los do Tesouro detidos pelo Banco Cen-
tral, que não são levados em conta pelo 
governo brasileiro.

De acordo com Haddad, a melhora 
das projeções do FMI para a tra-

jetória da dívida brasileira tem 
como pano de fundo a revi-

são para cima das projeções 
de crescimento do PIB do 
País.

“Muitas vezes a gente 
olha corretamente para 

o fiscal, que é uma 
variável importante, 

mas não olha para 
o PIB potencial e 

para as expectativas de crescimento da 
economia brasileira”, concluiu Haddad.

O FMI afirmou que os países do 
mundo todo precisam adotar apertos fis-
cais mais rigorosos para conter o avanço 
da dívida pública global no médio prazo. 
Segundo o relatório Monitor Fiscal, divul-
gado na quarta-feira, os países tendem a 
gastar mais e tributar menos em anos elei-
torais, e em 2024 o mundo presenciará 
um número recorde de pleitos nacionais 
- o equivalente a metade da população 
global vai às urnas.

Apesar do apelo, o FMI espera um 
“aperto fiscal moderado”, ainda que insu-
ficiente. O relatório destaca que o déficit 
fiscal, em anos eleitorais, tende a ser 0,4% 
do Produto Interno Bruto (PIB) acima das 
expectativas. 

“Neste ano, os governos devem exer-
cer contenção fiscal para preservar finan-
ças públicas sólidas”, diz o texto.

Como solução, o FMI recomenda que 
os governos eliminem os legados da polí-
tica fiscal da era da pandemia de covid-19 
e da crise energética na Europa e reali-
zem reformas para conter o aumento das 
despesas. As economias avançadas com 
populações envelhecidas devem conter 
as pressões sobre os gastos com saúde. 
Além de reduzir os desembolsos, o FMI 
destaca que é fundamental aumentar a 
arrecadação.

O fundo alerta que, se as políticas atu-
ais permanecerem na mesma toada, os 
déficits primários de um terço das eco-
nomias avançadas e emergentes perma-
necerão acima dos níveis de estabiliza-
ção da dívida em 2029. “Sem mais esfor-
ços, o regresso da política orçamentária 
ao normal pré-pandemia poderá levar 
anos”, alerta o relatório.

“A me-
lhora das 
projeções 
do FMI tem 
como pano 
de fundo a 
revisão do 
crescimen-
to” 

Diário Comercial
Quinta-feira, 18 de abril de 2024
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O relator da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) da 
reforma tributária na Câmara, o 
deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-
PB), afirmou na quarta-feira, 17, 
que vê como “sadia” a antecipa-
ção das frentes parlamentares 
na regulamentação das regras 
da emenda constitucional. Os 
grupos de trabalho formados 
no Congresso para discutir as 
leis complementares apresenta-
ram 13 projetos, antes mesmo 
de o Ministério da Fazenda divul-
gar suas propostas, e exaltaram 
o protagonismo do Legislativo 
no debate. 

A expectativa da coalizão de 
frentes parlamentares é que 
seus projetos tenham priori-
dade na tramitação por terem 
sido protocolados antes. Nesse 
caso, os textos produzidos pelo 
governo seriam apensados (uni-
dos) a essas propostas dos par-
lamentares. A decisão, con-
tudo, depende do presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL). 

O Congresso aprovou em 
dezembro a emenda constitu-
cional que altera a tributação 
sobre o consumo no País, mas é 
preciso regulamentar as mudan-
ças em lei complementar. 

“O governo tem que estar 
aberto para ouvir. Achei fun-
damental e quero parabenizar 
as frentes parlamentares que 
se anteciparam, e eu vejo essa 

antecipação como muito sadia”, 
disse Aguinaldo, durante audi-
ência pública na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico da 
Câmara. O relator foi convidado 
pelo presidente do colegiado, 
Danilo Forte (União Brasil-CE), 
para debater a reforma com as 
frentes parlamentares. 

O secretário extraordinário 
da Fazenda para a reforma tri-
butária, Bernard Appy, também 
foi chamado para a audiência, 
mas pediu para comparecer na 
semana que vem. A intenção 
inicial do governo era apresen-
tar dois projetos de lei comple-
mentar com a regulamentação 
na segunda-feira, 15. A entrega 
dos textos, contudo, foi adiada 
devido a uma viagem do minis-
tro Fernando Haddad e está pre-
vista agora para o dia 22. 

Durante a audiência na 
comissão, os deputados exal-
taram o papel do Congresso na 
regulamentação. O presidente 
da Frente Parlamentar Pelo 
Brasil Competitivo, Arnaldo Jar-
dim (Cidadania-SP), ressaltou 
que o Legislativo foi o protago-
nista tanto na reforma tributária, 
quanto na previdenciária, apro-
vada em 2019. “É o Legislativo 
exercendo as suas prerrogati-
vas”, declarou. 

O presidente da Frente Parla-
mentar do Empreendedorismo 
(FPE), Joaquim Passarinho (PL-

PA), negou que a intenção seja 
confrontar o governo, mas des-
tacou o ineditismo da antecipa-
ção das frentes.

Ele também afirmou que é 
preciso debater com profundi-
dade a regulamentação porque, 
segundo ele, apesar de o debate 
ter durado mais de 30 anos, o 
texto final da PEC da reforma só 
ficou disponível minutos antes 
da votação.

“Não pode ser contra o 
governo, nem contra as pro-

postas, até porque não sabe-
mos quais são as propostas do 
governo. Isso foi algo inédito em 
que 23 frentes parlamentares se 
uniram para que, junto da socie-
dade e do setor produtivo, deba-
terem um tema sem algo previa-
mente apresentado pelo Execu-
tivo”, disse Passarinho.

“É uma sinalização muito 
clara de que se 23 frentes par-
lamentares trabalharam os mais 
diversos temas, eles não deve-
rão ser tão alterados e modifica-

dos com a chegada dos projetos 
do governo”, emendou o presi-
dente da Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA), o deputado 
Pedro Lupion (PP-PR). Um dos 
principais interesses da bancada 
ruralista na tributária é a regula-
mentação da cesta básica nacio-
nal e a desoneração de expor-
tações. 

Aguinaldo afirmou que na 
regulamentação da reforma é 
preciso manter os acordos que 
foram feitos na votação da PEC. 

“Esse é o desafio, mantermos os 
princípios e conceitos que foram 
aprovados, nessa longa, extensa 
e ampla construção e fazer com 
que esses princípios estejam sal-
vaguardados”, declarou o depu-
tado do PP. 

Danilo Forte, por sua vez, 
defendeu que a regulamenta-
ção da tributária seja aprovada 
ainda no primeiro semestre do 
ano. 

“A vinda do (secretário) 
Bernard Appy (à Comissão de 
Desenvolvimento Econômico) vai 
ser muito importante para que 
esse debate possa galvanizar o 
conjunto do Congresso Nacio-
nal”, disse o deputado. 

Os 13 projetos apresenta-
dos pelas frentes parlamentares 
tratam de regimes especiais em 
zonas de exportação e impor-
tação; imposto seletivo; contra-
tos de longo prazo; cesta básica; 
regime específico de combus-
tíveis e biocombustíveis; Zona 
Franca de Manaus e Áreas de 
Livre Comércio; operações com 
bens e serviços submetidos a alí-
quota reduzida; não cumulativi-
dade; fiscalização, coordenação 
e interpretação do IBS e da CBS; 
Zona Franca de Manaus; regi-
mes específicos para saúde e sis-
tema financeiro; regime especí-
fico de tributação de bens imó-
veis; regulamentação de regi-
mes específicos. 

Vibra, Suzano e Petrogal se juntam 
para discutir negócio de SAF no país

A distribuidora de 
combustíveis 
Vibra, a fabri-
cante de celu-
lose Suzano e 
a empresa de 

refino Petrogal (Galp) se junta-
ram para discutir uma investi-
da no negócio de combustível 
de aviação sustentável (SAF, na 
sigla em inglês) a partir do Bra-
sil. O anúncio foi feito por exe-
cutivos das três empresas no 
Web Summit, evento de tecno-
logia que acontece esta sema-
na no Rio de Janeiro.

O chamado ‘cluster’ vol-
tado à SAF ainda está aberto 
e deve receber pelo menos 
mais uma empresa de grande 
porte nas próximas semanas. 
As atividades vão começar com 
um primeiro encontro de exe-
cutivos e técnicos em 14 de 
maio. Depois, serão realiza-
dos encontros periódicos para 
vencer três etapas antes de 
eventual investimento firme 
no setor. Por ora, as empre-
sas vão disponibilizar recursos 
técnicos e podem vir a fazer 
aportes em pesquisa.

Na primeira etapa da coo-
peração, o trio de empresas 
vai discutir estratégias e rever 
estudos sobre o tema. Em um 
segundo momento, será hora 
de viabilizar soluções para SAF, 
com possível atração de star-
tups. A terceira e última fase 
é de negócios, quando as 
empresas vão de fato fazer 
investimentos em tecnologia 
e determinada rota de produ-
ção do biocombustível.

O diretor de Operações 
da Vibra Energia, Marcelo 
Bragança, disse que a com-
panhia olha de forma “bem 
aberta” para oportunidades 
em biocombustíveis e que, 
se fizer sentido, pode partici-
par também da produção de 
SAF, expandindo para dar um 

COOPERAÇÃO

PRIORIDADES

O trio de empresas vai começar a discutir estratégias e rever estudos sobre o tema no Brasil e, num 
segundo momento, pretende viabilizar soluções para SAF, com a possível atração de startups

Divulgação

A Vibra olha de forma “bem aberta” para oportunidades em biocombustíveis e, se fizer sentido, pode participar também da produção de SAF no Brasil 

passo atrás na cadeia, já que 
hoje atua focada na distribui-
ção e comercialização de com-
bustível de aviação.

A Vibra já estuda investi-
mentos junto à Inpasa para 
erguer uma unidade de pro-
dução de metanol verde, com-
bustível que pode ser usado 

por navios. Segundo Bragança, 
uma decisão final de investi-
mento será tomada ainda em 
2024. A Vibra também detém 
participação na Zeg Biogás. 
Seria um passo natural, por-
tanto, entrar em negócios rela-
cionados à SAF, combustível 
de alto valor agregado e com 

demanda crescente nos pró-
ximos anos graças a manda-
tos crescentes na mistura do 
querosene de aviação.

“A palavra chave aqui é 
cooperação, unir forças com 
empresas de referência. O Bra-
sil tem um potencial enorme 
para não ser apenas um expor-

tador de matéria prima para 
SAF. Temos muita biomassa 
e um custo de fabricação de 
combustíveis renováveis muito 
competitivo”, disse Bragança.

Segundo a engenheira de 
Desenvolvimento de Proje-
tos da Petrogal Brasil, Heloisa 
Althoff, a Galp já produz com-

Ribeiro: “o governo tem que estar aberto para ouvir. Achei fundamental e quero parabenizar as frentes parlamentares”

Mario Agra - Câmara dos Deputados

Relator vê como ‘sadia’ antecipação de frentes 
parlamentares na regulamentação da tributária

bustível de aviação e já tem 
como objetivo misturar 5% 
de SAF, chegando à totalidade 
renovável em 2050. Ela desta-
cou as três rotas de fabricação 
de SAF de maior interesse da 
Petrogal, a partir do etanol, do 
metanol e do processo quí-
mico Fischer-Tropsch, que faz 
o hidrotratamento de óleos 
vegetais para gerar diesel 
verde ou SAF

De sua parte, a diretora de 
Novos Negócios da Suzano, 
Alessandra Carazzato, disse 
que a companhia quer fazer 
parte da solução e citou como 
rota possível a produção de 
biocombustíveis por meio de 
biomassa, que no caso da 
companhia seria, sobretudo, 
resíduo de madeira.

Bragança, da Vibra, lem-
brou que 15% das emissões 
globais de gases do efeito 
estufa resultantes de trans-
porte vêm do modal aéreo 
e são consideradas de difí-
cil substituição. Por isso, o 
mundo já trabalha com man-
datos ou previsão de manda-
tos para SAF, caso do Brasil 
a partir de 2027. Com isso, a 
demanda pelo biocombustível 
deve escalar no fim da década.

“O mundo consome 100 
milhões de barris de petróleo 
por dia. Desses, 7 milhões vão 
para combustível de aviação. 
E as emissões da aviação são 
de difícil abatimento por vários 
motivos, como as longas dis-
tâncias percorridas. O SAF tem 
o potencial de ser a alternativa 
mais viável e está crescendo 
exponencialmente”, disse.

Segundo o executivo, em 
2022, foram 300 mil m³ de SAF 
produzidos no mundo, um 
volume que dobrou em 2023 
e deve triplicar em 2024 para 
1,8 milhão de m³ em 2024, 
puxado por mandatos de paí-
ses europeus. 
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O presidente do 
Banco Central, 
Roberto Cam-
pos Neto, fez 
questão de 
destacar, na 

quarta-feira, 17, que a auto-
ridade monetária fará “o que 
for necessário para ancorar a 
inflação”. “É importante repe-
tir”, frisou, em evento promo-
vido pela XP Investimentos, em 
Washington. 

Segundo ele, o BC vê a infla-
ção convergindo no Brasil. “O 
IPCA de março foi surpresa 
boa”, disse, embora na infla-
ção de serviços haja leve dis-
sociação do necessário para 
convergência. “Parece haver 
pressão marginal nos servi-
ços intensivos em trabalho.” 

Campos Neto ressaltou 
ainda o papel que as expec-
tativas de inflação exercem no 
plano de voo do BC. “São muito 

importantes para nós”, disse.
Durante a apresentação 

no evento promovido pela XP 
Investimentos, o presidente 
do Banco Central destacou o 
forte movimento de repreci-
ficação de ativos pelo qual o 
mercado passou nos últimos 
dias, de forma “muito intensa” 
nos países emergentes.

De acordo com Campos 
Neto, o mercado reprecificou 
os próximos passos do Fede-
ral Reserve (Fed, o banco cen-
tral norte-americano) e agora 
parece estar entre um e dois 
cortes de juros nos EUA. “Será 
‘data dependent’”, previu.

Uma vez que há reprecifica-
ção, afirmou, fala-se “mais de 
dívida global” e a volatilidade 
deve crescer no curto prazo. 
“Se os juros estão altos nos 
Estados Unidos, por que há 
tanta liquidez?”, questionou.

Na avaliação do presidente 

REPRECIFICAÇÃO
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do Banco Central, se a dívida 
global eventualmente sugar 
liquidez, é algo a se observar, 
mas mesmo com os juros ele-
vados nos Estados Unidos, as 
condições financeiras pare-
cem acomodatícias. 

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, 
alertou sobre os riscos para 

a política monetária vindos de 
uma possível desancoragem 
da âncora fiscal, uma vez que 
estão relacionadas. “Se você 
perde credibilidade na âncora 
fiscal, fica mais caro para âncora 
monetária”, afirmou.

Ele mencionou a revisão 
fiscal promovida pelo governo 
nesta semana, lembrando que 

normalmente nesses casos os 
prêmios de riscos dos ativos 
costumam aumentar. “Espero 
que não seja caso”, disse, 
acrescentando que a revisão 
foi na direção do que o mer-
cado esperava.

Na avaliação dele, as ques-
tões globais têm tido mais 
impacto nos ativos locais do 

que risco doméstico relacio-
nado à questão fiscal. “Recen-
temente, as incertezas têm 
a ver com reprecificação de 
questões globais”, afirmou. 

Campos Neto destacou 
ainda que o que importa para 
o BC não é o juro real, que está 
bastante elevado, “mas a dife-
rença entre o real e o neutro”.

Alckmin destaca o protagonismo
do Brasil em segurança alimentar 

O presidente da República 
em exercício, Geraldo Alckmin, 
destacou na quarta-feira que 
o mundo enfrenta três gran-
des temas nos quais o Brasil 
é protagonista - segurança ali-
mentar, segurança energética 
e clima. Ele participou da aber-
tura da conferência internacio-
nal ‘50 Anos da Relação Brasil-
-China: Cooperação para um 
Mundo Sustentável’, promovida 
pelo Centro Brasileiro de Rela-
ções Internacionais (CEBRI), em 
parceria com a Academia Chi-
nesa de Ciências Sociais (CASS).

Alckmin destacou indicado-
res, como a queda do risco Bra-
sil e da inflação, além da traje-
tória de redução dos juros e 
avanço do PIB.  Também men-
cionou a aprovação da reforma 
tributária, que trará mais efi-
ciência ao sistema, e a matriz 
energética limpa do País

O vice-presidente afirmou 
que a relação entre os poderes é 
harmônica e, ao mesmo tempo, 
agitada no Brasil. Segundo Alck-
min, este cenário decorre do 
ambiente de diálogo, caracterís-
tico do governo do presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva.
Perguntado sobre como 

avalia a relação entre os pode-
res Executivo e Legislativo – em 
meio a críticas públicas feitas 
pelo presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira 
(PP-AL), ao ministro da Secre-
taria de Relações Institucio-
nais, Alexandre Padilha –, Alck-
min disse que a aprovação 
de reformas relevantes para 
o país comprova a harmonia 
entre estes poderes.

“O governo do presidente 
Lula é o governo do diálogo. 

Quero Celebrar o bom traba-
lho conjunto que foi a reforma 
tributária. Ninguém imagi-
nava, em um primeiro ano 
de governo, aprovarmos uma 
reforma. Isso é fruto do diá-
logo. Ninguém precisa pensar 
igual, mas é importante tra-
balhar junto pelo Brasil”, disse 
Alckmin.

“Sempre tem harmonia 
entre os poderes. Ela é agitada, 
mas tem. É uma agitação posi-
tiva, fruto de diálogo e debate 
na busca pelas melhores solu-
ções”, acrescentou.

EXPORTAÇÕES

Durante o evento, o pre-
sidente em exercício lem-
brou que, atualmente, o Bra-
sil exporta mais para a China 
do que exportava para todo o 
mundo, quando do primeiro 
mandato de Lula.

“Lembro da comemoração 
do Lula, em seu primeiro man-
dato, quando o Brasil superou 
a marca de US$ 100 bilhões 
em exportações. Hoje o Brasil 
exporta para apenas um país, 
a China, US$ 104 bilhões”, afir-
mou Alckmin.

O presidente em exer-
cício reiterou que o poten-
cial da relação entre Brasil e 
China será ainda maior, com 
os investimentos planejados 
por empresas chinesas no Bra-
sil, tanto na área de infraestru-
tura quanto automotiva. Esta, 
inclusive, já anunciou US$ 125 
bilhões em investimentos no 
Brasil, até 2028.

Especialista em 
inventário extrajudicial, 
pós-graduada em 
Direito Privado 
e pós-graduada 
em Planejamento 
Patrimonial
e Sucessório pela 
FGV/SP. Advogada de 
empresa pública e sócia 
do escritório Valadares 
e Fueta Advogados

por 
Fernanda Valadares

PLANEJAMENTO
FAMILIAR

 | PROTEÇÃO E DISPOSIÇÃO DE PATRIMÔNIO NO BRASIL:
     UMA ANÁLISE DA REGULAÇÃO DA HERANÇA

NO BRASIL, AS LEIS QUE regem a 
disposição de patrimônio após o fale-
cimento de uma pessoa têm implica-
ções profundas tanto no âmbito legal 
quanto no social. A legislação rela-
tiva à herança visa não apenas garan-
tir uma distribuição justa dos bens, 
mas também proteger os interes-
ses dos herdeiros, prevenindo con-
flitos familiares e preterições injus-
tas. Uma das medidas mais emble-
máticas nesse sentido é a reserva 
compulsória de pelo menos 50% da 
herança para os herdeiros necessá-
rios, conhecida como legítima.

MAS O QUE EXATAMENTE essa 
“legítima” representa? A legítima 
corresponde a metade do total da 
herança e é destinada obrigatoria-
mente aos herdeiros necessários, 
que incluem filhos, pais e compa-
nheiro. Esse direito garantido por 
lei visa assegurar que tais herdei-
ros recebam sua parcela mínima dos 
bens após o falecimento do proprie-
tário, independentemente de qual-
quer disposição testamentária.

A RAZÃO POR TRÁS DESSA medida 
remonta a princípios de justiça e 
igualdade, fundamentais no orde-
namento jurídico brasileiro. Os her-
deiros necessários são considera-
dos como beneficiários obrigatórios, 
cujos direitos devem ser protegidos 

para evitar situações de desigual-
dade ou exclusão. Ao reservar uma 
parcela significativa da herança para 
esses herdeiros, a lei busca garan-
tir uma base mínima de segurança 
financeira e proteção patrimonial 
para aqueles que têm laços familia-
res diretos com o falecido.

NO ENTANTO, É IMPORTANTE 
ressaltar que dentro do contexto 
da herança, existem nuances impor-
tantes a serem consideradas. Por 
exemplo, a distinção entre herdei-
ros necessários e legítimos é funda-
mental. Os herdeiros necessários são 
aqueles definidos pela lei como bene-
ficiários obrigatórios, enquanto os 
herdeiros legítimos incluem paren-
tes até o 4º grau, abrangendo tam-
bém os herdeiros necessários. Nem 
todo herdeiro legítimo é necessa-
riamente um herdeiro necessário, 
e essa diferenciação é crucial para 
entender como a legislação opera 
na prática.

POR OUTRO LADO, SURGE a ques-
tão da distribuição dos outros 50% 
da herança, uma vez que apenas 
metade é reservada como legítima. 
Isso significa que, caso um pai ou 
mãe deseje beneficiar um filho em 
detrimento de outro, poderá fazê-
-lo utilizando a metade não reser-
vada da herança. Essa prerrogativa 

levanta discussões sobre justiça e 
igualdade na distribuição de bens 
familiares, especialmente em casos 
onde há desigualdade de tratamento 
entre os herdeiros.

ALÉM DISSO, O CONTEXTO fami-
liar e o regime de bens adotado pelo 
casal também influenciam na forma 
como a herança é distribuída. Por 
exemplo, no caso de casais casados 
pelo regime da comunhão parcial de 
bens, metade dos bens do falecido 
pertence automaticamente ao côn-
juge sobrevivente, e a isso dá-se o 
nome de meação, enquanto a outra 
metade compõe a herança deixada 
pelo falecido. Essa dinâmica pode 
afetar significativamente a forma 
como os bens são distribuídos entre 
os herdeiros, especialmente se hou-
ver filhos ou outros herdeiros neces-
sários envolvidos.

ADEMAIS, A QUESTÃO DA autono-
mia testamentária também desem-
penha um papel crucial na regula-
ção da herança no Brasil. Embora 
a reserva compulsória de parte da 
herança para os herdeiros neces-
sários seja uma medida protetiva, a 
outra metade da herança pode ser 
livremente disposta pelo proprie-
tário por meio de testamento. Isso 
significa que, na prática, um indiví-
duo pode escolher beneficiar um 

herdeiro em detrimento de outro, 
desde que respeite as disposições 
legais e formais para a elaboração 
de um testamento válido.

ESSA LIBERDADE TESTAMENTÁRIA, 
no entanto, não está isenta de con-
trovérsias e desafios. A possibilidade 
de desigualdade na distribuição de 
bens entre herdeiros pode gerar con-
flitos familiares e questionamentos 
éticos. Por exemplo, casos onde um 
filho recebe uma parte desproporcio-
nal da herança em comparação com 
seus irmãos podem levantar questões 
sobre justiça e equidade na sucessão 
patrimonial. Mas ao mesmo tempo 
não podemos deixar de lado a ques-
tão de que a vontade do proprietário 
do patrimônio deve ser respeitada. 

DIANTE DESSE CENÁRIO complexo, 
a legislação brasileira enfrenta cons-
tantes desafios na busca por um 
equilíbrio entre a proteção dos her-
deiros necessários e a garantia da 
autonomia e liberdade testamentá-
ria. As leis que regem a herança refle-
tem não apenas preocupações jurí-
dicas, mas também valores sociais 
e éticos que permeiam as relações 
familiares e patrimoniais no país. 
É uma busca contínua por um sis-
tema que promova a justiça, a igual-
dade e a harmonia dentro das famí-
lias brasileiras.

O presidente do BC disse que a instituição 
vê a inflação convergindo no Brasil e o 
IPCA de março foi uma surpresa boa

Campos Neto diz que BC 
fará o necessário para 
ancorar a inflação

“Se você perde credibi-
lidade na âncora fiscal, 
fica mais caro para 
âncora monetária” 

Antonio Cruz - Agência Brasil

Alckmin destaca queda do risco
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Binyamin Netanyahu disse a diplomotas que vai responder ao ataque iraniano contra o território israelense 

5Diário Comercial
Quinta-feira, 18 de abril de 2024

Israel fala em 
responder a 
ataque iraniano

O primeiro-ministro 
de Israel, Binya-
min Netanyahu, 
disse a diplo-
matas britâni-
cos e alemães 

na quarta-feira, 17, que vai res-
ponder ao ataque iraniano con-
tra o território israelense. Ante 
o recado, o presidente do Irã, 
Ebrahim Raisi, advertiu duran-
te um evento em Teerã que a 
“menor invasão” de Israel teria 
uma retaliação “maciça”.

A troca de ameaças man-
tém os riscos de um conflito 
maior entre Irã e Israel em alta, 
enquanto autoridades e diplo-
matas agem para evitar a esca-
lada. O Irã atacou Israel no dia 
14 com 300 mísseis e drones e 
justificou a ação como retalia-
ção ao ataque aéreo israelense 
contra a embaixada iraniana na 
Síria, no dia 1 º.

Na quarta-feira, no entanto, o 
chanceler do Reino Unido, David 
Cameron, reconheceu que vai 
haver uma resposta de Israel, 
apesar de não estar claro como e 
quando deve acontecer. “É claro 
que os israelenses vão tomar a 
decisão de agir”, disse à emis-
sora BBC. “Esperamos que eles 
façam isso de uma forma que 
contribua o mínimo para agra-
var a situação.”

Cameron foi a Jerusalém 
com a ministra das Relações 
Exteriores da Alemanha, Anna-
lena Baerbock, para se encon-
trar com Netanyahu. Na con-
versa, o premiê afirmou que 
Israel “faria o necessário para 
se defender” e garantiu que 
resistiria à pressão externa 
sobre como agir.

Os países do G-7, próximos 

a Israel, discutem sanções eco-
nômicas contra o Irã como puni-
ção pelo ataque, na tentativa de 
dissuadir o governo israelense 
de agir de forma violenta. Entre-
tanto, segundo o gabinete de 
Netanyahu, ele agradeceu aos 
aliados israelenses pelo “apoio 
em palavras e ações”, mas res-
salvou que tomaria as próprias 
decisões.

A grande preocupação das 
nações aliadas é que as respos-
tas alimentem um ciclo de violên-
cia no Oriente Médio, que pode 
desviar o foco da guerra de Israel 
contra o Hamas na Faixa de Gaza 
e se transformar num conflito 
regional com implicações mun-
diais. “O objetivo agora é deter 
o Irã sem maiores escaladas”, 
disse Annalena Baerbock.

Segundo as autoridades, a 
viagem a Israel também teve o 
objetivo de pressionar por um 
cessar-fogo na Faixa de Gaza, 
onde mais de 33 mil palestinos, 
a maioria mulheres e crianças, 
foram mortos.

Desde o ataque do Irã, no 
entanto, as atenções do governo 
israelense foram desviadas para 
o combate com o Irã. O gabi-
nete de guerra se reuniu diver-
sas vezes desde o fim de semana 
sem nenhuma decisão aparente 
sobre a resposta que daria ao 
ataque iraniano.

De acordo com autoridades 
ouvidas sob anonimato, o gabi-
nete considera desde um ata-
que direto ao Irã até um ataque 
cibernético ou assassinatos sele-
tivos, com a finalidade de enviar 
uma mensagem clara ao Irã sem 
provocar uma grande escalada.

Os mísseis e drones enviados 
contra Israel no sábado foram 

a maioria interceptados pelas 
defesas aéreas de Israel com 
o apoio dos EUA, Reino Unido, 
França e Jordânia. Os aliados 
israelenses condenaram o ata-
que, ao mesmo tempo que ape-
lam a uma resposta que não 
aumente ainda mais as tensões 
com o Irã. 

A presidente da Comissão 
Europeia, Ursula von der Leyen, 
afirmou, com relação aos ata-
ques do Irã a Israel no último 
final de semana, que “já pode-
mos ver é que esta ação marca 
uma mudança em direção ao 
confronto aberto”. Em discurso 
na reunião de Defesa do bloco, 
a dirigente disse que o ataque 
nos mostra a natureza da guerra 
moderna. “As armas utilizadas 
eram muito maiores em número 
e poder de fogo do que aquelas 
que foram anteriormente utili-
zadas pelos representantes do 
Irã”, afirmou.

“A segunda conclusão é a 
natureza da defesa. É verda-
deiramente notável a eficácia 
e rapidez com que os siste-
mas de defesa foram capazes 
de interceptar praticamente 
todos os drones e mísseis. Mas 
não é nenhum milagre. Pelo 
contrário, mostra o valor real 
do investimento consistente a 
longo prazo em capacidades 
e tecnologias de defesa avan-
çadas”, disse.

“Acima de tudo mostra o 
valor da construção de parcerias 
e da cooperação com aliados. O 
papel central dos Estados Uni-
dos, do Reino Unido, da França 
e de outros não deve ser subes-
timado. E nem deveria o papel 
dos países árabes na região evi-
tar danos muito maiores”, afir-

DEFESA

A troca de ameaças mantém os riscos de
um conflito maior entre Irã e Israel em alta

Re
ut

er
s

mou von der Leyen.
“Deixem-me ser clara: a 

soberania europeia é necessá-
ria, mas nunca será feita à custa 
dos nossos parceiros e amigos. 
E certamente nunca afetará a 
importância e a necessidade da 
nossa aliança com a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan). Na verdade, uma Europa 
mais soberana, e vocês sabem 
disso, em particular na defesa, 
é vital para o fortalecimento da 

Otan, uma vez que os Estados-
-membros têm clara e simples-
mente um único conjunto de for-
ças”, disse a dirigentes, mencio-
nado o aumento das despesas 
com Defesa.

“A ameaça de guerra pode 
não ser iminente, mas não é 
impossível. Deveríamos estar 
preparados. E isso começa 
com a necessidade urgente de 
reconstruir, reabastecer e trans-
formar as forças armadas dos 

Estados-Membros. Ao fazê-lo, a 
Europa deverá esforçar-se por 
desenvolver e fabricar a próxima 
geração de capacidades opera-
cionais vencedoras de batalhas e 
por garantir que dispõe da quan-
tidade suficiente de material e 
da superioridade tecnológica 
de que poderemos necessitar 
no futuro. Isso significa turbinar 
a nossa capacidade industrial 
de defesa nos próximos cinco 
anos”, afirmou. 

Raisi alertou que a “menor invasão” por Israel traria uma resposta “massiva”

Reuters

Raisi alerta para uma resposta 
massiva se Israel iniciar invasão

RETALIAÇÃO

O presidente do Irã, 
Ebrahim Raisi, alertou na 
quarta-feira, 17, que a “menor 
invasão” por Israel traria uma 
resposta “massiva e dura”, 
enquanto a região se prepara 
para uma potencial retaliação 
israelense após o ataque ira-
niano no fim de semana.

Raisi falou durante um desfile 
anual do exército que foi trans-
ferido para um quartel ao norte 
de Teerã de seu local habitual 
em uma rodovia na periferia sul 
da cidade. 

As autoridades iranianas não 
deram qualquer explicação para 
a mudança e a televisão estatal 
não a transmitiu ao vivo, como 
fez em anos anteriores. 

O Irã está se preparando 
para um ataque de retaliação 
de Israel em seu território ou 
no de aliados. O Irã disse que 
está preparando sua força aérea 
para enfrentar ataques e que 
sua marinha começaria a escol-
tar navios comerciais iranianos 
no Mar Vermelho. 

Teerã também começou a 
evacuar locais na Síria onde a 
Guarda Revolucionária Islâmica 
(IRGC, na sigla em inglês) tem 
uma grande presença, disseram 
autoridades e assessores sírios 
e iranianos.

O IRGC e o grupo militante 
Hezbollah, apoiado pelo Irã, 
reduziram a presença de suas 
autoridades de alto escalão na 
Síria, enquanto as de médio 
escalão estão se mudando de 
seus locais originais no país, dis-
seram porta-vozes sírios. Apenas 
alguns soldados estão ficando 
para trás para defender os arse-
nais. 

Os ministros das Relações 
Exteriores do G7 estão reuni-
dos na ilha turística italiana de 
Capri, em meio a apelos por 
novas sanções direcionadas 
contra o Irã devido ao seu ata-
que contra Israel e mais ajuda à 
Ucrânia para combater a guerra 
da Rússia.

Sob presidência rotativa da 
Itália, os líderes do G7 estudam 
emitir um apelo conjunto para 
que Israel exerça contenção 
após o ataque sem preceden-
tes do Irã no fim de semana, 
envolvendo centenas de dro-
nes, mísseis balísticos e mísseis 
de cruzeiro disparados contra 
o Estado judeu.

O ministro das Relações Exte-
riores italiano, Antonio Tajani, 
disse que a Itália apoia novas 
sanções direcionadas contra 
Teerã, especificamente contra 
os fabricantes dos drones usa-

dos no ataque do fim de semana 
e outros lançados por milícias 
apoiadas por Teerã no Líbano, 
Gaza e Iêmen.

A ministra das Relações 
Exteriores da Alemanha, Anna-
lena Baerbock, também pediu 
novas sanções contra Teerã e 
fez uma visita de última hora a 
Israel antes de chegar a Capri.

O secretário de Relações 
Exteriores britânico, David 
Cameron, disse que pressio-
naria por “sanções coordena-
das contra o Irã” na reunião. Ele 
argumentou que Teerã orques-
tra “grande parte da atividade 
maligna nesta região”, desde o 
Hamas em Gaza, ao Hezbollah 
no sul do Líbano até aos rebel-
des Houthi no Iêmen que estão 
por detrás dos ataques a navios 
no Mar Vermelho.

A guerra de dois anos da 
Rússia na Ucrânia também 
está no topo da agenda, com o 
ministro das Relações Exterio-
res ucraniano, Dmytro Kuleba, 
e o secretário-geral da NATO, 
Jens Stoltenberg, esperados na 
reunião do G7. Kuleba refor-
çaram a necessidade do seu 
país de apoio militar essencial, 
incluindo artilharia, munições 
e sistemas de defesa aérea 
para reforçar a sua capacidade 

à medida que a Rússia avança 
ao longo da linha da frente. 

A Ucrânia deve produzir 26,6 
milhões de toneladas de milho 
no ano comercial 2024/25. O 
volume representa queda de 6% 
ante o estimado para 2023/24, 
de 28,3 milhões de toneladas. 
Contudo, o volume é ligeira-
mente superior ao projetado 
para 2022/23, de 26,2 milhões 
de toneladas. 

A agência destacou que a 
produção de grãos na Ucrâ-
nia permanece não lucrativa 
desde a invasão da Rússia, o 
que levou a uma projeção de 
menor área de cultivo e produ-
ção para o próximo ano comer-
cial 2024/25.

Em relação às exportações, 
a agência projeta um recuo de 
9,35% nos embarques ucra-
nianos de milho, que começa 
em outubro, passando de 
24,6 milhões de toneladas em 
2023/24 para 22,3 milhões de 
toneladas em 2024/25. Os volu-
mes ficam abaixo do estimado 
para 2022/23, de 27,12 milhões 
de toneladas. 

Apesar do recuo, o USDA 
disse que a melhoria logística 
no Mar Negro favorece as expor-
tações e resulta em baixos esto-
ques finais. 
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Nubank investe R$ 800 milhões 
para testar produtos no México
O banco digital chega a dar limites de crédito de apenas R$ 50,00, em um modelo 
de concessão, em que vai testando a capacidade de pagamento do cliente 

CUSTO BAIXO

Reuters

Youssef Lahrech afirma que a base dos modelos de crédito utilizados no Brasil pode ser exportada aos demais mercados, mas a etapa final utiliza ciência de dados

ONubank está in-
vestindo US$ 
150 milhões (o 
equivalente a 
R$ 795 milhões 
pelo câmbio de 

quarta) para testar produtos de 
crédito no México, seu segundo 
maior mercado, depois do Bra-
sil. Os valores estão sendo aplica-
dos nos chamados “testes funda-
mentais”, forma como a fintech 
chama os primeiros passos que 
dá com um determinado produ-
to antes de atingir velocidade de 
cruzeiro. O montante equivale 
a cerca de 20% do portfólio da 
instituição no país, mercado em 
que o banco digital vem tentan-
do acelerar sua expansão.

Em dezembro passado, 
5,2 milhões dos 94 milhões de 
clientes do Nubank estavam no 
México. O país é considerado 
pelo mercado a principal ala-
vanca do crescimento da fintech 
nos próximos anos, em espe-
cial após o lançamento da conta 
digital, vista como um acelera-
dor importante da fidelidade 
dos clientes.

Em um videocast, foi o media-
dor da conversa, o diretor sênior 
de relações com investidores 
e inteligência de mercado do 
Nubank, Jorg Friedemann, que 
trouxe o número de US$ 150 
milhões, ressaltando os gas-
tos com pesquisa e desenvol-
vimento de produtos do banco 
digital no México.

Na conversa, o presidente 
e diretor de Operações da fin-
tech, Youssef Lahrech, afirma 
que a conta digital permite dizer 
“sim” a todos os clientes que bus-
cam o Nubank. Antes, o neo-
banco só operava no México e 
na Colômbia com o cartão de 
crédito, que é concedido após 
análise de crédito.

Lahrech afirma que a base 
dos modelos de crédito utiliza-
dos no Brasil pode ser exportada 
aos demais mercados, sendo 
que a etapa final, ou seja, a aná-
lise propriamente dita dos clien-
tes, utiliza ciência de dados e 
inteligência artificial, e por isso, se 

Chuvas torrenciais em nível 
recorde inundam Dubai

Fortes tempestades atin-
gem os Emirados Árabes Uni-
dos desde segunda-feira, 15, 
provocando níveis recordes de 
chuva e inundações nas princi-
pais rodovias de Dubai. O aero-
porto internacional da cidade, o 
mais movimentado do mundo 
para viagens internacionais, 
ficou alagado e precisou can-
celar voos.

A agência de notícias estatal 
WAM classificou a chuva como 
“um acontecimento climático 
histórico” que superou “tudo o 
que foi documentado desde o 
início do recolhimento de dados 
em 1949”. O nível de chuva che-
gou a 254 milímetros, equiva-
lente às precipitações registra-
das pelos Emirados Árabes Uni-
dos em dois anos.

As chuvas começaram na 
noite de segunda-feira, mas 
intensificaram-se por volta das 
9h locais de terça-feira, 16, e 
continuaram ao longo do dia, 
despejando mais chuva e gra-
nizo na cidade sobrecarregada. 
No final de terça-feira, mais de 
142 milímetros de chuva caí-
ram em Dubai em 24 horas. Em 
média, por ano, 94,7 milímetros 

são registrados na região.
A chuva gerou um grande 

engarrafamento nas rodovias 
de seis pistas e um homem de 
70 anos morreu em Ras Al Khai-
mah, segundo a polícia. 

No aeroporto, vídeos publi-
cados nas redes sociais mos-
tram aeronaves circulando por 

pistas inundadas. A administra-
ção do aeroporto afirmou que 
as enchentes deixaram “opções 
de transporte limitadas” e afe-
taram os voos, já que as tripu-
lações das aeronaves não con-
seguiram chegar ao campo de 
aviação. “A recuperação levará 
algum tempo”, disse o aero-

porto na plataforma social X.
A chuva também caiu no 

Bahrein, Omã, Catar e Arábia 
Saudita. No entanto, as chu-
vas foram intensas nos Emira-
dos Árabes Unidos. Uma razão 
pode ter sido a “semeadura 
de nuvens”, na qual pequenos 
aviões operados pelo governo 

CONFUSÃO

adapta aos diferentes contextos.
O que muda entre os mer-

cados é a forma como os clien-
tes usam cada produto. “Car-
tões de crédito no Brasil tendem 
a ser muito mais transacionais, 
enquanto no México é diferente, 
o rotativo tende a ser mais uti-
lizado”, afirma ele. O cartão de 
crédito foi o primeiro produto 
do Nubank nos três mercados.

A aplicação de tecnologia 
não substitui práticas tradicio-
nais na indústria financeira, 
segundo Lahrech. Entretanto, 
de acordo com o chefe global 
de Risco de Crédito da fintech, 
Ravi Prakash, a união das duas 
coisas é o grande desafio.

“Não conheço nenhuma fin-
tech que tenha de fato decifrado 
o negócio de crédito além do 
Nubank”, diz. E mesmo na com-
paração com os grandes bancos, 
o executivo diz que o Nubank 

consegue mudar de um modelo 
para outro mais evoluído “em 
questão de meses”, enquanto 
os bancões levam “anos” para 
fazer uma mudança similar.

Nos testes fundamentais, 
afirma, o Nubank consegue 
detectar os impactos de mudan-
ças na economia, no compor-
tamento do consumidor ou no 
ambiente competitivo nos ris-
cos de crédito e vai calibrando o 
que emprestar. “Em nossa filoso-
fia, a decisão de correr mais ou 
menos risco é quase que intei-
ramente pautada por dados e 
testes”, diz Prakash.

O banco digital chega a dar 
limites de crédito de apenas R$ 
50,00, em um modelo de con-
cessão chamado “low and grow”, 
em que vai testando a capaci-
dade de pagamento do cliente. 
E para que essa estratégia tenha 
retornos com valores tão baixo 

de empréstimo, Ravi observa que 
a estrutura de custos precisa ser 
muito eficiente. Por isso, não fun-
ciona em um banco tradicional

O banco digital, por exem-
plo, por não ter agências, tem 
estrutura de custo muito baixa. 
“Temos custo quase zero de 
aquisição do cliente”, comenta. 
Na fintech, 61% dos clientes 
usam o Nubank como seu prin-
cipal banco.

O executivo afirmou, por 
outro lado, que conceder limi-
tes iniciais baixos não funciona 
junto aos clientes de alta renda. 
O Nubank tem como um dos 
focos neste ano ganhar espaço 
neste segmento, que faz tran-
sações com valores mais ele-
vados e que tem risco de cré-
dito menor. Segundo Prakash, o 
cliente do Ultravioleta, segmento 
de alta renda do banco digital, 
já entra no Nubank com limite 

mais alto.
Na terça, o Nubank anunciou 

que para financiar seus inves-
timentos no México, fará um 
aporte de US$ 100 milhões (o 
equivalente a R$ 526 milhões), 
incluindo os recursos que usará 
para desenvolver produtos de 
crédito no país. Com a nova capi-
talização, o investimento total na 
operação mexicana, desde 2019, 
subiu para US$ 1,4 bilhão, o que 
equivale a R$ 7,4 bilhões.

Ainda em suas operações 
internacionais, na semana pas-
sada, o banco digital anunciou 
que obteve um empréstimo de 
US$ 150 milhões (o equivalente 
a R$ 755 milhões) junto ao DFC, 
agência de fomento dos Estados 
Unidos. O banco lançou recen-
temente uma conta digital no 
país, a Cuenta Nu, que segundo 
o comunicado tem uma fila de 
400 mil interessados. 

Livro Bege 
aponta alta
modesta 
da inflação

Os aumentos de preços 
foram modestos, em média, 
ocorrendo aproximadamente 
ao mesmo ritmo do último 
relatório nos Estados Unidos, 
aponta o Livro Bege do Federal 
Reserve (Fed). Segundo a publi-
cação, divulgada na quarta-
-feira, 17, as perturbações no 
Mar Vermelho e o colapso da 
Key Bridge de Baltimore cau-
saram alguns atrasos no trans-
porte, mas até agora não leva-
ram a aumentos generalizados 
de preços. 

Os movimentos nos pre-
ços das matérias-primas foram 
mistos, mas seis distritos regis-
traram aumentos moderados 
nos preços da energia. Con-
tatos em vários distritos rela-
taram aumentos acentuados 
nas taxas de seguro, tanto para 
empresas como para proprie-
tários de casas. Outro comen-
tário frequente foi que a capa-
cidade das empresas de repas-
sar os aumentos de custos aos 
consumidores enfraqueceu 
consideravelmente nos últimos 
meses, resultando em margens 
de lucro menores. 

No geral, os contatos espe-
ravam que a inflação se man-
tivesse de estável a um ritmo 
lento no futuro. Ao mesmo 
tempo, os contatos em alguns 
distritos - principalmente fabri-
cantes - perceberam riscos 
ascendentes para a inflação a 
curto prazo, tanto nos preços 
dos fatores de produção como 
nos preços dos produtos.

A atividade econômica se 
expandiu ligeiramente, em 
geral, desde o final de fevereiro 
nos Estados Unidos, segundo o 
Livro Bege do Federal Reserve 
(Fed). Dez dos doze distritos 
registraram um crescimento 
ligeiro ou modesto - acima 
dos oito no relatório anterior, 
enquanto os outros dois não 
reportaram alterações. Os gas-
tos dos consumidores quase 
não aumentaram em geral, 
mas os relatórios foram bas-
tante mistos entre os distritos, 
aponta o documento. 

Vários relatórios mencio-
naram fraqueza nas despesas 
discricionárias, uma vez que 
a sensibilidade dos consumi-
dores aos preços permane-
ceu elevada, segundo o Livro 
Bege. A atividade industrial 
diminuiu ligeiramente, uma vez 
que apenas três distritos repor-
taram crescimento no setor. 
Os contatos reportaram ligei-
ros aumentos na atividade de 
serviços não financeiros, em 
média, e os empréstimos ban-
cários permaneceram pratica-
mente estáveis. As perspecti-
vas econômicas entre os con-
tatos foram cautelosamente 
otimistas, no geral, aponta o 
Livro Bege.

O emprego aumentou glo-
balmente a um ritmo ligeiro 
nos Estados Unidos, com nove 
distritos reportando aumentos 
muito lentos ou modestos, e 
os restantes três sem indica-
rem alterações no emprego, 
segundo o Livro Bege do Fede-
ral Reserve (Fed). Segundo a 
publicação, a maioria dos distri-
tos notou aumentos na oferta 
de mão de obra e na qualidade 
dos candidatos a empregos. 

Apesar das melhorias na 
oferta de mão de obra, mui-
tos distritos descreveram uma 
escassez persistente de candi-
datos qualificados para deter-
minados cargos, incluindo 
maquinistas, trabalhadores 
do comércio e trabalhadores 
do setor hoteleiro. 

Os salários cresceram a um 
ritmo moderado em oito distri-
tos, com os restantes quatro 
registrando apenas aumentos 
ligeiros a modestos. Os con-
tatos afirmaram que as taxas 
anuais de crescimento sala-
rial regressaram recentemente 
às suas médias históricas. No 
geral, os contatos esperavam 
que a procura e a oferta de tra-
balho se mantivessem relati-
vamente estáveis, com novos 
ganhos modestos de emprego 
e uma moderação contínua do 
crescimento salarial de volta 
aos níveis pré-pandemia. 

JUROS

voam através das nuvens quei-
mando chamas especiais de sal. 
Essas explosões podem aumen-
tar a precipitação.

Reportagens locais cita-
ram meteorologistas do Cen-
tro Nacional de Meteorologia 
dizendo que realizaram seis 
ou sete voos de semeadura 
de nuvens antes das chuvas. 

Dados de rastreamento 
de voo analisados pela agên-
cia Associated Press mostra-
ram que uma aeronave afiliada 
aos esforços de semeadura 
de nuvens dos Emirados Ára-
bes Unidos voou pelo país na 
segunda-feira. O centro não res-
pondeu às perguntas da Asso-
ciated Press na quarta-feira, 17.

O National, um jornal estatal 
de língua inglesa em Abu Dhabi, 
citou um funcionário do cen-
tro, sob condição de anoni-
mato, afirmando que não ocor-
reu nenhuma semeadura de 
nuvens na terça-feira, sem reco-
nhecer quaisquer voos ante-
riores.

Os Emirados Árabes Unidos, 
que dependem fortemente de 
usinas de dessalinização que 
consomem muita energia para 
fornecer água, realizam a seme-
adura de nuvens, em parte para 
aumentar suas águas subterrâ-
neas escassas e limitadas. 

Cientistas também afirmam 
que as mudanças climáticas em 
geral são responsáveis por tem-
pestades extremas, secas, inun-
dações e incêndios florestais 
mais intensos e frequentes em 
todo o mundo. 

A chuva gerou um grande engarrafamento nas rodovias de seis pistas e um homem de 70 anos morreu em Ras Al Khaimah

Reuters
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TCU vai fazer auditoria
em contratos da Starlink 

A Comissão de Fiscaliza-
ção Financeira e Controle da 
Câmara dos Deputados apro-
vou na quarta-feira, 17, reque-
rimento para que seja realizado 
uma auditoria, junto ao Tribu-
nal de Contas da União (TCU), 
para apurar possíveis irregula-
ridades em contratos da Star-
link, empresa do empresário 
Elon Musk que presta serviços 
de internet via satélite.

O requerimento solicita a 
investigação sobre a aplicação 
dos recursos públicos e uma ava-
liação do programa de conecti-
vidade de escolas, que envolve 
o Ministério das Comunicações, 
da Educação, a Entidade Admi-
nistradora da Conectividade 
de Escolas (EACE) e o Grupo 
de Acompanhamento do Cus-
teio a Projetos de Conectividade 
de Escolas (Gape). Segundo o 
deputado e autor do projeto, 
Aureo Ribeiro (Solidariedade-
-RJ), desde 2023, são solicitadas 
informações sobre possível dire-
cionamento à contratação da 
empresa.

O texto afirma que, em abril 
de 2024, o Ministério Público 

que atua junto ao TCU (MP-TCU) 
pediu que o órgão solicitasse 
esclarecimentos ao governo 
federal sobre a existência de 
contratos com a empresa de 
internet Starlink. O órgão che-
gou a encaminhar uma repre-
sentação para solicitar a identifi-
cação e a extinção de contratos 
do poder público com empresas 
do empresário.

As suspeitas já foram objeto 
de audiência pública na Casa, 
realizada em dezembro de 2023. 
Na justificativa, o requerimento 
mostra uma reportagem, que 
revelou que o Ministério das 
Comunicações lançou uma lici-
tação para levar internet a pra-
ças públicas com uma veloci-
dade que apenas a empresa de 
satélites oferece no Brasil.

Os parâmetros exigidos para 
5 mil pontos foram superiores 
àqueles que haviam sido estipu-
lados pelo Ministério da Educa-
ção para escolas e dos quais o 
ministro Camilo Santana decidiu 
recuar após o Estadão mostrar 
que somente a Starlink conse-
guia atender os requisitos téc-
nicos exigidos.

CONECTIVIDADE

Costa aprova sete emendas

Agência Brasil

Relator acata 
sugestões da 
oposição para 
cota racial 

Na tentativa de fazer avançar 
no Senado a proposta que pror-
roga a cota racial para concurso 
público, o relator do projeto de 
lei (PL), senador Humberto Costa 
(PT-PE), acatou, total ou parcial-
mente, sete emendas apresen-
tadas por senadores, a maioria 
da oposição. O novo relatório 
foi apresentado na quarta-feira 
(17) na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ).

Entre os pedidos acatados, 
está a redução de 25 para dez 
anos de prazo de vigência da 
nova lei e a exclusão de cotas 
específicas para indígenas nos 
concursos para o Ministério dos 
Povos Indígenas e a Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas 
(Funai).

Costa ainda acatou o pedido 
para excluir o artigo que pre-
via metas de representatividade 
étnico-racial nos quadros do ser-
viço público, a exemplo da ocu-
pação dos cargos de chefia, que 
deveria respeitar a proporção 
populacional dos grupos raciais 
calculados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE.) 

Outras emendas acatadas 
pelo relator criaram novas regras 
para verificação da raça do par-
ticipante do concurso, como a 
exigência de normas padroni-
zadas nacionalmente, e também 
mais diretrizes para o combate 
às fraudes.

Com o novo relatório apre-
sentado, foi concedido novo 
pedido de vista para os sena-
dores analisarem as mudan-
ças. A votação do projeto, com 
isso, foi adiada para próxima 
quarta-feira (24). O PL tramita 
em caráter terminativo na CCJ. 
Ou seja, caso aprovado, deve 
seguir direto para Câmara dos 
Deputados.

“Entendo que as modifi-
cações todas que nós fize-
mos foram no sentido de aca-
tar emendas. A maioria esma-
gadora produzida pela pró-
pria oposição”, disse Costa. As 
mudanças atendidas pelo rela-
tor foram solicitadas por sena-
dores como Alessandro Vieira 
(MDB-SE), Flávio Bolsonaro (PL-
RJ), Carlos Viana (Podemos-MG), 
Magno Malta (PL-ES) e Rogério 
Marinho (PL-RN).

Em relação à lei atual, o 
PL amplia de 20% para 30% 
as vagas destinadas às cotas 
raciais, incluindo ainda indíge-
nas e quilombolas. Atualmente, 
as cotas raciais em concursos 
públicos, ou processos seletivos, 
são destinadas apenas à popula-
ção negra. A legislação em vigor, 
aprovada em 2014, perde seus 
efeitos em junho deste ano.

Devido ao prazo para o venci-
mento das regras atuais de cotas 
raciais para concursos públicos, 
o relator Humberto Costa apelou 
para que o projeto fosse votado 
ainda nesta quarta-feira.

“Temos um concurso em 
andamento e, se essas regras 
não estiverem explícitas e cla-
ras, podemos ter grandes pro-
blemas com judicializações, 
principalmente no processo de 
posse dessas pessoas, porque 
os concursos devem acontecer 
na vigência da atual lei, e o pro-
cesso de tomada de posse e 
incorporação ao serviço público 
vai acontecer a posteriori”, des-
tacou Costa.

Líder da oposição, Rogério 
Marinho destacou que a maté-
ria é bastante controversa e que 
é preciso debater mais a ques-
tão das cotas raciais. “É humana-

CONCURSO
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Senado debate mudanças 
no Código Civil no Brasil

O plenário do Se-
nado vai dis-
cutir na quar-
ta-feira, 17, o 
anteprojeto de 
atualização do 

Código Civil. O trabalho de revi-
são esteve a cargo de uma co-
missão de juristas presidida pelo 
ministro Luis Felipe Salomão, do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
A proposta trata de transmissão 
hereditária de contas nas redes 
sociais, critérios para criação de 
imagens de pessoas mortas por 
inteligência artificial, ampliação 
do conceito de família, reconhe-
cimento jurídico de pets e regula-
mentação da doação de órgãos.

A comissão de 40 juristas 
que elaborou a reforma do 
Código Civil foi instaurada em 
agosto do ano passado pelo 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG). Foram pro-
postas alterações em todos os 
livros do código e a criação 
de um novo, que vai regular o 
direito digital.

O Código Civil é um conjunto 
de normas que impactam o dia 
a dia dos cidadãos brasileiros, 
como regras sobre casamento, 
divórcio, herança e contratos. A 
atual legislação foi sancionada 
em 2002 e entrou em vigor no 
ano seguinte, em substituição à 
lei anterior, de 1916. Até 2023, o 
Congresso havia feito 63 altera-
ções no código. A proposta de 
mudanças feita pelo colegiado é 
ampla e sugere mais de mil revi-
sões e atualizações na lei.

Em um capítulo nomeado 
“Direito Digital”, os juristas defi-
niram que os brasileiros pode-
rão transmitir o seu “patrimô-
nio digital” em testamento. O 
objetivo da mudança é garan-
tir aos sucessores a possibili-
dade de acessar conteúdos do 
falecido na internet e “pleitear a 
exclusão da conta ou a sua con-
versão em memorial, diante da 
ausência de declaração de von-
tade do titular”.

Em caso de ausência de 
herdeiros, as contas nas redes 
sociais do falecido serão exclu-
ídas após 180 dias da compro-
vação do óbito.

A comissão definiu que o 

TESTAMENTO

Os juristas definiram que os brasileiros poderão transmitir o seu “patrimônio digital” 
em testamento, ou seja, os sucessores poderão acessar conteúdos do falecido na web

Geraldo Magela - Agência Senado

Sessão no Senado que discutiu mudanças no Código Civil: os juristas estabeleceram que a criação de imagens de pessoas, vivas ou falecidas, é permitida

“patrimônio digital” dos brasi-
leiros é composto de “dados 
financeiros, senhas, contas de 
mídia social, ativos de cripto-
moedas, tokens não fungíveis 
ou similares, milhagens aéreas, 
contas de games e jogos ciber-
néticos, conteúdos digitais como 
fotos, vídeos, textos, ou quais-
quer outros ativos digitais, arma-
zenados em ambiente virtual”.

A reforma também incorpo-
rou pontos do PL das Fake News, 
ao propor que as plataformas 
digitais podem ser responsabi-
lizadas administrativamente e 
civilmente por danos causados 
por conteúdos de usuários. Tam-
bém está prevista a punição das 
empresas por “descumprimento 
sistemático” de deveres e obri-
gações previstas no Código Civil.

No mesmo capítulo, a comis-
são de juristas também buscou 
garantir os direitos fundamen-
tais e a implementação de sis-
temas confiáveis de inteligência 
artificial (IA). Segundo os propo-
nentes, é necessário que as pla-
taformas sejam transparentes, 
auditáveis, rastreáveis e super-
visionadas por seres humanos.

O grupo também propôs 

uma legislação específica para 
garantir que o uso das tecnolo-
gias “em áreas relevantes para 
os direitos fundamentais e de 
personalidade” seja monitorado 
e regulamentado.

Os juristas também estabe-
leceram no relatório que a cria-
ção de imagens de pessoas, 
vivas ou falecidas, é permitida 
desde que haja consentimento 
expresso. Nesses casos, o con-
teúdo fica sujeito à lei de direitos 
autorais e é obrigatória a men-
ção do uso de IA.

Em julho do ano passado, 
a veiculação de um comercial 
da Volkswagen que recriou a 
imagem e a voz da cantora Elis 
Regina, morta em 1982, por 
meio de IA, provocou polêmica 
sobre a recriação da imagem de 
personalidades mortas.

Após a repercussão do 
comercial, a deputada federal 
Benedita da Silva (PT-RJ) apresen-
tou um projeto de lei na Câmara 
com a intenção de regulamen-
tar o uso da tecnologia. A pro-
posta de Benedita estabelece 
que as imagens somente pode-
rão ser recriadas se o artista per-
mitir em seu testamento. A pro-

posta ainda aguarda por apre-
ciação das comissões da Casa.

A nova proposta do Código 
Civil também busca modificar 
o conceito de família. O texto 
vigente estabelece que tanto o 
casamento civil quanto a união 
estável ocorrem entre “o homem 
e a mulher”. O relatório apresen-
tado, por sua vez, prevê que o 
“casamento se realiza quando 
duas pessoas livres e desimpedi-
das manifestam, perante o cele-
brante, a sua vontade de estabe-
lecer vínculo conjugal e o cele-
brante os declara casados”, não 
mencionando gênero ou orien-
tação sexual dos cônjuges.

A mudança vai ao encontro 
do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que, em 
julgamento realizado em 2011, 
permitiu, em votação unânime, 
o casamento civil entre pessoas 
do mesmo sexo e definiu um 
novo tipo de família.

Caso seja aprovada pelo Con-
gresso Nacional, a mudança 
do Código Civil pode promover 
maior segurança para a popu-
lação LGBTQIA+. Em 2023, o 
grupo teve o seu direito ao casa-
mento civil ameaçado pela ban-

cada conservadora da Câmara 
dos Deputados, que resgatou 
um projeto que tentava proibir 
a equiparação de relacionamen-
tos entre pessoas do mesmo 
sexo ao casamento ou à enti-
dade familiar

Os animais domésticos, que 
hoje são tratados como bens 
móveis pelo Código Civil, pas-
sam a ser reconhecidos juridi-
camente no anteprojeto. A pro-
posta pontua que eles são “seres 
vivos sencientes e passíveis de 
proteção jurídica própria, em vir-
tude da sua natureza especial”. 
O texto estabelece ainda uma 
“pretensão reparatória” aos ani-
mais que sofrerem “danos” por 
violências e maus-tratos.

O anteprojeto também traça 
um limite entre o início e o fim 
da vida dos brasileiros. O texto 
destaca que a “personalidade 
civil do ser humano começa 
do nascimento com vida e ter-
mina com a morte encefálica”. 
A alteração, segundo a profes-
sora Rosa Maria de Andrade 
Nery, relatora da parte geral do 
código, pode trazer mais segu-
rança e efetividade aos trans-
plantes de órgãos.

O presidente do Instituto 
Teotônio Vilela (ITV), o depu-
tado Aécio Neves (PSDB-MG), 
lançou na quarta-feira, 17, o 
“Farol da Oposição”, uma espé-
cie de “newsletter” do partido 
com críticas ao governo Lula. O 
tucano, que chegou a concor-
rer à Presidência da República 
em 2014 contra a petista Dilma 
Rousseff, negou que seu partido 
esteja com “morte cerebral”, pro-
meteu fazer o PSDB novamente 
protagonista da política nacional 
e fez críticas à condução do PT 
na Petrobras.

Aécio chegou ao comando 
do ITV, braço teórico do PSDB, 
após o ex-governador Marconi 
Perillo assumir a presidência 
nacional da legenda neste ano 
com seu apoio. Depois de ter 
sido um dos polos da política 
brasileira no pós-redemocrati-
zação, com o PT como principal 
adversário, a sigla perdeu rele-
vância, ficou sem o governo de 
São Paulo, Estado que liderou 
por décadas, e viu suas banca-
das na Câmara e no Senado des-

pencarem.
“Esse partido, que alguns já 

consideram com morte cere-
bral, vai dar uma resposta muito 
clara ao Brasil a partir destas elei-
ções, porque o PSDB não pode 
ser mensurado, quantificado, 
medido pelo número de verea-
dores, prefeitos, governadores, 
deputados. Isso é muito impor-
tante, mas o PSDB não é só isso”, 
disse Aécio, na sede nacional do 
partido, em Brasília. “Vamos ser 
valorizados pela capacidade que 
a gente tiver de voltar a falar com 
o Brasil”, emendou.

De acordo com o deputado 
tucano, o PSDB lançará 1200 
candidatos a prefeito nas elei-
ções municipais deste ano. Aécio 
disse que o partido é “vital” para 
fugir da polarização entre o PT 
e o bolsonarismo. “Qual a força 
política do Brasil hoje que não 
está ou numa oposição radical, 
insana, com uma agenda atra-
sada, ou na outra ponta, que-
rendo uma boquinha, um car-
guinho, uma verba do governo? 
Somos nós”, questionou.

O primeiro material produ-
zido pelo “Farol da Oposição” 
diz que “velhos fantasmas vol-
tam a assombrar a Petrobras”, 
em referência à crise na estatal 
com a divergência no governo 
sobre o pagamento de dividen-
dos extraordinários aos acionis-
tas e as dúvidas sobre a perma-
nência do atual presidente da 
companhia, Jean Paul Prates, no 
cargo. “Após o PT atropelar a lei 
das estatais para permitir a par-
ticipação de companheiros na 
administração da empresa, eles 
duelam por poder à luz do dia”, 
diz um trecho da primeira edi-
ção da “newsletter”.

O “Farol da Oposição” tam-
bém chama o PT de “partido 
da gastança”, ao citar as alte-
rações no arcabouço fiscal e 
a mudança na meta de resul-
tado primário de 2025, de um 
superávit de 0,50% para o déficit 
zero. O documento ainda critica 
a Medida Provisória (MP) editada 
pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva para baratear a conta de 
luz e o surto de dengue no País.

CRÍTICAS

Aécio nega ‘morte cerebral’ do 
PSDB e lança ‘Farol da Oposição’
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CEO da Unbabel admite que
IA vai criar mais empregos

A IA criará mais 
empregos, mas 
ainda não sabe-
mos onde eles 
estarão – e a 
transição irá ser 

difícil. É o que diz o cofundador 
e CEO da Unbabel, Vasco Pedro.

“Nunca houve uma revo-
lução tecnológica no mundo 
que levasse a mais PIB que 
não gerasse mais empregos”, 
disse Vasco no Web Summit Rio. 
“Agora, esses empregos, ainda 
não sabemos para onde eles 
estão vindo, e a reciclagem das 
pessoas é difícil e a transição é 
difícil. Mas se você olhar logo no 
final do ciclo, estou muito posi-
tivo quanto a isso. É uma espé-
cie de meio-termo que parece 
como se precisássemos desco-
brir soluções que não são fáceis.”

O Vasco foi acompanhado 
no Center Stage do Web Summit 
Rio por Todd Olson, fundador e 
CEO da Pendo. Eles foram ques-
tionados sobre a ameaça poten-
cial da IA ao emprego.

Todd disse: “Acho que é hora 
de transição. E concordo ple-
namente que, com o tempo, 
isso vai levar ao crescimento 
do PIB e, em última análise, a 
mais empregos. E o que esta-
mos vendo agora é que a AI está 
realmente automatizando coisas 
que a maioria de nós não gosta 

de fazer, sabe? O atendimento 
ao cliente médio, representante 
provavelmente não gosta de res-
ponder 1.000 perguntas por dia 
sobre como redefinir a senha de 
login de alguém, mas eles estão 
fazendo isso. Então, esperanço-
samente, ao automatizar algu-
mas dessas tarefas de volume 
muito alto e de valor muito baixo, 
podemos liberar esses indiví-
duos para realizar tarefas de 
maior valor para os

serviços.”
No entanto, quando questio-

nado sobre questões de privaci-
dade e confiança, e se os clientes 
confiam na IA, Todd respondeu: 
“Eu diria que não. Quero dizer, 
é uma resposta muito simples!”

“Acho que existe aquela ame-
aça existencial em torno da IA, 
mas há uma abordagem mais 
prática, preocupação, que é, 
‘quando coloco coisas nesses sis-
temas, o que eles estão fazendo 
com meus dados? É a preocu-
pação mais prática com a priva-
cidade que, assim como a priva-
cidade, é uma preocupação de 
uso geral em torno da tecnolo-
gia. E ‘o que acontece com meus 
dados?’”, continuou Todd.

Os dois fundadores também 
foram questionados sobre como 
a IA generativa está impactando 
seus negócios. Todd respondeu: 
“Uma das áreas que aplicamos 

EXPANSÃO

Vasco disse que nunca houve uma revolução tecnológica no mundo que levasse a 
mais PIB que não gerasse mais empregos, mas não sabemos onde eles serão criados

Divulgação

Vasco: “é uma espécie de meio-termo que parece como se precisássemos descobrir soluções que não são fáceis”

facilmente IA foi a obtenção 
de dados qualitativos – coisas 
como solicitações de recursos 
– e então sugerir o que pode-
ria ser construído para ajudar 
a melhorar a experiência com 
os aplicativos com base no que 

as pessoas estão dizendo. Isso 
é algo que levaria horas para 
um de nossos usuários ou clien-
tes fazer por conta própria. A IA 
pode simplificá-lo para minutos.”

Vasco acrescentou: “Então, 
o que estamos vendo em geral, 

a IA talvez esteja passando de, 
digamos, 50 por cento de coisas 
traduzidas que exigem interação 
humana e supervisão humana 
para talvez 70 por cento

das coisas serem completa-
mente orientadas pela IA, certo? 

E achamos que isso vai continuar 
a acontecer ascender.”

Também presente no evento 
a cofundadora e COO do TBD, 
Emily Chiu, disse que ficará cada 
vez mais difícil dizer a diferença 
entre IA e conteúdo feito pelo 
homem: “Agora temos rosto, voz 
e vídeo isso é realidade mista. … 
Será cada vez mais difícil detec-
tarmos o que é real, o que não 
é e o que é fraudulento.”

Falando no Center Stage do 
Web Summit Rio, o banqueiro de 
investimentos, que virou empre-
sário, disse que as imperfeições 
da IA são, na verdade, culpa de 
seus criadores humanos: “A IA é 
apenas uma ferramenta, e a fer-
ramenta é dirigida por humanos. 
E é direcionado pelos conjuntos 
de dados que criamos, com os 
preconceitos inerentes a esse 
conjunto de dados.”

TBD, uma empresa de pro-
priedade da Block (anterior-
mente Square), está construindo 
um desenvolvedor de código 
aberto, plataforma e infraestru-
tura destinadas a democratizar o 
acesso à economia global.

Emily disse que quase todos 
os negócios de suporte ao cliente 
da empresa agora são habilita-
dos por IA, que impulsionou pro-
cessos de customização e auto-
mação, além de aumentar a efi-
ciência.

Os comentários de Emily 
foram feitos como parte de uma 
discussão mais ampla sobre IA 
no Web Summit Rio, onde mais 
de 34.000 pessoas se reuniram 
para discutir as questões mais 
urgentes em torno da tecnolo-
gia e para fazer conexões signi-
ficativas que moldarão o futuro.

O evento com ingressos 
esgotados está hospedando 
um número recorde de star-
tups fundadas por mulheres 
(45%) entre 34.397 participan-
tes de 102 países. Este recorde 
de público marca um aumento 
de quase 60% no número de 
participantes do primeiro Web 
Summit Rio em 2023.

Caixa Econômica Federal e ABM discutem apoio aos municípios

Evento na ACRJ debate oportunidades no Canadá

POR MARCOS LUZ, JOÃO ROMÃO E VINICIUS PALERMO

A agenda de óleo e gás foi o foco do encontro do 
Conselho Superior de Infraestrutura (Coinfra) da 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 
Realizado na última sexta-feira, o encontro jogou 
luz sobre o plano de descarbonização do país e os 
incentivos necessários para implementá-lo. Julio 
Ramundo, vice-presidente do Coinfra, chamou a 
atenção para a oportunidade que se abre para o 
setor, mas também para as obrigações da agenda 
climática. Segundo ele, essa transição rumo à des-
carbonização precisa considerar as especificidades 
brasileiras, como sua matriz energética predomi-
nantemente limpa.

P7 Criativo reúne palestras gratuitas durante 31ª edição do Minas Trend
Primeiro hub de inovação no país, com vista panorâmica para a praça Sete, em Belo Horizonte (MG), o P7 Criativo re-
cebe diversificada programação de palestras gratuitas voltadas a profissionais da moda durante o 31º Minas Trend. 
São oito palestrantes com temas como tecnologia, marketing de luxo, moda digital, moda circular e empreendedo-
rismo feminino. Esta edição do Minas Trend é uma realização do SESI, do SENAI e da FIEMG, com apoio master do 
Sebrae-MG, patrocínio da Câmara de Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte (CDL-BH), da Codemge, do Senac (Siste-
ma Fecomércio) e da Bling e conta com apoio do Jornal Estado de Minas, UNA, IEL-MG e Consulado da Itália.

Fiemg Regional Vale do Aço recebe Ministros dos Transportes e Minas e Energia
O Brasil atingiu a marca de 2 milhões de residências com energia solar nos telhados, que representam mais de R$ 
70,3 bilhões em investimentos acumulados desde 2012, segundo mapeamento da Associação Brasileira de Energia 
Solar Fotovoltaica (ABSOLAR). De acordo com a entidade, os telhados solares nas casas brasileiras abastecem mais 
de 2,5 milhões de unidades, com o compartilhamento dos créditos de energia gerados pelos sistemas solares para 
imóveis da mesma titularidade e na mesma área de concessão da distribuidora local. 

O secretário-executivo da Frente Nacional de 
Prefeitas e Prefeitos (FNP), Gilberto Perre, apre-
sentou o posicionamento contrário da entidade 
ao PL 1027/24, que reduz o benefício e a abran-
gência da desoneração da folha de pagamento 
dos municípios. Ele foi um dos debatedores da 
Comissão Geral para discutir, no Plenário da Câ-
mara dos Deputados, a manutenção da redução 
de 20% para 8% na alíquota incidente sobre a 
folha de pagamento de municípios vinculados ao 
RGPS. O deputado federal Gilson Daniel (Pode-
mos/ES), autor do requerimento e presidente 
da mesa, também se posicionou contrário ao 
projeto. “Não podemos abrir mão do que já foi 
conquistado”, disse.

Divulgação

A Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ) promoveu, na segunda-
-feira (15), o evento Inovação e Tecnologia – Canadá 101, que mostrou 
como empresas brasileiras podem fazer negócios com o quarto maior 
ecossistema de tecnologia global. O encontro foi iniciativa dos Conselhos 
Empresariais das Micro e Pequenas Empresas e de Inovação, Transfor-
mação Digital e Tecnologia da ACRJ e contou com apresentações da côn-
sul do Canadá no Rio de Janeiro, Marie-Helene Beland; de Miryam Lazarte 
(Global Startups); e de Karol Murillo (Invest Hamilton) e Victoria Wityk (Nia-
gara Economic Development). O evento foi aberto pelos presidentes dos 
Conselhos Empresariais de Inovação, Transformação Digital e Tecnologia, 
Júlio Urdangarin, e das Micro e Pequenas Empresa da ACRJ, Thor Silva Car-
valho, e pelo conselheiro Rafael Pinto. Após o evento, os presidentes da 
ACRJ, Josier Vilar, e do Conselho Superior, Ruy Barreto Filho, receberam o 
grupo para um almoço.

FNP se posiciona contra projeto que exclui municípios de desoneração da folha

Reunião na Fiesp discute relação entre a produção de óleo e gás e a transição energética

Antonio Queiroz fala sobre igualdade e tecnologia
Ao participar da abertura do Web Summit Rio, na terça-feira (16), no 
Riocentro, o presidente do Sistema Fecomércio RJ, Antonio Florencio de 
Queiroz Junior, destacou que a tecnologia é capaz de levar igualdade 
para todos. “A tecnologia é uma ferramenta para melhorar a vida das 
pessoas. Nós, através do Senac RJ, queremos entregar a todos oportu-
nidades iguais no mercado de trabalho. Somente assim, teremos uma 
sociedade com igualdade de condições”, afirmou Antonio Queiroz.

Câmara do Rio aprova feriados durante Cúpula do G20
A Câmara Municipal do Rio de Janeiro aprovou nesta quarta-feira (17), 
o Projeto de Lei nº 2857/2024, que propõe feriado nos dias 18 e 19 de 
novembro de 2024 na capital fluminense. A medida proposta pela pre-
feitura se dá em razão da realização da Cúpula de Chefes de Estado e de 
Governo do G20. O Projeto segue agora para a sanção do prefeito.
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Apresentamos o relatório de desempenho da Capemisa Holding S/A e suas 
Controladas relativo ao exercício social de 2023. A Capemisa Holding tem par-
ticipação acionária em duas empresas: Capemisa Seguradora de Vida e Previ-
dência S/A e Capemisa Capitalização S/A. A Seguradora apoia diversas obras 
sociais, com destaque especial para o Lar Fabiano de Cristo, e tem sólida parti-
cipação no mercado de Seguros de vida e previdência complementar aberta. A 
Capemisa Capitalização tem 12 anos no mercado, e vem se destacando nos úl-
timos anos, aumentando gradativamente seu market share nos seguimentos de 
Filantropia Premiável e de Incentivo. O Grupo Capemisa tem, na sua essência, 
o foco nos três C: “Colaborador, Corretor e Cliente”, buscando sempre oferecer 
o melhor para eles. A Capemisa Holding apresentou, neste exercício, um lucro 
consolidado de R$ 86,73 milhões, e Return on equity (ROE) de 18,33%. Desta-
camos alguns pontos das empresas abaixo: Prêmios Ganhos- Segurado-
ra: Em 2023, a Seguradora conseguiu aumentar a receita na maioria dos seus 
produtos de seguros, com destaques para o BPC: +130,35%, Eventos: +47,51%, 
Passageiro Top: +38,64% e PME +20,28%. As contribuições de previdência 
também apresentaram crescimento de +0,58% no mesmo exercício. O Prêmio 
ganho total, no exercício, foi de R$ 467,6 milhões. A Seguradora se mantém pró-
xima aos corretores realizando treinamento e capacitação, bem como desenvol-
vendo produtos sob medida para seus parceiros comerciais, como parte de sua 
estratégia de negócios. Nesse contexto, um trabalho de longo prazo vem sendo 
realizado pela Seguradora, com o fim de combinar produtos e serviços, distribuí-
dos por corretores e parceiros cada vez mais capacitados e presentes em todo o 
território nacional. Arrecadação com Títulos de Capitalização - Capitalização: 
A Capemisa Capitalização continua figurando como um dos principais players 
do mercado de Filantropia Premiável, e incrementou significativamente a sua 
participação no mercado de Incentivo. Durante 2023, a Capemisa Capitalização 

apresentou crescimento de 13,27% em sua arrecadação, frente ao ano anterior, 
reflexo do crescimento de 12,06% na arrecadação da modalidade Filantropia, e 
de 53,58% na modalidade Incentivo. Sinistralidade - Seguradora: O índice de 
sinistralidade, em razão da redução dos sinistros retidos e das despesas com 
benefícios, teve uma redução de 6,54 p.p. em relação ao mesmo período do ano 
passado. Resultado Financeiro - Seguradora: A Seguradora manteve sua es-
tratégia de ALM, iniciada em 2016, com alocação predominante em títulos públi-
cos federais (NTN-B) – ativo esse alinhado com seus compromissos atuariais, o 
que tende a neutralizar o impacto da flutuação das taxas de juros reais no resul-
tado, uma vez que os ativos se encontram comprados para o longo prazo alinha-
dos com os prazos e indexadores do passivo. Em 2023, com a variação positiva 
entre os índices de inflação, tivemos um descasamento entre eles. O IPCA, que 
faz a correção da maior parte dos ativos, foi de 4,62%, frente a 3,41% do IPC-M, 
que faz a correção da maior parte dos passivos técnicos. Outro ponto que contri-
buiu foi a evolução da carteira de Assistência Financeira. Devido a esses motivos 
o resultado financeiro superior ao exercício anterior em 20,13%. A Seguradora 
continua incrementando o investimento dos seus ativos livres na modalidade de 
Assistência Financeira que, consiste na concessão de crédito ao cliente titular de 
um plano de previdência, com as melhores condições de taxas de juros do que 
as ofertadas pelas tradicionais operações de crédito do mercado. Capitalização: 
Na Capitalização, em função das características da sua atividade, a alocação de 
recursos da Sociedade é predominantemente de curto prazo e atrelada à SELIC, 
o que faz com que as movimentações nas taxas de juros afetem decisivamente 
a rentabilidade da sua carteira de investimentos. O resultado financeiro de 2023 
foi impactado positivamente pelo aumento da carteira de aplicações financeiras 
em 22,34%, e pela taxa Selic, realizada em 13,04%, frente aos 12,39% do ano 
anterior. Devido a isso, o resultado financeiro foi de R$ 16,11 milhões, frente aos 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Reservas de Lucros Lucros  Total do Patrimônio 
Líquido DISCRIMINAÇÃO Notas  Capital Social  Reserva Legal  Reserva Estatutaria  Ajuste TvM  Acumulados  Total 

Saldos em 09 de novembro de 2022  –    –    –    –    –    –    –   
Integralização de Capital da CAPEMISA Holding conforme Ata de AGC de  09 de novembro de 2022  432.178  –    –    –    –    432.178  432.178 
Títulos e valores mobiliários reflexa  –    –    –    43  –    43  43 
Resultado líquido do exercício  –    –    –    –    17.659  17.659  17.659 
Proposta p/ distribuição do resultado
Reserva legal 20.2 –  883  –   –  (883)  –    –   
Reserva estatutária 20.2 –  –    11.589 –  (11.589)  –    –   
Juros sobre o capital próprio 20.3 –  –    –   –  (5.187)  (5.187)  (5.187)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  432.178  883  11.589  43  –    444.693  444.693 
Títulos e valores mobiliários reflexa  –    –    –    (3)  –    (3)  (3)
Resultado líquido do exercício  –    –    –    –    86.732  86.732  86.732 
Proposta p/ distribuição do resultado
Reserva legal 20.2  –    4.337  –    –    (4.337)  –    –   
Reserva estatutária 20.2  –    –    52.773  –    (52.773)  –    –   
Juros sobre o capital próprio 20.3  –    –    –    –    (29.622)  (29.622)  (29.622)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  432.178  5.220  64.362  40  –    501.800  501.800 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E PERÍODO DE 09 DE NOvEMBRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - EXERCÍCIO FINDO EM
31 DE DEZEMBRO DE 2023 E PERÍODO DE 09 DE NOvEMBRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Em milhares de Reais, exceto o resultado por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
E PERÍODO DE 09 DE NOvEMBRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - EXERCÍCIO FINDO EM
31 DE DEZEMBRO DE 2023 E PERÍODO DE 09 DE NOvEMBRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Notas 2023 2022 2023 2022
Prêmios emitidos  153.609  25.692  –    –   
(+) Contribuições para cobertura de riscos  274.223  45.670  –    –   
(+/-) Variações das provisões técnicas de prêmios  39.767  7.371  –    –   
(=) Prêmios  ganhos 22.a  467.599  78.733  –    –   
(-) Sinistros ocorridos 22.b  (105.474)  (20.683)  –    –   
(-) Custos de aquisição 22.c  (41.175)  (6.002)  –    –   
(+) Outras receitas e despesas operacionais 22.d  (39.566)  (6.403)  –    –   
(+) Resultado com operações de resseguro  (604)  (121)  –    –   
  (+) Receita com resseguro  130  (39)  –    –   
  (-) Despesa com resseguro  (734)  (82)  –    –   
  (+) Rendas de contribuições e prêmios  (3)  –    –    –   
(=) Receitas de contribuições e prêmios de vGBL  (3)  –    –    –   
(+/-) Variação de outras provisões técnicas 22.e  (83.822)  (3.797)  –    –   
(-) Custos de aquisição 22.c  (2.260)  (384)  –    –   
(+) Outras receitas e despesas operacionais 22.d  (8.613)  (745)  –    –   
Receita líquida com títulos de capitalização  673.913  109.464  –    –   
  Arrecadação com títulos de capitalização 22.f  1.209.754  196.746  –    –   
  Variação da provisão para resgate  (535.841)  (87.282)  –    –   
variação das provisões técnicas 22.e  (2.690)  (1.512)  –    –   
Resultado com sorteio  (410.255)  (69.236)  –    –   
Custos de aquisição 22.c  (216.313)  (33.196)  –    –   
Outras receitas e despesas operacionais 22.d  (10.748)  (547)  –    –   
  Outras receitas operacionais  687  66  –    –   
  Outras despesas operacionais  (11.435)  (613)  –    –   
(-) Despesas administrativas 22.g  (153.944)  (25.270)  (436)  –   
(-) Despesas com tributos 22.h  (31.940)  (5.376)  (2.742)  (390)
(+) Resultado financeiro 22.i  92.477  14.043  200  –   
(+) Receitas Financeiras  170.275  30.137  209  –   
(-) Despesas Financeiras  (77.798)  (16.094)  (9)  –   
(+) Resultado patrimonial 22.j  3.041  (344)  89.710  18.049 
(=) Resultado operacional  129.623  28.624  86.732  17.659 
(+) Ganhos ou perdas com ativos não correntes  10.558  (38)  –    –   
(=) Resultado antes dos impostos e participações  140.181  28.586  86.732  17.659 
(-) Imposto de renda 23  (27.883)  (5.810)  –    –   
(-) Contribuição social 23  (16.068)  (3.543)  –    –   
(-) Participações sobre o lucro  (9.498)  (1.574)  –    –   
(=) Resultado líquido do período  86.732  17.659  86.732  17.659 
Resultado do exercício atribuível a acionistas
  controladores  86.732  17.659  –    –   
(/) Quantidade de ações  432.178.205  432.178.205  432.178.205  432.178.205 
(=) Resultado líquido  do período por ação (em reais)  0,20  0,04  0,20  0,04 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas

Consolidado Controladora
Exercício 

findo em 31 de 
dezembro
de 2023

Período de 09 de 
novembro de 

 2022 a 31 de de- 
zembro de 2022

Exercício 
findo em 31 de 

dezembro
de 2023

Período de 09 de 
novembro de 

 2022 a 31 de de- 
zembro de 2022

Resultado líquido do período  86.732  17.659 86.732  17.659 
Outros resultados abrangentes (ORA)
Itens que serão reclassificados para o resultado:
Ativos financeiros disponíveis para venda -
  ajuste a valor justo - reflexa  (37)  105  (5)  72 
Imposto de renda e contribuição social sobre outros
  resultados abrangentes - reflexa  34  (62)  2  (29)
Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto
  de renda e contribuição social  (3)  43  (3)  43 
Resultado abrangente total  86.729  17.702  86.729  17.702 
Resultado abrangentes atribuível aos:
Acionistas controladores  86.729  17.702 86.729  17.702 
Resultado abrangente total  86.729  17.702 86.729  17.702 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

ATIvIDADES OPERACIONAIS 
Resultado líquido do exercício  86.732  17.659  86.732  17.659 
Ajustes para: 
Depreciação e amortizações  1.847  332  –    –   
Depreciação de direito de uso  1.449  237  –    –   
Juros provisionados - Passivo de Arrendamento  35  6  –    –   
Constituição da redução ao valor recuperável dos ativos  9.408  943  –    –   
 Variação no valor justo de propriedades para investimento  (3.051)  1.887  –    –   
 Perda na alienação de imobilizado, intangível e investimentos  28  20  –    –   
 Resultado de equivalência patrimonial  (3)  (1.544)  (89.710)  (18.049)
 Outros ajustes  69  34  –    –   
variação nas contas patrimoniais: 
Ativos financeiros  (54.988)  (22.567)  (10.849)  –   
Créditos das operações de seguros e resseguros  1.111  378  –    –   
Créditos das operações de previdência complementar  14  105  –    –   
Créditos das operações de capitalização  (33.853)  (21.485)  –    –   
Ativos de resseguro  (245)  (357)  –    –   
Créditos fiscais e previdenciários  (5.741)  (366)  (3.804)  (633)
Ativo fiscal diferido  2.177  1.369  –    –   
Depósitos judiciais e fiscais  (6.171)  (3.691)  –    –   
Despesas antecipadas  (224)  222  (24)  –   
Custos de aquisição diferidos  (1.726)  (92)  –    –   
Assistência financeira a participantes  (13.971)  (472)  –    –   
Outros ativos  4.907  5.989  4.429  633 
Impostos e contribuições  38.864  32.746  (186)  390 
Contas a pagar  (20.529)  (4.861)  16  –   
Débitos de operações com seguros e resseguros  1.159  621  –    –   
Débitos de operações com previdência complementar  (21)  109  –    –   
Débitos de operações com capitalização  (2)  1  –    –   
Depósitos de terceiros  (3.406)  3.382  –    –   
Provisões técnicas - seguros e resseguros  812  1.554  –    –   
Provisões técnicas - previdência complementar  (13.019)  (5.806)  –    –   
Provisões técnicas - capitalização  42.955  22.635  –    –   
Provisões judiciais  10.217  (885)  –    –   
Tributos diferidos  (10)  (23)  –    –   
Outros passivos  4.703  694  –    –   
Caixa gerado (consumido) pelas operações  49.527  28.774  (13.396)  –   
Recebimento de Dividendos e Juros sobre Capital Próprio  –    –    13.538  –   
Imposto sobre o lucro pagos  (42.174)  (27.555)  –    –   
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais  7.353  1.219  142  –   
ATIvIDADES DE INvESTIMENTO 
Recebimento pela venda: 
Imobilizado  671  42  –    –   
Pagamento pela compra: 
Imobilizado  (1.310)  (178)  –    –   
Intangível  (478)  –    –    –   
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos  (1.117)  (136)  –    –   
ATIvIDADES DE FINANCIAMENTO 
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio  (128)  –    (128)  –   
Pagamento de passivo de arrendamento  (1.379)  –    –    –   
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de financiamento  (1.507)  –    (128)  –   
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa  4.729  1.083  14  –   
Caixa e equivalentes de caixa no Início do exercício  2.255  1.172  –    –   
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  6.984  2.255  14  –   

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
ATIvO Notas 2023 2022 2023 2022
CIRCULANTE  518.062  412.849  30.941  4.224 
  Disponível  6.984  2.255  14  –   
  Aplicações 5  349.874  279.454  10.849  –   
  Créditos das operações com seguros e resseguros  7.991  9.079  –    –   
    Prêmios a receber 6  7.967  9.079  –    –   
    Operações com resseguradoras  24  –    –    –   
  Créditos das operações com previdência complementar  1.011  1.025  –    –   
    Valores a receber  1.011  1.025  –    –   
  Créditos das operações de capitalização 7  67.588  40.040  –    –   
    Créditos das operações de capitalização  67.588  40.040  –    –   
  Outros créditos operacionais 8  473  6.607  –    –   
  Ativos de resseguro e retrocessão  668  423  –    –   
  Títulos e créditos a receber 9  77.396  68.886  20.054  4.224 
    Títulos e créditos a receber   9.1  27.649  27.814  15.617  3.591 
    Créditos tributários e previdenciários   9.2  7.267  1.460  4.437  633 
    Assistência financeira a participantes 9.3  41.807  38.450  –    –   
    Outros créditos  673  1.162  –    –   
  Empréstimos e depósitos compulsórios  51  102  –    –   
  Despesas antecipadas  3.050  3.728  24  –   
  Custos de aquisição diferidos  2.976  1.250  –    –   
    Seguros  2.976  1.250  –    –   
ATIvO NÃO CIRCULANTE  1.263.251  1.263.776  505.761  446.046 
  Realizável a longo prazo  1.187.604  1.191.093  –    –   
    Aplicações 5  821.324  836.754  –    –   
  Outros créditos operacionais 8  –    253  –    –   
  Títulos e créditos a receber 9  364.400  353.169  –    –   
    Títulos e créditos a receber 9.1  17  –    –    –   
    Créditos tributários e previdenciários 9.2  58.571  60.941  –    –   
    Depósitos judiciais e fiscais 10  154.081  147.910  –    –   
    Assistência financeira a participantes 9.3  151.731  144.318  –    –   
  Outros valores e bens  904  843  –    –   
    Ativos de direito de uso  904    843  –    –   
  Empréstimos e depósitos compulsórios  19  19  –    –   
  Despesas antecipadas  957  55  –    –   
  Investimentos 11  68.921  65.888  505.761  446.046 
    Participações societárias 11.1  –    –    505.761  446.046 
    Imóveis destinados a renda 11.2  68.921  65.888  –    –   
  Imobilizado  2.625  1.932  –    –   
    Imóveis de uso próprio  711  727  –    –   
    Bens móveis  1.148  1.181  –    –   
    Outras imobilizações  766  24  –    –   
  Intangível  4.101  4.863  –    –   
    Outros intangíveis  4.101  4.863  –    –   
TOTAL DO ATIvO  1.781.313  1.676.625  536.702  450.270 

Consolidado Controladora
PASSIvO Notas 2023 2022 2023 2022
CIRCULANTE  395.269  356.448  34.902  5.577 
  Contas a pagar  84.988  79.329  34.902  5.577 
    Obrigações a pagar 12  61.478  54.738  34.681  5.183 
    Impostos e encargos sociais a recolher 13  8.521  6.991  16  4 
    Encargos trabalhistas 14  7.923  7.207  –    –   
    Impostos e contribuições 15  6.676  9.986  205  390 
    Outras contas a pagar  390  407  –    –   
  Débitos de operações com seguros e resseguros 16  4.621  4.634  –    –   
    Operações com resseguradoras  607  457  –    –   
    Corretores de seguros e resseguros  2.875  1.869  –    –   
    Outros débitos operacionais  1.139  2.308  –    –   
  Débitos de operações com previdência complementar 16  88  109  –    –   
    Débitos de resseguros  88  109  –    –   
  Débitos de operações com capitalização 16  12.172  4.027  –    –   
    Débitos operacionais  12.172  4.027  –    –   
  Depósitos de terceiros  23.093  26.499  –    –   
  Provisões técnicas - seguros 17.1  47.487  46.675  –    –   
    Pessoas  47.487  46.672  –    –   
    Vida com cobertura por sobrevivência  –    3  –    –   
  Provisões técnicas - previdência complementar 17.2  66.431  78.939  –    –   
    Planos bloqueados  23.652  35.841  –    –   
    Planos não bloqueados  42.779  43.072  –    –   
    PGBL  –    26  –    –   
  Provisões técnicas - capitalização 17.3  153.225  110.270  –    –   
    Provisão para resgates  121.673  89.470  –    –   
    Provisão para sorteio  25.518  17.455  –    –   
    Provisão administrativa  2.126  1.941  –    –   
    Provisão para complementação de sorteios  3.908  1.404  –    –   
  Outros débitos  3.164  5.966  –    –   
    Provisões judiciais 18  2.494  5.268  –    –   
    Passivo de arrendamento  670  698  –    –   
PASSIvO NÃO CIRCULANTE  884.244  875.484  –    –   
  Contas a pagar  1.091  1.293  –    –   
    Tributos diferidos  1.091  1.293  –    –   
  Provisões técnicas - previdência complementar 17.2  728.138  728.649  –    –   
    Planos bloqueados  675.405  679.913  –    –   
    Planos não bloqueados  52.733  48.736  –    –   
  Outros débitos  154.820  145.412  –    –   
    Provisões judiciais 18  154.820  145.412  –    –   
  Débitos diversos  195  130  –    –   
    Passivo de Arrendamento  195  130  –    –   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20  501.800  444.693  501.800  444.693 
  Capital social 20.1  432.178  432.178  432.178  432.178 
  Reservas de lucros 20.2  69.582  12.472  69.582  12.472 
  Ajuste de avaliação patrimonial  40  43  40  43 
Patrimônio líquido atribuível a acionistas controladores  501.800  444.693  –    –   
TOTAL DO PASSIvO  1.781.313  1.676.625  536.702  450.270 

R$ 13,59 milhões do período anterior, representando uma evolução de 18,83%. 
Despesas Administrativas - Seguradora: A despesa administrativa nesse ano, 
apresentou uma elevação de 11,88%. Justificada pelo aumento do PIS e da CO-
FINS em 7,09% em virtude do incremento do resultado operacional no período. 
Parte desse aumento é motivado pelos investimentos em tecnologia e projetos 
internos buscando sempre colocar o cliente em primeiro lugar. Capitalização: 
Em 2023, o total das despesas administrativas aumentou 14,33%. Os tributos 
tiveram variação de +17,96%, justificada pelo acréscimo da arrecadação com tí-
tulos de capitalização. Já as despesas sem tributos cresceram 11,63%. Tal eleva-
ção foi impulsionada pelos investimentos realizados em pessoal e em inovações 
tecnológicas, com o objetivo de dar escalabilidade aos processos operacionais 
e otimizar o atendimento aos clientes. Lucro Líquido - Seguradora: O ano de 
2023 foi marcado pelo aumento dos prêmios ganhos e redução da sinistralidade, 
o que levou o resultado operacional da Seguradora a ser superior ao do mesmo 
período do ano passado. Além disso, tivemos como destaque o aumento do 
resultado financeiro. Capitalização: Na Capitalização, o exercício foi marcado 
pelo aumento da arrecadação e do resultado financeiro. Devido a todos esses 
fatores, a Capemisa Holding atingiu o lucro líquido consolidado de R$ 86,73 mi-
lhões e Return on equity (ROE) de 18,33%. Governança Corporativa: O Grupo 
Capemisa vem desenvolvendo o seu modelo de gestão com ações concretas de 
implementação dos princípios e das melhores práticas de Governança Corpora-
tiva. A revisão das diretrizes corporativas e o aprimoramento contínuo da gestão 
de riscos, dos controles internos e das ações de prevenção e combate à fraude e 
lavagem de dinheiro, têm permitido um salto em qualidade na manutenção e no 
refinamento do seu modelo de negócios, considerando sempre os padrões mais 
elevados de integridade, ética profissional e social. A segurança da informação é 
uma preocupação constante para o Grupo. 
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1. Contexto operacional: A Capemisa Holding S/A (“Controladora”) é uma so-
ciedade anônima fechada, constituída em 09 de novembro de 2022, cujo capital 
social, no valor de R$ 432.178.205,00 (quatrocentos e trinta e dois milhões, 
cento e setenta e oito mil, duzentos e cinco reais), foi integralizado mediante 
a conferência de 638.362.669 ações da Capemisa Seguradora de Vida e Pre-
vidência S/A (“Seguradora”) e 120.000 ações da Capemisa Capitalização S/A 
(“Capitalização”), até então, pertencentes aos seus acionistas. A Controladora 
tem por objeto a participação em supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP. As demonstrações financeiras consolidadas estão 
formadas pela Capemisa Holding S/A, Capemisa Seguradora de Vida e Pre-
vidência S/A (“Seguradora”), Capemisa Capitalização S/A (“Capitalização”), o 
Fundo de Investimento Imobiliário Votorantim Patrimonial V (“Fundo”) e Fundo 
de Investimento Longevidade Capemisa Renda Fixa – Crédito Privado (“Fundo 
Exclusivo”) que serão denominadas “Companhias”. A Seguradora é controlada 
direta e tem por objeto operar Planos de Previdência Complementar e Seguros 
de Vida em todo território nacional, podendo, ainda, participar em outras so-
ciedades. A Capitalização é controlada indireta e tem por objeto operar planos 
de capitalização em todo o território nacional, podendo, ainda, participar de 
outras Sociedades. A Capemisa Holding S/A é controlada direta da Capemisa 
Instituto de Ação Social, que detém 99,4927664 % das suas ações ordinárias. 
Abaixo demonstramos a composição acionária na posição de 31 de dezembro 
de 2023.

Capemisa Instituto de Ação 
Social Associação Clube Salutar

Capemisa Holding S.A.

Capemisa Seguradora de Vida 
e Previdência S.A.

Capemisa Capitalização S.A.

99,5653749%

100,00%

0,4346251%

0,5072336%99,4927664%

Nestas demonstrações financeiras consolidadas estão considerando as infor-
mações da Controladora, das Controladas e dos fundos de investimentos exclu-
sivos. 2. Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas: 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis no Brasil aplicáveis as 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SU-
SEP). A Administração da Controladora declara que não tem o conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no pressuposto de continuidade operacional. 2.2. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras consolidadas foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens reco-
nhecidos no balanço patrimonial pelo valor justo:  Os instrumentos financeiros 
designados pelo valor justo por meio do resultado;  Os ativos financeiros dispo-
níveis para a venda; e as,  Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as 
determinações da SUSEP. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
A moeda funcional da Controladora e das suas Controladas é o Real e todos 
os saldos, exceto quando indicado de outra forma, estão apresentados em mi-
lhares de reais e foram arredondados para o milhar mais próximo. 2.4. Con-
clusão das demonstrações financeiras consolidadas: Estas demonstrações 
financeiras, foram autorizadas para emissão pelo Conselho de Administração 
em 09 de abril de 2024. 2.5. Uso de Estimativas e Julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas 
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas são revisadas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no resultado 
prospectivamente. As notas explicativas listadas abaixo consideram as seguin-
tes estimativas e premissas: (i) As informações sobre julgamentos realizados 
na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras; (ii) As informações sobre as 
incertezas das premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste material próximo no período contábil. As seguintes rubri-
cas e fatores levam em consideração os comentários anteriores:  Estimativa do 
valor justo (nota 2.6);  Ativos financeiros e aplicações financeiras (nota 3.2 e 5); 
 Provisões técnicas (nota 3.12 e 18);  Classificação dos contratos de seguro 

(nota 3.17);  Créditos tributários e previdenciários (nota 9.2); e,  Outros débi-
tos (provisões fiscais, trabalhistas e cíveis) (nota 18). 2.6. Estimativa do valor 
justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Pressupõe-se que os 
saldos dos créditos das operações de seguros, operações com previdência 
complementar e os demais saldos de créditos a receber, menos a perda (im-
pairment); contas a pagar e as provisões técnicas registrados pelo valor con-
tábil, estejam próximos de seus valores justos. Os itens abaixo classificam os 
instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo de acordo com o método 
de avaliação: Nível 1 - preços negociados (sem ajustes) em mercados atuantes 
para ativos ou passivos idênticos; Nível 2 - informações, além dos preços cota-
dos no Nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja 
diretamente (ou seja, preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); 
Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (ou seja, premissas não observáveis). 2.7. Base 
de Consolidação: As principais práticas adotadas pela Controladora para a 
consolidação são:  Eliminação dos investimentos da controladora nas empre-
sas incluídas na consolidação;  Eliminação dos saldos das contas decorrentes 
das operações realizadas entre as Companhias;  Eliminação dos dividendos 
declarados e os juros sobre capital próprio entre as Companhias;  Apresen-
tação da participação de não controladores no balanço patrimonial, dentro do 
patrimônio líquido, separadamente do patrimônio líquido dos proprietários da 
controladora. As demonstrações financeiras consolidadas incluem a controlada 
compreendendo:

Participação (%) sobre o capital social
  2023

Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A 100,00%
Capemisa Capitalização S/A (*) 100,00%
Fundo de investimento Imobiliário Votorantim Patrimonial V (**) 100,00%
Fundo de investimento Capemisa (***) 100,00%
(*) A Controladora tem 0,4346251% de Participação direta e 99,5653749% de 
Participação indireta na Capitalização (0,4346251% de Participação direta e 
99,5653746% de Participação indireta na Capitalização em 2022). (**) O Fundo 
de Investimento Imobiliário Votorantim Patrimonial V é destinado a investidores 
qualificados, conforme definição nos termos da Instrução CVM nº 539 de 13 de 
novembro de 2013, e suas alterações. (***) O Fundo de Investimento Longevidade 
Capemisa Renda Fixa – Crédito Privado - destina-se à captação de recursos 
juntos a um único investidor profissional. 3. Políticas contábeis materiais: As 
políticas contábeis materiais utilizadas são as seguintes: 3.1. Instrumentos fi-
nanceiros: 3.1.1. Disponível: Representam cheques emitidos e não compen-
sados e numerário disponível em contas bancárias. Estes ativos apresentam 
risco insignificante de alteração do valor justo, e são acompanhados na gestão 
das obrigações de curto prazo e estão representados pela rubrica “Caixa e Ban-
cos”. 3.2.  Aplicações: A Administração efetua a seguinte classificação dos seus 
ativos financeiros: I. valor justo por meio do resultado - Representam títulos e 
valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço, ajustado ao seu respectivo valor justo 
e classificados no ativo circulante. As mudanças no valor justo desses ativos, 
incluindo rendimentos e ganhos ou perdas são reconhecidas no resultado do 
exercício; II. Disponíveis para venda – Representam títulos e valores mobili-
ários que não se enquadram nas classificações de “títulos para negociação” e 
“títulos mantidos até o vencimento”. São contabilizados pelo custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos, os quais são apropriados ao resultado 
do exercício e são ajustados aos seus respectivos valores justos, classificados 
no ativo circulante e não circulante de acordo com os respectivos vencimentos. 
Os ganhos e as perdas decorrentes das variações dos valores justos não rea-
lizados são reconhecidos na rubrica “Ajustes com Títulos e Valores Mobiliários” 
no patrimônio líquido, líquidos dos correspondentes efeitos tributários. As valo-
rizações e desvalorizações, quando realizadas, são apropriadas ao resultado 
do exercício, em contrapartida da mencionada conta no patrimônio líquido. III. 
Mantidos até o vencimento - Representam títulos e valores mobiliários para os 
quais as Companhias têm intenção e capacidade de manter em carteira até o 
vencimento. Após seu reconhecimento inicial, os ativos financeiros mantidos até 
o vencimento são mensurados pelo custo amortizado deduzidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável, acrescido dos rendimentos auferidos, 
os quais são apropriados no resultado do exercício. Iv. Empréstimos e rece-
bíveis – são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou deter-
mináveis que não são cotados em mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis 
compreendem os valores registrados nas rubricas “Prêmios a receber”, “Títulos 
e créditos a receber”, “Assistência financeira à participante” e “Outros créditos”. 
São ativos financeiros mensurados inicialmente a valor justo, acrescido dos cus-
tos das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado, ajustados, quando aplicável, por redução 
ao valor recuperável. 3.3. Redução ao valor recuperável (Impairment): 3.3.1. 
Ativos financeiros: A Administração efetua a análise de recuperabilidade dos 
seus ativos no mínimo a cada data de balanço. Um ativo tem perda no seu valor 
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 
 Inadimplência ou atrasos do devedor;  Reestruturação de um valor devido 

à Controladora em condições não consideradas normais;  Indicativos de que 
o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial;  Mudanças 
negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;  O de-
saparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades 
financeiras; ou  Dados observáveis indicando que houve um declínio na men-
suração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. As 
perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo 
correspondente. Se um evento subsequente indicar reversão da perda, a dimi-

nuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Com exceção 
dos ativos relacionados à Assistência Financeira a Participantes e os Prêmios a 
Receber e Créditos a Receber de Órgão Averbadores, a Seguradora não possui 
estudo técnico para os demais ativos e realiza a redução ao valor recuperável 
quando o período de inadimplência supera 60 dias da data do vencimento do 
crédito, onde reconhece o registro em conta redutora ao ativo correspondente, 
cujo valor corresponde à totalidade dos valores a receber, independentemente 
se houver outros valores a vencer do mesmo devedor, exceto para créditos com 
resseguradoras referentes à restituição de sinistros pagos, cujo prazo é de 180 
dias a partir do registro do crédito. Com exceção dos ativos relacionados à cré-
ditos das operações e outros créditos operacionais, a Capitalização não possui 
estudo técnico para os demais ativos e realiza a redução ao valor recuperável 
quando o período de inadimplência supera 60 dias da data do vencimento do 
crédito, onde reconhece o registro em conta redutora ao ativo correspondente, 
cujo valor corresponde à totalidade dos valores a receber, independentemente 
se houver outros valores a vencer do mesmo devedor. 3.3.2. Prêmios a rece-
ber:  A Seguradora realizou estudos técnicos de redução ao valor recuperável 
dos prêmios a receber, utilizando como base para o estudo, os relatórios oficiais 
para verificar o histórico de perdas e seus riscos de inadimplência. O período 
de recálculo do referido estudo ocorre a cada data de balanço e a aplicabilidade 
é mensal. A metodologia do estudo técnico de redução ao valor recuperável de 
prêmios a receber utilizou como base o prazo para efetivação do recebimento 
dos prêmios a receber, considerando a emissão do risco vis-à-vis seu mês de 
recebimento sobre o total de prêmios a receber. A Seguradora concluiu, com 
base no estudo realizado, que o risco de inadimplência dos prêmios a receber 
é de 5,60% (4,30% em 2022).  3.3.3. Assistência financeira: Para os ativos 
relacionados à assistência financeira à participantes, a Seguradora efetuou es-
tudo para identificar o prazo para efetivação do recebimento das prestações, 
considerando seu vencimento (periodicidade mensal), comparando seu mês de 
vencimento e mês de recebimento. A revisão da metodologia do estudo ocorre 
a cada data de balanço e a aplicabilidade é mensal. Os valores recebidos re-
ferentes a parcelas vencidas há mais de 30 dias são inexpressíveis dentro do 
universo apurado. Logo, com o objetivo de mitigar os riscos de inadimplência, 
a Seguradora constitui redução ao valor recuperável em sua integralidade dos 
valores vencidos há mais de 30 dias. Para os valores vencidos até 30 dias e os 
vincendos, a metodologia utilizada pela Seguradora foi a segregação da cartei-
ra de assistência financeira em duas safras: contratos concedidos anteriores a 
outubro/2015 (Safra I) e contratos concedidos posteriores a outubro/2015 (Safra 
II). Este critério é decorrente da observação do cenário de inadimplência. A 
Seguradora observou que há volatilidades em relação ao período (safra) de 
concessão. Considerando estes cenários, e tomando por base os recebimen-
tos ocorridos nos últimos 18 meses, foram calculados os percentuais médios 
de recebimento, e ainda, a tendência de recebimento para o próximo período, 
utilizando-se como premissa para constituição da redução ao valor recuperável 
o menor percentual de recebimento dos dois cenários. Abaixo o resumo dos 
critérios utilizados:

2023
Percentuais de constituição da redução ao 
valor recuperável de Assistência Financeira

vencimento Safra I Safra II
Parcelas vencidas há mais
 de 30 dias 100% 100%
Parcelas vencidas entre
 0 e 30 dias e vincendas 66,09% 3,05%

2022
Percentuais de constituição da redução ao 
valor recuperável de Assistência Financeira

vencimento Safra I Safra II
Parcelas vencidas há mais
 de 30 dias 100% 100%
parcelas vencidas entre
 0 e 30 dias e vincendas 58,79% 3,52%
3.3.4. Créditos a receber de órgãos consignantes: Em 2022, a Segurado-
ra efetuou o estudo de inadimplência dos Títulos de Créditos a Receber dos 
contratos com órgãos consignantes, identificando o mês de vencimento dos 
recebíveis vis-à-vis seu mês de recebimento. A revisão da metodologia do estu-
do ocorre a cada data de balanço e a aplicabilidade é mensal. Com o objetivo 
de mitigar os riscos de inadimplência, a Seguradora constitui redução ao valor 
recuperável em sua integralidade dos valores vencidos há mais de 90 dias. 
Na amostra foi observado que os órgãos federais possuem zero por cento de 
inadimplência e para os demais órgãos foi observada uma inadimplência de 
0,16% (0,28% em 2022). A Seguradora efetuou de forma conservadora o estu-
do do rating dos órgãos vinculados as Unidades Federativas através do portal 
do Tesouro Nacional Transparente, e com base nos resultados apresentados 
de capacidade de pagamento (CAPAG), foi atribuído percentuais de agravo de 
inadimplência a cada Unidade Federativa, sendo assim, cada órgão consignan-
te possui o seu percentual de redução ao valor recuperável. 3.3.5. Créditos das 
operações de capitalização e outros créditos operacionais: A Capitaliza-
ção realizou estudo técnico de redução ao valor recuperável dos créditos com 
operações de capitalização e outros créditos operacionais. O estudo técnico 
parte da premissa de que o atraso no pagamento indica o descumprimento, 
pelo devedor, do contrato firmado com a Capitalização, e considerando que 
este descumprimento é considerado pela Capitalização uma evidência objetiva 
de que o ativo financeiro está sujeito a redução ao valor recuperável, realiza-
-se a aplicação de percentuais de inadimplência frente a classificação de risco 
(rating) atribuída à(s) parcela(s) vencida(s) do devedor que esteja(m) vencida(s) 
há mais tempo. O percentual aplicável incide sobre o saldo devedor na sua inte-
gralidade (parcelas vencidas e vincendas, e encargos, se houver). A metodolo-
gia do estudo é revisada semestralmente ou quando há indicação de alteração 
nas características do negócio ou dos recebimentos. Para fins de contabiliza-
ção, a redução ao valor recuperável é reconhecida mensalmente, mediante a 
aplicação dos procedimentos previstos no estudo técnico. 3.3.6. Ativos classi-
ficados como disponíveis para venda: Ativos classificados como disponíveis 
para venda são avaliados na data de cada balanço se há evidência objetiva de 
que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado. No 
caso de investimentos em títulos patrimoniais classificados como disponíveis 
para venda, uma queda relevante ou prolongada no valor justo do título abaixo 
de seu custo, também é uma evidência de que o ativo está deteriorado. Se qual-
quer evidência desse tipo existir para ativos financeiros disponíveis para venda, 
o prejuízo cumulativo - medido como a diferença entre o custo de aquisição e o 
valor justo atual, menos qualquer perda por impairment sobre o ativo financeiro 
reconhecido anteriormente no resultado - será retirado do patrimônio e reco-
nhecido na demonstração do resultado. Perdas por impairment de instrumentos 
patrimoniais reconhecidas na demonstração do resultado não são revertidas 
por meio da demonstração do resultado. No caso de instrumentos de dívida, 
se, em um período subsequente, o valor justo desse instrumento classificado 
como disponível para venda aumentar, e o aumento puder ser objetivamente 
relacionado a um evento que ocorreu após a perda por impairment ter sido 
reconhecido no resultado, a perda por impairment é revertida por meio de de-
monstração do resultado. 3.3.7. Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros são revistos no mínimo anualmente para apurar se 
há indicação de perda no valor recuperável. No caso de ativos intangíveis em 
desenvolvimento, que ainda não estejam disponíveis para uso, o valor recupe-
rável é estimado no mínimo, anualmente. A redução do valor recuperável de 
ativos (Impairment) é determinada quando o valor contábil residual exceder o 
valor de recuperação, que será o maior valor entre o valor estimado na venda e 
o seu valor em uso, determinado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa.
3.4. Crédito das operações com seguros, resseguros e previdência com-
plementar: Decorrem diretamente das operações da Seguradora sujeitos a 
redução ao valor recuperável, quando aplicável. 3.5. Assistência financeira a 
participantes: Corresponde à assistência financeira concedida para titular de 
plano de previdência complementar aberta ou de plano de seguro de pessoas 
ou para assistido de plano de previdência complementar aberta, conforme pre-
visto na Circular SUSEP nº 600/2020. Os rendimentos pré-fixados de compe-
tência de exercícios futuros são demonstrados em conjunto com o valor princi-
pal das operações de crédito e apresentados como redução dos ativos corres-
pondentes. 3.6. Custos de aquisição diferidos: Compõem os custos de aqui-
sição diferidos, os montantes referentes a gastos em que é possível estabelecer 
uma relação direta e incremental com uma apólice específica. As comissões re-
lativas à comercialização de apólices e bilhetes de seguros, são apropriadas ao 
resultado como despesa, na mesma proporção em que são reconhecidas as 
receitas de acordo com vigência do risco relacionadas às respectivas apólices 
e bilhetes. 3.7. Ativos de direito de uso: Os ativos de direito de uso são reco-
nhecidos inicialmente na rubrica “Outros valores e bens”, no ativo não circulante. 
Os ativos de direito de uso das Companhias estão relacionados à locação de 
imóveis e aquisição de bens para uso das Companhias. Os bens objeto desses 
contratos são reconhecidos como ativos e amortizados pelas taxas aplicáveis 
de forma linear conforme prazo do contrato. 3.8. Investimentos: As participa-
ções societárias estão avaliadas pelo método da equivalência patrimonial. Os 
resultados de equivalência patrimonial são apresentados nas demonstrações 
dos resultados sob a rubrica “Resultado Patrimonial”. Os outros investimentos 
permanentes estão contabilizados pelo método de custo, e deduzidos, quando 
houver, de provisão para desvalorização. Os imóveis destinados à renda da 
Seguradora estão avaliados pelo método de custo e deduzidos da depreciação 
acumulada. Os imóveis destinados à renda do Fundo estão avaliados a valor 
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justo, conforme detalhamento da Nota 11.2. 3.8.1. Redução ao valor recuperá-
vel: Uma perda por redução ao valor recuperável referente a uma investida 
avaliada pelo método de equivalência patrimonial, é mensurada pela compara-
ção do valor recuperável do investimento com seu valor contábil. Uma perda por 
redução ao valor recuperável, é reconhecida no resultado, e revertida se houver 
mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. 
3.9. Imobilizado: Compreendem equipamentos, móveis e utensílios, máquinas 
e veículos utilizados na condução dos negócios das Companhias. O imobilizado 
é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. Gastos subsequentes são capitali-
zados apenas quando provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pelas Companhias. A depreciação é calculada 
com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos. 3.10. 
Intangível: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente 
são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente 
considerando o prazo de vida útil estimada. Um ativo intangível é baixado na 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo in-
tangível, mensurados como a diferença entre receitas líquidas da alienação e o 
valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. 
3.11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: A provi-
são para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável 
do período. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em ou-
tros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. O imposto de renda corrente é calculado com base nas alíquotas 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 mil (no exercício). Na Holding, a contribuição social corrente é calculada 
com base na alíquota de 9%.  Na Seguradora e na Capitalização a alíquota é de 
15% sobre o lucro tributável, contudo com base na Lei nº 14.446 /2022 no perí-
odo de 1º de agosto de 2022 até 31 de dezembro de 2022, vigorou com a alí-
quota de 16% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos (“tributo diferido”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
no final de cada período entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras consolidadas e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro, em mon-
tante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
utilizadas. A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada a cada 
balanço e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Tributos 
diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no perío-
do no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada 
período, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. 
Atualmente, as alíquotas vigentes são 25% para imposto de renda e 15% para 
contribuição social. A mensuração dos tributos diferidos ativos e passivos refle-
tem as consequências fiscais que resultariam da forma na qual as Companhias 
espera, no final de cada período, recuperar ou liquidar o valor contábil desses 
ativos e passivos. Um ativo fiscal diferido deve ser reconhecido para o registro 
de prejuízos fiscais não utilizados na medida em que seja provável que estarão 
disponíveis lucros tributáveis futuros contra os quais os prejuízos fiscais não 
utilizados possam ser utilizados. Os critérios para reconhecer ativos fiscais dife-
ridos advindos do registro de prejuízos fiscais são os mesmos critérios para 
reconhecer ativos fiscais diferidos advindos de diferenças temporárias dedutí-
veis. 3.12. Provisões técnicas de seguros, previdência complementar aber-
ta e capitalização: As provisões técnicas de seguros de pessoas e previdência 
complementar aberta e capitalização são constituídas de acordo com as deter-
minações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, cuja metodolo-
gia de cálculo é descrita em nota técnica atuarial (NTA) do plano aprovado ou 
elaborada especificamente para a provisão, com base nos critérios estabeleci-
dos pela legislação vigente (Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações). As 
provisões cujos vencimentos ultrapassem o prazo de 12 (doze) meses subse-
quentes às respectivas datas base, foram classificadas no passivo não circulan-
te. 3.12.1. Reconhecimento dos efeitos inflacionários:  Seguradora: Duran-
te o exercício, as provisões técnicas foram atualizadas com base nas variações 
do IPC-M da Fundação Getúlio Vargas ou do IPC-A do IBGE, de acordo com o 
indexador aprovado nos produtos.   Capitalização: Durante o exercício, as 
provisões técnicas das modalidades Incentivo e Filantropia Premiável foram atu-
alizadas com base na TR com taxa de juros de 0,16% ao mês. 3.12.2. Provisão 
matemática de benefícios a conceder (PMBAC): A provisão matemática de 
benefícios a conceder, relacionada aos planos de previdência complementar 
aberta na modalidade de benefício definido, em regime financeiro de capitaliza-
ção, representa a diferença entre o valor presente dos benefícios futuros e o 
valor presente das contribuições futuras, correspondentes às obrigações assu-
midas sob a forma de planos de renda, de pensão e pecúlio, respeitando as 
tábuas biométricas, taxas de juros e as características do benefício. 3.12.3. Pro-
visão matemática de benefícios concedidos (PMBC): A provisão matemáti-
ca de benefícios concedidos representa o valor presente dos benefícios futuros 
correspondentes às obrigações assumidas sob a forma de renda, respeitando 
as tábuas biométricas, taxas de juros e as características do benefício. 3.12.4. 
Provisão de sinistros a liquidar (PSL): A provisão de sinistros a liquidar, con-
tabilizada no passivo circulante, corresponde ao valor total dos sinistros, pecú-
lios e rendas vencidos e ainda não pagos, atualizados monetariamente, líquidos 
de cosseguros cedidos, brutos de resseguros a recuperar e cosseguros aceitos, 
com base nos avisos de sinistros cadastrados até a data-base das demonstra-
ções financeiras. A baixa das reservas técnicas ocorre pelo efetivo recebimento 
da indenização pelo segurado ou beneficiário. Com relação à PSL Judicial, ou-
tros fatores são utilizados para sua estimação. Os processos judiciais em que a 
Seguradora é Ré são classificados entre os prognósticos de perda: Provável, 
Possível e Remoto. A análise destes prognósticos é realizada pelos escritórios 
de advocacia externos juntamente com o departamento jurídico da Seguradora, 
e considera o risco efetivo de cada perda no momento da análise. Estes prog-
nósticos podem ser alterados no decorrer do tempo, de acordo com qualquer 
alteração existente nos processos judiciais. A PSL Judicial é então calculada a 
partir da informação do prognóstico de perda, além do valor em risco existente 
em cada processo judicial. Para todos os casos de sinistros/benefícios judiciais 
que possuem prognóstico de perda Provável, a Seguradora provisiona em sua 
PSL Judicial 100% do valor em risco existente no momento do cálculo. Para os 
demais prognósticos (Possível e Remoto), a Seguradora não constitui PSL. Há 
ainda outro fator para uma melhor estimação da PSL, tanto administrativa, 
quanto judicial. Também chamada de Ajuste da PSL, a IBNER (Provisão de Si-
nistros Ocorridos, mas Não Suficientemente Avisados) considera as eventuais 
movimentações que ocorrem no sinistro após o seu aviso à Seguradora. Histó-
rico de reestimativas de valor, cancelamento, entre outras movimentações são 
utilizados como base para atingir a melhor estimativa do valor que será efetiva-
mente liquidado em cada sinistro. Em suma, o valor da PSL é complementado 
pela IBNER, de modo que seu valor provisionado esteja mais alinhado com o 
valor esperado de sinistros a pagar. 3.12.5. Provisão de sinistros ocorridos e 
não avisados (IBNR): A provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) 
é constituída para a cobertura dos valores esperados a liquidar relativo a sinis-
tros ocorridos e ainda não avisados até a data-base das demonstrações finan-
ceiras, incluindo as operações de cosseguro aceito, bruto das operações de 
resseguro e líquidos das operações de cosseguro cedido. Esta provisão é cal-
culada com base em métodos estatísticos-atuariais, conhecidos como triângu-
los de run-off, que consideram o desenvolvimento mensal dos sinistros incorri-
dos para estabelecer uma projeção de sinistros futuros por período de ocorrên-
cia/aviso. Tal desenvolvimento é feito por montante envolvido de sinistros, obser-
vando o período dos últimos 36 meses. 3.12.6. Provisão de prêmios não ga-
nhos (PPNG): A provisão de prêmios não ganhos é constituída pela parcela do 
prêmio comercial correspondente ao período de risco ainda não decorrido, cal-
culado pelo método pró-rata die, para cobrir o valor a pagar relativo a sinistros e 
despesas do referido período. Contempla os riscos assumidos na data-base do 
cálculo, já considerando uma estimativa para os riscos vigentes e não emitidos 
(PPNG-RVNE), com base no histórico de atraso na emissão de prêmios. 3.12.7. 
Provisão complementar de cobertura (PCC): A PCC é constituída quando for 
constatada insuficiência nas provisões técnicas por meio do valor apurado no 
Teste de Adequação de Passivos (TAP), detalhado no item 3.12.12, de acordo 
com as determinações especificadas na regulamentação em vigor. Atualmente 
é regida pelo disposto na Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações. 
3.12.8. Provisão de despesas relacionadas (PDR): A PDR é constituída para 
a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relacionadas a sinis-
tros. 3.12.9. Provisão de resgates e outros valores a regularizar (PvR): A 
PVR abrange os valores referentes aos resgates a regularizar, às devoluções de 
prêmios ou fundos, às portabilidades solicitadas e, por qualquer motivo, ainda 
não transferidas para a sociedade seguradora ou entidade aberta de previdên-
cia complementar receptora.3.12.10. Salvados e ressarcidos: A Seguradora 
não opera em ramos que geram salvados e ressarcidos.
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3.12.11. Tábuas, taxas de carregamento e taxas de juros dos principais produtos comercializados:
Previdência:

Plano Processo SUSEP Regime Financeiro Tábua Biométrica Taxa de Juros Carregamento Máximo Indexador
Pecúlio Individual por Morte 15414.000797/2008-16 Repartição Simples CSO 80 6% a.a. 30% IPCM
Pecúlio Individual por Morte 15414.901355/2017-80 Capitalização AT 83 M 4% a.a. 5% IPCA
Pecúlio Individual por Morte 15414.607828/2020-51 Capitalização AT 2000 M 4% a.a. 30% IPCA

Seguros:
Plano / Produto Coletivo Processo SUSEP Regime Financeiro Tábua Biométrica Taxa de Juros Indexador

APC - Cia. Proteção Corporativa 15414.001215/2008-19 Repartição Simples – – IPCM
APC - Cia. Capital Global 15414.002496/2008-27 Repartição Simples – – IPCM
APC - Escolar 15414.001880/2008-11 Repartição Simples – – IPCM
Seguro de Pessoas Flexível 15414.004510/2012-11 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM
Viva Flex - Capital Global 15414.005052/2008-43 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM
VG - Faixa Etária Viva Flex 15414.004535/2007-40 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM
VG - Taxa Média Viva Flex 15414.004708/2007-20 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM
Decessos 15414.003202/2008-84 Repartição Simples AT 83 – IPCM
Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente 15414.607830/2020-20 Repartição Simples – – IPCA
Prestamista 15414.901878/2013-01 Repartição Simples AT 83 – IPCM
Prestamista 15414.900893/2014-12 Repartição Simples AT 83 – IPCM
Prestamista 15414.628816/2019-26 Repartição Simples AT 83 – IPCM
Prestamista 15414.628801/2019-68 Repartição Simples AT 83 – IPCM
APC Prazo Certo - Seg. de Ônibus e Transporte 15414.000149/2009-41 Repartição Simples – – IPCM
APC - VIP Mais 15414.004417/2007-31 Repartição Simples – – IPCM
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podendo ser revisto de acordo com a fase processual e decisões destes Tribu-
nais. 3.16. Classificação no circulante e não circulante: As Companhias 
procedem, no mínimo a cada data de balanço, a revisão dos valores inscritos 
no Ativo e no Passivo Circulante, com o objetivo de transferir para o não circu-
lante aqueles cujos vencimentos ultrapassarem o prazo de 12 (doze) meses 
subsequentes à respectiva data-base. 3.16.1. Ativos e passivos sem venci-
mento: A classificação entre circulante e não circulante para os ativos e pas-
sivos que não possuem vencimento é feita de acordo com a natureza e espe-
cificidade da operação. Os ativos mantidos com o propósito de negociação 
são considerados no ativo circulante. 3.16.2. Demais ativos e passivos cir-
culante e a longo prazo: Os ativos são demonstrados pelos valores de reali-
zação, e quando necessário, reduzidos ao seu valor recuperável.  Os passivos 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando 
aplicáveis, os rendimentos e encargos correspondentes. 3.17. Classificação 
dos contratos de seguro: Contratos de seguros são os contratos em que a 
Seguradora aceitou risco de seguro significativo de outra parte (o detentor da 
apólice), concordando em pagar indenização de seguro aos detentores da 
apólice no caso de ocorrência de um evento futuro incerto especificado (o 
evento segurado), com efeito adverso sobre o detentor da apólice. De forma 
geral, a Seguradora determina se apresenta risco de seguro significativo, por 
meio da comparação dos benefícios pagos com os benefícios a pagar se o 
evento segurado não tivesse ocorrido. Os contratos de seguro podem também 
transferir risco financeiro. Quando um contrato for classificado como um con-
trato de seguro, ele deve continuar classificado como um contrato de seguro 
durante o período remanescente da sua vigência, mesmo que haja redução 
significativa no risco de seguro durante este período, a menos que todos os 
direitos e obrigações sejam extintos ou expirem. Os prêmios de seguros e as 
despesas de comercialização são registrados quando da emissão das apóli-
ces ou faturas, líquidos dos respectivos custos de emissão, sendo a parcela 
de prêmios ganhos reconhecida no resultado, de acordo com o período decor-
rido de vigência do risco coberto. A Administração da Seguradora analisou 
suas operações e concluiu que suas operações se caracterizam como “con-
trato de seguro” de acordo com o CPC 11. 3.17.1. Mensuração dos contratos 
de seguro: As receitas de prêmios e os correspondentes custos de aquisição 
são registrados quando da emissão do prêmio/contribuição ou a vigência do 
risco, o que ocorrer primeiro. As provisões técnicas são constituídas de acordo 
com as orientações do CNSP e da SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fór-
mulas são formalizados em Notas Técnicas Atuariais – NTAs, conforme des-
crito na nota explicativa nº 3.13. 3.18. Apuração do resultado: O resultado é 
apurado pelo regime de competência e considera:  Para os produtos de risco 
o fato gerador da receita é a emissão do prêmio/contribuição ou a vigência do 
risco, o que ocorrer primeiro; e  Para os produtos de acumulação financeira, 
o fato gerador da receita é o recebimento das contribuições.  Para o reconhe-
cimento das receitas de capitalização o registro é realizado a partir da data de 
emissão do produto de Pagamento Único (PU).  O reconhecimento das des-
pesas de provisões técnicas das operações de capitalização é na emissão do 
título.  A própria natureza da operação dos produtos atualmente comercializa-
dos é suficiente para comprovar a contabilização das receitas de forma inte-
gral e não diferida. Isto porque os sorteios ocorrem no primeiro ou segundo 
mês de vigência, conforme estabelecido em Nota Técnica Atuarial, não haven-
do, portanto, despesas residuais relevantes que justifiquem o diferimento da 
receita.  A receita com prescrição de títulos corresponde às contribuições re-
gistradas nas provisões de sorteios a pagar e são reconhecidas nos prazos 
estabelecidos no Código Civil. 4. Instrumentos financeiros: 4.1. Identifica-
ção e valorização dos instrumentos financeiros: As Companhias utilizam 
diversos instrumentos financeiros para a gestão dos seus recursos. Os valo-
res registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou no 
vencimento, adicionalmente, são considerados o prazo e as características 
desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados. Os seus valo-
res contábeis aproximam-se dos valores justos.

3.12.12. Teste de adequação de passivos (Liability Adequacy Test – LAT): 
A Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021 e suas alterações, defi-
ne regras e procedimentos para realização do teste de adequação de passivo 
(TAP), a serem observados pelas sociedades seguradoras. As estimativas 
correntes dos fluxos de caixa consideraram todos os riscos assumidos até 
a data-base do teste, sendo brutas de resseguro. As premissas relaciona-
das a despesas, resgates, persistência, portabilidade e opção de conversão 
em renda foram baseadas na experiência observada pela seguradora ou de 
mercado, limitada ao período máximo de 5 (cinco) anos. Para estimativa de 
mortalidade foi utilizada a tábua BR-EMS e o fluxo de caixa foi descontado 
a valor presente pela taxa de juros livre de risco desenvolvida com base na 
estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ) livre de risco definida pela SUSEP. O 
teste de adequação dos passivos, realizado em 2023, indicou a necessidade 
de uma constituição da provisão complementar de cobertura (PCC) no valor 
de R$ 14.664 (em 2022 indicou a necessidade de uma reversão da provisão 
complementar de cobertura (PCC) no valor de R$ 18.604). 

Teste de Adequação 
do Passivo (TAP) 2023 e 2022

a) Taxa de juros contratata para
  ativos e passivos

De acordo com a Nota Técnica Atuarial 
aprovada pela SUSEP

b) Taxa de juros esperada para
  os ativos Projeção da SUSEP (ETTJ)
c) Tábua biométrica BR-EMS
d) Sinistralidade Observação histórica dos 12 últimos meses
e) Resseguro Cálculos brutos de resseguro
3.12.13. Provisão matemática para capitalização: A provisão matemática 
para capitalização deve ser constituída enquanto não ocorrido o evento gera-
dor de resgate do título, e abrange a parcela dos valores arrecadados para 
capitalização, devendo ser calculada para cada título que estiver em vigor ou 
suspenso durante o prazo previsto em nota técnica atuarial. 3.12.14. Provisão 
para resgates: Deve ser constituída a partir da data do evento gerador de 
resgate do título e/ou do evento gerador de distribuição de bônus até a data 
da liquidação financeira ou do recebimento do comprovante de pagamento da 
obrigação, ou conforme os demais casos previstos em lei. 3.12.14.1. Resgate 
de títulos vencidos: Deve ser constituída para todos os títulos com prazo de 
vigência concluído. 3.12.14.2. Resgate antecipado de títulos: Deve ser cons-
tituída para todos os títulos cancelados após o prazo de suspensão ou em 
função de evento gerador. 3.12.15 Provisão para sorteios a realizar: A pro-
visão para sorteios a realizar abrange a parcela dos valores arrecadados para 
sorteio e deverá ser constituída para cada título cujos sorteios tenham sido 
custeados, mas que, na data da constituição, ainda não tenham sido realiza-
dos. 3.12.16 Provisão para sorteios a pagar: A provisão para sorteios a pa-
gar deverá ser constituída, a partir da data de realização do sorteio até a data 
da liquidação financeira ou do recebimento do comprovante de pagamento da 
obrigação, ou conforme os demais casos previstos em lei. 3.12.17 Provisão 
complementar de sorteios: A provisão complementar de sorteios deve re-
presentar a melhor estimativa para garantir o pagamento do prêmio de sorteio 

complementar ao previsto na PSR. Os critérios e cálculos para constituição de 
seu saldo, devem respeitar as cláusulas contratuais definidas para a realiza-
ção de sorteios futuros com contemplação obrigatória ou de premiação ins-
tantânea. 3.12.18 Provisão de despesas administrativas: A provisão para 
despesas administrativas tem o objetivo de garantir a cobertura das despesas 
administrativas futuras com a manutenção/operacionalização da carteira em 
um cenário de run-off. 3.12.19 Prescrição de títulos: A Capitalização adota, 
nas provisões para resgates e sorteios a pagar, a baixa dos valores prescritos 
atendendo as disposições previstas no Código Civil. 3.13. Depósitos de ter-
ceiros: Os depósitos de terceiros referem-se, principalmente, a depósitos 
bancários referentes a recebimentos de prêmios, contribuições, assistências 
financeiras e valores a reclassificar de capitalização que ainda se encontram 
em processo de reclassificação. 3.14. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais - fiscais: Ativos contingentes: reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são divulgados pela Ge-
rência Jurídica das Companhias; Passivos contingentes: são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com estimativas fundamentadas. Os passivos contingen-
tes avaliados como perdas possíveis são divulgados pela Gerência Jurídica 
das Companhias, com objetivo de ser observado o critério de provisão esta-
belecido; Obrigações legais - fiscais: decorrem de processos judiciais que 
tenham por objeto o questionamento do cumprimento de obrigações tributá-
rias, sempre correlacionados à sua exigibilidade.  A avaliação da probabilida-
de de êxito é efetuada pela Gerência Jurídica e divulgada para as áreas com-
petentes das Companhias. 3.15. Provisões para ações judiciais: Na Segu-
radora correspondem às provisões para as ações de natureza cível, não rela-
cionadas às indenizações contratuais de sinistros; às ações de natureza tra-
balhista; e às ações de natureza tributária. São calculadas e efetuadas com 
base na classificação da probabilidade de perda dos processos. Neste senti-
do, a classificação do risco de perda das demandas judiciais da Seguradora é 
realizada com base na avaliação dos seus assessores jurídicos, levando em 
conta a natureza das demandas, o pedido do autor, os subsídios técnicos 
(operacionais, atuariais, etc), as provas, o posicionamento atual de cada tribu-
nal em que tramitam, suas complexidades, a similaridade com processos an-
teriores, bem como o posicionamento atual dos tribunais superiores sobre o 
tema, podendo ser revisto de acordo com a fase processual, decisões de cada 
Tribunal e alterações de Jurisprudências. Na Capitalização, corresponde às 
provisões realizadas para as ações de natureza cível, relacionadas a paga-
mentos de sorteios, resgates dos títulos e indenizações por danos morais, 
que são registradas com base na classificação da probabilidade de perda dos 
processos judiciais. A classificação do risco de perda das demandas judiciais 
é realizada com base na avaliação dos seus assessores jurídicos, levando em 
conta a natureza das demandas, o pedido do autor, os subsídios técnicos, as 
provas, o posicionamento atual de cada tribunal em que tramitam, suas com-
plexidades, a similaridade com processos anteriores, jurisprudências atuais, 
bem como o posicionamento atual dos tribunais superiores sobre cada tema, 

continuação

Plano / Produto Individual Processo SUSEP Regime Financeiro Tábua Biométrica
Taxa de 
Juros Indexador

API - Bilhete Premiável 15414.900764/2013-35 Repartição Simples – – IPCM

Passageiro TOP  - Microsseguro 15414.611591/2020-11 Repartição Simples AT83 – IPCA

Capemisa VIVA - Morte 15414.615810/2022-94 Repartição Simples AT 83 – IPCA

Capemisa VIVA - Morte Acidental 15414.613012/2021-47 Repartição Simples – – IPCA

Capemisa VIVA - Invalidez Permanente Total ou Parcial por acidente 15414.613013/2021-91 Repartição Simples – – IPCA

Capemisa VIVA - Invalidez Funcional Permanente Total por Doença 15414.613017/2021-70 Repartição Simples Circular PRESI-015/2006 – IPCA

Consolidado
Em 2022:

Categoria
Nível de 

Hierarquia Taxa de Juros Anual
valor 

Contábil
valor 
Justo

% por 
Categoria

I- valor justo por meio do resultado 101.387 101.387 9,08%
Fundos de Investimentos 1 – 38.592 38.592 3,46%
Fundo de Investimento de Renda Fixa 1 – 41.537 41.537 3,72%
Debêntures – – 7.745 7.745 0,69%
NTN-B – – 294 294 0,03%
Letras Financeiras do Tesouro – – 2.032 2.032 0,18%
Letras Financeiras do Tesouro 1 100% SELIC 11.187 11.187 1,00%

II- Disponível para venda (*) 116.330 116.330 10,42%
LF 1  De 106% a 107% CDI 31.075 31.075 2,78%
Debênture CDI 1 CDI + 1,45% 385 385 0,03%
Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 11,82% a 13,86% 26.450 26.450 2,37%
Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 13,65% 2.033 2.033 0,18%
Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 13,75% a 14,15% 5.123 5.123 0,46%
Letras Financeiras do Tesouro 1 100% SELIC 16.169 16.169 1,45%
Letras Financeiras do Tesouro 1 100% SELIC 17.342 17.342 1,55%
Letras Financeiras do Tesouro 1 100% SELIC 14.408 14.408 1,29%
Letras Financeiras do Tesouro 1  100% SELIC 3.345 3.345 0,30%

III- Mantido até o vencimento (**) 898.491 856.859 80,49%
NTN-B 1 De 5,02% a 6,39% + IPCA 751.431 713.327 67,32%
Debênture IPCA 1 IPCA + 6% 2.655 2.596 0,24%
CRI 2 IGPM + 7,83% 508 508 0,05%
CDB 1 111% CDI e 14,5% PRÉ 3.118 3.087 0,28%
Debêntures – – 8.127 8.128 0,73%
Letra Financeira – – 5.064 5.064 0,45%

LF CDI 1
De CDI + 1,2% a CDI + 

1,75% 15.289 15.225 1,37%
LF IPCA 1 De 4,76% a 7,50% + IPCA 96.008 92.633 8,60%
Certificado de Depósito Bancário (CDB) PRÉ 1 14,25% a 15% 4.169 4.169 0,37%
Certificado de Depósito Bancário (CDB) CDI 1 CDI + 0,8% a 113% CDI 3.171 3.171 0,28%
Letra Financeira PRÉ 1 15,50% 2.140 2.140 0,19%
Letra Financeira CDI 1 CDI + 1,1% a CDI 1,75% 6.811 6.811 0,61%
   1.116.208 1.074.576 100,00%

(*) O saldo na curva é de R$ 128.627 em 2023 (R$ 116.334 em 2022). 
(**) Os referidos investimentos estão avaliados na “curva”.

5. Aplicações 
Consolidado

Em 2023:

Categoria
Nível de 

Hierarquia
Taxa de Juros 

Anual
valor 

Contábil
valor 
Justo

% por 
Categoria

I- valor justo por meio do resultado 70.956 70.956 6,06%
Fundos de Investimentos 1 – 21.001 21.001 1,79%
Fundo de Investimento de Renda Fixa 1 – 41.440 41.440 3,54%
Debêntures – – 813 813 0,07%
NTN-B – – 3.251 3.251 0,28%
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 100% SELIC 4.451 4.451 0,38%

II- Disponível para venda (*) 128.618 128.618 10,98%
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 100% SELIC 104.878 104.878 8,95%
Certificado de Depósito Bancário (CDB) CDI 1  102% CDI 23.612 23.612 2,02%
Debênture CDI 1 CDI + 1,45% 128 128 0,01%

III- Mantido até o vencimento (**) 971.624 973.362 82,96%

NTN-B 1
De 5,01% a 6,49% 

+ IPCA 764.758 766.739 65,30%
Debênture IPCA 1 IPCA + 6% 1.389 1.367 0,12%
Debêntures – – 16.372 16.372 1,40%
Letra Financeira – – 5.655 5.655 0,48%
CRI 2 IGPM + 7,83% 445 445 0,04%

Letra Financeira IPCA 1
De 5,9% a 7,8% + 

IPCA 112.323 112.116 9,59%
Certificado de Depósito Bancário (CDB) PRÉ 1 15,00% 1.231 1.231 0,11%
Certificado de Depósito Bancário (CDB) CDI 1 103,5% a 113% CDI 6.480 6.481 0,55%

DPGE (Depósito à prazo c/ Garantia Especial) - CDI 1
CDI +1,15% a CDI 

+1,4% 8.360 8.360 0,71%
Letra Financeira PRÉ 1 15,50% 4.934 4.967 0,42%

Letra Financeira CDI 1
De CDI + 1,2% a 

CDI + 1,75% 49.677 49.629 4,24%
   1.171.198 1.172.936 100,00%

Controladora
Em 2023:

Categoria
Nível de 

Hierarquia
Taxa de Juros 

Anual vencimento
valor 

Contábil
valor 
Justo

% por 
Categoria

I - valor justo por meio do resultado 1 – – 10.849 10.849 100,00%
Fundos de investimentos 10.849 10.849 100,00%

10.849 10.849 100,00%

As aplicações financeiras estão compostas conforme segue, em função dos 
vencimentos:

Consolidado
Em 2023: Sem ven- 

cimento
Até 1 

ano
De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

NTN-B  –  85.580  126.412  556.017  768.009 
Letra Financeira  –  33.593  138.996  –  172.589 
Letras Financeiras do 
Tesouro  –  11.499  69.688  28.142  109.329 
Fundos de Investimentos  62.441  –  –  –  62.441 
Certificado de Depósito
 Bancário  –  7.711  23.612  –  31.323 
Debêntures  –  1.517  17.185  –  18.702 
DPGE (Depósito à prazo
 c/ Garantia Especial)  –  –  8.360  –  8.360 
CRI  –  –  –  445  445 

 62.441 139.900 384.253  584.604 1.171.198 
Controladora

Em 2023: Sem ven- 
cimento

Até 1 
ano

De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

Fundos de Investimentos 10.849 – – – 10.849
10.849 – – – 10.849

Consolidado
Em 2022: Sem ven- 

cimento
Até 1 

ano
De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

NTN-B  –  40.231  218.984  492.510  751.725 
Letra Financeira  –  31.075  88.764  36.548  156.387 
Fundos de Investimentos  80.129  –  –  –  80.129 
Letras Financeiras do 
Tesouro  –  16.169  48.314  –  64.483 
Letra do Tesouro Nacional  –  33.606  –  –  33.606 
Debêntures  –  –  18.912  –  18.912 
Certificado de Depósito
 Bancário  –  8.315  2.143  –  10.458 
CRI  –  –  –  508  508 

80.129 129.396 377.117 529.5661.116.208
5.1. Movimentação das Aplicações Financeiras

Consolidado
 valor justo 

por meio do 
resultado 

 Dispo- 
nível para 

venda 

 Mantido 
até o ven- 

cimento  Total 
Saldos em 2021  184.167  69.467  832.964 1.086.598 
Aplicação  685.027  76.650  66.121  827.798 
Resgate  (787.924)  (41.695)  (94.779)  (924.398)
Rendimentos  20.117  11.238  94.185  125.540 
Ajuste de avaliação patrimonial  –  670  –  670 
Saldos em 2022  101.387  116.330  898.491  1.116.208 
Aplicação  618.601  171.904  107.251  897.756 
Resgate  (659.680)  (171.845)  (130.736)  (962.261)
Rendimentos  10.648  12.234  96.618  119.500 
Ajuste de avaliação patrimonial  –  (5)  –  (5)
Saldos em 2023  70.956  128.618  971.624  1.171.198 

Controladora
 valor justo 

por meio do 
resultado 

 Dispo- 
nível para 

venda 

 Mantido 
até o ven- 

cimento  Total 
Saldos em 2022 – – – –
Aplicação 11.150 – – 11.150
Resgate (442) – – (442)
Rendimentos 141 – – 141
Ajuste de avaliação patrimonial – – – –
Saldos em 2023 10.849 – – 10.849

6. Prêmios a receber
Consolidado

2023 2022
Prêmios a 

Receber RvR (*) Total
Prêmios a 

Receber RvR (*) Total
vencidos
De 1 a 30 dias  481  (27)  454  293  (15)  278 
De 31 a 60 dias  549  (31)  518  443  (23)  420 
De 61 a 90 dias  222  (12)  210  193  (9)  184 

1.252  (70) 1.182 929  (47) 882
A vencer
De 1 a 30 dias  7.188  (403)  6.785  8.645  (448)  8.197 

7.188  (403)  6.785 8.645  (448)  8.197 
8.440  (473)  7.967 9.574  (495)  9.079 

(*) Redução ao valor recuperável. (*) Constituída conforme os critérios estabe-
lecidos na nota explicativa nº 3.3.2. 
7. Créditos das operações de capitalização: A composição dos créditos de títu-
los de capitalização a receber por vencimento, está distribuído da seguinte forma: 

2023 2022
A vencer entre 1 e 30 dias  33.565  14.746 
Vencidos entre 1 e 30 dias  34.022  24.812 
Vencidos entre 31 e 60 dias  19  708 
Vencidos entre 61 e 120 dias  223 –
Superior a 121 dias  2.709  96 

 70.538  40.362 
Redução ao valor recuperável (a)  (2.950)  (322)

 67.588  40.040 
(a) Constituída conforme os critérios estabelecidos na nota explicativa nº 3.3.2.
8. Outros créditos operacionais: Os saldos dos outros créditos operacionais 
apresentam a seguinte composição:

Consolidado
Circulante Não Circulante
2023 2022 2023 2022

Outros créditos operacionais  167 524  –  – 
Instrumentos Particulares de Confissão de Dívidas 306 6.083  –  253 

473 6.607  –  253 
9. Títulos e créditos a receber. 9.1. Títulos e créditos a receber

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Créditos a receber de órgão consignante  28.712  27.951  –  – 
Créditos a receber por venda de imóveis (**)  3.145  3.816  –  – 
Direitos resultantes da venda de imóveis  355  355  –  – 
Aluguéis a receber  134  134  –  – 
Dividendos e JCP a receber (*)  –  –  15.617  3.591 
Outros créditos a receber  116  122  –  – 
Redução ao valor recuperável (***) (4.796)  (4.564)  –  – 

27.666 27.814 15.617  3.591 
(*) Juros sobre capital próprio. (**) Em junho de 2022, a Seguradora, através 
da escritura da Promessa de compra e venda realizou a venda do imóvel 
localizado em Brasília (DF) no montante de R$ 4.500, sendo o recebimento 
de uma entrada de R$ 600 e o restante em 66 parcelas mensais de R$ 15 e 
6 parcelas anuais de R$ 485. (***) Os critérios de constituição da redução ao 
valor recuperável dos créditos a receber de órgãos consignantes estão defini-
dos na nota explicativa nº 3.3.4. 9.2. Créditos tributários e previdenciários: 
Os créditos tributários são decorrentes de pagamentos indevidos ou a maior, 
saldo negativo e créditos tributários de diferenças temporárias, prejuízos fis-
cais e base negativa, e estão demonstrados a seguir:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Circulante:
Imposto de renda a compensar  4.772  1.399  4.437  633 
Créditos previdênciários (*)  2.228  –    –    –   
Contribuição social a compensar  237  30  –    –   
Outros créditos  25  34  –    –   
Outros créditos tributários previdenciários  6  64  –    –   
Redução ao valor recuperável  (1)  (67)  –    –   
Total do circulante 7.267 1.460 4.437  633 

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Não Circulante:
Imposto de renda diferido – ajustes
  temporais 36.121 31.841  –    –   
Contribuição social diferido – ajustes
  temporais 21.356 18.881  –    –   
Imposto de renda diferido TVM –
  ajustes temporais 2  7  –    –   
Contribuição social diferido TVM –
  ajustes temporais 1  4  –    –   
Imposto de Renda – prejuízos fiscais  –    5.576  –    –   
Contribuição social – prejuízos fiscais  –    3.348  –    –   
Outros créditos tributários e
  previdenciários 43 43  –    –   
Redução ao valor recuperável  (43)  (43)  –    –   
Total do não circulante 57.480 59.657  –    –   
(*) Refere-se ao trânsito em julgado do mandado de segurança nº 0027129-
78.2018.4.02.5101, reconhecendo o direito da Seguradora de não recolher os 
valores referentes às contribuições previdenciárias incidentes sobre: auxílio-
-doença sobre os 15 primeiros dias de afastamento por motivo de doença, 
auxílio maternidade e aviso prévio indenizado e seus respectivos proporcio-
nais de férias, bem como o direito à compensação do indébito nos últimos 
cinco anos. 9.2.1. Créditos tributários de imposto de renda e contribuição 
social - ajustes temporais. Os créditos tributários decorrentes de ajustes 
temporais são originados exclusivamente de adições/exclusões temporárias.

Consolidado
2023 2022

Imposto de renda / Contribuição social 
Provisões judiciais tributárias - COFINS 70.544 70.544 
Provisões cíveis previdência 28.212 27.060 
PLR funcionários provisão mensal (*) 9.460 7.947 
Despesas operacionais 8.009  3.243 
Gratificações (**) 7.350 6.449 
Provisões trabalhistas 2.848 1.163 
Provisões cíveis 970 871 
Venda imóvel  (2.729)  (3.210)
Outras despesas temporárias 1.666  1.948 
Redução ao valor recuperável 25.660 20.402 
Total ativo diferido  151.990  136.415 
Desreconhecimento do crédito tributário em função do
  estudo de lucratividade (cpc 32)  (156)  (2.600)
Total das diferenças temporárias  151.834  133.815 
Alíquota aplicada IRPJ – 25% 36.121 31.841 
Alíquota aplicada CSLL – 15% 21.356 18.881 
(*) Não aplicável para CSLL; (**) Não aplicável para IR.
9.2.2. Projeção para realização dos créditos tributários. A constituição de 
créditos tributários de ajustes temporais está fundamentada em estudo técni-
co que leva em consideração as projeções que apontam para a geração de 
lucros tributáveis suficientes para a compensação dos créditos tributários em 
até 10 anos. A projeção de prazo para a realização dos créditos tributários 
está apresentada, conforme quadro a seguir, por ano de realização:

Consolidado 
Projetado - 2023

Período
Créditos 

Tributários
IR 

Diferido %
Créditos 

Tributários
CSLL 

Diferida  %
2024 29.069 7.267 20,12% 26.959 4.042 18,93%
2025 3.935 983 2,72% 3.935 590 2,76%
2026 6.439 1.610 4,46% 6.439 966 4,52%
2027 5.125 1.281 3,55% 5.125 769 3,60%
2028 76.270 19.068 52,79% 76.270 11.441 53,57%
2029-2031 15.324 3.831 10,61% 15.324 2.299 10,77%
2032-2033 8.322 2.081 5,76% 8.322 1.249 5,85%

144.484 36.121 100% 142.374 21.356 100%
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Consolidado 
Projetado - 2022

Período
Créditos 

Tributários
IR 

Diferido %
Créditos 

Tributários
CSLL 

Diferida  %
2023 16.456 4.114 12,92% 14.958 2.244 11,88%
2024 2.884 721  2,26% 2.884  433 2,29%
2025 3.802 951 2,99% 3.802 570 3,02%
2026 6.457 1.614 5,07% 6.457 969 5,13%
2027 5.200 1.300 4,08% 5.200 780 4,13%
2028-2030 85.229 21.306 66,91% 85.229 12.784 67,71%
2031-2032 7.340 1.835 5,76% 7.340 1.101 5,83%

127.368 31.841 100% 125.870 18.881 100%

Devido as projeções orçamentarias para os próximos anos os saldos de 
prejuízo fiscal e base negativa serão consumidos no período.
9.3. Assistência financeira a participantes. A composição das assistências 
financeiras concedidas a participantes está demonstrada a seguir:

2023 2022
Circulante:
Garantia de averbação 78.438 73.605
Receitas a apropriar (29.903) (28.023)
Redução ao valor recuperável (*) (6.728) (7.132)

41.807 38.450

 Capemisa Seguradora de vida e Previdência S/A - Constituída em 24 
de novembro de 2006. Possui capital social de R$ 270.797 (R$ 270.797 em 
2022), dividido em 638.362.669 (638.362.669 em 2022) ações ordinárias sem 
valor nominal e está assim composto: 638.362.669 (638.362.667 em 2022) 
ações para Controladora, 1 ação em 2022 para o acionista Instituto de Ação 
Social e 1 ação em 2022 para o acionista Associação Clube Salutar.  Cape-
misa Capitalização S/A - Constituída em 19 de abril de 2011. Possui capital 
social de R$ 36.759 (R$ 36.759 em 2022), dividido em 27.610.000 (27.610.000 
em 2022) ações ordinárias, sem valor nominal, a Controladora possui 
0,4346251% das ações (Associação Clube Salutar possuía 0,4346251% das 
ações em 2022).  Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPvAT: A 
partir de janeiro de 2010 passamos a operar com o convênio DPVAT. Confor-
me carta PRESI nº 064/2018, a Seguradora passou a deter 227.036 ações da 
Seguradora Líder - DPVAT. Diante do anúncio da intenção de saída da maioria 
das seguradoras integrantes do Consórcio do Seguro DPVAT, em novembro 
de 2020, foi realizada uma Assembleia, e com a concordância de mais de 2/3 
das consorciadas participantes, a Assembleia deliberou pela dissolução do 
Consórcio do Seguro DPVAT a partir de 1º de janeiro de 2021. A extinção do 
Consórcio do Seguro DPVAT significa que estarão vedadas quaisquer novas 
subscrições de riscos pela Seguradora Líder em nome das Consorciadas. 
Desta forma, pelo run-off da operação do Consorcio do Seguro DPVAT, não há 
a distribuição da margem de resultado para as empresas Consorciadas. Por 
esta razão, observa-se um possível impacto na geração dos fluxos de caixa 
futuros da Seguradora Líder, e por isso, a Capemisa optou por realizar a redu-
ção ao valor recuperável da totalidade do saldo do investimento.  Consultoria 
e Serviços Técnicos U9A Ltda.: Em 2023 a Seguradora retirou-se da socie-
dade, conforme Distrato Social firmado em 25 de julho de 2022 e registrado 
em 28 de junho de 2023 na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do 
Sul. Com isso, foram realizadas as devidas baixas referentes ao investimento.
11.2. Imóveis destinados à renda e outros investimentos

Consolidado
2023 2022

Propriedade para investimento 68.921 65.888
68.921 65.888

A propriedade para investimento em 31 de dezembro de 2023 está represen-
tada basicamente no montante justo de R$ 65.653 pela carteira do Fundo 
de Investimento Imobiliário Votorantim Patrimonial V. A descrição do fundo é: 
Edifício Comercial Endereço: Rua São Clemente nº 38 Bairro: Botafogo Cida-
de /UF: Rio de Janeiro / RJ Área Construída: 8.403,34 m² Área Equivalente: 
7.514,92 m² Área Privativa: 6.334,68 m² Vaga Garagem: 31 vagas Idade do 
Imóvel: 10 anos Data de aquisição: 12/2016 Valor Justo: R$ 65.653. A Adminis-
tradora contratou a empresa Consult Engenharia e Avaliações Ltda., empresa 
especializada em valor de mercado de ativo, fundada em 1977 e responsável 
por relevantes projetos que envolveram avaliação de ativos tangíveis e intan-
gíveis. A avaliação dos imóveis foi realizada com o objetivo de determinar 
seus valores de mercado, através de um laudo de avaliação que se se baseou 
em metodologias usuais de avaliação de ativos, notadamente o método da 
renda na sua variante de valor econômico por fluxo de caixa descontado para 
a definição dos valores referenciais e indicadores, com apoio e aferição atra-
vés dos métodos evolutivos (custo) para aferição de resultados referenciais e 
método comparativo para a determinação de valores parciais, como o valor 
locativo e de venda do terreno do empreendimento. O laudo de avaliação foi 
embasado nas diretrizes estipuladas nas normas ABNT, NBR 14653-1, NBR 
14653-2 e NBR 14653-4 e também em subsídios técnicos e foi elaborado de 
acordo com a Instrução Normativa CVM 472/08 que dispõe sobre a consti-
tuição, a administração, o funcionamento, a oferta pública de distribuição de 
cotas e a divulgação de informações dos Fundos de Investimento Imobiliário 
- FII, como também pela instrução CVM Nº 516, de 29 de dezembro de 2011 
que dispõe sobre a elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras 
dos Fundos de Investimento Imobiliário - FII. 

2023 2022
Não circulante:
Garantia de averbação 211.347 202.718
Receitas a apropriar (54.818) (53.053)
Redução ao valor recuperável (*) (4.798) (5.347)

151.731 144.318
(*) Constituída conforme os critérios definidos na nota 3.3.3.
9.3.1. Assistências financeiras por vencimento 

2023 2022
vencidos:
De 1 a 60 dias 401 414
De 61 a 180 dias 689 834
De 181 a 360 dias 919 1.100
Mais de 360 dias 3.582 3.509
A vencer:
Até 360 dias 72.847 67.748
Mais de 360 dias 211.347 202.718

289.785 276.323
10. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais estão demonstrados con-
forme composição a seguir:

Consolidado
2023 2022

Tributos 143.869 134.634
Cíveis 5.582 7.622
Benefícios 3.141 4.015
Sinistros 1.181 1.207
Trabalhistas 285 248
Outros depósitos 23 184

154.081 147.910

12. Obrigações a pagar: O saldo está apresentado conforme demonstrado 
a seguir:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Juros sobre capital próprio  37.040  33.084 34.654  5.183 
Participação nos lucros a pagar 9.460 7.947  –  – 
Pagamentos a efetuar 7.486 6.690  27  – 
Fornecedores 6.875 6.408  –  – 
Outras obrigações a pagar 617 609  –  – 

61.478 54.738 34.681  5.183 
13. Impostos e encargos sociais a recolher: O saldo está apresentado con-
forme demonstrado a seguir:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda retido na fonte 4.692 3.391  –  – 
Contribuições previdenciárias e FGTS 1.637 1.495  6  – 
Imposto de renda retido 1.421 1.320  6  – 
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP (*) 372 363  4  4 
Imposto sobre serviço retido 119 25  –  – 
Imposto sobre operações financeiras 107 174  –  – 
ISS retido 8 7  –  – 
Outros impostos e encargos sociais 165 216  –  – 

8.521 6.991 16  4 
(*) Juros sobre capital próprio
14. Encargos Trabalhistas Consolidado

2023 2022
Provisão de férias 5.942 5.396
Encargos sociais 1.981 1.811

7.923 7.207
15. Impostos e contribuições Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
COFINS 2.489 5.411 169  321 
Imposto de renda 2.330 2.533  –  – 
Contribuição social 1.445 1.635  –  – 
PIS 412 407 36  69 

6.676 9.986 205  390 
16. Débito das operações com seguros e resseguros, com previdência 
complementar e capitalização
Seguros  2023  2022
Comissões a pagar 1.719 663
Comissões sobre prêmios emitidos 1.225 1.272
Estipulantes 1.071 2.329
Débitos de resseguro 607 457
Outras 113 96
Ajuste a valor de realização (114) (183)

4.621 4.634
Previdência
Débitos de resseguro  88  109 

 88 109
Capitalização
Distribuidor de títulos de capitalização 8.689 3.244
Publicidade de vendas 2.403  – 
Impressos e materiais de vendas 688 483
Auditoria com sorteios 73 117
Outros 319 183

 12.172  4.027 
16.881 8.770

18. Outros débitos e débitos diversos: 18.1. Provisões judiciais - 
circulante e não circulante: As rubricas “provisões judiciais” estão 
compostas conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
Circulante Não Circulante

2023 2022 2023 2022
 Obrigações fiscais (a)  2.494  5.268  4.383  5.192 
 Provisões fiscais (b)  –  –  117.515  110.210 
 Provisões cíveis (b)  –  –  30.073  28.847 
 Provisões trabalhistas (b)  –  –  2.849  1.163 

 2.494  5.268  154.820  145.412 
(a) Obrigações fiscais:  Esta rubrica está representada basicamente por 
débitos junto à Receita Federal do Brasil (RFB) cujo valor é de R$ 6.186 
(R$ 9.642 em 2022). (b) Provisões fiscais, cíveis e trabalhistas: Segundo 
os advogados as contingências passivas existentes estão compostas da 
seguinte forma: As naturezas dos processos assim estão resumidas: 
 Fiscais

Consolidado
2023 2022

Possibi-
lidade de 

perda

Fiscais Fiscais
Quanti-

dade 
Estima-

do 
Contabi- 

lizado 
Quanti-

dade Estimado 
Contabi- 

lizado 
Provável 5 117.515 117.515 5 110.210 110.210
Possível 5 718 – 4 852 –
Total 10 118.233 117.515 9 111.062 110.210
O saldo é composto principalmente pela ação relacionada à Ação Declaratória 
c/c Repetição de Indébito objetivando o reconhecimento do direito da 
Seguradora de não recolher a COFINS incidente sobre (i) a sua receita 
operacional; e sobre (ii) os ganhos financeiros decorrentes das aplicações 
financeiras da sociedade. Em setembro de 2019, a 1ª Instância da Justiça 
Federal julgou improcedente os pedidos formulados pela Seguradora, e a 
condenou ao pagamento de honorários de sucumbência de 10% sobre o 
atualizado da causa. Em face dessa sentença, a Seguradora interpôs recurso 
de Apelação, que aguarda julgamento pelo TRF da 2ª Região. Segundo a 
avaliação dos advogados responsáveis pela causa, as chances de perda 
do caso são prováveis. Por se tratar de obrigação legal, a Seguradora, 
desde o início do processo, depositou em juízo os valores controvertidos 
e os provisionou em sua contabilidade. Os saldos dos depósitos judiciais 
relacionados aos processos fiscais estão demonstrados na nota explicativa 
n° 09. 
 Cíveis 

Consolidado
2023 2022

Possibi-
lidade de 

perda 

Cíveis Cíveis
Quanti-

dade 
Estima-

do 
Contabi 
lizado 

Quanti-
dade Estimado 

Contabi- 
lizado 

Provável 542 30.073 30.073 1.202 28.847 28.847
Possível 682 123.600 – 876 117.337 –
Total 1.224 153.673 30.073 2.078 146.184 28.847
Seguradora: Os montantes de R$ 29.103 (R$ 27.976 em 2022), classificados 
como perda provável, R$ 121.534 (R$ 115.366 em 2022), classificados 
como perda possível, versam sobre ações nas quais os autores requerem a 
restituição de contribuições, indenização por dano moral, revisão contratual, 
cancelamento de descontos, pagamento de seguro, pecúlio e pensão sem 
cobertura ou contrato. Para estes casos, entendemos que a vitória judicial 
ainda é possível. Os processos com possibilidade de perda provável tratam 
de demandas (contendo os mesmos objetos das demandas cadastradas 
com risco possível) onde a Seguradora, avaliando as características da ação 
e o entendimento dos tribunais, julga que as possibilidades de vitória são 
remotas e, portanto, a provisão é reconhecida. Capitalização: O montante 
provisionado de R$ 970 (R$ 871 em 2022), classificados como perda 
provável, versam sobre as ações em que os autores requerem o pagamento 
de sorteios, o resgate dos títulos emitidos e indenizações por dano moral 
sobre demandas onde a Sociedade, avaliando as características da ação 
e o entendimento dos tribunais, julga que as possibilidades de vitória são 
remotas e, portanto, a provisão é reconhecida nas demonstrações financeiras. 
Os processos com possibilidade de perda possível, conforme requerido no 
CPC 25, são apenas divulgados em nota explicativa e nenhuma provisão é 
reconhecida.  O montante das causas possíveis é de R$ 2.066 (1.971 em 
2022) e versam sobre os mesmos objetos das demandas cadastradas com 
risco provável.
• Trabalhistas

Consolidado
2023 2022

Possibi-
lidade de 

perda 

Trabalhistas Trabalhistas
Quanti-

dade 
Estima-

do 
Contabi- 

lizado 
Quanti-

dade Estimado 
Contabi- 

lizado 
Provável 7 2.849 2.849 29 1.163 1.163
Possível 4 768 – 10 1.507 –
Total 11 3.617 2.849 39 2.670 1.163
Seguradora: Os montantes de R$ 2.849 (R$ 1.157 em 2022), classificados 
como perda provável, e R$ 768 (R$ 1.456 em 2022), classificado como perda 
possível, referem-se a contingências em curso em diversas Varas da Justiça 
do Trabalho e Tribunais Regionais, que retratam pleitos de horas extraordi-
nárias e equiparações salariais, que implicam em análise de caso a caso, 
não se aplicando jurisprudência, mas sim em decorrência dos elementos 
constantes das reclamatórias. Os processos com possibilidade de perda 
possível, conforme requerido no CPC 25, são apenas divulgados em nota 
explicativa e nenhuma provisão é reconhecida. Capitalização: O montante 
provisionado de R$ 6 em 2022, classificados como perda provável, e R$ 51 
em 2022 classificado como perda possível, correspondiam as contingências 
em curso em diversas Varas da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais, 
que retratavam pleitos de reconhecimento de vínculo empregatício e decla-
ração de responsabilidade subsidiária, que implicam em análise de caso a 
caso, não se aplicando jurisprudência, mas sim em decorrência dos elemen-
tos constantes das reclamatórias. 19. Aposentadorias e Pensões: O fundo 
de pensão fechado, o qual a Seguradora é patrocinadora, administra dois 
planos de benefício: Benefício definido - Os regimes financeiros adotados 
para determinação do custeio de plano, são de capitalização para as apo-
sentadorias e pensões por morte e de repartição simples para os benefícios 
de auxílio-doença. Em 11 de outubro de 2017, conforme portaria PREVIC nº 
986, foram aprovadas as alterações propostas ao Regulamento do Plano de 
Benefício FUCAP e o saldamento do Plano BD autorizado, gerando ajus-
tes nas provisões matemáticas admitindo a manutenção do Plano Benefício 
para o saldamento e as alterações a serem implementadas a partir de 1º 
de janeiro de 2018, como por exemplo, a suspensão das contribuições dos 
participantes e dos patrocinadores. Os ativos do plano de benefício definido 
saldado encontram-se aplicados em renda fixa, títulos de renda fixa e ren-
da variável no montante de R$ 273.311 (R$ 265.066 em 2022). A posição 
patrimonial do plano é de R$ 274.331 (R$ 266.166 em 2022), apresentan-
do superávit no período na ordem de R$ 18.059 (R$ 14.892 em 2022). As 
provisões matemáticas montaram em R$ 254.643 (R$ 249.489 em 2022), 
contemplando as reservas de benefícios concedidos no valor de R$ 219.866  
(R$ 215.991 em 2022), benefícios a conceder no valor de R$ 34.777  
(R$ 33.497 em 2022). Contribuição definida - A Capemisa é patrocinadora 
de um plano de previdência complementar para seus funcionários e adminis-
tradores, na modalidade contribuição definida cujo instituidor é a Associação 
Clube Salutar e a Administração é do Fundo de Pensão Capemi - FUCAP. Os 
recursos financeiros acumulados ao longo da carreira profissional do parti-
cipante, mediante o pagamento das suas próprias contribuições e as con-
tribuições patronais na paridade de um para um, são investidos em fundos 
de renda fixa que cobrem integralmente as obrigações atuariais do plano. A 
contribuição da empresa foi na ordem de R$ 4.305 (R$ 3.521 em 2022). Os 
ativos do plano encontram-se aplicados em renda fixa, títulos de renda fixa e 
montam em R$ 23.988 (R$ 17.771 em 2022). A posição patrimonial do plano é 
de R$ 24.105 (R$ 17.918 em 2022). As provisões matemáticas montaram em  
R$ 24.057 (R$ 17.855 em 2022), contemplando as reservas de benefícios a 
conceder no valor de R$ 24.057 (R$ 17.855 em 2022) e o fundo administrativo de  
R$ 47 (R$ 64 em 2022). 20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: O 
Capital Social da Controladora é de R$ 432.178 (R$ 432.178 em 2022, total-
mente subscrito e integralizado, dividido em 432.178.205 (432.178.205 em 
2022) ações ordinárias sem valor nominal estão distribuídas da seguinte for-
ma: 429.986.052 (429.986.052 em 2022) ações para a acionista controlado-
ra Capemisa Instituto de Ação Social e 2.192.153 (2.192.153 em 2022) ações 
para o acionista Associação Clube Salutar. Em Assembleia Geral realizada 
em 09 de novembro de 2022, os acionistas deliberaram pela constituição 
de uma sociedade por ações, a ser denominada “Capemisa Holding S/A”, 
cujo capital social, no valor de R$ 432.178, dividido em 432.178.205 ações 
ordinárias sem valor nominal, foi totalmente subscrito e integralizado no ato 
da constituição, mediante a conferência de 638.362.667 ações da Capemi-
sa Seguradora de Vida e Previdência S/A (“Seguradora”) e 120.000 ações 
da Capemisa Capitalização S/A (“Capitalização”), até então, pertencentes 
aos acionistas subscritores. Em Assembleia Geral realizada em 29 de de-
zembro de 2023, os acionistas deliberaram pela cessão e transferência de 
suas ações da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A (“Segura-
dora”) à Capemisa Holding S.A., considerando a aquisição, a Controladora, 
torna-se sua única acionista de 638.362.669 ações (638.362.667 ações em 
2022) da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A (“Seguradora”).  
20.2. Reserva de lucros: A reserva legal R$ 4.337 (R$ 883 em 2022) é cons-
tituída ao final do exercício social com a destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício. Será constituída pela Controladora até que o seu valor atinja 20% 
do capital social em conformidade com a Lei. O saldo remanescente do lucro 
líquido do exercício, após as deduções legais, a constituição da reserva legal 
e a distribuição de dividendos, deverá constituir a reserva de investimento e 
capital de giro, que tem por finalidade assegurar investimentos no ativo per-
manente e acréscimo do capital de giro da Controladora, podendo, inclusive, 
absorver prejuízos. 20.3. Dividendos e juros sobre o capital próprio: De 
acordo com o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas o recebimen-
to de um dividendo anual mínimo obrigatório equivalente a 30% do lucro 
líquido de cada exercício social, ajustado conforme legislação societária e 
estatuto social, e ainda, mediante proposta do Conselho de Administração, 
aprovada pela Assembleia Geral, a Controladora poderá declarar dividendos 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tentes no último balanço e a distribuição de lucros aos acionistas a título de 
juros sobre o capital próprio, que serão compensados nos dividendos anuais.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 86.732 17.659
Base para cálculo da reserva legal 86.732 17.659
Constituição da reserva legal 4.337 883
Base de cálculo dos dividendos 82.395 16.776
Dividendos mínimos obrigatórios (30%) 24.719 5.033
(–) Juros sobre capital próprio(*)  (29.599)  (5.183)
Dividendos anuais propostos  –    –   
(*) valores líquidos de imposto de renda, conforme ICPC 08 (R1) – 
Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos.

continuação

CAPEMISA Holding S/A
CNPJ: 48.948.279/0001-66H O L D I N G

11. Investimentos: 11.1. Participações societárias: 
Consolidado

Investimentos
Quantidade de 
ações/quotas

% de partici-
pação

Capital 
Social 

Patrimônio 
líquido

Resultado do 
exercício Investimento

Resultado 
patrimonial

2023 2022 2023 2022
Seguradora Líder Seguro DPVAT 15.000.000 1,5136% 15.000 17.244 346 260 257 3 8
Consultoria e Serviços Técnicos U9A Ltda 135.345.667 40,54% 135.346 123.909 – – 51.224 – –
Redução ao valor recuperável (260) (51.481) (3) (8)
Total – – – –

Controladora

Investimentos
Quantidade de 
ações/quotas

% de partici- 
pação

Capital 
Social 

Patrimônio 
líquido

Resultado do 
exercício Investimento

Resultado 
patrimonial

2023 2022 2023 2022
Capemisa Seguradora de Vida e
 Previdência S/A 638.362.669 100,00% 270.797 505.431 89.644 505.431 445.763 89.644 18.030
Capemisa Capitalização S.A. 27.610.000 0,4346251% 36.759 76.023 15.228 330 283 66 19
Total 505.761 446.046 89.710 18.049

Controladora
Descrição Saldo em 2022 MEP Dividendos a receber JCP a receber TvM Reflexa Saldo em 2023
Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A 445.763 89.644 (476) (29.497) (3) 505.431
Capemisa Capitalização S/A 283 66  - (19)  - 330

446.046 89.710 (476) (29.516) (3) 505.761
Controladora

Descrição
Saldo em 09 de 

novembro de 2022 Aquisições MEP
Dividendos

 a receber
JCP a

receber TvM Reflexa Saldo em 2022
Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A  – 431.910 18.030  – (4.220) 43 445.763
Capemisa Capitalização S/A  – 268 19 (2) (2) – 283

– 432.178 18.049 (2) (4.222) 43 446.046

17. Provisões técnicas. 17.1. Movimentação das provisões técnicas - seguros pessoas
Movimentação das provisões técnicas PPNG PPNG–RvNE PSL IBNR PDR PvR Total
Saldos em 2021 2.130 41 20.479 18.548  2.105 3 43.306
Constituição 1.380 19 8.924 4.442  732  – 15.497
Reversão/baixa (329) (16) (8.013) (4.553) (766)  – (13.677)
Juros e atualização monetária  –  – 1.549  –  –  – 1.549
Saldos em 2022 3.181 44 22.939 18.437  2.071 3 46.675
Constituição 4.828 13 6.658 3.736 572  – 15.807
Reversão/baixa (345) (15) (10.812) (4.651) (806) (3) (16.632)
Juros e atualização monetária  –  – 1.637  –  –  – 1.637
Saldos em 2023 7.664 42 20.422 17.522 1.837  – 47.487

Circulante 47.487
47.487

17.2. Movimentação das provisões técnicas - previdência complementar
Movimentação das provisões técnicas PMBaC PMBC PPNG PDR IBNR PSL PvR PCC Total
Saldos em 2021 402.021 220.224 7.248 3.750 23.273 34.383 4.002 130.051 824.952
Constituição 2.557  – 1.568 409 13.451 19.565 718 11.988 50.256
Reversão/baixa (39.506) (33.932) (1.371) (754) (8.684) (15.902) (121) (30.592) (130.862)
Juros e atualização monetária 40.626 21.807  –  –  – 809  –  – 63.242
Saldos em 2022 405.698 208.099 7.445 3.405 28.040 38.855 4.599 111.447 807.588
Constituição 234  342 1.693 288 6.445 9.793 937 28.134 47.866
Reversão/baixa (48.225) (23.249) (1.684) (641) (12.398) (17.149) (195) (13.470) (117.011)
Juros e atualização monetária 36.995 19.081  –  –  – 50  –  – 56.126
Saldos em 2023 394.702 204.273 7.454 3.052 22.087 31.549 5.341 126.111 794.569

Circulante 66.431
Não circulante 728.138

794.569
17.3. Movimentação das provisões técnicas - capitalização

PMC PDA PRA PSP PSR PCS Total
Saldos em 2021 80.284 1.396 10.887 10.921  1.760  1.851 107.099
Constituição 474.494 20.375 478.670 371.587 157.264 213.563 1.715.953
Reversão /Baixa (476.377) (19.830) (481.293) (366.845) (157.387) (214.014) (1.715.746)
Juros + correção monetária 2.803  –  1 147  9  4 2.964
Saldos em 2022 81.204 1.941 8.265 15.810  1.646  1.404 110.270
Constituição 535.842 24.504 501.149 407.537 209.666 203.146 1.881.844
Reversão /Baixa (498.610) (24.319) (509.261) (402.371) (206.960) (200.642) (1.842.163)
Juros + correção monetária 3.083  –  1  182  8  – 3.274
Saldos em 2023 121.519 2.126 154 21.158  4.360  3.908 153.225

Circulante 153.225

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

37
F-

77
51

-7
9D

2-
26

C
3.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional Economia - Diário Comercial

Quinta-feira, 18 de abril de 2024 B5

21. Transações com partes relacionadas: A Controladora possui operações 
com partes relacionadas, realizadas em condições compatíveis com as de 
mercado. Os saldos decorrentes de tais transações estão demonstrados a 
seguir:
Controladora:

Ativo Passivo Despesas
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Capemisa Instituto de Ação
   Social (iv)  –    –    34.632  5.160  –  – 
Associação Clube Salutar (iv)  –    –    22  22  –  – 
Capemisa Seguradora de
   Vida e Previdência S/A (iv)  15.615  3.586  –  –  –  – 
Capemisa Capitalização (iv)  2  4  –  –  –  – 
Remunerações do pessoal-
   chave da Administração (vi)  –  –  –  –  180  – 
Seguradora:

Ativo Passivo Receitas Despesas
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Capemisa Holding
  S.A. (iv)  –    –   

 
15.615  3.586  –    –    –    –   

Capemisa Instituto de
  Ação Social (iv)  49  85  2.386  27.860  8  8  –    –   
Capemisa Capitaliza-
  zação S.A. (i)(ii)(iii)(iv)  1.177  5.819  –    –    2.169  1.925  1.581  1.248 
Associação Clube
  Salutar (iv) (v)  –    –    54  76  –    –    678  701 
Remunerações do
  pessoal-chave da
   Administração (vi)  –    –    –    –    –    –   

 
16.977  14.117 

Capitalização:
Passivo Receitas Despesas

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Capemisa Seguradora de
   Vida e Previdência S/A (i) (ii)
     (iii) (iv)  1.177  5.819  4.054  3.364  4.642  4.041 
Capemisa Instituto de Ação
   Social (iv)  –  21  –  –  –  – 
Capemisa Holding S.A. (iv)  2  4  –  –  –  – 
Remunerações do pessoal-
   chave da Administração (v)  –  –  –  – 3.712 2.952
A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita a 
seguir: (i) Negociação de títulos de capitalização modalidade incentivo. O 
objetivo é ofertar aos clientes da Seguradora um ganho extra pela premiação 
do título de capitalização atrelado ao seguro adquirido, cujo direito ao sorteio 
é cedido ao segurado pela Seguradora. Os valores relativos ao direito de 
resgate pela compra títulos de capitalização são registrados no ativo de Títulos 
e créditos a receber da Seguradora. (ii) Reembolso de custos administrativos 
referente ao rateio de despesas comuns entre a Seguradora e Capitalização. 
Os custos são liquidados mensalmente, conforme estabelecido no Instrumento 
Particular de Rateio de Custos e Despesas. (iii) Negociação de seguros de vida 
em grupo com o objetivo de dar cobertura de vida para os colaboradores da 
Capitalização. (iv) Destinação do lucro líquido por meio de dividendos e juros 
sobre o capital próprio (JCP). (v) Valor referente a administração de apólice 
de seguros, cuja liquidação é efetuada mensalmente. (vi) Conforme determina 
o Estatuto Social, na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global 
da remuneração dos Administradores, referentes à remuneração e benefícios 
de curto e longo prazo. 22. Demonstrações dos resultados: Detalhamos as 
rubricas das demonstrações dos resultados julgadas relevantes:
a - Prêmios ganhos

Consolidado
Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Prêmios emitidos de seguros  167.672  27.781 
Prêmios cancelados de seguros  (5.080)  (597)
Prêmios restituídos de seguros  (8.983)  (1.492)
Planos de pecúlio - Capitalização  16.716  2.605 
Planos de renda - pensão - Capitalização  1.187  200 
Restituição de contribuições  (2.860)  (359)
Planos de pecúlio - Repartição simples  259.180  43.225 
Provisão de prêmios não ganhos  (4.490)  (228)
Provisão matemática de benefícios a conceder  46.130  5.024 
Outras provisões  (1.873)  2.574 

 467.599  78.733 
b - Sinistros Ocorridos

Consolidado
Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Despesas com benefícios  (79.069)  (13.148)
Indenizações avisadas  (30.320)  (6.175)
Provisão matemática de benefícios concedidos  (3.187)  (1.691)
IBNR  6.867  175 
Despesas de sinistros  133  28 
IBNR PDR  102  128 

 (105.474)  (20.683)
c - Custo de Aquisição

Consolidado
Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Distribuição de título de capitalização  (162.172)  (28.246)
Comissões  (37.752)  (5.764)
Publicidade de vendas  (21.475) –
Impressos e materiais de vendas  (19.270)  (3.784)
Despesas com administração de apólices  (4.384)  (527)
Preposto e Auditoria com sorteios  (2.989)  (589)
Vigilância  (1.754)  (275)
Outros custos de aquisição  (9.952)  (397)

 (259.748)  (39.582)

d - Outras Receitas e Despesas Operacionais
Consolidado

Outras receitas operacionais

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Seguros
Outras receitas operacionais de seguros 344 48
Reversão (Provisão) de ajuste ao valor de
   realização de obrigações  (69)  (34)

 275  14 
Previdência
Outras receitas operacionais de previdência 76 29

76 29
Capitalização
Prescrição de títulos de capitalização 683 58
Outras receitas com títulos de capitalização  4  8 

687 66
1.038 109

Outras despesas operacionais
Seguros
Administração de apólices  (25.348)  (4.901)
Despesas operacionais de seguros  (10.791)  (1.056)
Provisões cíveis  (190)  (63)
Outras despesas  (3.581)  (366)
Constituição de redução ao valor recuperável de
  títulos e créditos a receber  69  (31)

 (39.841)  (6.417)
Previdência
Provisões cíveis  (5.592)  (395)
Outras despesas operacionais de previdência  (2.873)  (307)
Constituição de redução ao valor recuperável de
  títulos e créditos a receber  (224)  (72)

 (8.689)  (774)
Capitalização
Consultorias  (5.110)  (268)
Constituição/Reversão de redução ao valor
  recuperável  (6.305)  (338)
Outras despesas com títulos de capitalização  (20)  (7)

 (11.435)  (613)
 (59.965)  (7.804)
 (58.927)  (7.695)

e - variações das provisões técnicas
Consolidado

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Despesas com benefícios - administrativos  (68.887)  (12.158)
Variação de provisão para complementacao de sorteios  (2.505)  (1.404)
Variação de provisão para despesas administrativas  (185)  (108)
Despesas com benefícios - judiciais  468  (1.099)
Outras provisões  (15.403)  9.460 

 (86.512)  (5.309)
f - Arrecadação com títulos de capitalização

Consolidado
Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Filantropia premiável  1.165.727  193.891 
Incentivo  44.027  2.855 

 1.209.754  196.746 
g - Despesas Administrativas

Consolidado Controladora
Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Pessoal e encargos  (98.544)  (13.522)  (148)  –   
Serviços de terceiros  (29.122)  (5.665)  (203)  –   
Localização e funcionamento  (12.955)  (1.929)  (10)  –   
Publicidade e propaganda  (3.918)  (697)  –    –   
Donativos e contribuições  (5.501)  (2.221)  –    –   
Outras  (3.904)  (1.236)  (75)  –   

 (153.944)  (25.270)  (436)  –   

h - Despesas com tributos
Consolidado Controladora

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

PIS e COFINS  (29.897)  (5.193)  (2.740)  (390)
Taxa de fiscalização  (1.880)  (174)  –    –   
Impostos  (66)  (7)  –    –   
Outros  (97)  (2)  (2)  –   

 (31.940)  (5.376)  (2.742)  (390)
i - Resultado Financeiro

Consolidado Controladora
Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Receitas financeiras
Renda fixa 120.869 22.242  141  –   
Receitas de assistência 
  financeira 34.927 5.856  –    –   
Atualização monetária
  depósitos judiciais 9.637 1.673  –    –   
Outras receitas financeiras 4.842 366  68  –   

170.275 30.137 209  –   
 Despesas financeiras
Provisões técnicas (57.762) (12.283)  –    –   
Provisões cíveis, trabalhistas
   e tributárias (11.194) (1.979)  –    –   
Despesas com perdas 
  de assistência financeira (4.154)  –    –    –   
Provisões técnicas de
   capitalização (3.289) (526)  –    –   
Constituição de redução
   ao valor recuperável de
     assistência financeira (3.202) (400)  –    –   
Renda fixa (925) (160)  –    –   
Reversão de redução ao 
  valor recuperável e
    assistência financeira 
     ( baixa para perda) 4.154  –    –    –   
Outras despesas com 
  assistência financeira (871) (665)  –    –   
Outras despesas financeiras (555) (81) (9)  –   

(77.798) (16.094) (9)  –   
92.477 14.043 200  –   

j - Receitas e Despesas Patrimoniais

Consolidado Controladora
Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Período de 
09/11/2022 a 
31/12/2022

Receitas patrimoniais
Receitas com aluguel  8  3  –    –   
Ajuste de investimentos
  em controladas  –    1.544  89.710  18.049 
Outros investimentos  8  1  –    –   

16 1.548 89.710 18.049
 Despesas patrimoniais
Depreciação  (18)  (3)  –    –   
Ajuste a valor justo para 
  propriedade de 
     investimentos  3.051  (1.887)  –    –   
Constituição de redução
  ao valor recuperável  (3)  (1)  –    –   
Outros investimentos  (5)  (1)  –    –   

 3.025  (1.892)  –    –   
3.041 (344) 89.710 18.049

Jorge de Souza Andrade
Diretor-Presidente

Laerte Tavares Lacerda
Diretor Vice-Presidente

Elida Cristina Cassundé dos Santos Lopes
Contador - CRC RJ 93.879/O-2

Aos Diretores e Acionistas da CAPEMISA HOLDING S/A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da CAPEMISA HOLDING S/A (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidado da CAPEMISA HOLDING S/A em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:  A adminis-
tração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos determinados pelo Órgão como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 

de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada.  Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-

cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024
Romulo Carvalho Caputo
Contador CRC 108.577/O-4
MCS Markup Auditores Independentes S/S
CRC-RJ 006917/O-3.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIvIDUAIS E CONSOLIDADAS

continuação

23. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social, calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, estão 
reconciliados com os valores registrados como despesas de imposto de renda e de contribuição social, como segue:

Consolidado Controladora
Exercício findo
 em 31/12/2023

Período de 09/11/2022 
a 31/12/2022

Exercício findo
em 31/12/2023

Período de 09/11/2022 
a 31/12/2022

IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes do IRPJ/CSLL 130.683 130.683 27.012 27.012 86.732 86.732 17.659 17.659
Adições/exclusões permanentes e temporárias (1.316) (8.749) (2.026) (3.598) (89.802) (89.802) (19.014) (19.014)
Lucro real 129.367 121.934 24.986 23.414 (3.070) (3.070) (1.355) (1.355)
Compensação de prejuízos fiscais 30% (22.304) (22.323) (25.055) (22.569) – – – –
Base de cálculo 107.063 99.611 (69) 845 (3.070) (3.070) (1.355) (1.355)
Alíquota nominal (a) 25% 15% 25% 15% 25% 9% 25% 9%
Impostos às alíquotas pela
  legislação vigente 27.485 15.402 5.077 3.083 – – – –
Incentivos fiscais (b) (553) – (125) – – – – –
Inovação Tecnológica - Lei do Bem (c) (345) (208) – – – – – –
Impostos devidos 26.587 15.194 4.952 3.083 – – – –
Impostos apresentados na demonstração do resultado (27.883) (16.068) (5.810) (3.543) – – – –
Imposto corrente (26.587) (15.194) (4.952) (3.083) – – – –
Imposto diferido (1.296) (874) (858) (460) – – – –
Alíquota efetiva 21,34% 12,30% 21,51% 13,12% – – –    –
(a) No caso do IRPJ, além dos 15% sobre a base tributável, considera-se 10% sobre a parcela que exceder a R$ 240 mil por ano, sendo aplicada 
proporcionalmente em períodos menores (R$ 20 mil por mês). (b) Dentre os incentivos fiscais disponibilizados pelo governo, a Seguradora aderiu ao 
Programa Empresa Cidadã, instituído pela Lei nº 11.770/2008 e regulamentada pelo Decreto nº 10.854/2021, Programa de Incentivo ao Esporte, instituído 
pela Lei n° 11.438/2006 e o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) instituído pela Lei nº 6.321/1976 e regulamentada pelo Decreto nº 10.854/2021.
(c) Refere-se aos benefícios relacionados aos projetos vinculados à lei de incentivo à pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica (Lei do Bem), 
instituída pela Lei nº 11.196/2005 e regulamentada pelo Decreto 5.798/2006.
24. Outras informações: 24.1. Seguros: Em 31 de dezembro de 2023, a Controladora mantém apólices de seguros D&O com vigência de 12 meses.

continuação

CONDOMINIO “VITALE ECO”
Estrada do Sacarrão, nº 862 – Vargem Grande – Rio de Janeiro/RJ.

Blocos: 3,4,8,9,10 e 11.
ASSEMBLEIA GERAL DE INSTALAÇÃO DE CONDOMINIO. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO. Pelo presente, a V6 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA., vem convocar os Senhores Condôminos, para Assembleia Geral 
de Instalação de Condomínio que se realizará no dia 26 de abril de 
2024 – sexta-feira, no WorldWide Office – situado à Av. Alm. Júlio de 
Sá Bierrenbach nº 200 – Auditório 1 - Rio de Janeiro – Jacarepaguá 
CEP: 22775-028, às 14:00 horas em 1ª convocação ou às 14:30 horas 
em segunda e última convocação, com qualquer número de Condôminos 
presentes, a fim de deliberarem sobre a(s) seguinte(s) Ordem(ns) do Dia: 
1. Apresentação das Administradoras; 2. Apresentação do Síndico;  
3. Informações sobre o procedimento de entrega de chaves. 4. Eleição 
dos membros efetivos do Conselho Fiscal; 5. Apresentação e aprovação 
da Previsão Orçamentária. 6. Instalação formal do Condomínio 
“VITALE ECO” e a informações com relação a obtenção do CNPJ junto 
à Receita Federal. Caso não possa comparecer, o proprietário, se assim o 
quiser, poderá se fazer representar por procurador devidamente constituído 
por procuração, pública ou particular, sendo certo que o respectivo 
mandato deverá estar com a firma do outorgante reconhecida, conforme o 
estabelecido nos parágrafos 1º e 2º do art. 654 do Código Civil Brasileiro, sem 
o que, o mandatário estará impossibilitado de se manifestar e votar sobre 
as matérias constantes da ordem do dia. Outrossim, não poderão votar os 
promitentes compradores que estiverem em mora até a data da realização 
da Assembleia. Antecipando os nossos agradecimentos pela valiosa 
presença de V.Sas. à Assembleia, subscrevemo-nos. Atenciosamente,  
V6 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Carlos Eduardo Felix Paiva.

SANFEBRA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ 03.612.436/0001-20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os sócios e seus representantes legais da sociedade SANFEBRA 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ 03.612.436/0001-
20, convocados para reunião de sócios a se realizar presencialmente no dia 
26 de abril de 2024, em sua sede à Av. Av. Almirante Barroso, n°. 63, sala 
1901 - Centro Rio de Janeiro - RJ, às 10:30 horas, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: 1) Reforma do Contrato Social; 2) Aprovação da 
Consolidação do novo Contrato Social; e 3) Assuntos Gerais. Rio de Janei-
ro, 17 de Abril de 2024 Lawrence Randal Pebbles - sócio administrador.

CELAN - Administração, Engenharia e Participações Ltda
CNPJ: 46.898.136/0001-61

Convocação: Convoca os Srs. Sócios a se reunirem, digitalmente, no dia 
25/04/2024, às 10:00, através de video conferência, link: https://teams.
live.com/meet/9363849407162?p=x5EWVowohWanKCZt, conforme o art. 
1.080-A do Código Civil, na redação da Lei n. 14.030, de 28/07/2020, e os 
arts. 1º e seguintes da Instrução Normativa DREI n. 79, de 14/04/2020, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) aumento do capital 
social, mediante a capitalização da reserva de lucros apurada no balanço 
patrimonial da sociedade levantado em 31.12.2022; b) alteração do endereço 
da sede da sociedade; c) alteração do objeto social e denominação;  
d) adaptação às disposições do Código Civil e consolidação do contrato 
social; e) outros assuntos de interesse da sociedade. Rio de Janeiro/RJ,  
16 de abril de 2024. Claudio Oliveira Osorio Marques - Diretor Presidente.

ATS BRASIL S.A.
Companhia Fechada

CNPJ nº 16.822.923/0001-69 - NIRE 33.300.304-380
Aviso aos Acionistas

A ATS Brasil S.A. (“Companhia”) informa aos acionistas e ao público em geral 
que, em razão do disposto no art. 294, inciso III, da Lei nº 6.404/76, a partir 
desta data, as publicações legais obrigatórias realizadas pela Companhia 
deixarão de ser realizadas no Jornal Diário Comercial e passarão a ser 
realizadas de forma eletrônica, na Central de Balanços do Sistema Público 
de Escrituração Digital (SPED). Rio de Janeiro, 18 de abril de 2024. Claudio 
Pracownik - Diretor Presidente.

ATG AMERICAS TRADING GROUP S.A.
Companhia Fechada

CNPJ/MF 10.828.610/0001-31 - NIRE 33300290265
Aviso aos Acionistas

A ATG Americas Trading Group S.A. (“Companhia”) informa aos acionistas e 
ao público em geral que, em razão do disposto no art. 294, inciso III, da Lei 
nº 6.404/76, a partir desta data, as publicações legais obrigatórias realiza-
das pela Companhia deixarão de ser realizadas no Jornal Diário Comercial 
e passarão a ser realizadas de forma eletrônica, na Central de Balanços do 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Rio de Janeiro, 18 de abril 
de 2024. Claudio Pracownik - Diretor Presidente.
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GARDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
C.N.P.J. N º 10.477.737/0001-53

BALANÇO PATRIMONIAL  - ATIVO EM 31.12.2016, 31.12.2017, 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020, 31.12.2021, 31.12.2022 E 31.12.2023 - EM REAIS
ATIVO 2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015
CIRCULANTE 6.223.361,85 4.962.987,32 2.788.646,92 3.007.003,35 2.387.497,99 1.949.167,78 1.751.499,60 2.451.390,20 5.727.357,12
Caixa e equivalentes de caixa 629.739,10 160.589,04 256.885,36 209.124,54 304.322,25 346.517,65 252.131,88 362.871,50 668.552,28
Contas a Receber 8.855.861,59 7.497.614,91 6.267.007,51 5.398.287,19 4.005.769,07 3.540.884,45 3.485.284,80 3.652.288,90 5.027.889,94
IRRF sobre aplicação financeira – – – – – – – – 30.914,90
PDD (4.426.278,62) (3.437.452,34) (3.735.245,95) (2.774.064,53) (2.051.835,53) (1.946.456,55) (1.986.141,08) (1.563.770,20) –
Impostos a Compensar 1.164.039,78 742.235,71 – 173.656,15 129.242,20 8.222,23 224,00 –
NÃO CIRCULANTE 60.009.475,42 59.048.226,17 57.225.445,38 48.970.299,71 54.041.604,14 44.956.142,65 47.968.282,78 45.219.335,01 73.245.410,30
Realizável a longo prazo 12.669.475,42 8.798.226,17 5.584.177,46 2.477.707,21 1.791.604,14 694.382,85 734.985,66 832.035,01 4.448.125,92
Depósitos e cauções – – – – – – – – 18.444,21
Créditos a receber de pessoas ligadas – – – – – – – – 2.273.972,46
Despesas antecipadas – – – – – – – – 2.155.709,25
Depósitos Judiciais e Recursais 60.812,83 42.000,00 65.860,60 94.070,59 79.291,45 87.291,45 8.960,00 27.788,57 –
Adiantamentos a Locatários 967.020,71 963.240,11 753.459,33 842.996,17 926.083,87 607.091,40 726.025,66 804.246,44 –
Partes Relacionadas 11.641.641,88 7.792.986,06 4.764.857,53 1.540.640,45 786.228,82 – – – –
Imobilizado 47.340.000,00 50.250.000,00 51.641.267,92 46.492.592,50 52.250.000,00 44.261.759,80 47.233.297,12 44.387.300,00 68.797.284,38
T O T A L 66.232.837,27 64.011.213,49 60.014.092,30 51.977.303,06 56.429.102,13 46.905.310,43 49.719.782,38 47.670.725,21 78.972.767,42
PASSIVO 2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015
CIRCULANTE 7.122.576,58 5.791.732,84 3.898.900,28 2.147.453,19 2.442.888,14 2.066.930,71 3.351.248,62 3.744.444,84 8.260.259,40
Fornecedores 8.075,12 8.388,14 14.561,25 27.039,93 70.951,19 4.253,84 62.249,17 2.875,26 900.466,04
Salário a Pagar – – – – – – – – 529.297,17
Provisão de Férias e Encargos – – – – – – – – 49.637,25
Dividendos a Pagar 3.823.518,49 3.211.777,24 3.211.777,24 1.736.208,02 1.736.208,02 1.202.642,84 1.434.000,00 – –
Provisão de Contas a Pagar 11.777,00 72.677,73 21.197,72 18.137,55 15.660,79 1.908,94 3.120,97 94.777,00 –
Contribuições Sociais – 70.437,45 55.287,67 – 61.949,96 41.331,78 38.893,78 33.731,74 439.118,00
Tributos a Recolher 165.243,40 634.012,31 342.865,36 130.796,77 327.205,55 256.133,68 248.901,31 222.290,23 480.616,69
Adiantamentos de Luvas – – – – – – – – 5.185.019,34
Outras Contas a pagar – – – – – – – – 338.604,91
Adiantamentos de lojistas 73.040,00 158.965,86 253.211,04 235.270,92 230.912,63 44.260,91 928.471,88 2.813.410,89 –
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 3.040.922,57 1.635.474,11 – – – – – – –
Financiamentos – – – – – 516.398,72 635.611,51 577.359,72 337.500,00
NÃO CIRCULANTE 2.517.368,64 2.235.388,33 1.890.204,02 3.532.146,19 4.334.877,30 5.911.845,31 7.575.749,94 718.753,56 1.082.998,83
EXIGÍVEL LONGO PRAZO 2.517.368,64 2.235.388,33 1.890.204,02 3.532.146,19 4.334.877,30 5.911.845,31 7.575.749,94 718.753,56 1.082.998,83
Partes Relacionadas 2.353.061,97 2.044.707,88 1.644.707,88 1.547.421,12 1.548.951,86 996.934,67 467.693,78 43.753,56 70.498,83
Reembolso de Capital aos Acionistas – – – 1.562.227,81 2.151.490,59 3.962.933,79 5.846.704,31 – –
Luvas a Apropriar 164.306,67 190.680,45 245.496,14 422.497,26 634.434,85 951.976,85 951.976,85 – –
Financiamentos – – – – – – 309.375,00 675.000,00 1.012.500,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 56.592.892,05 55.984.092,32 54.224.988,00 46.297.703,68 49.651.336,69 38.926.534,41 38.792.783,82 43.207.526,81 69.629.509,19
Capital Social 5.420.642,00 5.420.642,00 5.420.642,00 5.420.642,00 5.420.642,00 5.420.642,00 5.420.642,00 3.420.642,00 3.420.642,00
Reserva Legal 99.067,72 66.870,81 77.661,54 – 224.122,83 139.565,96 70.015,37 – 70.543,82
Lucros Acumulados – – – – – – – – 1.266.197,23
Reserva de Capital 27.691.301,58 27.691.301,58 27.691.301,58 27.691.301,58 27.894.826,45 27.894.826,45 27.894.826,45 39.786.884,81 64.872.126,14
Reserva Estatutária 23.381.880,75 22.805.277,93 21.035.382,88 13.185.760,10 16.111.745,41 5.471.500,00 5.407.300,00 – –
T  O  T  A  L 66.232.837,27 64.011.213,49 60.014.092,30 51.977.303,06 56.429.102,13 46.905.310,43 49.719.782,38 47.670.725,21 78.972.767,42

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDOS EM 31.12.2016, 31.12.2017, 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020, 31.12.2021, 31.12.2022 E 31.12.2023 - EM REAIS
2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015

Operações continuadas:
Receitas com locações 12.411.140,33 12.799.636,93 10.902.726,09 7.003.727,83 10.241.937,66 10.696.798,12 10.584.883,83 10.902.923,60 9.915.664,78
Impostos incidentes (997.809,02) (1.058.294,67) (1.018.678,52) (626.696,74) -924.399,24 (958.530,10) (958.833,29) (981.339,67) (883.335,07)
Lucro bruto 11.413.331,31 11.741.342,26 9.884.047,57 6.377.031,09 9.317.538,42 9.738.268,02 9.626.050,54 9.921.583,93 9.032.329,71
Despesas operacionais (4.613.075,49) (5.410.925,20) (4.434.602,42) (3.337.674,36) -3.653.969,92 (3.933.365,06) (4.717.157,16) (5.157.086,63) (5.536.297,79)
Despesas administrativas (4.337.736,60) (3.988.468,39) (3.734.517,98) (3.538.957,76) -3.484.185,32 (3.990.697,07) (3.222.183,68) (4.591.292,03) (3.562,109,18)
Lucro (prejuízo) operacional 2.462.519,22 2.341.948,67 1.714.927,17 (499.601,03) 2.179.383,18 1.814.205,89 1.686.709,70 173.205,27 (66.077,26)
Despesas financeiras, líquidas (1.631.499,56) (2.389.560,12) 366.638,41 72.406,21 7.507,00 (61.913,27) (131.723,34) (268.659,91) (8.058,06)
Operações descontinuadas:
Resultado não operacional 592.758,81 1.806.715,77 7.885.020,27 (2.936.016,69) 10.650.693,17 72.577,18 5.444.179,23 (21.943.729,44) –
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e
  da contribuição social 1.423.778,47 1.759.104,32 9.966.585,85 (3.363.211,51) 12.837.583,35 1.824.869,80 6.999.165,59 (22.039.184,08) –
Contribuição social (53.798,16) – (155.576,20) – -140.347,23 (104.262,91) (57.059,54) (59.139,95) –
Imposto de renda (149.439,33) – (408.156,11) – -365.853,40 (265.395,18) (134.498,73) (140.277,62) –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.220.540,98 1.759.104,32 9.402.853,54 (3.363.211,51) 12.331.382,72 1.455.211,71 6.807.607,32 (22.238.601,65) (74.135,32)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO DIRETO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2016, 31.12.2017, 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020, 31.12.2021, 31.12.2022 E 31.12.2023 - EM REAIS
DESCRIÇÃO 2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015
1- FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 1.220.540,98 1.759.104,32 9.402.853,54 (3.363.211,51) 12.331.382,72 1.455.211,71 6.807.607,32 (22.238.601,65) (74.135,32)
Variações nos ativos e passivos (1.477.569,78) (2.013.278,27) 541.995,12 (1.010.137,72) (638.133,66) (1.156.243,16) (1.238.045,24) (1.545.528,42) (1.749.850,45)
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades de
  operacionais (257.028,80) (254.173,95) 9.944.848,66 (4.373.349,23) 11.693.249,06 298.968,55 5.569.562,08 (23.784.130,07) (1.823.985,77)
2- FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS:
Adiantamentos de luvas (3.780,60) (209.780,78) 89.536,84 83.087,40 (318.992,17) 118.934,26 78.220,78 (804.246,44) (19.200,00)
Despesas antecipadas a longo prazo – – – – – – – 2.155.709,25 761.018,40
Outras contas a pagar a longo prazo (26.373,78) (54.915,69) (177.001,12) (211.937,59) (317.542,00) – 951.976,85 – (14.270,93)
Financiamentos – – – – – (309.375,00) (365.625,00) (337.500,00) 1.012.500,00
Partes Relacionadas (3.540.301,73) (2.628.128,53) (3.126.930,32) (755.942,37) (234.211,63) 529.240,89 423.940,22 2.247.227,19 (508.924,97)
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades de
  financiamentos (3.570.456,11) (2.892.825,00) (3.214.394,60) (884.792,56) (870.745,80) 338.800,15 1.088.512,85 3.261.190,00 1.231.122,50
3- FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS:
Aumento / Diminuição do Imobilizado 2.910.000,00 1.391.267,92 (5.148.675,42) 5.757.407,50 (7.988.240,20) 2.971.537,32 (2.845.997,12) 24.409.984,38 672.254,96
Dividendos – – – – (1.172.442,48) (2.186.850,58) – (4.183.380,73) –
Depósitos de concessões (18.812,83) 23.860,60 28.209,99 (14.779,14) 8.000,00 (78.331,45) 18.828,57 (9.344,36) –
Reembolso de Capital aos Acionistas – – (1.562.227,81) (589.262,78) (1.811.443,20) (1.883.770,52) (3.941.646,00) – –
Juros Sobre Capital Próprio 1.405.448,46 1.635.474,11 0,00 – – – – – –
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 9.578,50 99.427,22 634.032,30 – – –
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades de
  financiamentos 4.296.635,63 3.050.602,63 (6.682.693,24) 5.162.944,08 (10.864.698,66) (543.382,93) (6.768.814,55) 20.217.259,29 672.254,96
4- AUMENTO DAS DISPONIBILIDADES (1+2+3): 469.150,72 (96.396,32) 47.760,82 (95.197,71) (42.195,40) 94.385,77 (110.739,620) (305.680,78) 79.391,69
5- DISPONIBILIDADES NO INÍCIO DO EXERCÍCIO: 160.589,04 256.885,36 209.124,54 304.322,25 346.517,65 252.131,88 362.871,50 668.552,28 589.1 60,59
6- DISPONIBILIDADES NO FIM DO EXERCÍCIO: 629.739,10 160.589,04 256.885,36 209.124,54 304.322,25 346.517,65 252.131,88 362.871,50 668.552,28

469.150,06 (96.296,32) 47.760,82 (95.197,71) (42.195,40) 94.385,77 (110.739,62) (305.680,78) 79.391,69

MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Descrição Capital Reserva de Capital Reserva Legal Reserva Estatutaria Lucros Acumulados Total
Saldo em 31.12.2015 3.420.642,00 64.872.126,14 70.543,82 – 1.266.197,23 69.629.509,19 
Dividendos a Pagar – (4.183.380,73 ) – – – (4.183.380,73)
Prejuízo Líquido do Exercício – – – – (22.238.601,65) (22.238.601,65) 
Absorção de Prejuizos Acumulados – (20.901.860,60) – – 20.901.860,60 –
Reversão da Reserva Legal – – (70.543,82) – 70.543,82 –
Saldo em 31.12.2016 3.420.642,00 39.786.884,81 – – – 43.207.526,81 
Incorporação da Reserva de Capital 10.000.000,00 (10.000.000,00) – – – –
Redução de Capital (8.000.000,00) – – – – (8.000.000,00) 
Lucro Líquido do Exercício – – 6.807.607,32 6.807.607,32 
Dividendo Complementar – (1.892.058,36) – – – (1.892.058,36) 
Destinação do Resultado do Exercício:
      Constituição da Reserva Legal – – 70.015,37 – (70.015,37) –
      Dividendos Propostos – – – – (1.330.291,95) (1.330.291,95) 
      Constituição de Reserva Estatutária – – – 5.407.300,00 (5.407.300,00) –
Saldo em 31.12.2017 5.420.642,00 27.894.826,45 70.015,37 5.407.300,00 – 38.792.783,82 
Lucro Líquido do Exercício – – – – 1.455.211,71 1.455.211,71 
Ajustes de Exercícios Anteriores – – – – 634.032,30 634.032,30 
Dividendo Complementar – – – – (634.032,30) (634.032,30) 
Destinação do Resultado do Exercício:
      Constituição da Reserva Legal – – 69.550,59 – (69.550,59) –
      Dividendos Propostos – – – – (1.321.461,12) (1.321.461,12) 
      Constituição de Reserva Estatutária – – 64.200,00 (64.200,00) –
Saldo em 31.12.2018 5.420.642,00 27.894.826,45 139.565,96 5.471.500,00 – 38.926.534,41 
Lucro Líquido do Exercício – – – – 12.331.382,72 12.331.382,72 
Ajuste de Exercícos Anteriores – – – – 99.427,22 99.427,22 
Dividendo Complementar – – – – (99.427,22) (99.427,22) 
Destinação do Resultado do Exercício:
      Constituição da Reserva Legal – – 84.556,87 – (84.556,87) –
      Dividendos Propostos – – – – (1.606.580,44) (1.606.580,44) 
      Constituição de Reserva Estatutária – – – 10.640.245,41 (10.640.245,41) –
Saldo em 31.12.2019 5.420.642,00 27.894.826,45 224.122,83 16.111.745,41 – 49.651.336,69 
Prejuízo Líquido do Exercício – – – – (3.363.211,51) (3.363.211,51) 
       Ajuste de Exercícos Anteriores – – – – 9.578,50 9.578,50 
Destinação do Resultado do Exercício:
       Absorção de Prejuizos Acumulados – (203.524,87) (224.122,83) (2.935.563,81) 3.363.211,51 –
Constituição de Reserva Estatutária – – – 9.578,50 (9.578,50) –
Saldo em 31.12.2020 5.420.642,00 27.691.301,58 – 13.185.760,10 – 46.297.703,68 
Lucro Líquido do Exercício – – – – 9.402.853,54 9.402.853,54 
Destinação do Resultado do Exercício:
      Constituição de Reserva Legal – – 77.661,54 – (77.661,54) –
      Dividendos Propostos – – – – (1.475.569,22) (1.475.569,22) 
Constituição de Reserva Estatutária – – – 7.849.622,78 (7.849.622,78) –
Saldo em 31.12.2021 5.420.642,00 27.691.301,58 77.661,54 21.035.382,88 – 54.224.988,00 
Lucro Líquido do Exercício – – – – 1.759.104,32 1.759.104,32 
Destinação do Resultado do Exercício:
       Reversão de Reserva Legal – – (10.790,73) – 10.790,73 –
Constituição de Reserva Estatutária – – – 1.769.895,05 (1.769.895,05) –
Saldo em 31.12.2022 5.420.642,00 27.691.301,58 66.870,81 22.805.277,93 – 55.984.092,32 
Lucro Líquido do Exercício – – – – 1.220.540,98 1.220.540,98 
Destinação do Resultado do Exercício:
      Constituição de Reserva Legal – – 32.196,91 – (32.196,91) –
      Dividendos Propostos – – – – (611.741,25) (611.741,25)
Constituição de Reserva Estatutária – – – 576.602,82 (576.602,82) –
Saldo em 31.12.2023 5.420.642,00 27.691.301,58 99.067,72 23.381.880,75 – 56.592.892,05

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., as 

demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 2018, 2019, 2020, 
2021, 2022 e 2023. A Diretoria.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023, 2022, 2021, 2020, 2019, 2018 e 2017

1) Contexto operacional: A Companhia tem por objeto exclusivo a locação e sublocação de imóveis próprios e 
de terceiros, a operação, administração, manutenção, participação, exploração comercial, incorporação, aquisição, 
desenvolvimento e reforma de terminais rodoviários e/ou empreendimentos comerciais, imobiliários e atividades afins, 
realizando sua estrutura técnica e organizacional, das atividades relacionadas ao Terminal Rodoviário localizado na 
Praça Carlos Gianelli s/nº, Loteamento “Zona Mangueira”, Alcântara, São Gonçalo - RJ, que foi objeto de concessão 
do Município de São Gonçalo para a Companhia, através do Contrato PMSG nº 113/2010, pelo prazo de 30 (trinta) 

anos, prorrogável por igual período. 2) Principais práticas contábeis: O resultado é apurado pelo regime de 
competência. O ativo circulante e o realizável a longo prazo são apresentados ao valor de realização, incluindo 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. O passivo circulante e o exigível a longo 
prazo são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos. 3) Capital Social: O Capital Social totalmente integralizado é de 
R$ 5.420.642,00, representado por 3.420.642 ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal.

DOMENICO EMMANUELE SIQUEIRA LORUSSO NELSON DA SILVA GONÇALVES
Diretor CRCRJ 102611/O-0 - CPF: 513.868.367-53

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE Es
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APOLO COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A

CNPJ Nº 32.230.526/0001-54

Balanços Patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração
Prezados acionistas: atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A administração.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.2 (a) 9 44
Contas a receber de clientes - 368
Imposto a recuperar 2.3 - 16
Outros créditos 3 -

13 429
13 429

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo
Circulante
Impostos a recolher 1 -
Dividendos a pagar 5 5

6 5
Patrimônio líquido
Capital social 2.4 (a) 259 259
Reserva de lucros 2.4 (b/c) - 165
Prejuízo acumulado (251) -

8 424
13 429

Demonstrações de resultados 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de Reais, exceto lucro por ações, apresentado em reais)
Nota 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 2.1(a) 97 89
Custos dos produtos vendidos (88) (80)
Lucro bruto 9 9
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (30)
Outras (despesas) receitas operacionais (393) (2)

Resultado antes do Resultado Financeiro (415) 8
Receitas financeiras - 14
Despesas financeiras (1) (4)

Resultado Financeiro 2.1(b) (1) 11
Lucro (prejuízo) do exercício (416) 19
Lucro (prejuízo) do exercício por ação - R$ 9.972 9.972
Quantidade média de ações ao final do 
exercício (média ponderada) (41,6667) 1,8763

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração dos Resultados Abrangentes 

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (416) 19
Resultado abrangente Total (416) 19

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Mutação do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reservas de Lucro

Reservas Lucros ou Prejuízo Total Patrimônio
Capital social Reserva legal estatutárias acumulados Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2021 259 - - 151 410
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício 19 19

Contribuições e Distribuições aos acionistas
Destinação do lucro do exercício
Dividendos (5) (5)
Consituição de reservas 1 164 (165) -

Saldo em 31 de dezembro de 2022 259 1 164 (0) 424
Resultado abrangente do exercício
Prejuízo do exercício (416) (416)
Absorção do prejuízo com reservas  - Nota 2.4 (b/c) - (1) (164) 165 -

Saldo em 31 de dezembro de 2023 259 - - (251) 8
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Informações gerais: A Apolo Comércio Importação e Exportação S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na 
cidade do Rio de Janeiro. A Companhia tem por objeto social a fabricação e 
exploração da indústria de aço em todas as suas modalidades; o comércio de 
tubos e seus acessórios; o comércio, distribuição, importação e exportação de 
produtos, próprios ou de terceiros, incluindo, mas não se limitando a produtos 
de aço, ferro, produtos de plástico, produtos químicos e petroquímicos e 
participar de outras sociedades como sócia ou acionista. A Companhia é 
controlada pela Apolo Tubos e Equipamentos S.A.. 
2. Resultado: 2.1 (a) Receita operacional líquida 

Total
em 31/12/2023

Total
em 31/12/2022

Vendas brutas
Reconhecida na entrega do produto 137 126

Impostos incidentes sobre as vendas - -
ICMS (27) (25)
PIS/ COFINS (13) (12)

Receita operacional líquida 97 89

2.1 (b) Resultado financeiro 31/12/2023 31/12/2022

Receita financeira
Juros em transações com partes relacionadas - 14

Total da receita financeira - 14
Despesa financeira
Juros sobre empréstimos com partes relacionadas - (3)
Outros (1) -

Total da despesa financeira (1) (3)

Resultado financeiro (1) 11
2.2. Ativos e passivos financeiros
A Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros:

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 2.2 (a) 9 44
Contas a receber - 368

9 412
Nota 31/12/2023 31/12/2022

Passivos financeiros ao custo amortizado
Dividendos a pagar 5 5

5 5

2.2 (a) Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa
Recursos em caixa e depósitos bancários 9 44
Caixa e equivalentes de caixa 9 44

2.3. Tributos a recuperar
31/12/2023 31/12/2022

IRRF - 16
- 16

Circulante - 16
2.4. Patrimônio líquido: 2.4 (a) Capital social: O Capital social em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 é de R$ 259, e está representado por 9.972 ações 
ordinárias sem valor nominal. 2.4 (b) Reserva legal: Deve ser constituída 
pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até atingir 20% do 
capital social, limite previsto na legislação societária, e poderá ser usada para 
absorver prejuízos acumulados. 2.4 (c) Reserva Estatutária: Constituída 
após as destinações do dividendo mínimo e Reserva legal, ficando o saldo à 
disposição da Assembleia Geral que deliberará sobre a sua destinação. 

Composição do Conselho de Administração
Presidente: Antônio Joaquim Peixoto de Castro Palhares
Vice-Presidente: Paulo Cesar Peixoto de Castro Palhares

Membro do Conselho: Carlos Alberto da Silva Lopes
Membro do Conselho: Alcides Morales Filho

Membro do Conselho: Carlos Eduardo de Sá Baptista
Composição da Diretoria

Diretor Presidente e Financeiro: Rafael Alcides Raphael
Diretor Jurídico: Cesar Augusto Peixoto de Castro Palhares

Gerente de Controladoria e Finanças
 George Abi-Rihan Cordeiro 

Contador – CRC-BA 013312/0-3 T-RJ – CPF nº 665.172.817-20

PANAIR DO BRASIL S.A
CNPJ Nº 30.112.437/0001-88 - NIRE 33.3.00114963

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE 
MARÇO DE 2024 (Lavrada na forma de sumário, conforme o art. 130, 
parágrafo 1º da lei 6.404/76, atualizada pela Lei 10.303/2001). (I) DIA, HORA, 
LOCAL: 28 de março às 11:30 horas, realizada, na Cidade do Rio de Janeiro, 
Rua do Mercado, 34, sala 1202 - Centro, em 1ª convocação. (II) PUBLICAÇÃO 
DO EDITAL: publicado do site e nas páginas, nos dias 19, 20 e 21 de março  
de 2024, no site do Diário Oficial do estado do Rio de Janeiro, e nos mesmos 
dias no periódico Diário do Comércio, cuja leitura e transcrição foram 
dispensadas por unanimidade dos presentes; verificada a presença de mais 
de acionistas detentores de mais de 2/3 das ações com direito a voto da 
Companhia. (III) ORDEM DO DIA: I) Aprovar a consolidação do estatuto 
Social da Companhia; e II) Ofertar aos acionistas 1.000.000 de ações 
ordinárias nominativas mantidas em tesouraria; III) deliberar sobre o 
cancelamento de 1.902.042 (um milhão novecentas e duas mil e quarenta e 
duas) ações ordinárias nominativas mantidas em tesouraria. (IV) MESA: 
Rodolfo da Rocha Miranda, Presidente e Luiz Corrêa de Sá e Benevides, 
Secretário. (VI) DELIBERAÇÕES: Em Assembleia Geral Extraordinária: (I) 
Foi aprovada a redação consolidada do Estatuto Social da Companhia, nos 
termos da redação que consta como Anexo II a esta ata, que foi lido em voz 
alta e por todos aprovada, tornando-se assim, sem efeito os todos os demais 
estatutos anteriores da Companhia. (II) Foi ratificada a oferta de 1.000.000 
ações em tesouraria para venda aos acionistas.  Como somente a acionista 
Maria Luiza da Rocha Miranda Figueira de Mello se dispusesse a adquiri-las, 
a transferência foi aprovada por unanimidade, pelo preço de R$ 343.729,25 
(trezentos e quarenta e três mil setecentos e vinte e nove reais e vinte e cinco 
centravos), observados o Patrimônio Líquido da Companhia, as perspectivas 
de rentabilidade e preço de mercado da Companhia, que foi por todos aceito 
e ratificado. (III) Foi aprovado o cancelamento de 1.902.042 (um milhão 
novecentas e duas mil e quarenta e duas) ações ordinárias nominativas 
mantidas em tesouraria.  Tendo em vista que não haverá restituição de capital 
aos acionistas, não será efetuada redução do capital social da Companhia. O 
Artigo 5º do estatuto Social passa a ter a redação seguinte: “Artigo 4º - O 
Capital Social é de R$ 293.085,12 (duzentos e noventa e três mil oitenta e 
cinco reais e doze centavos), dividido em 14.471.922 (catorze milhões 
quatrocentas e setenta e uma mil novecentas e vinte e duas) ações ordinárias 
nominativas, todas sem valor nominal.” (VII) ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar pelo momento, foi a reunião suspensa pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata, depois de lida e aprovada por todos os presentes.
(VIII) ASSINATURAS: PAG Planejamento e Administração Guanabara S/C 
Representada por Rodolfo da Rocha Miranda e Izabel Rondon da Rocha 
Miranda; Maria Luiza da Rocha Miranda Figueira de Mello, Izabel Rondon da 
Rocha Miranda, Gilda Faria, Maria Pia da Rocha Miranda, Carolina da Rocha 
Miranda Dias Leite, Antonia da Rocha Miranda Dias Leite e, representados 
por Rodolfo da Rocha Miranda, Rafael Faria da Rocha Miranda, Joana da 
Rocha Miranda Gouvêa Vieira, Letícia Faria da Rocha Miranda, Maria Faria 
da Rocha Miranda. Atesto ser a presente cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Assembleias Gerais da Sociedade. Rio de Janeiro, 28 de março de 2024. Luiz 
Corrêa de Sá e Benevides - Secretário. ANEXO III - CONSOLIDAÇÃO DO 
ESTATUTO DA COMPANHIA. Panair do Brasil S/A - Estatuto. Capítulo I - 
Da Denominação, Fins, Sede e Duração: Artigo 1º - A Panair do Brasil S/A, 
sociedade por ações, fundada em vinte e dois de outubro de mil novecentos 
e vinte e nove, tem por objeto a administração de bens próprios ou de terceiros 
e a participação como acionista ou cotista em outras sociedades. Artigo 2º - 
A sociedade tem sede e domicílio na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, e, a critério da Diretoria, pode criar filiais, agências, escritórios, 
depósitos, oficinas e outras dependências, em qualquer parte do país ou do 
estrangeiro¹. Artigo 3º - O prazo de duração é ilimitado. Capítulo II - Do 
Capital Social: Artigo 4º - O Capital Social é de R$ 293.085,12 (duzentos e 
noventa e três mil oitenta e cinco reais e doze centavos), dividido em 
14.471.922 (catorze milhões quatrocentas e setenta e uma mil novecentas e 
vinte e duas) ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal². 
Parágrafo único – As ações serão sempre nominativas, ficando vedada a sua 
conversão em ao portador. Artigo 5º - As ações serão representadas, por 
certificados assinados pelo Diretor Presidente e mais um Diretor. Parágrafo 
Primeiro – A sociedade poderá emitir cautelas ou títulos múltiplos de ações 
em nome de pessoas jurídicas, respeitadas as disposições legais vigentes. 
Parágrafo Segundo – Cada ação ordinária terá direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Terceiro – As ações são 
indivisíveis em relação à sociedade. Capítulo III – Da Assembleia Geral. 
Artigo 6º - A Assembleia Geral é composta pelos acionistas inscritos no livro 
de registro respectivo, podendo se fazer representar por procurador, desde 
que seja também acionista. Parágrafo único – Uma vez convocada a 
Assembleia Geral, ficará suspenso o registro de transferência de ações até 
que seja realizada a Assembleia ou fique sem efeito a convocação respectiva. 
Artigo 7º - A Assembleia Geral será presidida por acionista indicado pelos 
demais e será secretariada por um acionista da escolha do Presidente da 
Mesa, que redigirá a Ata respectiva. Artigo 8º - A Assembleia Geral Ordinária 
realizar-se-á durante o mês de abril de cada ano na sede social, em local, dia 
e hora previamente fixados pela Diretoria no respectivo edital de convocação, 
cabendo-lhe tomar as contas da Diretoria, examinar e discutir o balanço e o 
parecer do Conselho Fiscal e sobre eles deliberar; eleger os membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal e respectivos suplentes, fixando-lhes os 
honorários. Artigo 9º - A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á 
quando convocada pela Diretoria, ou pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, 
na forma da Lei, deliberando sobre quaisquer assuntos de interesse social. 
Artigo 10º - As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria 
de votos dos presentes, excetuadas as disposições legais em contrário. 
Capítulo IV – Da Administração. Artigo 11º - São órgãos da Administração 
da Sociedade; I – A Diretoria. Artigo 12º - A Diretoria é composta de, no 
mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) Diretores, sendo um Diretor Presidente 
e uma Diretoria Executiva composta de Diretores, acionistas ou não, eleitos 
pela Assembleia Geral, com mandato por dois anos, facultada a reeleição. 
Parágrafo único – O mandato da Diretoria será automaticamente estendido, 

independente do prazo do mandato estipulado em Assembleia até que nova 
Assembleia Geral Ordinária eleja novos membros ou renove os mandatos dos 
diretores com mandato³. Artigo 13º - Compete a Diretoria Executiva, como 
órgão coletivo: a) Administrar a Sociedade estabelecendo os objetivos 
fundamentais que regerão as atividades da Sociedade; b) Tomar as 
providências necessárias à fiel execução das deliberações da Assembleia 
Geral; c) Convocar as Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias; d) 
Elaborar orçamento anual e Plurianual; e) Estabelecer a política de 
investimentos da sociedade, de remuneração e participação nos resultados; 
f) Nomear firma de auditores de reconhecida capacidade profissional, a qual 
procederá ao exame e aprovação dos balanços, livros e demais documentos 
da Sociedade que devem ser submetidos à Assembleia Geral; g) Reunir-se, 
ordinariamente, pelo menos uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre 
que convocada por qualquer Diretor; h) Constituir Procuradores; i) Estabelecer 
a política de investimentos e remuneração do quadro funcional; j) Mandar 
levantar balanços intermediários e propor a distribuição de dividendos 
intermediários e intercalares. Artigo 14º - As resoluções da Diretoria Executiva 
serão tomadas pela maioria de seus membros, cabendo a ela zelar pelo 
enquadramento das mesmas nos objetivos e diretrizes fundamentais fixadas 
pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro – Nas suas ausências ou 
impedimentos os Diretores serão substitutos entre si, pela forma que, em 
cada caso, resolverem, a Sociedade será administrada pelos remanescentes.
Parágrafo Segundo – No caso de vagas, a Sociedade será, também, 
administrada pelos remanescentes até a primeira Assembleia Geral que 
se realizar. Artigo 15º - As obrigações da Sociedade que importem em 
renúncia de direitos, hipotecas, avais, fianças, empenhos ou alienação 
de bens sociais, aquisição ou arrendamento de bens imóveis para uso da 
Sociedade, ou, ainda, quaisquer espécies de negócios estranhos ao giro 
normal da Sociedade constituirão atos de deliberação da Diretoria Executiva 
por sua maioria, em exercício, sendo, entretanto, estes atos, praticados por 
dois Diretores. Artigo 16º - A Sociedade só ficará obrigada com a assinatura 
conjunta de dois Diretores ou de um Diretor e um Procurador constituído com 
poderes, bastantes. Parágrafo Primeiro – Excetuam-se da norma estabelecida 
neste artigo, os instrumentos e mandatos outorgados a um dos Diretores ou 
Procurador, devidamente constituído na forma do artigo 13, alínea h, através 
de instrumento particular ou público que contenha poderes específicos e por 
prazo limitado a (30) dias podendo nesse caso, a  Sociedade ser representada 
e se obrigar por um diretor isoladamente4. Parágrafo Segundo - Outrossim, 
excetua-se da norma estabelecida neste artigo, podendo a Companhia 
ser representada por qualquer dos seus diretores isoladamente, atos que 
tenham por objetivo o recebimento de fundos em favor da Companhia, 
sejam eles provenientes de ordens de pagamento, mandados requisitórios 
e/ou precatórios, desde que os fundos sejam destinados a conta bancária 
da Companhia5. Artigo 17º - Compete ao Diretor Presidente em especial; a) 
Representar a Sociedade em juízo ou fora dele e perante demais autoridades; 
b) Presidir na forma destes Estatutos, às Assembleias Gerais da Sociedade; 
c) Fazer publicar o relatório anual da Sociedade; d) Cumprir as demais 
atribuições que lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral. Artigo 18º - Aos 
demais Diretores compete: a) Um Diretor, escolhido pelos demais, substituir 
o Presidente nos casos de ausência ou impedimento; b) Dar execução aos 
encargos e superintender os setores que lhes forem atribuídos pela Diretoria 
Executiva, em reunião conjunta. Capítulo V - Do Conselho Consultivo. 
Artigo 19º – O Conselho Consultivo é órgão permanente da sociedade, sem 
poderes administrativos.  Parágrafo Primeiro – O Conselho Consultivo será 
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros, sem remuneração, todos eleitos 
em assembleia geral de acionistas, com mandato de 1 (um) ano, podendo 
ou não ser escolhidos dentre seus acionistas e administradores.  Parágrafo 
Segundo – O Conselho Consultivo terá um presidente a ser escolhido 
pela Assembleia Geral de Acionistas.  Parágrafo Terceiro – Compete ao 
Conselho Consultivo – (i) Propor medidas de preservação, enaltecimento e 
esclarecimento da história da companhia; (ii) propor medidas de valorização, 
desenvolvimento, e exploração comercial da marca PANAIR; (iii) identificar e 
propor desenvolvimento de atividades culturais para atingimento dos objetivos 
descritos nas alíneas  precedentes; e (iv) propor o registro da marca PANAIR 
em atividades de propriedade industrial que permitam a sua exploração direta 
ou sob licença6. Capítulo VI – Do Conselho Fiscal. Artigo 20º - O Conselho 
Fiscal não é órgão permanente da sociedade e somente será instalado quando 
solicitado por acionista, na forma da lei. Artigo 21º - O Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, será composto por 6 (seis) membros, sendo 3 
(três) efetivos e 3 (três) suplentes, e terá as atribuições e poderes que lhes são 
fixados em Lei. Artigo 22º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo VI – Do Exercício 
Social, Balanço, Contas e Distribuição de Lucros. Artigo 23º - O exercício 
social terá início em primeiro de janeiro e encerrar-se-á a trinta e um de 
dezembro. Artigo 24º - Ao término de cada exercício social, será levantado um 
balanço geral e, dos lucros líquidos aprovados, serão deduzidas as reservas 
legais, ficando o excedente à disposição da Assembleia Geral a criação de 
fundos especiais de reservas ou de ações. Capítulo VII – Da Liquidação. 
Artigo 25º - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, 
devendo a Assembleia Geral nomear 2 (dois) liquidantes e eleger o Conselho 
Fiscal, determinando-lhes a remuneração, o modo e o prazo da liquidação. 
Capítulo VIII – Das Disposições Gerais e Transitórias. Artigo 26º - Em tudo 
quanto forem omissos os presentes Estatutos a sociedade se regerá pela Lei 
de Sociedades Anônimas e demais leis aplicáveis à espécie em geral e a 
cada caso concreto e particular. Luiz Correa de Sá e Benevides - Secretário.  
JUCERJA nº 6173994 em 10/04/2024.
¹ A Sede da Companhia consta da ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 05 de dezembro de 2017. ² Conforme ata de AGE de 23 de 
outubro de 2006 e AGE de 21 de março de 2024. ³ Alteração feita em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de março 
de 2017. 4 Alteração feita em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 29 de fevereiro de 2016. 5 Alteração feita em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 6 de julho de 2018. 6 Alteração feita 
em Assembleia Geral de 3 de novembro de 2020.

GYPSOLITE DO BRASIL S/A 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GESSO

CNPJ/ME 33.965.146/0001-20 - NIRE nº 33 3 0016203 8
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Gypsolite do Brasil S/A In-
dústria e Comércio de Gesso, convocados para se reunirem no dia 24 de 
abril de 2024, às 08:00 horas, em chamada única e de modo digital, atra-
vés da plataforma de videochamadas “Zoom”, cujo link será encaminhado 
após a confirmação de presença através do e-mail: assembleia.tmc.2021@
gmail.com, devendo no mesmo ato informar o nome completo, RG, CPF 
e e-mail do solicitante, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
01. Tomar conhecimento, discutir e aprovar o balanço social encerrado em 
31 de dezembro de 2023. 2. Eleição dos membros da diretoria para man-
dato no período de 30 de abril de 2024 a 29 de abril de 2027. Duque de 
Caxias, 16 de abril de 2024. Eneida Melo Cruz - Diretora Presidente.

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
A Rio’s Capitalização S.A., por intermédio da presente publicação: 1. DECLARA 
sua intenção de obter o cancelamento de sua autorização de funcionamento 
como sociedade de capitalização; e 2. ESCLARECE que, nos termos da 
regulamentação em vigor, eventuais impugnações à presente declaração deverão 
ser comunicadas diretamente à Superintendência de Seguros Privados - SuSeP, 
na Avenida Presidente Vargas 730, 9º andar – Rio de Janeiro, no prazo máximo de 
quinze dias, contados da data desta publicação, por meio de documento em que 
os autores estejam devidamente identificados, acompanhado da documentação 
comprobatória, observado que o(s) declarante(s) poderá(ão), na forma da 
legislação em vigor, ter direito a vista do respectivo processo. Denominação 
social: Rio’s Capitalização S.A. Local e sede: Rua do Passeio nº 42, 6º pavimento, 
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CeP 20.021-290. Objeto social: sociedade de 
capitalização Controlador: Sul América Santa Cruz Participações S.A. (CNPJ nº 
92.664.937/0001-80), controladora direta e titular de 100% do capital social, e 
Rede D’Or São Luiz S.A. (CNPJ nº 06.047.087/0001-39), controladora indireta final 
e titular indireta de 100% do capital social. Rio de Janeiro, 16 de abril de 2024.

PANAIR DO BRASIL S.A.
CNPJ Nº 30.112.437/0001-88 - NIRE 33.3.00114963

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE 
MARÇO DE 2024 (Lavrada na forma de sumário, conforme o art. 130, 
parágrafo 1º da lei 6.404/76, atualizada pela Lei 10.303/2001). (I) DIA, HORA, 
LOCAL: 28 de março de 2024 às 11:00 horas, realizada, na Cidade do Rio 
de Janeiro, Rua do Mercado, 34, sala 1202 - Centro, em 1ª convocação.  
(II) PUBLICAÇÃO DO EDITAL: publicado do site e nas páginas, nos dias 
11, 12 e 13 de março de 2024, cuja leitura e transcrição foram dispensadas 
por unanimidade dos presentes; verificada a presença de mais de acionistas 
detentores de mais de 2/3 das ações com direito a voto da Companhia.  
(III) ORDEM DO DIA: Em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: I) Aprovar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.  
II) Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023. III) Re-eleger os administradores e estabelecer sua remuneração 
anual total. (IV) MESA: Rodolfo da Rocha Miranda, Presidente e Luiz Corrêa 
de Sá e Benevides, Secretário. (VI) DELIBERAÇÕES: (I) Foram aprovadas 
por unanimidade as contas dos administradores e examinadas, discutir e 
aprovadas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022. (II) Foram aprovadas por unanimidade as contas 
dos administradores e examinadas, discutir e aprovadas as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.  
(III) Foram Eleitos para exercício de novo mandato de 3 (três) anos a 
contar desta data, para os cargos e Diretor Presidente e Diretor sem 
designação específica, respectivamente, os Srs. Rodolfo da Rocha 
Miranda, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade 
nº 2.147.906, expedida pelo IFP e inscrito sob o nº 043.826.927-68, 
residente e domiciliado à Rua Marquês de São Vicente, nº 298, Gávea, 
Rio de Janeiro, RJ e Luiz Corrêa de Sá e Benevides, brasileiro, solteiro, 
advogado, portador da Carteira de Identidade nº 05710128-9, emitida pelo 
Instituto Felix Pacheco em 01/02/2009, e do CPF/MF nº 843456837-34, 
residente e domiciliado na Praça Eugênio Jardim, 19, apartamento 401 - 
Copacabana, Rio de Janeiro - RJ, sendo-lhes designada a remuneração 
anual global de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais). Cada 
um dos diretores, individualmente declarou para que todos ouvissem, 
sob as penas da lei, para fins do disposto nos parágrafos 1º e 4º do  
art. 147 da lei 6.404/76, e, nos incisos II do art. 37, da lei 8.934/94, ciente 
de que qualquer declaração falsa importa em responsabilidade criminal, o 
seguinte: (1) não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade, ou a pena ou condenação criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou que os impeça de exercer 
atividades empresariais ou a administração de sociedade empresariais; 
(2) possuem reputação ilibada; e (3) não ocupam cargo em sociedade que 
possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm interesse 
conflitante com o da Companhia. Para os fins do artigo 149, § 2º, da  
Lei das Sociedades por Ações, declaram que receberão eventuais citações 
e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua 
gestão nos endereços indicados acima, sendo que eventual alteração será 
comunicada por escrito à Companhia; (IV) Por fim, ainda em Assembleia 
Geral Ordinária, resolveu-se que por falta de apuração de lucros no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, não haverá distribuição de dividendos. 
(VII) ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar pelo momento, foi a 
reunião suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, depois 
de lida e aprovada por todos os presentes. (VIII) ASSINATURAS: PAG 
Planejamento e Administração Guanabara S/C Representada por Rodolfo 
da Rocha Miranda e Izabel Rondon da Rocha Miranda; Maria Luiza da 
Rocha Miranda Figueira de Mello, Izabel Rondon da Rocha Miranda, Gilda 
Faria, Maria Pia da Rocha Miranda, Carolina da Rocha Miranda Dias Leite, 
Antonia da Rocha Miranda Dias Leite e, representados por Rodolfo da Rocha 
Miranda, Rafael Faria da Rocha Miranda, Joana da Rocha Miranda Gouvêa 
Vieira, Letícia Faria da Rocha Miranda, Maria Faria da Rocha Miranda. 
Atesto ser a presente cópia fiel da ata lavrada no Livro de Assembleias 
Gerais da Sociedade. Rio de Janeiro, 28 de março de 2024. Luiz Correa de 
Sá e Benevides - Secretário. JUCERJA nº 6173979 em 10/04/2024.

VIAÇÃO ACARI S/A.
CNPJ: 33.197.120/0001-80.

      CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionistas convocados para se 
reunirem em assembleia geral ordinária, conjuntamente, no dia 29/04/2024, 
ás 9:30 horas em 1º convocação com a totalidade dos acionista, em nossa 
sede social na Rua Miguel Rangel, 493, Cascadura, RJ, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; b) destinação do resultado do exercício; c) 
eleição da diretoria e a fixação de seus honorários; d) assuntos gerais. 
Informamos que documentos a que se refere o art. 133 da lei 6404/76, 
encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade. 
Rio Janeiro, 17 de Abril de 2024 – A Diretoria.

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 17.765.891/0001-70

NIRE 33.3.0030675-7 - Companhia Fechada
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDInáRIA A SER REALIzADA EM 8 
DE MAIO DE 2024 - EDITAL DE COnVOCAÇÃO. Ficam convocados 
os acionistas do GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A. (“Companhia”), na 
forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e no artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, a 
comparecerem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 8 
de maio de 2024, às 10 horas (“Assembleia”), na sede social da Companhia, 
localizada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Rodrigo de Brito, nº 13, Botafogo, CEP 22.280-100, a fim de discutirem e 
deliberarem sobre: (i) a retificação do caput do artigo 8º do Estatuto Social 
da Companhia, com a sua consequente consolidação e homologação; e 
(ii) a ratificação de todas as deliberações tomadas em Assembleias Gerais 
da Companhia realizadas no período entre 16 de fevereiro de 2024 e a 
data de realização da Assembleia. Para exercer seus direitos, os acionistas 
deverão comparecer à Assembleia portando documento de identidade. 
Nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, os acionistas 
poderão ser representados por procurador, desde que estes apresentem 
o respectivo instrumento de mandato, com firma reconhecida em cartório. 
A Administração da Companhia, adicionalmente, permanece à disposição 
para quaisquer esclarecimentos e instruções adicionais que se façam 
necessários. Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024. Maria Eduarda de Arruda 
Falcão Vasconcellos - Presidente do Conselho de Administração.
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ECO IGUAÇU S/A
CNPJ Nº 19.742.714/0001-01

Relatório da Administração: Srs Acionistas em Conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à sua aprovação as Demonstrações 
Financeiras findadas em 31 de dezembro de 2023 a 2022.

Balanço Patrimonial em 31/12/2023 e 2022 - Em milhares de reais
Ativo 2023 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  1  – 
Adiantamento a Terceiros  2  1 
Dividendos a receber  –  1.016 
Tributos a recuperar  2  1 

Total do ativo circulante  5  1.018 
Partes relacionadas  168  – 

 168  – 
Investimentos  47.468  81.071 

Total do ativo não circulante  47.636  81.071 
Total do ativo 47.641 82.089

Passivo 2023 2022
Circulante

  Fornecedores  51  112 
Obrigações sociais a recolher  –  9 
Dividendos a distribuir  –  697 
Passivos contratuais  –  6.277 

Circulante - Passivo  51  7.095 
Não circulante

Partes relacionadas  16.528  11.124 
 16.528  11.124 

Total do passivo  16.579  18.219 
Capital social  24.091  59.911 
Reservas  7.541  4.529 
Resultados Abrangentes  (570)  (570)

Total do patrimônio líquido  31.062  63.870 
Total do passivo e patrimônio líquido 47.641 82.089

Demonstração do Resultado em 31/12/2023 e 2022 - Em milhares de reais
Operações continuadas 2023 2022

Receita bruta – –
Impostos diretos e devoluções – –

Receita Líquida – –
Custo das vendas – –

Lucro bruto – –
Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas (650) (1.018)
Outras receitas operacionais, líquidas – –
Resultado de equivalência patrimonial 14.082 7.160

Resultado operacional 13.432 6.142
Despesas financeiras (222) (806)
Receitas financeiras 5 –

Despesas financeiras, líquidas (217) (806)
Resultado antes do imposto de renda e da 

contribuição social 13.215 5.336
Imposto de renda e contribuição social – –

Resultado líquido do período 13.215 5.336

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido em 31/12/2023 e 2022
Reserva Pre- Partici- Total
de Lucro juízo/ pação do

Lucros dos não patri-
Capital Investi- acumu- contro- mônio
social Legal mento lados ladores líquido

Em 31 de dezembro de 2021 40.687 602 1.908 (141) (570) 40.578
 Integralização de capital 19.224 – – – – 19.224
 Lucro líquido do exercício – – – 5.336 – 5.335
 Distribuição de dividendos – – (1.268) – – (1.268)
 Absorção de prejuízos anteriores – – (141) 141 – –
 Constituição de reserva legal – 266 – (266) – –
 Constituição de reserva de
   investimento – – 5.070 (5.070) – –
Em 31 de dezembro de 2022 59.111 868 3.661 – (570) 63.870
 Redução de capital (35.820) – – – – (35.820)
 Lucro líquido do exercício – – – 13.215 – 13.215
 Distribuição de dividendos – – (10.203) – – (10.203)
 Constituição de reserva legal – 643 – (643) – –
 Constituição de reserva de
   investimento – – 12.572 (12.572) – –
Em 31 de dezembro de 2023 24.091 1.511 6.030 – (570) 31.062

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31/12/2023 e 2022 - Em milhares de reais
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 13.215 5.336
Ajustes
 Resultado equivalência patrimonial (14.081) (7.160)

(866) (1.824)
Variações nos ativos e passivos
 Tributos a recuperar (1) –
 Outros ativos (1) (1)
 Fornecedores (61) 72
 Obrigações sociais a recolher (9) 9
 Outros passivos (6.277) (4.991)
Caixa proveniente das operações (7.215) (6.735)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (7.215) (6.735)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Partes relacionadas 5.236 (2.680)
 Dividendos recebidos 12.880 1.689
 Redução / Aumento de capital em coligada e controladas 35.820 (9.817)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 53.936 (10.808)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução / Aumento de capital (35.820) 19.224
 Dividendos distribuídos aos acionistas (10.900) (1.689)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (46.720) 17.535
Redução (geração) líquida de caixa e equivalentes de caixa 1 (8)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período – 8
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 1 –

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 13.215 5.336
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 13.215 5.336
Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2023 e 
2022 (Em milhares de reais). 1. Informações gerais: Na elaboração destas De-
monstrações Financeiras, foram obedecidos os preceitos estabelecidos pela Lei 
6.404/1976, bem como as prerrogativas estabelecidas pela legislação em vigor, 
além de normas contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábil - CPC.

Responsável Técnico
Tatiane da Silva Martins - Contadora - CRC RJ 115967/O-0

AMERICAS CLEARING SYSTEM S.A.
Companhia Fechada

CNPJ nº 19.157.090/0001-57 - NIRE 33.3.0030969-1
Aviso aos Acionistas

A Americas Clearing System S.A. (“Companhia”) informa aos acionistas e ao 
público em geral que, em razão do disposto no art. 294, inciso III, da Lei nº 
6.404/76, a partir desta data, as publicações legais obrigatórias realizadas 
pela Companhia deixarão de ser realizadas no Jornal Diário Comercial e 
passarão a ser realizadas de forma eletrônica, na Central de Balanços do 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Rio de Janeiro, 18 de abril 
de 2024. Claudio Pracownik - Diretor Presidente.

SOCINPRO - Sociedade Brasileira de  
Administração e Proteção de Direitos Intelectuais

CNPJ Nº 33.748.146/0001-79
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Nos termos do art. 39; “letra b” do Estatuto vigente, convocamos os senhores 
associados a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no 
dia 30 de abril de 2024 (terça-feira) de forma híbrida: presencial aos residentes 
na Cidade do Rio de Janeiro no espaço INTERAGE OFFICE, na Avenida 
Presidente Wilson, nº 165, 5º andar, Centro da Cidade do Rio de Janeiro e de 
forma virtual a quem convir pela plataforma zoom, cujo link é: https://us02web.
zoom.us/j/8090198875?omn=83600542515, às 14h00 em primeira convocação 
e 14h30min em segunda convocação, para deliberarem nos termos dos artigos 
20, 22 e 34 do Estatuto Social, participando da Assembleia. Além disso, será 
publicado nos jornais “Diário Oficial” e “Diário Comercial” e será fixada no 
quadro na sede da SOCINPRO e publicada no nosso site www.socinpro.org.br, 
observada a seguinte pauta: 1) Leitura e aprovação da Ata da Assembleia Geral 
Ordinária de 26 de abril de 2023; 2) Apreciar e aprovar o Relatório da Diretoria 
do ano 2023; 3) Apreciar e aprovar o Parecer do Conselho Fiscal do exercício de 
2023; 4) Destinação de Resultado no exercício de 2023; 5) Apreciar e aprovar o 
Balanço relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; 6) Sugerir 
e recomendar preços e parâmetros para a cobrança dos usuários via ECAD pela 
utilização dos repertórios (obras e fonogramas) dos associados. (Parágrafo 3º do 
Art. 98 da Lei nº 9.610/98 e Parágrafo 5º do Art. 20 do Estatuto Social); 7) Apreciar e 
homologar as propostas de filiações de novos titulares (Parágrafo Segundo do Art. 
5º do Estatuto Social da SOCINPRO), conforme a ser lida no Ato da Assembleia 
Geral; 8) Apreciar e homologar o Sistema de Governança Corporativa, Plano de 
Cargos e Salários, remuneração do Conselho Deliberativo, Diretoria e Conselho 
Fiscal; 9) Aprovar os auxílios concedidos a título de assistência social aos filiados 
no exercício de 2023; 10) Aprovar as Gratificações e Bonificações concedidas 
por resultados, ad referendum do Conselho Deliberativo e da Assembleia Geral 
Ordinária; 11) Ratificação da criação do Instituto SOCINPRO “Viver da Arte”; 
12) Homologação da indicação do cargo honorífico de presidente de honra da 
SOCINPRO de Altay Velloso da Silva, em artes ALTAY VELOSO. Rio de Janeiro, 
16 de abril de 2024. Adonis Marcelo Ramos de Oliveira (DONY) - Diretor-Geral.

TRANSPARÊNCIA
E CONFIANÇA
PARA SUA MÚSICA

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9

ATA DA 175ª REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 02 de abril de 2024, às 10:00 
horas, por meio remoto, nos termos do parágrafo quarto do artigo 9º do 
Estatuto Social da Concessionária do VLT Carioca S.A. (“Concessionária” 
ou “Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO: Convocação realizada nos termos do 
artigo 9º, parágrafo segundo, do Estatuto Social da Companhia. 
3. PRESENÇA: Reunião devidamente instalada, nos termos do artigo 9º, 
parágrafos terceiro e quarto do Estatuto Social, por meio remoto através do 
sistema Atlas Governance, com a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 4. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a doação, pela Concessionária, ao 
Município do Rio de Janeiro, com a gestão e acompanhamento do projeto 
pelo Instituto CCR (“ICCR”), de arte urbana (gra te) ao entorno do projeto, 
com a consequente necessidade de aditamento do contrato de prestação 
de serviços anteriormente  rmado pela Concessionária e a Huma - Artes, 
Serviços e Eventos Ltda. (“HUMA”) para a execução de gra te; e (ii) a 
celebração do 10º termo aditivo ao Contrato de Parceria Público-Privada na 
modalidade de Concessão Patrocinada CVL Nº 010008/2013, entre o 
Município do Rio de Janeiro, como Poder Concedente, a Companhia, como 
Concessionária, e a Companhia Carioca de Parcerias e Investimentos - 
CCPAR, como interveniente-anuente. 6. DELIBERAÇÕES: Examinadas as 
matérias para deliberação constantes da ordem do dia, os Conselheiros 
deliberaram: 6.1. DOAÇÃO, PELA CONCESSIONÁRIA, AO MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, COM A GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DO 
PROJETO PELO ICCR, DE ARTE URBANA (GRAFITE) AO ENTORNO 
DO PROJETO, COM A CONSEQUENTE NECESSIDADE DE 
ADITAMENTO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ANTERIORMENTE FIRMADO PELA CONCESSIONÁRIA E A HUMA, 
PARA A EXECUÇÃO DE GRAFITE: Aprovar, por unanimidade dos votos, 
nos termos do artigo 10, alíneas “s” e “x”, do Estatuto Social da Companhia, 
observada a orientação de voto estabelecida em Reunião Prévia de 
Acionistas realizada em 01 de abril de 2024 às 11:00 horas, na forma da 
cláusula 4.1.4, alíneas “xxv” e “xxx” do Acordo de Acionistas, a doação, pela 
Concessionária, ao Município do Rio de Janeiro, com a gestão e 
acompanhamento do projeto pelo ICCR, de arte urbana (gra te) ao entorno 
do projeto, com a consequente necessidade de aditamento do contrato de 
prestação de serviços anteriormente  rmado pela Concessionária e a 
HUMA para a execução de gra te, nos termos e condições apresentados 
aos membros do Conselho de Administração. 6.2. A CELEBRAÇÃO DO 
10º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 
NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA CVL Nº 
010008/2013, ENTRE O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, COMO 
PODER CONCEDENTE, A COMPANHIA, COMO CONCESSIONÁRIA, E A 
COMPANHIA CARIOCA DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS - CCPAR, 
COMO INTERVENIENTE- ANUENTE: Aprovar, por unanimidade dos votos, 
nos termos do artigo 10, alínea “u”, do Estatuto Social da Companhia, 
observada a orientação de voto estabelecida em Reunião Prévia de 
Acionistas realizada em 01 de abril de 2024 às 11:00 horas, na forma da 
cláusula 4.1.4, alínea “xxvii” do Acordo de Acionistas, a celebração do 10º 
Aditivo ao Contrato de Parceria Público-Privada na modalidade de 
Concessão Patrocinada CVL Nº 010008/2013, nos termos e condições 
apresentados aos membros do Conselho de Administração. 
7. MANIFESTAÇÕES E REGISTROS: As manifestações de voto foram 
registradas por meio do Portal Atlas Governance e  carão arquivadas na 
sede da Companhia. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi lavrada a presente ata, que após conferida e validada por todos, 
foi encaminhada aos membros do Conselho de Administração da 
Companhia presentes. Rio de Janeiro/RJ, 02 de abril de 2024. Mesa: 
Marcio Magalhães Hannas - Presidente da mesa e Fernanda Fonseca 
Reginato Borges - Secretária. Membros: [manifestação de voto] - Marcio 
Magalhães Hannas, [manifestação de voto] - Roberto Penna Chaves Neto, 
[manifestação de voto] - Pedro Paulo Archer Sutter, [manifestação de voto] 
- Marcus Vinicius Figur da Rosa, [manifestação de voto] - Waldo Edwin 
Pérez Leskovar e [manifestação de voto] - Roberto Vollmer Labarthe. 
JUCERJA 00006183099 em 15/04/2024 e Protocolo: 2024/00328998-6 em 
12/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.
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CEO diz que 50% das vendas 
do BK no Brasil são digitais 

TECNOLOGIA

Ariel Grunkraut, CEO e pre-
sidente da Zamp – proprietá-
rio e operador do Burger King, 
franquia no Brasil – disse que 
as vendas digitais respondem 
por mais de 50% do Burger. As 
vendas gerais da King no Brasil e 
os clientes preferem fazer pedi-
dos digitalmente do que pesso-
almente.

Falando no Web Summit Rio, 
Ariel destacou o extraordinário 
crescimento dos pedidos digi-
tais, dizendo: “Hoje, 50% das ven-
das do Burger King no Brasil são 
digitais. Então não interagimos 
com mais convidados - temos 
o aplicativo, temos o quiosque 
de auto-encomenda e temos a 
entrega.”

Ariel continuou: “Portanto, 
50% das vendas são digitais, 
e isso continua a crescer, e o 
interessante é que, no Brasil, os 
hóspedes preferem fazer intera-
ções com a tecnologia em vez 
de fazer a interação com o tri-
pulante. Então, quando perce-
bemos isso, começamos a

mudar as lojas para 100% 
digitais.”

Ariel também falou sobre a 

importância da coleta de dados, 
dizendo: “Temos muita expe-
riência com Netflix, bancos, e 
outras empresas que possuem 
dados, mas como um varejista, 
não temos os dados. Então a 
ideia era: por que não obtemos 
os dados? Então lançamos um 
programa de fidelidade – era a 
primeira vez que o Burger King 
no mundo lançou um programa 
de fidelidade. Então, obtemos 
muitos dados e agora temos 
que identificar: como podemos 
dimensionar isso?”

Quanto ao sucesso do pro-
grama de fidelidade, Ariel disse: 
“O programa de fidelidade hoje 
representa 40% de todas as ven-
das do Burger King Brasil.”

Também presente no evento 
o cofundador e presidente da 
CI&T, Bruno Guicardi, disse que 
o talento tecnológico da América 
Latina é o segredo mais bem 
guardado do mundo.

Falando no Web Summit Rio, 
Bruno afirmou: “Se você olhar 
para o pool de talentos tecno-
lógicos no Brasil, e na América 
Latina como um todo é muito 
maior do que outros mercados 

que são muito mais conhecidos
Em tecnologia.”
Bruno acrescentou: “A 

Europa de Leste, por exemplo, 
é muito, muito conhecida – Bie-
lorrússia, Ucrânia, Polônia. Então 
essa é uma parte do mundo que 
é muito famosa pela tecnologia. 
Mas a América Latina é

cerca de três vezes o tama-
nho do conjunto de talentos 
da Europa Oriental. Portanto, é 
um conjunto de talentos muito 
maior, mas

é muito, muito pouco conhe-
cido. Acho que é o segredo mais 
bem guardado do mundo.”

Bruno passou a promo-
ver a América Latina como um 
lugar ideal para empresas que 
desejam se expandir: “Se uma 
empresa americana ou europeia 
está procurando expandir suas 
equipes, a América Latina está

Em um ótimo lugar para 
explorar e procurar pessoas. 
É um pool de talentos muito 
grande, com muita experiência 
nessas novas tecnologias.”

Falando no palco SaaS Mons-
ter do Web Summit Rio, Bruno 
foi questionado sobre a recente 

mudança por muitas grandes 
empresas exigirem que os fun-
cionários retornem ao escritório: 
“Acho que é muito difícil

fingir que a pandemia e o tra-
balho remoto não existiam, e vol-
taremos aos métodos antigos. 
Acho que é uma receita para o 
desastre. Acho que não vai fun-
cionar.”

Falando da perspectiva da 
CI&T, Bruno acrescentou: “Esta-
mos tentando muitas coisas dife-
rentes. Nós ainda não temos 
uma resposta, mas simples-
mente não acho que ordenar a 
todos que voltem, não vai fun-
cionar, pelo menos em nosso 
ambiente... tecnologia, desen-
volvimento de software... os fun-
cionários se acostumaram muito 
com isso, e de uma forma agra-
dável.”

Os comentários de Bruno 
ocorrem no momento em 
que empresas como Google 
e Amazon começam a exigir 
que funcionários retornem aos 
seus escritórios, revertendo as 
políticas de controle remoto 
que surgiram durante a pan-
demia.

CCR investirá R$ 1 bilhão para 
recapear rodovia em São Paulo

GARGALOS LOGÍSTICOS

O Grupo CCR, maior empresa 
de infraestrutura de mobilidade 
do Brasil, irá investir R$ 1 bilhão 
para recuperar e recapear 100% 
do asfalto do Sistema Anhan-
guera-Bandeirantes, que liga a 
capital paulista ao interior, um 
dos mais importantes conjuntos 
rodoviários do Brasil. As obras de 
recapeamento fazem parte do 
programa de investimento de R$ 
4,5 bilhões planejado em 2024 
pela CCR Rodovias em suas con-
cessões em todo o País.

O projeto prevê a interven-
ção no pavimento em aproxi-
madamente 2,1 mil quilômetros 
de faixas de rolamento e acos-
tamento das rodovias, nos tre-
chos que vão da capital paulista 
ao município de Cordeirópolis e 
nas regiões de Jundiaí e Campi-
nas. “As pistas, que já são de boa 
qualidade, vão ficar ainda melho-
res, reforçando o nosso com-
promisso de trazer mais con-
forto e segurança na jornada dos 
nossos clientes”, afirma o pre-
sidente da CCR Rodovias, Edu-
ardo Camargo.

Diariamente, cerca de 850 
mil viagens são realizadas no Sis-
tema Anhanguera-Bandeirantes. 
As rodovias conectam as duas 
maiores regiões metropolitanas 
do Estado de São Paulo, as de São 
Paulo e Campinas. Além de faci-
litar o acesso a importante regi-

ões turísticas pelo interior, pro-
movendo o comércio local e dina-
mizando a economia das cida-
des, o sistema também é uma 
infraestrutura viária fundamen-
tal para escoamento da produ-
ção agrícola e industrial paulista.

As obras de substituição do 
pavimento de todas as rodo-
vias sob administração da CCR 
AutoBAn estão previstas para 
começar em primeiro de maio. 
As intervenções serão realizadas 
em todas as faixas dos 159 qui-
lômetros de extensão da Rodo-
via dos Bandeirantes (SP-348) 
e nos 147 quilômetros da Via 
Anhanguera (SP-330) sob admi-
nistração da CCR AutoBAn, além 
de sete quilômetros na Rodovia 
Adalberto Panzan (SPI-102/330), 
em Campinas, e o trecho de dois 
quilômetros da Rodovia Dom 
Gabriel Paulino Bueno Couto 
(SP-300), em Jundiaí.

As intervenções no Sistema 
terão duração de 24 meses e 
vão gerar 520 vagas de empre-
gos, diretos e indiretos. Durante 
as obras, até 13 equipes estarão 
atuando simultaneamente em 
diversos trechos das rodovias. 
Nas regiões de maior volume 
de tráfego, principalmente entre 
São Paulo e Campinas, os traba-
lhos serão realizados no período 
noturno, das 22h às 5h. Com o 
objetivo de oferecer uma via-

gem tranquila e segura, haverá 
reforço da sinalização em todo 
o trecho impactado.

Além de aumentar o conforto 
e a segurança dos motoristas, as 
obras de recapeamento tam-
bém contemplam aspectos de 
sustentabilidade. Para o novo 
pavimento, a CCR AutoBAn irá 
aplicar o asfalto-borracha, tec-
nologia que utiliza pó de pneu 
moído na sua composição. Isso 
diminui o nível de ruído nas rodo-
vias e aumenta a aderência dos 
pneus, tornando a viagem mais 
confortável e segura. O novo 
asfalto também tem maior dura-
bilidade e resistência ao des-
gaste, o que aumenta a vida útil 
do piso e reduz a necessidade de 
intervenções para manutenção. 

Para executar as obras, serão 
utilizadas 41,9 mil toneladas de 
massa asfáltica por mês e 500 
mil toneladas de pedrisco, reci-
clados 1,3 milhão de pneus para 
mistura no asfalto e instalados 
500 mil tachas refletivas nas vias.

A iniciativa se soma a outras 
grandes obras do Grupo CCR 
em andamento na plataforma 
de Rodovias. Entre os principais 
destaques estão a ampliação da 
capacidade de tráfego da Via 
Dutra, a instalação de uma ponte 
e a implantação de vias margi-
nais e faixas adicionais na Rodo-
via Presidente Castello Branco, a 

duplicação da Rodovia Raposo 
Tavares no trecho entre as cida-
des paulistas de Mairinque, Soro-
caba e São Roque, e a duplica-
ção do maior trecho da BR-386, 
na chamada Estrada da Produ-
ção, no Rio Grande do Sul.

Somadas todas as interven-
ções em andamento, a Com-
panhia está gerando 46 mil 
empregos diretos e indiretos. 
“São obras estruturantes e fun-
damentais para o desenvolvi-
mento dessas regiões e do País, 
especialmente porque elas eli-
minam gargalos logísticos para o 
escoamento da produção. Além 
disso, contribuem para a gera-
ção de emprego e renda, movi-
mentando a economia”, explica 
Camargo.

Em 2023, o Grupo CCR inves-
tiu R$ 3,2 bilhões em suas con-
cessões rodoviárias. Só em 
dezembro do ano passado, 
a Companhia investiu o valor 
recorde de R$ 502 milhões em 
obras de expansão e melhorias, 
o maior aporte em um único mês 
neste modal desde a fundação 
do Grupo, em 1999. Atualmente, 
a CCR opera 3.615 mil quilôme-
tros de rodovias em cinco esta-
dos, por onde circulam cerca de 
2,5 milhões de veículos, diaria-
mente. A Companhia é líder em 
market share por receita neste 
modal.
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Mundial S.A. - Produtos de Consumo

Companhia Aberta
CNPJ 88.610.191/0001-54

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas em 31 de dezembro de 2023 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado)
1. Contexto operacional: Atividades desenvolvidas: A Mundial S.A.- Pro-
dutos de Consumo (a “Mundial”) é uma sociedade anônima de capital aberto, 
com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, com unidades operacionais 
em Caxias do Sul e Gravataí, ambas no estado do Rio Grande do Sul. As 
atividades da Mundial são divididas em unidades de negócios identificadas 
com os respectivos segmentos, nos quais atuam conforme abaixo: Personal 
Care: tem por objeto a fabricação e comercialização de produtos de cuidados 
pessoais para uso profissional e doméstico com marcas Mundial referência no 
mercado de alicates para cutículas e unhas, tesouras pinças, entre outros, 
importação e exportação destes produtos, inclusive matérias-primas e equi-
pamentos. Metal Fasteners: tem por objeto a industrialização e comercializa-
ção de pertences metálicos para indústrias de confecção como botões e ilho-
ses, calçados de couro e plásticos, artigos metálicos de adorno, artigos e 
componentes metálicos e plásticos para a indústria com a marca Eberle, 
fundição de metais ferrosos e matrizes para estamparia e injeção plástica e 
metálica. Food Service: tem por objeto a fabricação e, comercialização de 
facas profissionais para frigoríficos e açougues, talheres, panelas, facas, bai-
xelas e utensílios domésticos, tanto produto de marca própria como produtos 
com marca licenciada, importação e exportação destes produtos. Crafts: tem 
por objeto a fabricação e comercialização de artigos de uso profissional e 
pessoal na linha de tesouras desde a tradicional tesoura de corte e costura 
até as escolares e de artesanato, importação e exportação destes produtos. 
A Mundial, em conjunto com suas controladas, (denominadas como “a Com-
panhia”), ainda atua nos seguintes segmentos: Laboratório Avamiller de 
Cosméticos Ltda., com sede em Guarulhos - SP, também denominada divi-
são Cosmetics atua na produção e comercialização de esmaltes e outros 
itens de beleza pessoal com a marca Impala, importação e exportação destes 
produtos inclusive matérias-primas. Eberle Equipamentos e Processos 
S.A., com sede em Caxias do Sul - RS, divisão Pump Solutions que atua na 
produção e comercialização de moto bombas de movimentação de água com 
a marca Syllent. Através das controladas diretas, Mundial Distribuidora de 
Produtos e Consumo Ltda., com sede no Rio de Janeiro, Mundial Norte Dis-
tribuidora de Produtos de Consumo Ltda. com sede em Manaus, Mundial Ar-
gentina S.A., com sede na Argentina, Mundial Consumer Products Internatio-
nal S.A, (a “Mundial Uruguai”) com sede no Uruguai e a Mund Europe, LDA, 
(a “Mundial Portugal”) com sede em Portugal, atuam na importação, exporta-
ção, comercialização e distribuição dos produtos das Unidades Personal Care 
& Cosmetics, Food Service e Crafts. As ações da Mundial S.A. - Produtos de 
Consumo são negociadas na bolsa de valores de São Paulo - B3 sob o ticker 
MNDL3. 2. Contabilidade no pressuposto da continuidade operacional: 
As informações financeiras individuais e consolidadas da Mundial S.A foram 
preparadas com base no pressuposto da continuidade operacional. A Admi-
nistração da Companhia entende ser capaz a cumprir as obrigações financei-
ras assumidas. Outrossim, adotou medidas relevantes a fim de sanar os pon-
tos relacionados aos impostos e contribuições e empréstimos e 
financiamentos. Para fazer frente ao passivo tributário, em reunião realizada 
em 26 de setembro de 2022, o Conselho de Administração autorizou a direto-
ria executiva da Companhia a praticar todos os atos que se fizessem neces-
sários para concretizar o Acordo de Transação Individual, nos termos da Lei 
13.988 de 14/04/2020 com a redação da Lei nº 14.375 de 21/06/2022, objeti-
vando regularidade fiscal dos débitos da Companhia, incluindo, mas não se 
limitando, a prestação de garantias, de qualquer natureza. Ato contínuo, em 
30 de setembro de 2022, a Mundial divulgou um comunicado ao mercado, 
informando que, na mesma data, foram protocoladas junto à Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal do Brasil, pro-
postas individuais de Transação Individual, visando o parcelamento dos pas-
sivos tributários federais da Companhia incluídos nas propostas. Em 24 de 
fevereiro de 2023, a Companhia firmou Acordo de Transação Individual com a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), nos termos da Lei nº 
13.988/2020 e da Portaria PGFN nº 6.757/2022, tendo por objeto o parcela-
mento de um conjunto de débitos fiscais relacionados no Acordo. Este, con-
templa a concessão de descontos de até 65% nos juros, multas e honorários, 
e o aproveitamento de créditos de prejuízo fiscal e da base negativa da con-
tribuição social, no limite de 70% do saldo remanescente após a incidência 
dos descontos. Ademais, exige a desistência, por parte da Companhia, das 
discussões administrativas e judiciais em que estiver envolvida, o cancela-
mento de parcelamentos existentes e as apresentações de garantias. Em re-
lação ao saldo remanescente, o mesmo deverá ser liquidado em até 120 
parcelas mensais, atualizados pela taxa SELIC dos respectivos meses. O 
acordo firmado prevê ainda a possibilidade de amortização das parcelas vin-
cendas com direitos creditórios, precatórios e recursos provenientes da venda 
de ativos. Durante o ano de 2023, a amortização da dívida foi no montante de 
R$ 32.967 milhões, sendo que deste montante R$ 20.056 milhões com aqui-
sição de precatórios federais com deságio de até 30%, estratégia que preten-
de continuar adotando para preservar o fluxo de caixa e/ou acelerar a amorti-
zação da dívida. A Administração da Companhia reconhece as dificuldades 
de sua estrutura de capital, o elevado custo financeiro e a baixa liquidez cor-
rente, no entanto, conforme descrito acima, com o acordo firmado a junto a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, a Administração não tem 
dúvidas quanto à continuidade operacional dos negócios da Companhia. O 
equacionamento da dívida tributária aliada às perspectivas de melhora opera-
cional, certamente conduzirão a uma nova situação de vitalidade financeira 
capaz de financiar de forma sustentada o crescimento das operações da 
Companhia. 3. Base de preparação: 3.1. Declaração de conformidade: As 
informações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, foram aprovadas pela Administração da Companhia 
em 20 de março de 2024, e foram elaboradas de acordo com o CPC 21 (R1) 
- Demonstração Intermediária, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”) e de acordo com o IAS 34 - Interim Financial Reporting emitido 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e também de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando pro-
nunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela CVM e pelas disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações. 3.2. Declaração de relevância: A 
Administração da Companhia aplicou a orientação técnica OCPC 7 e Delibe-
ração CVM nº 727/14, atendendo aos requerimentos mínimos e ao mesmo 
tempo afirma que todas as informações relevantes, estão sendo evidenciadas 
neste documento, e que correspondem às utilizadas por ela na gestão negó-
cio. 3.3. Base de mensuração: As informações financeiras individuais e con-
solidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção do 
seguinte item material reconhecido no balanço patrimonial: • Os instrumentos 
financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
3.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas informações finan-
ceiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.5. Uso de estimati-
vas e julgamentos: Na preparação destas informações financeiras individu-
ais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
práticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconheci-
dos nas informações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas aos 
grupos contas: Provisão para perda estimada; Propriedades para investimen-
tos; Revisão de vida útil e Impairment de ativo imobilizado e intangível; Provisão 
para contingências; Imposto de renda e contribuição social diferido; Taxa de 
desconto aplicada nos ajustes a valor presente e; Instrumentos financeiros e 
gerenciamento de riscos. 3.6. Consolidação: As informações financeiras indi-
viduais e consolidadas incluem a controladora Mundial S.A. - Produtos de Con-
sumo e suas controladas com as seguintes participações diretas e indiretas:

% de partici- 
pação 2023

% de partici- 
pação 2022

Direta Indireta (*) Direta Indireta (*)
Eberle Equipamentos e Processos S.A.100,00 – 100,00 –
Mundial Distribuidora de
 Produtos de Consumo Ltda (*) 99,00 1,00 99,00 1,00
Laboratório Avamiller de
 Cosméticos Ltda. (*) 99,00 1,00 99,00 1,00
Mundial Norte Distribuitora de
 Produtos de Consumo Ltda. (*) 99,00 1,00 99,00 1,00
Mundial Argentina S.A. (*) 99,98 0,02 99,98 0,02
Eberle Agropastoril S.A. 100,00 – 100,00 –
Monte Magré S.A. 100,00 – 100,00 –
Cia Florestal Zivi-Hércules S.A. 99,74 – 99,74 –
Eberle Bellini S.A. (*) – 99,88 – 99,88
Mundial Consumer de
 Products Internacional S.A. 100,00 – 100,00 –
Mund Europe (*) 99,86 0,14 99,00 1,00
(*) Refere-se à participação detida pela controlada direta Eberle Equipamen-
tos e Processos S.A. Os ativos e passivos não monetários, o patrimônio 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - RESUMIDAS
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas elaboradas 
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As informações completas, incluindo relatório do auditor independente estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.mundial.com; www.cvm.gov.br e www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

Balanço patrimonial 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 275 310 1.531 2.571
Aplicações financeiras 3 21 1.970 2.566
Clientes 81.899 104.997 285.119 224.764
Provisão para perda estimada (3.251) (3.027) (11.361) (7.306)
Estoques 60.896 47.895 194.618 202.580
Impostos a recuperar 2.081 1.626 25.590 19.970
Títulos a receber – – 1.618 2.202
Outras contas a receber 11.039 8.147 15.684 17.430
Total ativo circulante 152.942 159.969 514.769 464.777
Ativo não circulante
Clientes – – 5.251 –
Títulos a receber – – – 2.458
Partes relacionadas 11.940 5.710 4.852 6.977
Impostos a recuperar 1.424 1.258 42.980 39.142
Direitos creditórios 195.378 185.423 201.939 191.673
Imposto de renda e
 contribuição social diferido 743 – 2.193 –
Outras contas a receber 18.535 23.762 22.336 28.407
Debêntures a receber 324.582 324.582 324.582 324.582
Propriedades para investimentos 44.828 44.828 57.874 57.874
Participações em controladas 181.303 270.183 – –
Outros investimentos 406 466 424 484
Imobilizado 114.397 109.302 145.710 140.959
Intangível 26.496 27.287 27.064 27.885
Total ativo não circulante 920.032 992.801 835.205 820.441
Total do Ativo 1.072.974 1.152.770 1.349.974 1.285.218

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo circulante
Fornecedores 41.133 28.598 91.117 71.303
Impostos e contribuições sociais 108.306 98.289 143.725 132.429
Salários e ordenados 13.744 13.176 23.578 21.380
Empréstimos e financiamentos 188.446 122.652 399.753 362.330
Outras contas a pagar 776 735 22.498 21.909
Total passivo circulante 352.405 263.450 680.671 609.351
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 16.745 11.637 30.256 15.960
Impostos e contribuições sociais 303.157 310.369 457.541 450.078
Partes relacionadas 144.433 282.443 – –
Provisões para contingências 4.221 4.443 5.219 4.508
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 28.284 44.388 29.601 46.392
Outras contas a pagar 7 29 31 440
Provisão para perda em
 investimentos 77.074 77.529 – –
Total passivo não circulante 573.921 730.838 522.648 517.378
Patrimônio líquido
Capital social 43.794 43.794 43.794 43.794
(–) Ações em Tesouraria (36) (36) (36) (36)
Reservas de reavaliação 19.978 20.655 19.978 20.655
Reserva de lucros 54.302 54.302 54.302 54.302
Prejuízo acumulados (6.150) – (6.150) –
Ajustes de avaliação patrimonial 32.873 32.873 32.873 32.873
Outros resultados abrangentes 1.887 6.894 1.887 6.894
Total do patrimônio líquido
 dos controladores 146.648 158.482 146.648 158.482
Participações dos não controladores – – 7 7
Total do patrimônio líquido 146.648 158.482 146.655 158.489
Total do Passivo e do
 Patrimônio Líquido 1.072.974 1.152.770 1.349.974 1.285.218

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados 
Períodos findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita líquida de
 vendas e serviços 341.830 338.262 836.065 761.241
Custos de vendas e serviços (295.193) (288.684) (520.937) (477.715)
Lucro bruto 46.637 49.578 315.128 283.526
Despesas operacionais
Com vendas (27.743) (28.289) (180.189) (153.239)
Gerais e administrativas (17.012) (14.342) (46.335) (40.602)
Remuneração dos administradores (3.195) (2.385) (3.195) (2.385)
Outras receitas e
 despesas operacionais 11.591 (9.770) 18.086 4.041

(36.359) (54.786) (211.633) (192.185)
Resultado operacional antes do
 resultado das participações
  em controladas e do
   resultado financeiro 10.278 (5.208) 103.495 91.341
Resultado de participação em
 controladas
Resultado da
 equivalência patrimonial 15.846 36.218 – –
Provisão para perda em
 investimento 169 46.344 – –

16.015 82.562 – –
Resultado antes do
 resultado financeiro 26.293 77.354 103.495 91.341
Resultado financeiro
Receitas financeiras 14.378 14.796 38.183 32.300
Resultado financeiro não recorrente -
 Adesão a Lei 13.988/20 – 602.723 – 652.132
Despesas financeiras-giro (28.758) (24.751) (113.416) (97.847)
Outras despesas financeiras (35.503) (51.043) (47.071) (72.513)

(49.883) 541.725 (122.304) 514.072
Lucro (prejuízo) operacional
 antes do imposto de renda e
  da contribuição social (23.590) 619.079 (18.809) 605.413
Imposto de renda e
 contribuição social 16.763 262.913 11.982 276.579
Lucro (prejuízo) líquido do
 exercício (6.827) 881.992 (6.827) 881.992

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (prejuízo) liquido do exercício (6.827) 881.992 (6.827) 881.992
Total dos resultados abrangentes (5.007) (3.595) (5.007) (3.595)
Ajustes acumulados de conversão (5.316) 1.662 (5.316) 1.662
Realização da avaliação patrimonial – (4.096) – (4.096)
Correção monetária por hiperinflação 309 (1.161) 309 (1.161)
Resultado abrangente atribuível aos 
 acionistas não controladores – – – –
Resultado abrangente atribuível aos 
 acionistas controladores (11.834) 878.397 (11.834) 878.397

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Controladora e Consolidado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reserva de 
reavaliação

Reserva 
legal

Reserva de 
contingência

Reserva de 
incentivos fiscais

Reserva de 
lucro a realizar

Prejuízos 
acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio líquido 
controladora

Participação dos 
não controladores Total

Em 31 de dezembro de 2021 43.794 (36) 21.348 – – – – (832.479) 43.362 (724.011) 7 (724.004)
Lucro do exercício – – – – – – – 881.992 – 881.992 – 881.992
Realização da reserva de reavaliação própria – – (1.002) – – – – 1.002 – – – –
Tributos sobre a realização da reserva de reavaliação – – 353 – – – – (353) – – – –
Realização da reserva de reavaliação controlada – – (44) – – – – 44 – – – –
Outros resultados abrangentes
 Realização da avaliação patrimonial – – – – – – – 4.096 (4.096) – – –
 Ajustes Acumulados de Conversão – – – – – – – – 1.662 1.662 – 1.662
 Correção monetária por hiperinflação – – – – – – – – (1.161) (1.161) – (1.161)
Destinação do resultado
 Reserva legal – – – 2.715 – – – (2.715) – – – –
 Reserva de contingência – – – – 4.508 – – (4.508) – – – –
 Reserva de lucro a realizar – – – – – – 47.079 (47.079) – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 43.794 (36) 20.655 2.715 4.508 – 47.079 – 39.767 158.482 7 158.489
Prejuízo do exercício – – – – – – – (6.827) – (6.827) – (6.827)
Realização da reserva de reavaliação própria – – (958) – – – – 958 – – – –
Tributos sobre a realização da reserva de reavaliação – – 326 – – – – (326) – – – –
Realização da reserva de reavaliação controlada – – (45) – – – (515) 45 – – – –
Reserva de incentivos fiscais – – – 515 –
Outros resultados abrangentes
 Ajustes acumulados de conversão – – – – – – – – (5.316) (5.316) – (5.316)
 Correção monetária por hiperinflação – – – – – – – – 309 309 – 309
Em 31 de dezembro de 2023 43.794 (36) 19.978 2.715 4.508 515 46.564 (6.150) 34.760 146.648 7 146.655

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Resultado líquido do exercício (6.827) 881.992 (6.827) 881.992
Ajustes para reconciliar o
 resultado líquido do exercício
Depreciação e amortização 9.706 9.860 15.934 15.422
Equivalência patrimonial (16.015) (82.562) – –
Provisões de ativos e passivos 6.451 45.538 28.450 68.146
Efeitos líquidos atualização e
 descontos do passivo tributário – (602.723) – (652.132)
Variações cambiais de
 ativos e passivos 2.388 581 4.337 7.885
Imposto de Renda e
 Contribuição Social (16.763) (262.913) (18.232) (287.526)
Total das despesas e receitas
 que não afetam o caixa (14.233) (892.219) 30.489 (848.205)
Caixa Gerado nas Operações (21.060) (10.227) 23.662 33.787
Variação nos saldos ativos e passivos
Redução (Aumento) de clientes 21.381 (9.847) (67.918) (11.036)
Redução de títulos a receber – – 3.000 –
(Aumento) redução de estoque (13.023) 1.140 7.809 (36.553)
(Aumento) redução de partes
 relacionadas ativas/passivas (44.902) 75.032 (879) 19.849
Redução (aumento) de outras
 contas a receber - circulante e
  não circulante 10.820 (12.774) (3.191) (29.600)
Aumento (redução) de fornecedores 12.785 2.008 20.196 (10.852)
(Redução) de impostos e
 contribuições (20.883) (1.657) (2.269) (22.448)
Aumento (redução) de
 salários e ordenados 568 (5.855) 2.196 (9.331)
(Redução) de outras contas a pagar -
 circulante e não circulante (1.116) (151) (15.500) (131)

(34.370) 47.896 (56.556) (100.102)
Atividades de Investimento
Investimentos (1.496) 3.129 – 6.385
Imobilizado (14.010) (5.625) (19.864) (19.831)
Intangível – (126) – (185)

(15.506) (2.622) (19.864) (13.631)
Caixa líquido atividades de financiamento
Captação de Empréstimos 197.333 158.368 375.386 377.105
Pagamentos de Empréstimos (91.159) (160.323) (243.888) (229.787)
Juros Pagos de Empréstimos (35.273) (33.700) (79.780) (69.141)

70.901 (35.655) 51.718 78.177
Total da geração de caixa (35) (608) (1.040) (1.769)
Aumento ou (redução) de
 caixa ou equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa ou
 equivalentes de caixa 310 918 2.571 4.340
Saldo final de caixa ou
 equivalentes de caixa 275 310 1.531 2.571

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas 433.618 429.133 1.110.242 1.011.473
Venda de mercadorias,
 produtos e serviços 431.634 427.197 1.111.888 1.010.892
Outras receitas 2.208 1.875 2.417 2.278
Provisão para perda estimada (224) 61 (4.063) (1.697)
Insumos adquiridos de terceiros(268.019) (274.851) (673.266) (621.741)
Custos dos produtos, das
 mercadorias e serviços vendidos (239.611) (246.843) (542.210) (506.623)
Materiais, energia, serviços de
 terceiros e outros (28.408) (28.008) (131.056) (115.118)
Valor adicionado bruto 165.599 154.282 436.976 389.732
Depreciação e amortização (9.706) (9.860) (15.934) (15.422)
Valor adicionado líquido
 produzido pela entidade 155.893 144.422 421.042 374.310
Equivalência patrimonial/
 provisão para perda 16.015 82.561 – –
Receitas financeiras 14.378 14.796 38.183 32.300
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 16.763 262.913 18.232 287.525
Outras 9.385 (11.643) 15.669 1.763
Valor adicionado a distribuir 212.434 493.049 493.126 695.898
Pessoal 105.549 95.903 166.725 147.958
Remunerações diretas 87.133 79.206 137.068 122.286
Benefícios 13.106 11.922 21.616 18.548
FGTS 5.310 4.775 8.041 7.124
Impostos, taxas e contribuições 48.570 41.446 169.171 144.871
Impostos federais 37.686 29.776 77.180 70.138
Impostos estaduais 10.503 11.312 91.434 74.282
Impostos municipais 381 358 557 451
Remuneração de
 capitais de terceiros 65.142 (526.292) 164.057 (478.923)
Despesas financeiras-giro 28.758 24.751 113.416 97.847
Outras despesas financeiras 35.503 51.043 47.071 72.513
Resultado financeiro não recorrente – (602.723) – (652.132)
Aluguéis 881 637 3.570 2.849
Remuneração de capital próprio (6.827) 881.992 (6.827) 881.992
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (6.827) 881.992 (6.827) 881.992
Distribuição do valor adicionado 212.434 493.049 493.126 695.898

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

líquido e as demonstrações de resultado da controlada Mundial Argentina de 
acordo com NBC-TG 42, foram atualizados com base no índice de Preço ao 
Consumidos (IPC) e índice de Preços Internos (IPIM), conforme Resolução 
nº 539/18 FACPCE (Federação Argentina de Conselho de Profissionais de 
Ciências Econômicas). 4. Sumário das principais práticas contábeis: 
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão descritas abaixo, e foram 
aplicadas de maneira consistente nos exercícios apresentados para a Contro-
ladora e suas controladas. a. Base de consolidação: A Companhia controla 
uma entidade quando está exposta, ou tem direito sobre os retornos variáveis 
advindas de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As informações contá-
beis de controladas são incluídas nas informações financeiras consolidadas 
a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa 
de existir. As práticas contábeis das controladas estão alinhadas com as prá-
ticas adotadas pela Companhia. Nas informações individuais da controlado-
ra, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na consolida-
ção: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação 
das informações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimi-
nados contra o investimento na proporção da participação da Mundial S.A. na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como 
são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda es-
trangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as res-
pectivas moedas funcionais das entidades da Companhia e suas controladas 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetá-
rios denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço 
são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela 
data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
custo amortizado na moeda funcional no começo do exercício, ajustado por 
juros efetivos e pagamentos durante o exercício e o custo amortizado em 
moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. 
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moedas estrangeiras são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moe-
das estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. 
Itens não monetários que sejam medidos em termos de custos históricos em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio apurada na data da 
transação. Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no 
exterior são convertidos para Real (moeda de apresentação) às taxas de 
câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações 
no exterior são convertidas em Real às taxas de câmbio apuradas nas datas 
das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão 
para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abran-
gentes, e apresentadas no patrimônio líquido. Entretanto, se a controlada não 
for uma controlada integral, então a parcela correspondente à diferença de 
conversão é atribuída aos acionistas não controladores. Ganhos ou perdas 
cambiais resultantes de item monetário a receber de, ou a pagar para, uma 
operação no exterior, cuja liquidação não tenha sido nem planejada nem te-
nha probabilidade de ocorrer no futuro previsível são consideradas como 
parte do investimento líquido na operação no exterior e são reconhecidos em 
outros resultados abrangentes, e acumulados em ajuste de avaliação patri-
monial no patrimônio líquido. c. Instrumentos financeiros: i. Classificação: 
A Companhia e suas controladas classificam seus ativos ou passivos finan-
ceiros em i) custo amortizado e ii) valor justo por meio de resultado. Essas 
classificações são baseadas no modelo de negócio adotado para a gestão de 
ativos e passivos nas características do fluxo de caixa contratuais. - Custo 
amortizado: São reconhecidos a custo amortizado os ativos e passivos fi-
nanceiros mantidos em modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. Esses fluxos são recebi-
dos em datas específicas e constituem exclusivamente pagamento de princi-
pal e juros. São exemplos de ativos classificados nesta categoria: Contas a 
receber de clientes, debêntures, fornecedores, e partes relacionadas. - Valor 
justo por meio do Resultado: São reconhecidos pelo valor justo por meio do 
resultado, os ativos que: i) não se enquadram nos modelos de negócios para 
quais seria possível a classificação ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes; ii) instrumentos patrimoniais designa-
dos ao valor justo por meio do resultado e iii) ativos financeiros que são ge-
renciados com o objetivo de obter fluxo de caixa pela venda de ativos. São 
exemplos de ativos classificados nesta categoria: caixas e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, títulos a receber, outras contas a receber, direi-
tos creditórios, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. 
ii. Mensuração: No reconhecimento inicial a Companhia e suas controladas 
mensuram seus ativos e passivos financeiros ao valor justo, considerando os 
custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo financeiro ou 
passivo financeiro. Para as contas a receber de clientes a mensuração inicial 
se dá pelo preço da transação. Mensuração subsequente: Observando a 
classificação dos ativos a mensuração subsequente será: - Custo amortiza-
do: Esses ativos e passivos são contabilizados utilizando o método da taxa 
de juros efetiva subtraindo-se o valor referente à perda de crédito esperada. 
Além disso, é considerado para apuração do custo amortizado o montante de 
principal pago. - Valor justo por meio do resultado: Os ativos e passivos 
classificados dentro desse modelo de negócio são contabilizados por meio do 
reconhecimento do ganho e perda no resultado do exercício. - Redução ao 
valor recuperável: A Companhia e suas controladas reconhecem seus ati-
vos e passivos classificados ao custo amortizado uma provisão referente à 
perda de crédito esperada. Essa avaliação é realizada prospectivamente e 
está baseada em dados históricos e modelos construídos para este fim. Ade-
mais, mensalmente são avaliadas as variações do risco de crédito dos ativos 
financeiros e essa avaliação está relacionada ao risco de default que a Com-
panhia e suas controladas estão sujeitas e ao montante que será utilizado 
como base para reconhecimento das perdas. Ou seja, caso não haja aumen-
to significativo do risco de crédito, deverá ser reconhecida a perda de crédito 
para o saldo, em aberto, para os próximos 12 meses e caso seja identificado 
que houve aumento significativo do risco de crédito a perda é reconhecida 
tomando por base o montante total, em aberto, para o exercício total da vida 
do instrumento financeiro. Dentre os ativos e passivos financeiros mantidos 
pela Companhia, estão sujeitos ao reconhecimento de provisão para redução 
ao valor recuperável nos grupos de contas: Contas a receber de clientes; Tí-
tulos a receber; Direitos Creditórios; Debêntures; Propriedades para investi-
mentos. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o va-
lor contábil do ativo ou UGC (Unidade Geradora de Caixa) exceder o seu 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo é o maior, entre o valor em 
uso e o valor justo, menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os 
fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presen-
tes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições 
vigentes de mercado quanto ao exercício de recuperabilidade do capital e os 
riscos específicos do ativo ou UGC. Para a finalidade de testar o valor recu-
perável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupa-
dos ao menor grupo de ativos, que geram entrada de caixa de uso contínuo e 
que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos 
ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). d. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e equivalentes de caixa compre-
endem os depósitos bancários à vista, as aplicações financeiras de curto 
prazo que possuem a finalidade de atender a compromissos financeiros de 
curto prazo. As aplicações financeiras não estão sujeitas a risco de mudança 
significativa de valor, sendo registradas pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização. e. Clientes: As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores de contraprestação decorrentes da venda de 
mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia, levando em consideração todos os fatos e circunstâncias rele-
vantes ao aplicar cada etapa do modelo de negociação com seus clientes. 
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, é aplicado o teste de impairment. O critério de 
constituição das perdas estimadas de crédito leva em consideração a análise 
individual de todos os títulos conforme mencionado. f. Estoques: Os esto-
ques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. O custo dos estoques é baseado no custo médio ponderado e inclui gas-
tos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação 

e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições 
atuais. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o 
custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capaci-
dade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de con-
clusão e despesas estimadas necessárias para efetuar as vendas. Os esto-
ques são avaliados e custo médio ponderado deduzido das perdas estima-
das, quando aplicável. As perdas estimadas são calculadas em análise 
individual dos produtos e mercadorias. g. Propriedade para investimento: 
A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e sub-
sequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo 
são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma pro-
priedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido re-
cebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. 
Quando uma propriedade para investimento previamente reconhecida como 
ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de 
avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. h. Imobilizado: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzidos à depreciação acumulada e as perdas acumuladas de 
redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são di-
retamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; 
• Quaisquer outros custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local 
e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela Administração; • Os custos de desmontagem e de restaura-
ção do local onde estes ativos estão localizados; e • Custos de empréstimos 
sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado (apurados pela diferença entre os recursos líquidos advindos da alie-
nação e o valor contábil do item), são reconhecidos em outras receitas/des-
pesas operacionais no resultado. Gastos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia e suas controladas. Gastos de manutenção 
e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobiliza-
do, menos seus valores residuais estimados, utilizando método linear basea-
do na vida útil econômica. A depreciação é geralmente reconhecida no resul-
tado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. 
Ativos arrendados são depreciados pelo menor exercício, entre a vida útil 
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente 
certo que a Companhia e suas controladas obterão a propriedade do bem ao 
final do prazo arrendado. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobi-
lizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou 
no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a constru-
ção é finalizada e o ativo está disponível para uso. As vidas úteis estimadas 
dos itens significantes do ativo imobilizado são as seguintes: • Prédios de 25 
a 70 anos; • Instalações de 10 a 50 anos; • Máquinas e equipamentos de 3 a 
60 anos; • Ferramentas de 7 a 20 anos; • Computadores de 2 a 6 anos. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de cada exercício e ajustados caso seja apropriado. 
A cada encerramento do exercício é revista a recuperabilidade dos mesmos 
com objetivo de identificar se não há indícios de provisão de recuperação a 
ser registrada. i. Ativos intangíveis: A Companhia e suas controladas reco-
nhecem um ativo intangível quando este puder ser separado da entidade e 
vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, independentemente da 
intenção de uso pela entidade e que resultar de direitos contratuais ou outros 
direitos legais cujos custos possam ser mensurados com confiabilidade e que 
seja provável que benefícios futuros sejam obtidos. Esses ativos são mensu-
rados pelo valor justo no reconhecimento inicial. Após o reconhecimento ini-
cial, o ativo intangível é mensurado pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável. Dentro desse concei-
to, os seguintes ativos intangíveis foram reconhecidos: aquisição da licença 
de uso marca Impala por prazo indeterminado e softwares. Os gastos subse-
quentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo específico aos quais se relacio-
nam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente 
e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear relacionada às vi-
das úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e 
exercícios comparativos são as seguintes: Softwares de 5 a 15 anos; Marca 
Impala indefinida. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício e ajustados caso 
seja apropriado. A vida útil estimada de ativo intangível, marcas e patentes, 
para o exercício corrente e comparativo é indefinida. A cada encerramento do 
exercício é revista a recuperabilidade dos mesmos com objetivo de identificar 
se não há indícios de provisão de recuperação a ser registrada. j. Arrenda-
mento mercantil: No começo de um contrato a Companhia e suas controla-
das definem se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo específico 
é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato seja depen-
dente do uso daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar 
o ativo caso o contrato transfira o direito à Companhia e suas controladas de 
controlarem o uso do ativo subjacente. Os arrendamentos em cujos termos a 
Companhia assume os riscos e benefícios inerentes à propriedade são clas-
sificados como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo 
arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e 
o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após 
o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a prática contábil 
aplicável ao ativo. Essa avaliação é segregada em etapas, tais como: i) Le-
vantamento dos contratos; ii) Abordagem de transição; iii) Mensuração do 
passivo inicial e ativo inicial; e iv) Impactos na adoção inicial. As contas patri-
moniais sofreram alterações, pelo reconhecimento de todos os compromis-
sos futuros originados dos contratos no escopo do arrendamento. Na adoção 
inicial o ativo de direito de uso é igual ao passivo de arrendamentos a pagar. 
O patrimônio líquido não sofreu impacto na adoção inicial devido à escolha 
pelo modelo da abordagem prospectiva simplificada. Direito de Uso: A men-
suração do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo de 
arrendamento mais os custos diretos iniciais incorridos. A Administração da 
Companhia optou por utilizar o expediente prático para transição e não consi-
derar os custos iniciais na mensuração inicial do ativo de direito de uso, com 
isso mantendo o valor do passivo inicial de arrendamento. A depreciação é 
calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente dos con-
tratos. k. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto pra-
zo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incor-
ridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado em 
consonância com a legislação trabalhista vigente. A Companhia e suas con-
troladas também praticam remuneração de empregados mediante participa-
ção no resultado, de acordo com o desempenho verificado no exercício frente 
as metas estabelecidas. Esta remuneração é reconhecida no passivo e no 
resultado como despesas de participação nos resultados, com base na meto-
dologia que considera a estimativa de cumprimento de tais metas. l. Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada 
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto 
dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que re-
flete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 

riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são regis-
trados no resultado. m. Reserva de reavaliação: Constituída em decorrência 
das reavaliações de bens do ativo imobilizado, da controladora e das contro-
ladas, anteriores a 31 de dezembro de 2007. A reserva de reavaliação está 
sendo realizada por depreciação, baixa ou constituição de provisão para re-
dução ao valor recuperável dos bens reavaliados contra o resultado, líquida 
dos encargos tributários. n. Receita operacional: A receita de vendas é 
apresentada líquida dos impostos incidentes, descontos e abatimentos con-
cedidos, sendo reconhecida quando todos os riscos e benefícios relevantes 
inerentes ao produto são transferidos ao comprador, na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados e fruirão para a Compa-
nhia e quando possa ser medida de forma confiável, medida com base no 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. O momento da transfe-
rência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais de 
cada operação de venda. A Administração da Companhia analisou o NBC TG 
47/IFRS 15 Receita de Contrato de Clientes e não identificou impactos e alte-
rações no reconhecimento da receita. o. Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem juros recebidos de clientes, 
variações cambiais e variações no valor justo de ativos financeiros mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões, variações cambiais, variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos finan-
ceiros, e atualização do passivo tributário que estão reconhecidos no resulta-
do. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resulta-
do através do método de juros efetivos. p. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e 
diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%- acrescida do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240/ano - para imposto 
de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido. Considera-se a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e 
diferidos. Esses, são reconhecidos no resultado, exceto se forem relaciona-
dos a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros re-
sultados abrangentes. i. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado, sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, 
considerando qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercí-
cios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decreta-
das ou substantivamente decretadas na data do balanço. ii. Imposto diferi-
do: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das infor-
mações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e 
eles se relacionam aos impostos de renda lançados pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuí-
zos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias, na extensão em que 
seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. A mensuração do imposto diferido 
reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos. q. Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado 
por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Mundial e a 
média ponderada das ações ordinárias no respectivo exercício. O resultado 
diluído por ação é calculado por meio da referida média das ações em circu-
lação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, 
com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do NBC TG 41. 
r. Informação por segmento: Os resultados de segmentos que são reporta-
dos ao CEO incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como 
aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados 
compreendem principalmente despesas corporativas, despesas da sede, re-
sultado financeiro e ativos e passivos de imposto de renda e contribuição 
social. s. Demonstrações de valor adicionado: A Companhia e suas contro-
ladas elaboraram as demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e 
consolidadas nos termos do pronunciamento técnico NBC TG 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante 
das demonstrações financeiras, aplicável às companhias abertas, enquanto 
para IFRS representam informação financeira adicional. t. Novas normas e 
interpretações ainda não adotadas: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas ainda não vigentes até a data de emissão das de-
monstrações financeiras da Companhia, foram avaliadas e estão listadas a 
seguir. Se aplicável aos negócios, os novos pronunciamentos ou alterados 
serão adotados assim que entrarem em vigor. • Alteração da norma IFRS 16 
- Passivos de arrendamento mercantil em uma venda e arrendamento mer-
cantil de retorno. Esclarece aspectos a serem considerados para tratamento 
de uma transferência de ativo como venda. Esta alteração de norma é efetiva 
para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2024 e devem ser aplicadas re-
trospectivamente a transações venda e arrendamento celebradas após a 
data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é 
permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. 
• Alteração da norma IAS 1 (CPC 26 (R1)) - Apresentação das demonstra-
ções financeiras - Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alte-
rações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, para especificar os requisitos de 
classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam 
em ou após 1 de janeiro de 2024. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. • Altera-
ção das normas IAS 7 e IFRS 7 - Acordos de financiamentos de fornecedo-
res. Esclarece aspectos relacionados à divulgação de informações sobre o 
financiamento de fornecedores que permitam aos usuários das demonstra-
ções financeiras avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa da Companhia, bem como exposição à liquidez e risco. Esta 
alteração nas normas é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
01/01/2024. Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações financeiras da Companhia.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - Resumido
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Mundial S.A. referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços: 
www.mundial.com; www.cvm.gov.br e www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal. A auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi conduzida pela Taticca Auditores Independentes S.S. e o relatório emitido em 20 de março de 2024, sem modificações.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - RESUMIDAS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As informações completas, incluindo relatório do auditor independente estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.hercules.ind.br; www.cvm.gov.br e www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

ATIVO
2023 2022

Ativo circulante
Disponibilidades ............................................................................ 1 1

Clientes ......................................................................................... 2.588 3.011

Impostos a recuperar.................................................................... 116 55

Total ativo circulante .................................................................. 2.705 3.067
Ativo não circulante
Direitos creditórios ........................................................................ 8.137 7.720

Depósitos judiciais ........................................................................ 1.414 1.703

Outras contas a receber ............................................................... 514 514

Impostos diferidos ......................................................................... 106 –

Intangível ....................................................................................... 142 142

Total ativo não circulante ..........................................................10.313 10.079
Total do ativo ...............................................................................13.018 13.146

PASSIVO
2023 2022

Passivo circulante
Fornecedores ....................................................................... 10 14
Impostos e contribuições sociais ........................................ 5.478 4.411
Outras contas a pagar ......................................................... 15 11
Total passivo circulante .................................................... 5.503 4.436
Passivo não circulante
Impostos e contribuições sociais ........................................ 27.952 29.584
Partes relacionadas ............................................................. 4.852 4.081
Debêntures .......................................................................... 324.582 324.582
Outras contas a pagar ......................................................... 6 18
Provisão para contingências ............................................... 1.675 1.363
Total passivo não circulante ............................................ 359.067 359.628
Patrimônio líquido
Capital social ........................................................................ 22.809 22.809
Prejuízos acumulados .........................................................(374.361) (373.727)
Total do patrimônio líquido ..............................................(351.552) (350.918)
Total do passivo e do patrimônio líquido ....................... 13.018 13.146

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  

(Em milhares de Reais)

2023 2022
Receita operacional líquida ...................................................... 3.778 2.992
Lucro bruto .................................................................................. 3.778 2.992
Despesas operacionais
Gerais e administrativas ............................................................... (1.604) (254)
Outras receitas operacionais ....................................................... 2 –

(1.602) (254)
Resultado operacional antes do resultado financeiro .......... 2.176 2.738
Resultado financeiro
Receitas financeiras ..................................................................... 526 449
Resultado financeiro não recorrente - Adesão a Lei 13.988/20 .... – 102.150
Despesas financeiras ................................................................... (7) (2)
Outras despesas financeiras ........................................................ (3.435) (8.746)

(2.916) 93.851
Resultado operacional antes do imposto de renda 
 e da contribuição social .......................................................... (740) 96.589
Imposto de renda e contribuição social diferido .......................... 106 107.071
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ....................................... (634) 203.660

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO  
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  

(Em milhares de Reais)

2023 2022
Resultado líquido do exercício ............................................ (634) 203.660
Ajustes para reconciliar o resultado líquido do exercício
Provisões de ativos e passivos ............................................... 3.628 (93.440)
Atualização de direitos creditórios .......................................... (417) (449)
Imposto de renda e contribuição social diferido ..................... (106) (107.071)
Total das despesas e receitas que não afetam o caixa ... 3.105 (200.960)
Caixa Gerado nas Operações .............................................. 2.471 2.700
Variação nos saldos ativos e passivos ..............................
Redução (aumento) de clientes .............................................. 423 (2.436)
(Aumento) redução de outras contas a receber 
 - circulante e não circulante .................................................. (166) 86
(Redução) aumento de fornecedores ..................................... (4) 7
(Redução) de impostos e contribuições ................................. (3.593) (11.371)
Aumento de partes relacionadas ............................................ 879 11.295
(Redução) de outras contas a pagar 
 - circulante e não circulante .................................................. (10) (280)

(2.471) (2.699)
Total da geração de caixa ..................................................... – 1
Aumento ou (redução) de caixa 
 ou equivalentes de caixa ....................................................
Saldo inicial de caixa ou equivalentes de caixa ..................... 1 –
Saldo final de caixa ou equivalentes de caixa .................. 1 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  

(Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro (prejuízo) liquido do exercício ............................................ (634) 203.660
Total dos resultados abrangentes ........................................... (634) 203.660
Resultado abrangente atribuível aos 
 acionistas controladores ........................................................ (634) 203.660

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  
(Em milhares de reais)

Capital realizado atualizado
Capital social Correção monetária Total Prejuízos acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 ........................................................................ 15.300 7.509 22.809 (577.387) (554.578)
Lucro líquido do exercício ................................................................................ – – – 203.660 203.660
Em 31 de dezembro de 2022 ........................................................................ 15.300 7.509 22.809 (373.727) (350.918)
Prejuízo líquido do exercício ........................................................................... – – – (634) (634)
Em 31 de dezembro de 2023 ........................................................................ 15.300 7.509 22.809 (374.361) (351.552)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  

(Em milhares de Reais)

2023 2022
Receitas .................................................................................. 4.330 3.429
Venda de serviços ................................................................... 4.330 3.429
Insumos adquiridos de terceiros ........................................(1.604) (254)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ..................(1.604) (254)
Valor adicionado bruto ......................................................... 2.726 3.175
Outros ...................................................................................... 2 –
Imposto de renda e contribuição social diferido ..................... 106 107.071
Receita financeiras .................................................................. 526 449
Valor adicionado a distribuir ................................................ 3.360 110.695
Impostos, taxas e contribuições ......................................... 552 437
Impostos federais .................................................................... 400 317
Impostos municipais ................................................................ 152 120
Remuneração de capitais de terceiros ............................... 3.442 (93.402)
Despesas financeiras .............................................................. 3.442 8.748
Resultado financeiro não recorrente ....................................... – (102.150)
Remuneração de capital próprio ......................................... (634) 203.660
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ....................................... (634) 203.660
Distribuição de valores adicionados .................................. 3.360 110.695

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - RESUMIDO

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: www.hercules.ind.br; www.cvm.gov.br e www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal. 
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 20 de março de 2024 pela Taticca Auditores Independentes S.S., sem modificações.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional: A Hercules S.A. - Fábrica de Talheres é uma sociedade 
anônima de capital aberto, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. Tem 
por objeto a fabricação e comercialização de talheres e outros artigos de mesa 
para o uso doméstico e a importação e exportação destes produtos, inclusive 
matérias-primas e equipamentos, podendo, ainda, participar de outras socieda-
des. Atualmente, a Companhia opera com o licenciamento da Marca “Hercules” 
para fabricação e distribuição de talheres e outros artigos de mesa para uso do-
méstico e profissional. As ações da Hercules S.A. - Fábrica de Talheres são nego-
ciadas na bolsa de valores de São Paulo - B3 sob os tickets HETA3 e HETA4. 
2. Contabilidade no pressuposto da continuidade operacional: As informa-
ções contábeis da Companhia foram preparadas no pressuposto de sua continui-
dade operacional. A administração da Hercules entende ser capaz a cumprir as 
obrigações financeiras assumidas. Outrossim, adotou medidas relevantes a fim 
de sanar os pontos relacionados aos impostos e contribuições e debêntures a 
pagar. Para fazer frente ao passivo tributário, em reunião realizada em 26 de se-
tembro de 2022, o Conselho de Administração autorizou a diretoria executiva da 
Companhia a praticar todos os atos que se fizessem necessários para concreti-
zar o Acordo de Transação Individual, nos termos da Lei 13.988 de 14/04/2020 
com a redação da Lei nº 14.375 de 21/06/2022, objetivando regularidade fiscal 
dos débitos da Companhia, incluindo, mas não se limitando, a prestação de ga-
rantias, de qualquer natureza. Ato contínuo, em 30 de setembro de 2022, a 
Hercules divulgou um comunicado ao mercado, informando que, na mesma data, 
foram protocoladas junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e à Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil, propostas individuais de Transação Individual, 
visando o parcelamento dos passivos tributários federais da Companhia incluídos 
nas propostas. Em 24 de fevereiro de 2023, a Companhia firmou Acordo de Tran-
sação Individual com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), nos 
termos da Lei nº 13.988/2020 e da Portaria PGFN nº 6.757/2022, tendo por obje-
to o parcelamento de um conjunto de débitos fiscais relacionados no Acordo. 
Este, contempla a concessão de descontos de até 65% nos juros, multas e hono-
rários, e o aproveitamento de créditos de prejuízo fiscal e da base negativa da 
contribuição social, no limite de 70% do saldo remanescente após a incidência 
dos descontos. Ademais, exige a desistência, por parte da Companhia, das dis-
cussões administrativas e judiciais em que estiver envolvida, o cancelamento de 
parcelamentos existentes e as apresentações de garantias. Em relação ao saldo 
remanescente, o mesmo deverá ser liquidado em até 120 parcelas mensais, atu-
alizados pela taxa SELIC dos respectivos meses. O acordo firmado prevê ainda 
a possibilidade de amortização das parcelas vincendas com direitos creditórios, 
precatórios e recursos provenientes da venda de ativos. Durante o ano de 2023 a 
amortização da dívida foi no montante de R$ 3.757 milhões, sendo que deste 
montante R$ 2.639 milhões com aquisição de precatórios federais com deságio 
de até 30%, estratégia que pretende continuar adotando para preservar o fluxo 
de caixa e/ou acelerar a amortização da dívida. Em 13 de dezembro de 2013 foi 
realizada AGE que aprovou a emissão de debêntures de 2ª emissão privada, 
simples, não conversível em ações, da espécie subordinada, em uma única série 
no montante de R$ 389.007, pelo valor nominal à vista, que foram subscritas in-
tegralmente pela Mundial S.A. Produtos de Consumo por meio de utilização de 
crédito da Mundial junto a Hercules, decorrente de saldo por mútuo e conta cor-
rente entre as companhias. A Administração da Companhia vem trabalhando no 
processo de reposicionamento da Marca Hercules no mercado, através da distri-
buidora autorizada, com lançamentos de novos produtos, ações de marketing, 
consolidação no mercado de e-commerce e exportações. Estes os desafios a 
serem enfrentados pela Administração da Companhia para melhoria dos 
resultados operacional. A Administração da Companhia entende ser capaz de 
cumprir com o passivo tributário e debêntures a pagar, assim como, reconhece 
as dificuldades de sua estrutura de capital, vem estudando opções para enfrentar 
os desafios e as obrigações assumidas conforme descrito acima, mas não tem 

dúvida quanto à continuidade operacional dos negócios da Companhia. 3. Base 
de preparação: a. Declaração de conformidade com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade: As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, foram aprovadas pela Administração da Companhia em 20 
de março de 2024, e foram elaboradas de acordo com os Padrões Internacionais 
do Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), 
emitidos pelo Internacional Accounting Standards Board (IASB) e com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), incluindo pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”), aprovados pela CVM e pelas disposições contidas na Lei das So-
ciedades por Ações. b. Declaração de relevância: A Administração da Compa-
nhia aplicou a orientação técnica OCPC 7 e Deliberação CVM nº 727/14, 
atendendo aos requerimentos mínimos e ao mesmo tempo afirma que todas as 
informações relevantes, estão sendo evidenciadas neste documento, e que cor-
respondem às utilizadas por ela na gestão negócio. c. Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção do seguinte item material reconhecido nos balanços patrimoniais: i. Os 
instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. d. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstra-
ções contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. e. Uso de estimativas e julgamentos: Na pre-
paração destas demonstrações a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das práticas contá-
beis, que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Provisão para 
contingências; e Instrumentos financeiros e gerenciamentos de riscos. 4. Sumá-
rio das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em deta-
lhes abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nestas demonstrações contábeis. a. Instrumentos financeiros: 
i. Classificação: A Companhia classifica seus ativos ou passivos financeiros em: 
i) custo amortizado e ii) valor justo por meio de resultado. Essas classificações 
são baseadas no modelo de negócio adotado para a gestão de ativos e passivos 
nas características do fluxo de caixa contratual. - Custo amortizado: São reco-
nhecidos a custo amortizado os ativos e passivos financeiros mantidos em mode-
lo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais. Esses fluxos são recebidos em datas específicas e constituem 
exclusivamente pagamento de principal e juros. São exemplos de ativos classifi-
cados nesta categoria: Contas a receber, fornecedores, debêntures e partes re-
lacionadas. - Valor justo por meio do Resultado: São reconhecidos pelo valor 
justo por meio do resultado os ativos que: i) não se enquadram nos modelos de 
negócios para quais seria possível a classificação ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ii) instrumentos patrimo-
niais designados ao valor justo por meio do resultado e iii) ativos financeiros que 
são gerenciados com o objetivo de obter fluxo de caixa pela venda de ativos. São 
exemplos de ativos classificados nesta categoria: caixas e equivalentes de caixa, 
outras contas a receber e direitos creditórios e outras contas a pagar. ii. Mensu-
ração: No reconhecimento inicial a Companhia mensura seus ativos e passivos 
financeiros ao valor justo, considerando os custos de transação atribuíveis à aqui-
sição ou emissão do ativo financeiro ou passivo financeiro. Para as contas a rece-
ber de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da transação. Mensuração 
subsequente Observando a classificação dos ativos a mensuração subsequente 
será: - Custo amortizado: Esses ativos e passivos são contabilizados utilizando 

o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o valor referente a perda de cré-
dito esperada. Além disso, é considerado para apuração do custo amortizado o 
montante de principal pago. - Valor justo por meio do resultado: Os ativos e 
passivos classificados dentro desse modelo de negócio são contabilizados por 
meio do reconhecimento do ganho e perda no resultado do período. - Redução 
ao valor recuperável: A Companhia reconhece para seus ativos e passivos clas-
sificados ao custo amortizado uma provisão referente a perda de crédito espera-
da, quando identificada. Dentre os ativos e passivos financeiros mantidos pela 
Companhia, estão sujeitos ao reconhecimento de provisão para redução ao valor 
recuperável: Contas a receber de clientes; Outras contas a receber; Direitos cre-
ditórios. Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, são re-
vistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. No caso de ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperá-
vel não se aplica em vista do saldo ser referente despesas sobre a marca 
Hercules. b. Ativo intangível: A Companhia reconhece um ativo intangível quan-
do este puder ser separado da entidade e vendido, transferido, licenciado, aluga-
do ou trocado, independentemente da intenção de uso pela entidade e que resul-
tar de direitos contratuais ou outros direitos legais cujos custos possam ser 
mensurados com confiabilidade e que seja provável que benefícios futuros sejam 
obtidos. Esses ativos são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial. 
Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado pelo custo deduzi-
dos das perdas por redução ao valor recuperável. Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos 
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gas-
tos, incluindo gastos com marcas, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. A vida útil estimada de ativo intangível, marcas e patentes, para o período 
corrente e comparativo é indefinida. A cada encerramento do exercício é revista a 
recuperabilidade dos mesmos e não demonstra indícios de provisão para recupe-
ração a ser registrada. c. Receita operacional: As receitas operacionais corres-
pondem às receitas de royalties que representam um percentual auferido sobre 
as vendas efetuadas pelo representante autorizado a comercializar suas marcas. 
A receita é reconhecida ao valor líquido conforme estabelecido em cláusulas 
contratuais. d. Despesas financeiras: As despesas financeiras abrangem des-
pesas com atualização do passivo tributário. e. Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social, do período corrente, são 
calculados com base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. O imposto de renda e a contribuição social correntes são 
reconhecidos no resultado. f. Resultado por ação: O resultado por ação básico 
é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas da Compa-
nhia e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais no respectivo 
período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das 
ações em circulação, no período apresentado, nos termos da NBC TG 41 - Re-
sultado por ação. g. Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elabo-
rou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos da NBC TG 09 - De-
monstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte 
integrante das demonstrações contábeis conforme Normas Brasileiras de Conta-
bilidade aplicável às companhias abertas. h. Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas ainda não vigentes até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, foram avaliadas e estão listadas a seguir. Se aplicável aos negócios, 
os novos pronunciamentos ou alterados serão adotados assim que entrarem em 
vigor. • Alteração da norma IFRS 16 - Passivos de arrendamento mercantil em 
uma venda e arrendamento mercantil de retorno. Esclarece aspectos a serem 

considerados para tratamento de uma transferência de ativo como venda. Esta 
alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2024. e 
devem ser aplicadas retrospectivamente a transações venda e arrendamento 
celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação 
antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as al-
terações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. • Alteração da norma IAS 1 (CPC 26 (R1) Apresentação das demonstrações 
financeiras - Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, para especificar os requisitos de classificação de 
passivos como circulante ou não circulante. As alterações vigoram para períodos 
de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 
2024. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas de-
monstrações financeiras da Companhia. • Alteração das normas IAS 7 e IFRS 7 
- Acordos de financiamentos de fornecedores. Esclarece aspectos relacionados 
a divulgação de informações sobre o financiamento de fornecedores que permi-
tam aos usuários das demonstrações financeiras avaliarem os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da Companhia, bem como exposi-
ção à liquidez e risco. Esta alteração nas normas é efetiva para exercícios inician-
do em/ou após 1/01/2024. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações financeiras da Companhia.
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Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional: A Finvest Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Finvest DTVM” 
ou “Empresa”), sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.355 e 2.369, conjunto 1.505, 15º andar, Jardim Paulistano, São Paulo, Estado de São 
Paulo, e tem por objeto social: (i) administração fiduciária e gestão de recursos de terceiros; (ii) estrutu-
ração, instituição, administração fiduciária e gestão de fundos e clubes de investimento; (iii) gestão de 
carteiras administradas; (iv) custódia e controladora de recursos de terceiros; (v) custódia física de títulos 
cartulares; (vi) escrituração de títulos e valores mobiliários; (vii) distribuição de títulos e valores mobiliá-
rios; (viii) compra, venda e intermediação de títulos e valores mobiliários; (ix) operação em bolsas e 
mercados organizados em seu nome e no nome de terceiros; (x) atuação como formadora de mercado, 
credenciada nas infraestruturas de negociação quando aplicável; (xi) prestação de serviços de pagamen-
tos na modalidade de emissora de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação em vigor; (xii) ativi-
dade de for complementar aos itens anteriores, desde que descritas nas disposições legais e 
regulamentares, bem como atividades expressamente autorizadas, em conjunto, pelo Banco Central do 
Brasil - BACEN e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM
2. Resumo das principais práticas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações fi-
nanceiras: A Empresa aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente durante 
todo o período apresentado nestas demonstrações financeiras. Abaixo apresentamos um índice das 
principais políticas contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas correspondentes. a) Caixa e 
equivalente de caixa; b) Aplicações interfinanceiras de liquidez; c) Títulos e Valores Mobiliários - TVM; 
d) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo; e) Imposto de renda e contribuição social; f) Pas-
sivos circulantes e não circulantes; g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais; h) Esti-
mativas contábeis; i) Apuração do resultado; j) Receita; k) Resultado recorrente e não recorrente; l) Esti-
mativa de valor justo. a) Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados, 
basicamente, por disponibilidades, depósitos bancários disponíveis e investimentos de curto prazo de 
alta liquidez que são prontamente conversíveis em caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor e limite, cujo prazo de vencimento seja igual ou inferior a 90 dias (a partir da data de 
aquisição), que são utilizados pela Finvest DTVM para gerenciamento de seus compromissos de curto 
prazo. b) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez são de-
monstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos em base pro rata, ajustados ao valor de mer-
cado, quando aplicável. c) Títulos e Valores Mobiliários - TVM: De acordo com a Circular BACEN 
n° 3.068/01, e regulamentação complementar, os títulos e valores mobiliários são classificados em três 
categorias especificas, de acordo com a intenção de negociação pela Administração, atendendo aos 
seguintes critérios de contabilização: (i) Títulos para negociação - Incluem os títulos e valores mobiliá-
rios adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e de forma ativa, os quais são 
contabilizados pelo valor de mercado, sendo os ganhos e as perdas realizados e não realizados reconhe-
cidos diretamente no resultado do exercício/semestre. Os títulos para negociação são mantidos no ativo 
circulante independente do seu prazo de vencimento. (ii) Títulos disponíveis para venda - Incluem os 
títulos e valores mobiliários utilizados como parte da estratégia para a administração do risco de variação 
nas taxas de juros, que podem ser negociados como resultado dessas variações, por mudanças nas 
condições de pagamento ou outros fatores. Esses títulos são contabilizados pelo valor de mercado, 
sendo os seus rendimentos intrínsecos reconhecidos no resultado do período e os ganhos e as perdas 
decorrentes das variações do valor de mercado, ainda não realizados, reconhecidos em conta específica 
do patrimônio líquido, “Ajuste a valor de mercado - TVM”, líquidos dos correspondentes efeitos tributários. 
Os ganhos e as perdas, quando realizados, são reconhecidos no resultado do exercício/semestre me-
diante a identificação especifica na data de negociação, em contrapartida do patrimônio líquido, em 
conta destacada, líquidos dos correspondentes efeitos tributários. (iii) Títulos mantidos até o venci-
mento - Incluem os títulos e valores mobiliários para os quais a Administração possui a intenção e a 
capacidade financeira de mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acres-
cido dos rendimentos intrínsecos. A capacidade financeira a definida em projeções de fluxo de caixa, 
desconsiderando a possibilidade de resgate antecipado desses títulos. Os declínios no valor de mercado 
dos títulos e valores mobiliários disponíveis para venda e mantidos até o vencimento, abaixo dos seus 

Balanços patrimoniais dos exercícios findos em 31 dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
NE 2023 2022

Ativo
Ativo circulante
 Disponibilidades 4 669 387
 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 5 2.899 4.678
 Instrumentos financeiros
  Títulos e Valores Mobiliários 6 3.884 5.513
 Outros créditos - diversos 7 576 3.821
 Impostos diferidos sobre IR e CSLL 15 – 269
 Outros valores e bens - despesas antecipadas 16 16
Total do ativo circulante 8.044 14.684
Ativo não circulante
 Impostos diferidos sobre IR e CSLL 15 971 400
Total do ativo não circulante 971 400
Total do ativo 9.015 15.084

NE 2023 2022
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Depósitos e outros instrumentos financeiros 8 3.310 4.244
 Outras obrigações 9 707 4.706
Total do passivo circulante 4.017 8.950
Patrimônio líquido
 Capital social 10.1 7.000 7.000
 Reservas de capital 10.2 149 149
 Prejuízos acumulados 10.3 (2.151) (1.015)
Total do patrimônio líquido 4.998 6.134
Total do passivo e patrimônio líquido 9.015 15.084

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NE
2º semestre 

de 2023 2023 2022
Receitas da intermediação financeira
 Resultados de operações com títulos e valores mobiliários 363 1.029 1.768
Resultado da intermediação financeira 363 1.029 1.768
Outras receitas (despesas) operacionais
 Receitas de prestação de serviços 11 3.019 6.013 7.930
 Despesas administrativas 12 (2.625) (6.461) (10.371)
 Despesas tributárias 13 (217) (456) (626)
 Outras receitas (despesas) operacionais 14 (1.568) (1.573) (31)
Resultado operacional (1.028) (1.448) (1.329)
Resultado antes dos tributos e participações (1.028) (1.448) (1.329)
Imposto de renda e contribuição social 15
 Provisão para imposto de renda (77) (77) –
 Provisão para contribuição social (46) (46) –
 Impostos diferidos sobre adições temporárias 301 272 128
 Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social (34) 163 398
Prejuízo do semestre (884) (1.136) (803)
 Quantidade de cotas 7.000.000 7.000.000 7.000.000
 Prejuízo por cotas (em reais) (0,12640) (0,16225) (0,11471)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
2º semestre de 2023 2023 2022

Prejuízo do semestre (884) (1.136) (803)
Outros componentes do resultado abrangente do exercício, 
 líquidos dos efeitos tributários – – –
Total do resultado abrangente do semestre (884) (1.136) (803)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

 Saldos em 01 de janeiro de 2022 7.000 149 (212) 6.937
Resultado abrangente do exercício – – – –
Prejuízo do semestre – – (803) (803)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 7.000 149 (1.015) 6.134
Saldos em 01 de janeiro de 2023 7.000 149 (1.015) 6.134
Resultado abrangente do exercício – – – –
Prejuízo do semestre – – (1.136) (1.136)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.000 149 (2.151) 4.998
Saldos em 01 de julho de 2023 7.000 149 (1.266) 5.883
Resultado abrangente do semestre – – – –
Prejuízo do semestre – – (885) (885)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.000 149 (2.151) 4.998

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras Demonstrações do fluxo de caixa dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2º semestre 

de 2023 2023 2022
Fluxo de caixa de atividades operacionais
Prejuízo do período (885) (1.136) (803)
Ajustes para:
Imposto de renda e contribuição social - diferido 168 – (526)
Variação nas contas de ativos e passivos
Aplicações interfinanceiras (762) 1.779 (4.678)
Títulos e valores mobiliários 556 1.629 326
Outros créditos 99 3.245 (3.064)
Impostos diferidos sobre IR e CSLL (302) (302) –
Outros valores e bens (103) – 1
Outras obrigações 399 (3.999) 4.189
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais (829) 1.217 (4.555)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (829) 1.217 (4.555)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento – – –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Depósitos e outros instrumentos financeiros 1.464 (934) 4.244
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 1.464 (934) 4.244
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 664 282 (311)
Demonstração do saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 5 387 698
No final do semestre/exercício 669 669 387
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa 664 282 (311)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas 
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

Relatório da administração
Srs. Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as informações financeiras da Finvest Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A Administração 

respectivos custos, relacionados a razões consideradas não temporárias, são refletidos no resultado 
como perdas realizadas. d) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: Os demais ativos 
circulantes e realizáveis a longo prazo são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base pro rata dia), deduzidos das correspon-
dentes rendas de realização futura e/ou provisões para perdas, quando aplicável. e) Imposto de renda 
e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída a alíquota-base de 15% do lucro 
tributável, acrescida do adicional de 10% e a provisão para a contribuição social sobre o lucro Ilíquido foi 
constituída a alíquota de 15%. O imposto de renda diferido é calculado sobre as diferenças temporárias 
entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas de impostos definidas atualmente são usadas para se determinar o imposto de 
renda diferido, no caso, para imposto de renda - 25%, e para a contribuição social - 15%. Adicionalmente 
os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa também são constituídos com base nas alí-
quotas acima mencionadas e consideram as disposições da Resolução n° 4.842/20 do CMN quanto aos 
aspectos de recuperabilidade (nota explicativa n° 15). f) Passivos circulantes e não circulantes: Os 
passivos circulantes são demonstrados pelos valores das obrigações conhecidas ou calculáveis na data 
do balanço, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias incorridas (em base pro 
rata dia). g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais: O reconhecimento, a men-
suração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais é efetuado de acordo com 
os critérios definidos na Resolução CMN n° 3.823/09, da seguinte forma: • Ativos Contingentes: não 
são reconhecidos, exceto quando da existência de evidências suficientes que assegurem elevado grau 
de confiabilidade de realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confir-
mação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. 
• Passivos Contingentes: decorrem basicamente de processos judiciais e administrativos, inerentes ao 
curso normal dos negócios, movidos por terceiros, ex-funcionários e órgãos públicos, em ações cíveis, 
trabalhistas, de natureza fiscal e outros riscos. Essas contingências são avaliadas por assessores legais 
e levam em consideração a probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obri-
gações e que o montante das obrigações possa ser estimado com suficiente segurança. As contingên-
cias trabalhistas são classificadas como prováveis, para as quais são constituídas provisões; possíveis, 
que somente são divulgadas sem que sejam provisionadas; e remotas, que não requerem provisão e 
divulgação. Os valores das contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios que permi-
tam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e valor. • Obrigações 
legais e fiscais: são derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente da 
probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, que ter os seus montantes integrais 
reconhecidos contabilmente. h) Estimativas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN, requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimati-
vas contábeis. Os principais itens de balanço sujeitos a essas estimativas incluem: (i) Valor de mercado 
dos títulos e valores mobiliários: A Finvest DTVM toma como base do valor de mercado dos títulos 
públicos o valor de negociação dos referidos títulos divulgados pela ANBIMA na data-base. (ii) Estimati-
va de recuperação dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social: A Adminis-
tração considera provável a realização dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social, 
baseada nas projeções de lucro futuro desenvolvidas como parte de seu plano de negócios. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a impreci-
sões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Finvest DTVM revisa as estimati-
vas e premissas pelo menos semestralmente, na data da apresentação das demonstrações financeiras. 
i) Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e despesas são 
reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de 
forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com 
encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na variação dos 
respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos financeiros prefixados estão registra-
das pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspon-
dentes ao período futuro. j) Receita: A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens 
ou serviços bem como o atingimento das obrigações por desempenho estabelecidos em contrato. Deter-
minar o momento da transferência de controle - em um momento específico no tempo ou ao longo do 
tempo, conforme demonstrado nas políticas de reconhecimento demonstrado abaixo: • Obrigações de 
desempenho e políticas de reconhecimento de receita: A receita é mensurada com base na contra-
prestação especificada no contrato com o cliente. A Empresa reconhece a receita quando transfere o 
controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A receita da Empresa está relacionada a serviços de taxas 
de administração e de custódia, e o reconhecimento da receita se dá ao longo do tempo, pelo recebimen-
to mensal de taxas de gestão e administração cobradas pelos serviços prestados. k) Resultado recor-
rente e não recorrente: Conforme definido pela Resolução BCB nº 2/2020, resultados não recorrentes 
são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as ativi-
dades típicas da instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futu-
ros. Durante o período de divulgação, não foram identificados eventos considerados como resultado não 
recorrentes. l) Estimativa de valor justo: A Empresa classifica o valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos conforme segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - A avaliação utiliza informações, além 
dos preços cotados incluídas no Nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados dos preços). • Nível 3 - A avaliação utiliza informações

 significativas que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não ob-
serváveis). Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os ativos e passivos ao valor justo 
incluem: • preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instru-
mentos similares; • outras técnicas, como a análise de fluxos de caixa descontados, são utilizadas para 
determinar o valor justo para os ativos ou passivos remanescentes. • o valor justo de contratos futuros de 
taxas de inflação (como arrendamentos) com base nas taxas de inflações futuras na data do balanço, 
com o valor resultante descontado ao valor presente. A tabela a seguir apresenta os ativos e passivos 
mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022:

31 dezembro de 2023
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Mensurações ao valor justo
Ativos
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
  Títulos e valores mobiliários 3.884 – – 3.884
Total do ativo – 3.884 – 3.884

31 de dezembro de 2022
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Mensurações ao valor justo
Ativos
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
  Títulos e valores mobiliários 5.513 – – 5.513
Total do ativo – 5.513 – 5.513
3. Eventos Subsequentes: Em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade, a Administração 
fez suas avaliações e chegou à conclusão de que não ocorreram fatos relevantes a serem divulgados entre a 
data base de 31 de dezembro de 2023 das demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

Diretoria
André de Pina dos Santos Antonio Correa Bosco

Contador
Cesar Nakashima - CRC 1SP148337

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal. O referido  relatório do 
auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 28 de março de 2024, sem modificações.
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Quinta-feira, 18 de abril de 2024 B11
Serra Negra Empreendimentos Turísticos S/A

CNPJ 44.846.236/0001-19
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e as Demonstrações do Resultado relativo ao Exercício findo 31/12/2023. Permanecendo ao inteiro  
dispor dos Srs. Acionistas para quaisquer informações necessárias.

Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo/Ativo Circulante
Disponível 984.882,72 500.499,18
 Caixa e Bancos 789.440,46 273.317,91
 Valores a Recuperar e Adiantamento 195.442,26 227.181,27
Não Circulante
Investimentos 1.741,84 1.741,84
 Investimentos Fiscais 1.741,84 1.741,84
Imobilizado 44.997,79 55.933,98
 Miniférico 376.747,86 367.392,86
 Utensílio/Ferramentas/Acessórios 339.843,91 330.314,91
 (–) Imobilizado Cedente (243.323,39) (243.323,39)
 Depreciação Acumulada (428.270,59) (398.450,40)
Total do Ativo 1.031.622,35 558.175,00

Balanço Patrimonial 2023 2022
Passivo/Passivo Circulante
Exigível 83.386,72 69.193,79
 Impostos a Pagar 31.574,24 25.724,62
 Contas a Pagar 51.812,48 43.469,17
Patrimônio Líquido 131.615,21 131.615,21
 Capital Social 131.000,00 131.000,00
 Reserva de Capital 615,21 615,21
Reserva de Lucros 816.620,42 357.366,00
 Reserva de Lucros 600.689,39 400.171,41
 Lucro Disposição AGO 459.254,42 200.517,98
 (–) Imobilizado Cedente (243.323,39) (243.323,39)
Total do Passivo 1.031.622,35 558.175,00

Resultado do Exercício 2023 2022
Receita Bruta de Vendas e Serviços 1.808.573,30 1.412.384,50
Impostos Incidentes sobre Vendas e Serviços 97.714,63 96.042,06
Receita Operacional Líquida 1.710.858,67 1.316.342,44
Despesas Administrativas (223.715,28) (200.483,80)
Despesas Tributárias (2.752,10) (11.883,91)
Despesas com Pessoal (662.909,47) (564.876,96)
Despesas Gerais (396.973,24) (327.458,24)
Receitas Aplicação Financeiras/Despesas Financeiras 34.745,84 (11.121,54)
Resultado do Exercício 459.254,42 200.517,99
IRPJ e Contribuição Social – –
Lucro à Disposição da AGO 459.254,42 200.517,99
Dividendo por Ação 3,51 1,53

Demonstração do Fluxo de Caixa 2023 2023
Caixa das Atividades Operacionais
Resultado do Exercício 459.254,42
Variações Ativos/Passivos
Diminuição Créditos a Terceiros 31.739,01
Diminuição Imobilizado 10.936,19
Bens da Cedente –
Aumento de Contas a Pagar 14.192,93
Valor Aplicado na Atividade Operacionais 516.122,55
Aumento nas Disponibilidades 516.122,55
Caixa e Equivalentes Início do Período 273.317,91
Caixa e Equivalentes Final do Período 789.440,46

Demonstração do Valor Acumulado 2023 2022
Receitas Brutas 1.808.573,30 1.412.384,50
Insumos Adicionais de Terceiros
Energia Elétrica (43.314,78) (31.185,20)
Manutenção (419.693,74) (351.256,85)
Valor Adicional Líquido Produzido 1.345.564,78 1.029.942,45
Receitas Financeiras - Despesas Financeiras 34.745,84 (11.121,54)
Valor Adicional a Distribuir 1.380.310,62 1.018.820,91
Salários e Encargos (820.589,47) (710.376,96)
Tributos Federais, Estaduais e Municipais (100.466,73) (107.925,97)
Lucro à Disposição da AGO 459.254,42 200.517,98

Notas explicativas
1) Demonstrações Financeiras foram elaboradas em conformidade com normas 
estabelecidas nas Leis vigentes e práticas contábeis adotadas no Brasil. Não 
houve lançamentos com base em métodos e critérios diferentes dos prescritos 
pela legislação tributária. 2) Principais Práticas Contábeis. a) Aplicações 
Financeiras foram registradas em conta de investimentos diversos e são 
registrados pelo valor de custo. b) Imobilizado está registrado ao custo de 
compra e as depreciações foram calculadas às taxas permitidas. 3) Não há 
empresas coligadas. 4) Capital social 131.000 ações nominativas R$ 1.00 cada.

Parecer do Conselho
Os membros do Conselho Fiscal em Obediência aos Estatutos e na forma da Lei, 
depois de terem examinado o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31/12/2023 tendo encontrado em ordem são 
de parecer a merecer a aprovação da AGO.

Serra Negra 28/02/2024
(a) Alcides M. Menegatti                         (a) Elza Ganem Dib

Diretoria
Maria Elizabete Mendes de Toledo Bulk - Presidente - CPF 963.427.308-49

Sr. Fernando Antonio Pacini Ricci - Diretor - CPF 014.839.788-34
Claudio Fernando Lugli - Contador - CRC 1SP 141364/O-0 CPF 102.705.358-02

Niteesh Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 12.860.379/0001-99

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - Em reais
Relatório da Administração: Submetemos à apreciação dos senhores acionistas as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. São Paulo, 18 de abril de 2024.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A Niteesh Empreendimentos e Participações 
S/A tem como objeto principal a gestão e administração da propriedade 
imobiliária. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Con-
tábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas adotadas no Brasil, as quais 
levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações - Lei 6.404/76, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, 
nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2023 2022
Caixa e bancos 1.003,58 1.003,58
Aplicações financeiras 425.375,12 619.922,22

426.378,70 620.925,80
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa. 4. Investimentos: 
Estão representados por apartamentos registrados pelo valor de aquisi-
ção em que a Administração da Companhia concluiu que não existem 
ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos. Os apartamentos 
que são administrados no Sistema Pool geram para a Companhia recei-
tas de distribuição de lucros e os demais como receitas de aluguéis. 

E adicionalmente por participação no capital em outra sociedade.
2023 2022

Propriedades para investimento 8.895.888,56 8.895.888,56
Participação societária 941.144,47 886.015,79

9.837.033,03 9.781.904,35
5. Contas a Pagar: 2023 2022
Parte relacionada 88.806,46 532.056,02
Outras 1.623.387,40 1.707.143,05

1.712.193,86 2.239.199,07
6. Patrimônio Líquido: 6.1. Capital Social: O capital da Companhia 
está dividido em 8.106 (2022 - 8.106) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas pelos acionistas. 
6.2. Reservas de Lucros: 6.2.1. Reserva Legal: Constituída por um 
montante equivalente a 5% do lucro líquido limitada a 20% do capital 
social. 6.2.2. Reserva para Investimentos: Constituída por um 
montante equivalente a 5% no mínimo ou 75% no máximo sobre o 
resultado apurado no exercício ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76, limitada a 80% do capital social. 6.2.3. Retenção de 
Lucros: O lucro remanescente após as destinações da reserva legal, 
da reserva para investimentos e distribuição de dividendos, será 

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 426.378,70 620.925,80
 Outros créditos 3.430,53 290,50

429.809,23 621.216,30
Não Circulante
 Investimentos 4 9.837.033,03 9.781.904,35
 Imobilizado 1.849.218,89 1.049.218,89

11.686.251,92 10.831.123,24
Total do Ativo 12.116.061,15 11.452.339,54

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante
 Tributos a recolher 15.419,54 13.038,58
 Dividendos a pagar 6.3 708.363,57 574.674,66
 Contas a pagar 5 1.712.193,86 2.239.199,07

2.435.976,97 2.826.912,31
Patrimônio Líquido
 Capital social 6.1 4.501.229,80 4.501.229,80
 Reservas de lucros 6.2 5.178.854,38 4.124.197,43

9.680.084,18 8.625.427,23
Total do Passivo 
 e Patrimônio Líquido 12.116.061,15 11.452.339,54

Demonstração de Resultados Nota 2023 2022
Receita Líquida 7 619.903,03 444.824,20
Receitas (Despesas) Operacionais
Vendas (60.129,48) (71.297,91)
Administrativas (35.383,58) (9.861,76)
Tributárias (33.835,81) (37.665,91)
Receitas de investimentos 736.202,65 360.313,60
Outras 4.867,50 59.526,34

611.721,28 301.014,36
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro 1.231.624,31 745.838,56
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 8.070,57 58,15

8.070,57 58,15
Lucro antes do IRPJ/CSLL 1.239.694,88 745.896,71
Imposto de Renda (32.093,14) (22.169,14)
Contribuição Social sobre o 
 Lucro Líquido (19.255,88) (13.301,49)
Lucro Líquido do Exercício 1.188.345,86 710.426,08
Lucro por Ação 146,60 87,64

Demonstração do Fluxo de Caixa 2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
 Lucro líquido do exercício 1.188.345,86 710.426,08
 Variação em outros créditos (3.140,03) (290,50)
 Variação em tributos a recolher 2.380,96 10.209,01
 Variação em contas a pagar (527.005,21) 31.982,46
Caixa Líquido Gerado nas 
 Atividades Operacionais 660.581,58 41.900,97
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
 Variação em investimentos (55.128,68) (144.893,15)
 Variação no imobilizado (800.000,00) –
Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades de Investimentos (855.128,68) (144.893,15)
Diminuição Líquida de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (194.547,10) (102.992,18)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Exercício 620.925,80 13.491,90
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Final do Exercício 426.378,70 620.925,80

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros Lucros  

prejuízos  
acumuladosNota

Capital  
social Legal

Investi- 
mentos Retenção Total Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.501.229,80 186.932,29 84.829,53 3.565.764,88 3.837.526,70 (343.832,42) 7.994.924,08
Lucro líquido do exercício – – – – – 710.426,08 710.426,08
Constituição de reserva legal 5.2.1 – 35.521,30 – – 35.521,30 (35.521,30) –
Distribuição de dividendos 5.3 – – – – – (79.922,93) (79.922,93)
Constituição de reserva para investimentos 5.2.2 – – 15.984,59 – 15.984,59 (15.984,59) –
Transferência para reserva de lucros 5.2.3 – – – 235.164,84 235.164,84 (235.164,84) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 6.1 4.501.229,80 222.453,59 100.814,12 3.800.929,72 4.124.197,43 – 8.625.427,23
Lucro líquido do exercício – 1.188.345,86 1.188.345,86
Constituição de reserva legal 5.2.1 – 59.417,29 – – 59.417,29 (59.417,29) –
Distribuição de dividendos 5.3 – – – – – (133.688,91) (133.688,91)
Constituição de reserva para investimentos 5.2.2 – – 26.737,78 – 26.737,78 (26.737,78) –
Transferência para reserva de lucros 5.2.3 – – – 968.501,88 968.501,88 (968.501,88) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.1 4.501.229,80 281.870,88 127.551,90 4.769.431,60 5.178.854,38 – 9.680.084,18

destinado à reserva de lucros, que visa principalmente atender aos 
planos de investimentos. 6.3. Dividendos: O Estatuto social prevê 
distribuição do dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o resultado 
apurado no exercício ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
7. Receita Líquida 2023 2022
Receita de aluguel 643.386,66 461.675,35
Impostos incidentes (23.483,63) (16.851,15)

619.903,03 444.824,20

A Diretoria

Contadora: Sandra Maria Fernandes - CRC - 1SP 285.251/O-1

Uniplast Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF 61.465.191/0001-51 - NIRE 35.201.179.406

Edital de Convocação
São convocados os sócios da Uniplast Indústria e Comércio Ltda. para a Reunião Geral Ordinária a ser realizada no dia 
30/04/2024, às 10:00 horas, a ser realizada virtualmente por meio da plataforma “Zoom”, conforme permitido  
pelo disposto no artigo 1.080-A do Código Civil pelo link https://us02web.zoom.us/j/88475905813?pwd= 
NDFMZGg2M2FhU3FXeWdFMTltZ2tNQT09, em Assembleia Geral, nos termos dos artigos 1.071 e 1.078, I, ambos do 
Código Civil, deliberar sobre: 1.1. Aprovação das demonstrações financeiras relativas ao exercício fiscal de 2023; 
1.2. Destinação dos dividendos, se houver; e 1.3. Outros assuntos de interesse da Sociedade. Por fim, informo que toda 
documentação aplicável está disponível aos Senhores, conforme e-mail enviado em 25 de março de 2024. São Paulo/
SP, 15/04/2024.

Ficam convocados os acionistas da Adiq Instituição de Pagamento S.A. para as Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, conjuntamente, às 10h (dez horas) do dia 24/04/2024, 
na sede social, situada na Alameda Vicente Pinzon, 51, 12º andar, Vila Olímpia, em São Paulo, Estado 
de São Paulo. O acionista também poderá requerer, com até 24 horas de antecedência do início das 
Assembleias, o link de acesso para participar remotamente via sistema eletrônico “Zoom”, através 
do e-mail governancasocietaria@bancobs2.com.br. As Assembleias terão a finalidade de deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) tomada das contas dos administradores, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, com exame, discussão e votação acerca das demonstrações financeiras 
levantadas naquela data; (ii) a destinação do resultado apurado no citado exercício social; (iii) 
aprovação dos dividendos pagos em 2023, ad referendum desta Assembleia; (iv) revisão do limite 
de remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2024; (v) reorganização ou 
extinção do Conselho de Administração; (vi) aumento do capital social, mediante incorporação de 
reservas disponíveis; (vii) reforma estatutária. 

Belo Horizonte, 16 de abril de 2024. 
Marcos Grodetzky – Presidente do Conselho de Administração

 

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

ADIQ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ 20.520.298/0001-78

CLI Sul S.A.
CNPJ/MF nº 43.514.079/0001-81 - NIRE 35.3.00576845

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória,

em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CLI Sul S.A.
A CLI Sul S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), localizada na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, 2041, torre B - 5º Andar, Salas 5117, 5119 e 5133, Vila 
Olímpia, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-011, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 43.514.079/0001-81 (“Emissora”), na qualidade de emissora das 
debêntures objeto de sua 1ª (primeira) emissão (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), vem, por meio do 
presente edital de convocação (“Edital de Convocação”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e da Cláusula VIII do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CLI Sul S.A.” (“Escritura de Emissão”), convocar os 
titulares das Debêntures (“Debenturistas”) e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de 
agente fiduciário representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), para se reunirem em assembleia 
geral de debenturistas a ser realizada, em primeira convocação, no dia 2 de maio de 2024 , às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 81”), por meio do sistema eletrônico “Microsoft Teams”, cujo link de acesso será encaminhado aos Debenturistas 
que validamente se habilitarem, nos termos deste Edital de Convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia 
(“AGD” e “Ordem do Dia”, respectivamente): (i) a concessão de anuência prévia (waiver), nos termos da Cláusula 8.4.3 
da Escritura de Emissão, para a não conclusão da Incorporação da Target pela Emissora dentro do prazo originalmente 
estipulado de 18 (dezoito) meses contados da Primeira Data de Integralização (ou seja, até 14 de maio de 2024), nos 
termos do subitem “j” da Cláusula 5.1.2. da Escritura de Emissão e do subitem “s” da Cláusula 6.1. da Escritura de 
Emissão, para que a referida conclusão da Incorporação da Target pela Emissora seja obtida até 14 de agosto de 2024, 
sem que haja a declaração de Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, tendo em vista que ainda está 
pendente a assinatura do termo aditivo ao “Contrato de Arrendamento PRES nº 05/96” pela União (“Contrato de 
Arrendamento”), para transferência do Contrato de Arrendamento da Target para a Emissora, que é uma condição prévia 
à conclusão da Incorporação; e (ii) autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, praticar todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da deliberação 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Termos em maiúsculas empregados e que não estejam de outra forma 
definidos neste Edital de Convocação terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. Por fim, 
fica desde já certo que na hipótese de vir a ser concluída a celebração do competente termo aditivo ao Contrato de 
Arrendamento, e consequentemente a Emissora concluir a Incorporação anteriormente à data em que se realizaria a AGD, 
a presente Ordem do Dia perderá seu objeto, de maneira que a AGD será cancelada e a Emissora deverá informar os 
Debenturistas do cancelamento e desconvocação da AGD por meio de publicação a ser realizada nesse mesmo jornal. 
Procedimentos Aplicáveis à Realização da AGD de Forma Exclusivamente Digital: I. Acesso e utilização do sistema 
eletrônico: A AGD será realizada por meio de plataforma digital “Microsoft Teams”, de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora e/ou Agente Fiduciário. O conteúdo da AGD será gravado pela 
Emissora. Para se habilitar e participar da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
por meio dos e-mails ri@cli-br.com, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia: (i) a confirmação de sua participação na AGD, acompanhada de seu número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) ou no CNPJ/MF, conforme o caso;  
(ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que indique seus representantes legais que 
participarão da AGD, informando seu número de inscrição no CPF/MF, telefone e e-mail para contato; e (iii) as cópias 
dos respectivos documentos de comprovação de poderes, nos termos detalhados abaixo. O Agente Fiduciário e/ou a 
Emissora enviará o link de acesso, apenas aos Debenturistas que tiverem confirmado a participação na AGD e que 
enviarem, prévia e diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário, os documentos de representação detalhados abaixo, 
sendo admitido o envio até o horário da AGD, conforme determina o artigo 72º, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. 
Caso determinado Debenturista esteja com problemas de acesso à plataforma, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelo telefone (11) 2844-8352, com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário de início da AGD 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio 
de convite individual. Caso o Debenturista tenha dúvidas gerais relacionadas à AGD, deve entrar em contato com a 
Emissora pelo telefone 11 2844-8352. No dia de realização da AGD, os Debenturistas deverão se conectar com 30 (trinta) 
minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos documentos previamente encaminhados por 
e-mail. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de acesso ou 
equipamentos dos Debenturistas. II. Instrução de Voto à Distância: O Debenturista poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto 
à distância, em até 48 (quarenta e oiro) horas da realização da Assembleia por meio dos e-mails ri@cli-br.com,  
jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O modelo da 
instrução de voto à distância e as orientações para seu preenchimento e envio serão encaminhados pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Debenturista ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de Debenturista  
ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes. III. Depósito Prévio de Documentos: Até 2 (dois) dias antes da realização  
da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora e ao Agente Fiduciário, por meio dos e-mails ri@cli-br.com, 
jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente: (i) documento de identidade (Carteira de 
Identidade - Registro Geral “RG”, Registro Nacional de Estrangeiros “RNE”, Carteira Nacional de Habilitação “CNH”, 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 
da administração pública, desde que contenham foto de seu titular); e/ou (ii) os atos societários pertinentes que 
comprovem a sua representação legal (contrato e/ou estatuto social e/ou regulamento), acompanhados dos respectivos 
atos de eleição de seus administradores, todos devidamente formalizados e registrados perante os órgãos competentes; 
e (iii) na hipótese de representação do Debenturista, instrumento de procuração contemplando poderes específicos para 
sua representação na AGD, obedecidas as exigências legais aplicáveis, devendo a procuração conter a indicação do lugar 
onde foi outorgada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a 
designação e a extensão dos poderes conferidos. Vale destacar que: (i) pessoas físicas somente poderão ser representadas 
na AGD por procurador que seja Debenturista, administrador da Emissora ou advogado, nos termos do artigo 126, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) as pessoas jurídicas poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada, sem a necessidade de tal pessoa ser Debenturista, administrador da Emissora ou 
advogado. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos Debenturistas na AGD caberá à instituição 
administradora ou gestora do respectivo fundo, observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é 
titular de poderes para exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante 
da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou 
à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão 
competente. IV. Quóruns: Nos termos da Cláusula 8.3.1 da Escritura de Emissão, a AGD será instalada, em primeira 
convocação, com a presença de Debenturistas que representem, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação 
(conforme definido na Escritura de Emissão) e, em segunda convocação, com qualquer número. Nos termos da Cláusula 
8.4.3 da Escritura de Emissão, a aprovação das matérias constantes da Ordem do Dia dependerá da aprovação de 
Debenturistas titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação (conforme definido na Escritura 
de Emissão), em primeira ou em segunda convocação. São Paulo/SP, 16 de abril de 2024. CLI Sul S.A.

Pluzie Indústria e Comércio de
Materiais Elétricos Ltda.
CNPJ 08.813.440/0001-70/NIRE 35.221.178.359

Reunião de Sócios - Edital de Convocação
Ficam os sócios convocados para comparecerem à Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 24 de abril de 2024, às 9h, 
na Rodovia Anhanguera, Km 186, Leme/SP, CEP 13610-970, local diverso da sede social da Sociedade, em razão da 
ausência de espaço físico no endereço da sede, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, discussão e 
deliberação acerca das Demonstrações Financeiras e contas da Administração da Sociedade, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (ii) deliberação sobre a destinação dos resultados apurados pela Sociedade; 
(iii) aumento do capital social da Sociedade; e (iv) outros assuntos de interesse da Sociedade. Leme, 16 de abril de 
2024. Administração.

ONCOCLÍNICAS DO BRASIL
 SERVIÇOS MÉDICOS S.A.

Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/MF nº 12.104.241/0004-02 

1. Data, Horário e Local. No dia 26 de março de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, em canal 
disponibilizado aos membros do Conselho de Administração da ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS S.A. 
(“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 510, 2º 
andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-906. 2. Convocação e Presença. Convocação realizada nos termos do artigo 16, 
§2º do estatuto social da Companhia. Conselheiros Presentes: Srs. Allen Mc Michael Gibson, Bruno Lemos Ferrari, Eric. P. 
Winer, Clarissa Maria de Cerqueira Mathias, David Castelblanco, Flavia Maria Bittencourt e João Carlos Figueiredo Padin. 
3. Composição da Mesa. Presidente: Sr. David Castelblanco; Secretária: Sra. Cinthia Maria Ambrogi. 4. Ordem do Dia. 
Deliberar a respeito da aprovação (i) da convocação para que os acionistas da Companhia se reúnam em assembleias 
gerais ordinária e extraordinária da Companhia, a serem realizadas em 29 de abril de 2024 (“AGOE”), (ii) do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Companhia, juntamente com o relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e (iii) do parecer favorável 
do Comitê de Auditoria da Companhia, referente às demonstrações financeiras da Companhia do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. 5. Deliberações. Após as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, 
os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, de acordo com o disposto no 
artigo 142, inciso V, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada, e no artigo 18, alínea (vi) do estatuto social da Companhia, 
aprovar (i) a convocação para que os acionistas da Companhia se reúnam em assembleias gerais ordinária e extraordinária 
da Companhia, a serem realizadas em 29 de abril de 2024, (ii) o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
da Companhia, juntamente com o relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e (iii) o parecer favorável do Comitê de Auditoria, referente às demonstrações 
financeiras da Companhia do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Os documentos acima listados serão 
divulgados em 27 de março de 2024 e publicados no Diário Comercial SP (impresso e digital) em 28 de março de 2024. 
6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, a qual lida e 
achada conforme, foi aprovada por todos os presentes e assinada. Mesa: (aa) David Castelblanco – Presidente; Cinthia 
Maria Ambrogi – Secretária. Membros do Conselho de Administração da Companhia presentes: (aa) Srs. Allen Mc 
Michael Gibson, Bruno Lemos Ferrari, Eric. P. Winer, Clarissa Maria de Cerqueira Mathias, David Castelblanco, Flavia Maria 
Bittencourt e João Carlos Figueiredo Padin. Certifico a presente ser cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões 
do Conselho de Administração da Companhia. Cinthia Maria Ambrogi - Secretária. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 
142.394/24-5 em 09/04/2024. Protocolo: 0.503.799/24-5 Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2024

ONCOCLÍNICAS DO BRASIL
 SERVIÇOS MÉDICOS S.A.

Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/MF nº 12.104.241/0004-02 

1. Data, Horário e Local. No dia 28 de março de 2024, às 7h00, de modo exclusivamente digital, em canal disponibilizado 
aos membros do Conselho Fiscal da ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS S.A. (“Companhia”), com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 510, 2º andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-906. 2. Convocação e Presença. Convocação realizada nos termos do regimento interno do 
Conselho Fiscal. Conselheiros presentes: Srs. Antônio Edson Maciel dos Santos, Marcelo Del Vigna e Marcus Vinicius 
Dias Severini. 3. Composição da Mesa. Presidente: Sr. Marcelo Del Vigna; Secretária: Sra. Cinthia Maria Ambrogi. 4. 
Ordem do Dia. Opinar sobre as propostas da administração da Companhia, a serem submetidas à assembleia geral 
extraordinária da Companhia a ser oportunamente convocada nos termos do estatuto social da Companhia, de: (1) cisões 
parciais de Unity Participações S.A. (“Unity”), de Céu de Brasília Participações S.A. (“Céu”), de CETTRO – Centro de 
Tratamento Ltda. (“Cettro”) e de AIO – Instituto do Câncer de Brasília Ltda. (“AIO”) com versão dos acervos líquidos 
cindidos para a Companhia (“Cisões”), de acordo com os termos e condições do “Protocolo e Justificação de Cisões 
Parciais de Unity Participações S.A., de Céu de Brasília Participações S.A., de CETTRO – Centro de Tratamento Ltda. 
e de AIO – Instituto do Câncer de Brasília Ltda. com Versão dos Acervos Líquidos Cindidos para Oncoclínicas do Brasil 
Serviços Médicos S.A.” celebrado entre as administrações da Companhia, da Unity, da Céu, da Cettro e da AIO (“Protocolo 
Cisões”). A Unity, a Céu, a Cettro e a AIO foram objeto de avaliação por seu valor patrimonial contábil em 31 de dezembro 
de 2023, conforme laudos de avaliação elaborados pela empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. 
(“Apsis”), cuja nomeação e contratação como empresa avaliadora ficarão sujeitas à ratificação pela assembleia geral 
extraordinária da Companhia. (2) averbação da redação atualizada do caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia 
em decorrência das deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração de Administração da Companhia 
realizadas em 9 de junho de 2023 e em 20 de junho de 2023; e  (3) emissão do parecer do Conselho Fiscal em relação 
aos itens acima. 5. Deliberação. Os membros do Conselho Fiscal analisaram as matérias constantes na Ordem do Dia 
e, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, em cumprimento ao artigo 163, inciso III, da Lei 6.404/1976, conforme 
alterada, aprovaram: (1) opinar favoravelmente à proposta da administração da Companhia, a ser submetida à assembleia 
geral extraordinária da Companhia das Cisões; (2) opinar favoravelmente à proposta da administração da Companhia, a 
ser submetida à assembleia geral extraordinária da Companhia, de averbação da redação atualizada do caput do artigo 5º 
do estatuto social da Companhia em decorrência das deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração 
de Administração da Companhia realizadas em 9 de junho de 2023 e em 20 de junho de 2023; e (3) emitir seu parecer, 
na forma do Anexo à presente ata, em relação aos itens acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, a qual foi lida e achada conforme, foi aprovada por todos os 
presentes e assinada. Mesa: Marcelo Del Vigna – Presidente; Cinthia Maria Ambrogi – Secretário. Membros do Conselho 
Fiscal da Companhia presentes: Antônio Edson Maciel dos Santos, Marcelo Del Vigna e Marcus Vinicius Dias Severini.  
(assinaturas na página seguinte) Mesa: Marcelo Del Vigna - Presidente. Cinthia Maria Ambrogi - Secretária. Conselheiros 
presentes: Antônio Edson Maciel dos Santos; Marcelo Del Vigna; Marcus Vinicius Dias Severini. JUCESP. Certifico o 
registro sob o nº 140.802/24-1 em 09/03/2024. Protocolo: 0.503821/24-0. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2024 

ONCOCLÍNICAS DO BRASIL
 SERVIÇOS MÉDICOS S.A.

Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/MF nº 12.104.241/0004-02 

1. Data, Horário e Local. No dia 28 de março de 2024, às 8h00, de modo exclusivamente digital, em canal disponibilizado 
aos membros do Conselho de Administração da ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS S.A. (“Companhia”), 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 510, 2º andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-906. 2. Convocação e Presença. Convocação realizada nos termos do artigo 16, §2º do estatuto 
social da Companhia. Conselheiros Presentes: Srs. Allen Mc Michael Gibson, Bruno Lemos Ferrari, Clarissa Maria de 
Cerqueira Mathias, David Castelblanco, Eric P. Winer, Flavia Maria Bittencourt e João Carlos Figueiredo Padin. 3. 
Composição da Mesa. Presidente: Sr. David Castelblanco; Secretária: Sra. Cinthia Maria Ambrogi. 4. Ordem do Dia. (I) 
análise e deliberação das seguintes propostas a serem submetidas à deliberação dos acionistas nas assembleias gerais 
ordinária e extraordinária da Companhia a serem realizadas em 29 de abril de 2024 (“AGOE”), juntamente com a tomada das 
contas dos administradores e o exame, discussão e votação acerca das demonstrações financeiras, acompanhadas do 
relatório dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023: (A) em 
Assembleia Geral Ordinária: fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. 
(B) em Assembleia Geral Extraordinária: (1) deliberar sobre a alteração do Plano de Opções de Compra de Ações e do Plano 
de Ações Restritas; (2) manifestar-se acerca da independência do Sr. Marcelo Del Vigna, candidato para o cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia; (3) eleição do Sr. Marcelo Del Vigna para cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia para o mandato unificado com os demais membros do Conselho de Administração; (4) autorizar 
a administração da Companhia a celebrar o “Protocolo e Justificação de Cisões Parciais de Unity Participações S.A., de Céu 
de Brasília Participações S.A., de CETTRO – Centro de Tratamento Ltda. e de AIO – Instituto do Câncer de Brasília Ltda. com 
Versão dos Acervos Líquidos Cindidos para Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.” (“Protocolo”); (5) aprovar o 
Protocolo; (6) ratificar a nomeação e a contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., como 
responsável pela elaboração dos laudos de avaliação patrimonial contábil do acervo líquido cindido da Unity Participações 
S.A. (“Unity” e “Laudo de Avaliação Unity”), do acervo líquido cindido da Céu de Brasília Participações S.A. (“Céu” e “Laudo 
de Avaliação Céu I”), do acervo líquido cindido da Céu (“Laudo de Avaliação Céu II”), do acervo líquido cindido da CETTRO 
– Centro de Tratamento Ltda. (“Cettro” e “Laudo de Avaliação Cettro) e do acervo líquido cindido da AIO – Instituto do Câncer 
de Brasília Ltda. (“AIO” e, quando em conjunto com Unity, Céu e Cettro, as “Cindidas” e “Laudo de Avaliação AIO” e, em 
conjunto com Laudo de Avaliação Unity, Laudo de Avaliação Céu I, Laudo de Avaliação Céu II e Laudo de Avaliação Cettro, 
“Laudos de Avaliação”), a serem vertidos para a Companhia; (7) aprovar os Laudos de Avaliação; (8) aprovar as propostas 
de cisões parciais de Unity, Céu, Cettro e AIO, com versão dos acervos líquidos cindidos para a Companhia, nos termos e 
condições previstos no Protocolo (“Operações”); (9) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e providências 
necessários à implementação das Operações; (10) deliberar sobre as seguintes alterações ao estatuto social da Companhia: 
(i) a atualização do caput do artigo 5º, de forma a refletir o valor do capital social e a quantidade total de ações de emissão 
da Companhia, consignado nas reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 9 de junho de 2023 e 
em 20 de junho de 2023; (ii) a exclusão do inciso (xxxviii) do artigo 18º, com a consequente renumeração do inciso 
subsequente, a alteração do caput do artigo 20º, a exclusão do parágrafo 3º do artigo 22º com a consequente renumeração 
dos parágrafos subsequentes e a alteração do caput e do parágrafo 1º do artigo 26º do estatuto social da Companhia, de 
forma a refletir a exclusão do cargo de Diretor Técnico da Companhia; e (iii) a alteração do caput do artigo 20º, do inciso (vi) 
do parágrafo 1º e dos parágrafos 4º, 5º e 6º do artigo 22º, do caput e do parágrafo 1º do artigo 26º e do parágrafo 3º do artigo 
39º, para alterar a nomenclatura dos cargos de Diretor Financeiro, Diretor de Relações com Investidores e Diretor Jurídico e 
de Compliance para, respectivamente, Diretor Executivo Financeiro, Diretor Executivo de Relações com Investidores e 
Diretor Executivo Jurídico, Compliance e ESG; (11) deliberar sobre a consolidação do estatuto social da Companhia; e (12) 
manifestar-se sobre a rerratificação da remuneração global dos administradores da Companhia referente ao exercício social 
de 2023, fixada na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 2023. (II) a autorização para a 
convocação da AGOE. 5. Deliberações. Após as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas: (I) de acordo com o disposto no 
artigo 142, inciso IV, da Lei nº 6.404/1976 e no artigo 18, alínea (xi) do estatuto social da Companhia, o encaminhamento para 
deliberação pelos acionistas da Companhia a se reunirem na AGOE, recomendando a aprovação, juntamente com a tomada 
das contas dos administradores e o exame, discussão e votação acerca das demonstrações financeiras, acompanhadas do 
relatório dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, das seguintes 
propostas: (A) em Assembleia Geral Ordinária: a fixação da remuneração global dos administradores da Companhia para o 
exercício social de 2024, no montante de até R$72.530.198,90 (setenta e dois milhões, quinhentos e trinta mil, cento e 
noventa e oito reais e noventa centavos). (B) em Assembleia Geral Extraordinária: (1) a alteração do Plano de Opções de 
Compra de Ações e do Plano de Ações Restritas; (2) a manifestação acerca da caracterização de independência do 
candidato Sr. Marcelo Del Vigna para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. O candidato acima 
citado se enquadra nos critérios estabelecidos no item 3.1 da Política de Indicação de Membros do Conselho de 
Administração, Comitês e Diretoria Estatutária da Companhia, bem como apresentou declaração ao Conselho de 
Administração, atestando seu enquadramento em relação aos critérios de independência estabelecidos no Regulamento do 
Novo Mercado, nos termos do artigo 17, I; (3) a eleição do Sr. Marcelo Del Vigna, brasileiro, divorciado, advogado, portador 
da cédula de identidade RG n.º 7.031.611 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o n.º 013.022.016-70, com endereço profissional 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tutóia, n.º 469, apto 181, CEP 04007-002, para cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, para o mandato unificado com os demais membros do Conselho de Administração, 
(4) a autorização para a administração da Companhia celebrar o Protocolo; (5) a aprovação do Protocolo; (6) a ratificação da 
nomeação e a contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., como responsável pela elaboração 
dos Laudos de Avaliação; (7) a aprovação dos Laudos de Avaliação; (8) a aprovação das propostas das Operações; (9) a 
autorização para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos e providências necessários à implementação das 
Operações; (10) a deliberação sobre as seguintes alterações ao estatuto social da Companhia: (i) a atualização do caput do 
artigo 5º, de forma a refletir o valor do capital social e a quantidade total de ações de emissão da Companhia, consignados 
nas reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 9 de junho de 2023 e em 20 de junho de 2023; (ii) 
a exclusão do inciso (xxxviii) do artigo 18º com a consequente renumeração do inciso subsequente, a alteração do caput do 
artigo 20º, a exclusão do parágrafo 3º do artigo 22º com a consequente renumeração dos parágrafos subsequentes e a 
alteração do caput e do parágrafo 1º do artigo 26º, de forma a refletir a exclusão do cargo de Diretor Técnico da Companhia; 
e (iii) a alteração do caput do artigo 20º, do inciso (vi) do parágrafo 1º e dos parágrafos 4º, 5º e 6º do artigo 22º, do caput e 
do parágrafo 1º do artigo 26º e do parágrafo 3º do artigo 39º para alterar a nomenclatura dos cargos de Diretor Financeiro, 
Diretor de Relações com Investidores e Diretor Jurídico e de Compliance para, respectivamente, Diretor Executivo Financeiro, 
Diretor Executivo de Relações com Investidores e Diretor Executivo Jurídico, Compliance e ESG; (11) a consolidação do 
estatuto social da Companhia para refletir as alterações previstas no item (2) acima; (12) manifestar-se sobre a rerratificação 
da remuneração global dos administradores da Companhia referente ao exercício social de 2023, fixada na Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 2023. (III) de acordo com o disposto no artigo 142, inciso IV, da Lei nº 
6.404/1976 e no artigo 18, alínea (xi) do estatuto social da Companhia, a autorização para a convocação da AGOE. 6. 
Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, a qual lida e achada 
conforme, foi aprovada por todos os presentes e assinada. Mesa: (aa) David Castelblanco – Presidente; Cinthia Maria 
Ambrogi – Secretária. Membros do Conselho de Administração da Companhia presentes: (aa) Srs. Allen Mc Michael 
Gibson, Bruno Lemos Ferrari, Clarissa Maria de Cerqueira Mathias, David Castelblanco, Eric P. Winer, Flavia Maria 
Bittencourt e João Carlos Figueiredo Padin. Certifico a presente ser cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia. Cinthia Maria Ambrogi - Secretária.  JUCESP. Certifico o registro sob o nº 
142.341/24-1 em 09/04/2024. Protocolo: 0.503.812/24-9. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2024 

Nova Quebec Empreendimentos
Imobiliários Spe Ltda.

(“Nova Quebec” ou “Sociedade”)
CNPJ/MF nº 35.952.674/0001-70 - NIRE: 35.235.801.720

Ata de Reunião de Sócios
1. Data, Hora e Local: Em 09 de janeiro de 2024, às 10h00min, na sede da Sociedade, localizada na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua Mourato Coelho, nº 936, sala 62, Pinheiros, CEP 054170-001. 2. Composição da Mesa: Presidente: 
Fabio Terepins. Secretário: Daniel Terepins. 3. Convocação: Sócia representando a totalidade do capital social, sendo 
dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 2º do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (“Código Civil”).  
4. Presentes: VIBRA RESIDENCIAL LTDA., com sede nesta Capital, na Rua Mourato Coelho, nº 936, 6º andar, sala 62, 
Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05417-001, inscrita no CNPJ/MF sob nº 26.173.891/0001-71, neste ato representada por 
seu sócio administrador Fabio Terepins, brasileiro, convivente em união estável, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 33.758.828-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 304.866.468-82, com endereço na 
Rua Mourato Coelho, nº 936, 6º andar, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05417-001 (“Vibra”). 5. Ordem do Dia: Exame e 
discussão sobre a redução de capital social da Sociedade em R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), julgado 
excessivo pela sócia, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil. 6. Deliberações: Em vista da Ordem do Dia, 
a sócia presente deliberou sem quaisquer restrição, por aprovar a redução do capital social da Sociedade para que este 
passe de R$ 7.916.710,00 (sete milhões, novecentos e dezesseis mil, setecentos e dez reais), dividido em 7.916.710 
(sete milhões, novecentas e dezesseis mil, setecentas e dez) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, para  
R$ 2.916.710,00 (dois milhões, novecentos e dezesseis mil, setecentos e dez reais), dividido em 2.916.710 (dois 
milhões, novecentas e dezesseis mil, setecentas e dez) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota. A redução do 
capital social da Sociedade com o correspondente cancelamento das quotas, serão realizados proporcionalmente à 
participação da sócia na Sociedade. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião Ordinária 
de Sócios e lavrada esta Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada pelos presentes seguindo, via de consequência, para 
publicação nos termos do artigo 1.084, § 1º do Código Civil. São Paulo, 09 de janeiro de 2024. Fabio Terepins - 
Presidente; Daniel Terepins - Secretário. Sócios: Vibra Residencial Ltda. - Neste ato representada por Fabio Terepins.

Positivo Tecnologia S.A.
CNPJ/ME n° 81.243.735/0001-48 - NIRE n° 41300071977 - Companhia Aberta

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração - Realizada em 14/03/2024
1. Data, Hora e Local: No dia 14/03/2024, às 13:30h, por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams. 
2. Presentes: os Srs. Alexandre Silveira Dias, Adriana Netto Ferreira Muratore de Lima, Giem Raduy Guimarães, Gustavo 
Kehl Jobim, Helio Bruck Rotenberg, Rodrigo Cesar Formighieri, Samuel Ferrari Lago, Rafael Moia Vargas e como 
convidados os Srs. Caio Gonçalves de Moraes, Irineu Homan, Edson C. Rodrigues, Eliezer J. Souza e João Neto. 
3.  Mesa: A reunião teve como Presidente da Mesa o Sr. Alexandre Silveira Dias e como Secretário o Sr. Anderson 
Henrique Prehs. 4. Deliberações: Aberta a reunião, os membros do Conselho de Administração, de forma unânime: 
a) autorizaram a lavratura da ata em forma de sumário; b) tomaram conhecimento do relatório de atividades e 
recomendações do Comitê de Auditoria referentes ao 4º trimestre de 2023, restando autorizada a publicação do 
relatório resumido referente ao exercício social de 2023; c) manifestaram-se favoravelmente às Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; d) manifestaram-se favoravelmente 
à proposta de destinação dos lucros apurados no exercício social encerrado em 31/12/2023, aprovou a proposta da 
administração e a declaração de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido a serem creditados aos 
acionistas em 31/05/2024; e) consignaram que a remuneração global da administração reconhecida no exercício de 
2023 observou os limites aprovados pelos acionistas em 28/04/2023; f) aprovaram a proposta da administração para 
que a remuneração global dos administradores da Companhia para 2024 seja no montante de até R$ 18.400.000,00 a 
ser distribuído por deliberação do Conselho de Administração; (g) nos termos do Artigo 18 (xvi), fixou a proposta de 
remuneração dos membros do Comitê de Auditoria e dos demais comitês; h) aprovaram a proposta do orçamento anual 
do Comitê de Auditoria e Auditoria Interna para as atividades referentes ao exercício social de 2024; i) aprovou a 
proposta da administração para a criação do Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações, a ser objeto de 
deliberação dos acionistas em AGE; j) autorizaram a Diretoria da Companhia a realizar todas as providências 
relacionadas às divulgações/publicações dos documentos aprovados, bem como os encaminhamentos necessários à 
convocação da AGO e AGE a ser realizada em 30/04/2024; k) nos termos dos artigos 13, 18 (ii) e 19 do Estatuto 
Social, elegeu o Sr. Norberto Maraschin Filho, para o cargo e funções de Diretor Vice-Presidente de Negócios de 
Consumo e Mobilidade, com mandato a partir de 01/04/2024; l) consignaram a composição da Diretoria da Companhia 
vigente a partir de 01/04/2024: os Srs. Helio Bruck Rotenberg, nas funções de Diretor Presidente; Marielva Andrade 
Silva, nas funções de Diretora Vice-Presidente de Negócios para Instituições Públicas; Caio Gonçalves de Moraes nas 
funções de Diretor Vice-Presidente de Finanças e de Relações com Investidores; Rodrigo Guercio Teixeira, nas funções 
de Diretor Vice-Presidente Corporativo; e Norberto Maraschin Filho nas funções de Diretor Vice-Presidente de Negócios 
de Consumo e Mobilidade; m) aprovaram a alteração da denominação do Comitê de Novos Negócios que passa a adotar 
a denominação de Comitê de Estratégia e Novos Negócios e do Comitê de Comunicação que passa a adotar a 
denominação de Comitê de Marketing e Comunicação; n) com base no artigo 18, alínea (xv) do Estatuo Social, 
aprovaram a designação da Sra. Lilian Maria Ferezim Guimarães, para o cargo e funções de membra do Comitê de 
Gente. 5. Encerramento: Lavrou-se a ata que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Curitiba, 14/03/2024. 
Anderson Prehs - Secretário - JUCEPAR: Certifico o Registro em 26/03/2024 sob o nº 20241761778, protocolo 
241761778 de 26/03/2024. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral. A íntegra do conteúdo desta ata tem 
sua divulgação simultânea na página deste mesmo jornal na internet, bem como pode ser acessada no (i)  website de 
relações com investidores da Companhia (https://ri.positivotecnologia.com.br/); e (ii) website da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) por meio do sistema IPE.

LW Brasil Hotel Encore Berrini S.A.
CNPJ: 18.160.476/0001-55

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em reais)
Balanço Patrimonial 2023

Ativo/Ativo circulante 10.249.493
Caixa e equivalentes de caixa 1.220
Contas a receber 10.248.273
Ativo não circulante –
Total do ativo 10.249.493

Balanço Patrimonial 2023
Passivo/Passivo circulante –
Passivo não circulante –
Patrimônio líquido 10.249.493
Capital social 10.000

Demonstração do Resultado do Exercício 2023
Receita operacional líquida –
Custo dos serviços prestados –
Lucro bruto –
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (2.835)

Balanço Patrimonial 2023
Adiantamento para futuro aumento de capital 799.859
Aporte poolistas 12.927.000
Prejuízos acumulados (3.487.367)
Total do passivo 10.249.493

Demonstração do Resultado do Exercício 2023
Despesas comerciais –
Resultado de equivalência patrimonial –
Outras (despesas) receitas operacionais –
Resultado operacional antes do
 resultado financeiro e impostos (2.835)
Receitas financeiras –
Despesas financeiras (901)
Lucro (prejuízo) operacional antes
 do IR e da CS (3.736)
Imposto de renda e contribuição social –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (3.736)

Luiz Rogelio Rodrigues Tolosa - Diretor - CPF: 952.788.008-44 Robson Fernando Rodrigues - CRC: 1SP 249.770/O-8 - CPF: 185.334.968-26
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Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37

Edital de Chamamento - Cemitério Quarta Parada
A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e 
possíveis sucessores dos terrenos situados no cemitério Quarta Parada, os quais foram identificados 
como estando em estado de Abandono, para comparecerem à administração do referido cemitério e 
realizar os procedimentos necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Quarta 
Parada: localizado Av. Lacerda Franco, 2012 - Cambuci, São Paulo - SP, 01536-001. Abandono: Quadra/
Terreno: Q 92 - T 145; Q 92 - T 200; Q 99 - T 166; Q 99 - T 223; Q 104 - T 101; Q 104 - T 83 A;  
Q 105 - T 101; Q 106 - T 33; Q 106 - T 38; Q 106 - T 43; Q 106 - T 45; Q 106 - T 76; Q 106 - T 80;  
Q 106 - T 83; Q 106 - T 280; Q 106 - T 351; Q 106 - T 364; Q 106 - T 442.

Positivo Tecnologia S.A.
CNPJ/ME n° 81.243.735/0001-48 - NIRE n° 41300071977 - Companhia Aberta

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração - Realizada em 02/02/2024
1. Data, Hora e Local: No dia 02/02/2024, às 12:00h, por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams. 
2. Presentes: Os Srs. Alexandre Silveira Dias, Adriana Netto Ferreira Muratore de Lima, Giem Raduy Guimarães, Gustavo 
Kehl Jobim, Helio Bruck Rotenberg, Marcel Martins Malczewski, Rafael Moia Vargas, Rodrigo Cesar Formighieri e Samuel 
Ferrari Lago. 3. Mesa: A reunião teve como Presidente da Mesa o Sr. Alexandre Silveira Dias e como Secretário o Sr. 
Anderson Henrique Prehs. 4. Deliberações: Aberta a reunião, os membros do Conselho de Administração, de forma 
unânime: a) autorizaram a lavratura da ata em forma de sumário; b) nos termos do artigo 18 (ix) do Estatuto Social 
autorizaram sua controlada Boreo Indústria de Componentes Ltda., a celebrar contrato com o BNDES - Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, para fins de formalizar a concessão de financiamento à Positivo Tecnologia 
S.A., no valor global de até R$ 330.448.675,00, autorizada pela Diretoria do BNDES nos termos da Decisão nº Dir. 
360/2023 - BNDES, de 21/12/2023, dividida em 2 (duas) Operações, nos seguintes valores e finalidades: I - Operação 
7.109.929: R$ 72.062.682,00, à conta de recursos do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações 
- Funttel e; II - Operação 7.097.350: R$ 258.385.993,00, à conta dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
FAT; c) consignaram que para as operações indicadas no item “b”, a Companhia será representada por seu(s) diretor(es) 
e/ou procurador(es) constituídos, na forma do seu Estatuto Social e instrumentos de mandatos aplicáveis. 
5. Encerramento: Lavrou-se a ata que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Curitiba, 02/02/2024. Anderson 
Prehs - Secretário - JUCEPAR: Certifico o Registro em 02/02/2024 sob o nº 20240271405, protocolo 240274105 de 
02/02/2024. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral. A íntegra do conteúdo desta ata tem sua divulgação 
simultânea na página deste mesmo jornal na internet, bem como pode ser acessada no (i) website de relações com 
investidores da Companhia (https://ri.positivotecnologia.com.br/); e (ii) website da Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM (www.cvm.gov.br) por meio do sistema IPE.

Positivo Tecnologia S.A.
CNPJ/ME n° 81.243.735/0001-48 - NIRE n° 41300071977 - Companhia Aberta

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração - Realizada em 18/03/2024
1. Data, Hora e Local: No dia 18/03/2024, às 16:00h, por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams. 
2. Presentes: os Srs. Alexandre Silveira Dias, Adriana Netto Ferreira Muratore de Lima, Giem Raduy Guimarães, Gustavo 
Kehl Jobim, Helio Bruck Rotenberg, Marcel Martins Malczewski, Rafael Moia Vargas, Rodrigo Cesar Formighieri e Samuel 
Ferrari Lago. 3. Mesa: A reunião teve como Presidente da Mesa o Sr. Alexandre Silveira Dias e como Secretário o Sr. 
Anderson Henrique Prehs. 4. Deliberações: Aberta a reunião, os membros do Conselho de Administração, de forma 
unânime: a) autorizaram a lavratura da ata em forma de sumário; b) nos termos do art. 18, alínea (ix) do Estatuto 
Social, autorizaram a Positivo Smart, na qualidade de compradora, e a Positivo Tecnologia S.A, na qualidade de 
interveniente anuente e garantidora, a celebrar o Contrato de Compra e Venda com a Algar S.A. Empreendimentos e 
Participações, na qualidade de vendedora, para a aquisição de 100% das ações de emissão da Algar TI Consultoria e, 
indiretamente, de suas subsidiárias Algar Tech S.A. de C.V., Algar Tecnologia S.A.S. e Algar TI Consultoria S.A., Sucursal 
Argentina, pelo valor total de até R$ 235.000.000,00, condicionado ao atendimento de certas condições financeiras 
(receita) pela Algar TI Consultoria no exercício social de 2024; c) nos termos do art. 18, alínea (ix) do Estatuto Social, 
autorizaram a Companhia e a sua subsidiaria Positivo Smart contratarem uma ou mais operações financeiras, no valor 
máximo de R$ 190.000.000,00, com o objeto específico de financiamento da Aquisição; d) consignaram que, para as 
operações ora aprovadas, a Companhia será representada por seu(s) diretor(es) e/ou procurador(es) constituído(s) na 
forma do seu Estatuto Social. 5. Encerramento: Lavrou-se a ata que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. 
Curitiba, 18/03/2024. Anderson Prehs - Secretário - JUCEPAR: Certifico o Registro em 27/03/2024 sob o 
nº 20242035760, protocolo 242035760 de 26/03/2024. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral. A integra do 
conteúdo desta ata tem sua divulgação simultânea na página deste mesmo jornal na internet, bem como pode ser 
acessada no (i) website de relações com investidores da Companhia (https://ri.positivotecnologia.com.br/); e 
(ii) website da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) por meio do sistema IPE.

Positivo Tecnologia S.A.
CNPJ/ME n° 81.243.735/0001-48 - NIRE n° 41300071977 - Companhia Aberta
Extrato da Ata da Reunião do Conselho Fiscal - Realizada em 12/03/2024

1. Data, Hora e Local: No dia 12/03/2024, às 14:00h, por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams. 
2. Presentes: os Srs. Irineu Homan, Lincon Lopes Ferraz e Michelle Squeff; como convidados, o Sr. Caio Gonçalves de 
Moraes e o Sr. Fabio Trierweiler Faigle; bem como os representantes dos auditores independentes, o Sr. Edson C. 
Rodrigues e Sr. Eliezer J. Souza. 3. Mesa: a reunião teve como Presidente da Mesa o Sr. Irineu Homan e como 
Secretário o Sr. Anderson Henrique Prehs. 4. Deliberações: Aberta a reunião, os membros do Conselho Fiscal, 
analisaram e discutiram acerca dos temas da ordem: a) autorizaram a lavratura da ata em forma de sumário; 
b) avaliaram os resultados do 4º trimestre de 2023, do exercício social de 2023 e do exercício social de 2022; 
c)  manifestaram parecer favorável à aprovação das DFs - Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, contidas nas DFPs - Demonstrações Financeiras 
Padronizadas. Os membros informaram que o parecer será emitido e assinado assim que concluído, com previsão de 
divulgação para 20/03/2024. 5. Encerramento: Lavrou-se a ata que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. 
Curitiba, 12/03/2024. Anderson Prehs - Secretário - JUCEPAR: Certifico o Registro em 15/03/2024 sob o 
nº 20241762090, protocolo 241762090 de 15/03/2024. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral. A integra 
do conteúdo desta ata tem sua divulgação simultânea na página deste mesmo jornal na internet, bem como pode ser 
acessada no (i) website de relações com investidores da Companhia (https://ri.positivotecnologia.com.br/); e 
(ii) website da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) por meio do sistema IPE.

JLC Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF 46.803.567/0001-05 - NIRE 35.239.333.844

Ata de Reunião de Sócia
Compareceu em 16/04/2024, na sede da Sociedade na Avenida Diógenes Ribeiro de Lima, nº 2.171, apartamento 
164-B, Alto de Pinheiros, CEP 05458-001, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a única sócia Fernanda Antonia 
Josefa Llussá, representando a totalidade do capital social, para deliberar sobre a redução do capital social da 
Sociedade, por ser excessivo em relação ao objeto social nos termos do inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, 
passando de R$3.383.940,00 (três milhões, trezentos e oitenta e três mil, novecentos e quarenta reais), para 
R$2.483.940,00 (dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, novecentos e quarenta reais), assim uma redução no 
valor de R$900.000,00 (novecentos mil reais). Conforme artigo 1.084 do Código Civil, o montante reduzido do capital 
social será restituído à única sócia. Os credores poderão apresentar oposição à redução aqui aprovada, dentro do prazo 
de 90 (noventa) dias contados da publicação da presente. Fernanda Antonia Josefa Llussá.

COMERC ENERGIA S.A.
(atual denominação da Comerc Participações S.A.) Companhia Aberta - Categoria A

CNPJ/MF nº 25.369.840/0001-57 - Código CVM 2628-0
Aviso aos Debenturistas - (Cód. IF: COMR12)

Comerc Energia S.A. (atual denominação da Comerc Participações S.A.) (“Companhia”) (B3:COMR3) comunica aos seus 
acionistas, aos debenturistas e ao mercado em geral, nos termos do item 6.2. do “Instrumento Particular de Escritura 
da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia 
Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Companhia”, celebrado em 02 de junho de 
2022, conforme aditado, que realizará o Resgate Antecipado Obrigatório Total das debêntures em circulação em 03 de 
maio de 2024. Em conformidade com o exposto na Escritura de Emissão, o Resgate Antecipado Obrigatório Total será 
operacionalizado perante a B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO - Balcão B3 e corresponderá ao (i) Valor Nominal Unitário 
das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário) a serem resgatadas, acrescido; (ii) da Remuneração e demais 
encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Obrigatório, calculado pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização, ou a data do pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo Resgate Antecipado Obrigatório, incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário); 
e (iii) de prêmio equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do efetivo 
Resgate Antecipado Obrigatório Total e a Data de Vencimento das Debêntures, de acordo com a fórmula prevista na 
Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Obrigatório”). Sendo assim, será feito o pagamento conforme abaixo: • Saldo 
do Valor Nominal Unitário, incluindo a Remuneração e Prêmio, em 03/05/2024: R$ 1.301,22359917; 
• Quantidade de Debêntures: 800.000; • Saldo Devedor: R$ 1.040.978.879,33. Os termos aqui utilizados em letra 
maiúscula e não definidos terão os significados que lhes são atribuídos nas respectivas Escrituras de Emissão. 
A Companhia manterá o mercado devidamente informado a respeito de eventuais desdobramentos das matérias 
abordadas neste Comunicado ao Mercado.

São Paulo, 18 de abril de 2024
Comerc Energia S.A.

(atual denominação da Comerc Participações S.A.)
Fernando Souza Oliveira

Diretor Vice-Presidente Financeiro e Diretor de Relações com Investidores

Sondosolo Geotecnia e Engenharia Ltda.
CNPJ nº 48.190.573/0001-51

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Convidamos os senhores sócios da Sondosolo Geotecnia e Engenharia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede 
na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Barão  de Anhumas, nº 187, sala 01, Bosque, CEP 13026-020, 
inscrita no CNPJ sob o nº 48.190.573/0001-51 (“Sociedade”), nos termos do artigo 1.071, inciso V, 1.072 e seguintes 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e da Cláusula Décima Segunda do 
Contrato Social da Sociedade, para reunião extraordinária de sócios a ser realizada às 10:00 horas do dia 24 de abril de 
2024, na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Avenida José de Souza Campos, nº 1321, 14º andar, Cambuí, 
CEP 13025-320, a fim de deliberar acerca da reforma integral do Contrato Social da Sociedade, bem como a consequente 
assinatura da Alteração de Contrato Social da Sociedade, a fim de implementar os novos termos e condições do Contrato 
Social, caso aprovado.

Campinas, 16 de abril de 2024
Gilberto Vicente Manzalli e José Veríssimo Nery Filho

Sócios Administradores

Infibra S/A
CNPJ 04.277.941/0001-28 - NIRE 35.300.391.331

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam os acionistas convocados para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 
24 de abril de 2024, às 10h, na sede social da Companhia, na Rodovia Anhanguera, Km 186, Leme/SP, 
CEP 13610-970, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, deliberação e aprovação das 
Demonstrações Financeiras e contas da Administração, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023; 
e (ii) destinação dos resultados apurados, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023.  
Leme, 16 de abril de 2024. Diretoria.

Agrícola Permatex S/A
CNPJ 15.617.070/0001-60/NIRE 35.300.421.931

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas convocados para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 24 de abril  

de 2024, às 12h, na sede social da Companhia, na Avenida Jambeiro da Costa, 2.100, sala 06, na Cidade de Leme, 

Estado de São Paulo, CEP 13610-236, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, deliberação e aprovação  

das Demonstrações Financeiras e contas da Administração, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023;  
(ii) destinação dos resultados apurados, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023; e (iii) reforma do 

Estatuto Social da Companhia. Leme, 16 de abril de 2024. Diretoria.

Icasa Empreendimentos Indústria e Comércio S.A.
CNPJ 23.851.963/0001-02 / NIRE 35.300.486.374

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas convocados para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 24 de abril  
de 2024, às 11h, na sede social da Companhia, na Avenida Jambeiro da Costa, 2.100, sala 05, na Cidade de Leme, 
Estado de São Paulo, CEP 13610-236, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, deliberação e aprovação  
das Demonstrações Financeiras e contas da Administração, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023;  
(ii) destinação dos resultados apurados, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023; (iii) alteração do  
objeto social da Companhia, com a inclusão das atividades de cultivo e comercialização de cana de açúcar;  
e (iv) se aprovada a matéria indicada no item “iii”, alteração da Cláusula Segunda do Estatuto Social. Leme, 16 de abril 
de 2024. Diretoria.

Serra Negra Empreendimentos Turísticos S.A.
CNPJ 44.846.236/0001-19

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária
São convidados os Srs. Acionistas da Cia a se reunirem em AGO a realizar-se no dia 30/04/2024, às 10:00h.  
Na sede social sita à Praça João Pessoa, 143, Serra Negra-SP, a fim de discutirem e deliberarem acerca da seguinte 
ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar discutir e votar relatório da diretoria, Balanço 
Patrimonial e demonstrações financeiras referente ao exercício social encerrado em 31/12/2023; b) Destinação do lucro 
líquido do exercício; c) Eleição do Conselho Fiscal; d) Outros Assuntos de interesses da companhia. Acham-se à 
disposição dos Srs. Acionistas, no endereço da sede, todos os documentos e demonstrativos previstos em Lei.  
Serra Negra, 13/04/2023. (a) Sra. Maria Elizabete Mendes de Toledo Bulk - Diretora Presidente.

CONCRETO REDIMIX DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME 27.701.564/0001-08 - NIRE 33 3 0000911 6
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem no dia 26 de abril de 2024,  
às 08:00 horas em chamada única e de modo digital, através da plataforma de videochamadas 
“Zoom”, cujo link será encaminhado após a confirmação de presença através do  
e-mail: assembleia.tmc.2021@gmail.com, devendo no mesmo constar nome completo,  
RG, CPF e e-mail do solicitante, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  
1. Tomar conhecimento, discutir e aprovar o balanço social encerrado em 31 de dezembro de 
2023. 2. Eleição dos membros da diretoria para mandato no período de 30 de abril de 2024 
a 29 de abril de 2027. 3. Instalação de conselho fiscal e eleição de seus membros.

São Paulo, 18 de Abril de 2024
Eneida Melo Cruz - Diretora Presidente.

Vidia Tecnologia Ltda.
CNPJ/MF nº 35.472.162/0001-07 / NIRE 35.235.701.849

Extrato da Resolução da Única Sócia de 17/04/2024
Em 17/04/2024, a única sócia representando 100% do capital social da Vidia Tecnologia Ltda., com sede na cidade 

de São Paulo, estado de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, 54, Sala Vidia, Vila Olímpia, CEP 04547-130, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 35.472.162/0001-07 e NIRE 35.235.701.849 (“Sociedade”), resolveu, conforme artigo 1.082, 

inciso II, da Lei 10.406/02, reduzir o capital social da Sociedade de R$ 11.986.458,00 para R$ 10.186.458,00, uma 

redução, portanto, no valor de R$ 1.800.000,00, mediante restituição do valor correspondente à única sócia e 

cancelamento de 1.800.000 quotas, por considerar o capital excessivo em relação ao objeto social da Sociedade.

Combio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 10.376.555/0001-96 - NIRE 35.300.358.813

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Combio Energia S.A. (“Companhia”), com sede social em SP/SP, R. Fradique Coutinho nº 30, 3º, Conjuntos 31 a 36, 
Pinheiros, (“Local da Assembleia”), convoca os acionistas representando a totalidade de seu capital social, para se reunirem 
em AGO, no dia 29/04/2024, às 09h, em 1ª convocação, considerando o quórum de instalação previsto no estatuto social 
da Companhia e dos acordos de acionistas celebrados pelos acionistas, e às 10:30hs, em 2ª convocação, considerando o 
quórum de instalação previsto no estatuto social da Companhia e dos acordos de acionistas celebrados pelos acionistas, 
para deliberar sobre os assuntos da Ordem do Dia abaixo. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar a respeito das 
seguintes matérias: (i) aprovação do relatório da administração, das contas da administração e das demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, publicadas em 28/03/2024, nas págs. B156 e 207 das versões impressa e digital do Jornal Diário 
Comercial, respectivamente, e erratas publicadas em 16/04/2024, nas págs. B23 e 41 das versões impressa e digital do Jornal 
Diário Comercial, respectivamente; e (ii) destinação do resultado da Companhia referente ao exercício social encerrado em 
31/12/2023. Conselho de Administração - Roberto Lombardi de Barros; Marcos Tobler Brant de Carvalho; Fabio Tobler Brant de 
Carvalho; Adilson Serrano da Silva; Gustavo Gava Verdelli Costa; Edson Gustavo Georgette Peli.

Edital de Segunda Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Valid Soluções S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), a ser realizada em segunda convocação no dia 29 de abril de 2024, às 14:00, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81/22”), por 
meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da Ordem do Dia: (i) A proposta de alteração e consequente consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
na forma da proposta divulgada pela administração da Companhia (“Proposta da Administração”). Informações Gerais: 
1. A Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE” ou “Assembleia”) será realizada de forma exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM 81/22 e do Manual para Participação, divulgado pela Companhia no endereço 
eletrônico www.ri.valid.com. 2. Em decorrência do disposto no parágrafo acima, a participação do acionista 
ocorrerá mediante o acesso da plataforma digital (“Plataforma Digital”), disponibilizada através do link 
(https://assembleia.ten.com.br/018149836) também disponível no site de relações com Investidores da Companhia 
www.ri.valid.com. 2.1. O acionista que desejar participar via Plataforma Digital, poderá: (a) participar da Assembleia, 
independentemente de ter enviado ou não o boletim de voto a distância (“Boletim”); ou (b) participar e votar na 
Assembleia, observando-se que quanto ao Acionista que tenha enviado o Boletim e que, caso vote na Assembleia via 
Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio do Boletim serão desconsideradas pela mesa, 
seguindo o disposto no Art. 28, parágrafo 2º, inciso II, da Resolução CVM 81/22. 2.2. Com relação ao procedimento 
para participar via Plataforma Digital da Assembleia, o Acionista, ao acessar a página citada acima, deverá preencher 
o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para habilitar sua participação e/ou voto na Assembleia, com 
no mínimo de 2 (dois) dias de antecedência da data designada para realização da Assembleia, ou seja, 25 de abril de 
2024. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá por meio do e-mail utilizado para o seu 
cadastro, o login e senha individual para acessar a Plataforma Digital. 3. A Companhia esclarece que na forma do 
parágrafo único do art. 49 da Resolução CVM 81/22, as instruções de voto referentes à ordem do dia da Assembleia 
Geral Extraordinária recebidas pela Companhia por meio de boletim de voto à distância por ocasião da realização da 
referida Assembleia em primeira convocação serão validamente consideradas para a realização da AGE em 
segunda convocação. 4. Encontram-se à disposição dos acionistas, no site de Relações com Investidores 
(http://ri.valid.com/pt-br/), bem como no site da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/) e da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br), todas as informações necessárias para melhor entendimento das matérias 
previstas na Ordem do Dia acima. São Paulo, 17 de abril de 2024. Sidney Levy - Presidente do Conselho de Administração.
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/637F-

7751-79D2-26C3 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 
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